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SENADO FEDERAL 
sUMÁRIO 

I-ATADA szaSESSÃO, EM 7DEJUNHO DE 1995 
- EXTRAORDINÁRIA -

- l.l-ABER'IURA 
1.2- EXPEDffiNTE 
1.2.1- Ofício do PresIdente da Câmara dos Deputados 
EDalmiDhaDdo à revisão do Senado Federal autógrafos 

da sogulnte matéria: 
Proposta de Emenda à Constituição n° 36, de 1995 (n° 3/95, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
altera o inciso XI e a alínea "a" do inciso xn do art. 21 da Consti­
tuição Federal 

1.3 - ENCERRAMENfO 
2-ATADA83aSESSÃO,EM,7DEJUNHODE1995 
2.1- ABER'IURA 
2.2 - EXPEDffiNTE 
2.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Repúh6ca 
- N"s 200 e 201, de 1995 (n .. 603 e 604/95, na origem), 

restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 
- N" 202, de 1995 (n° 611/95, na origem), de 6 do com:nte, 

comunicando o recebimento das Mensagens SF n"s 222 a 224, de 
1995, que participav3Dl a aprovação de escolha de embaixadores. 

- N" 203, de 1995 (nO 612/95, na origem), de 6 do com:nte, 
comunicaudn o recebimento das Mensagens SF n"s 226 e 227. de 
1995, que participavam a promulgação das Resoluções nOs 18 e 
19. de 1995. 

- N" 204, de 1995 (nO 613/95, na origem), de 6 do corrente, 
cori>unicando o recebimento das Mensagens n"s SF 233 a 235, de 
1995, que participavam a promulgação dos Decretos Legislativos 
n"s 82 a 84, de 1995. 

2.2.2 - Avisos de Ministros de Eatado 
- N" 422/95, de 2 do commte, do Ministro da' Fazenda, re­

ferente ao Requerimento nO 538, de 1995, de inf~s, do Se­
nador Antônio Carlos Valadares. 

- N" 254/95, de 5 do corrente, do Ministro da Fazenda, re­
ferente ao Requerimento nO 551, de 1995, de inf~s. do Se­
nador Mauro Miranda. 

2.2..3 - Ofício do Diretor-Geral 
- SIN", de 19 de maio do corrente. do DireIor-Geral do Se­

nado Federal referente ao Requerimento nO 522. de 1995. do Se­
nador Lúdio Coelho. 

2.2.4 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Lei da Câmara nO 081, de 1993 (n° 4.876-C. de 

1990. na Casa de origem). que inclui na interligação de bacias do 
Plano Nacional de Viação. nas bacias dos rios Paranalha-Paraoá, a 
interligação Itumbiara-Confluência dos rios Paranaíba-Grande. 

Projeto de Lei do Senado nO 51. de 1995. que altera a Lei nO 
8.256. de 25 de noveIJlbro de 1991, que cria áreas de livre comér­
cio nos municípios de Pacaraima e Bonfim, no Estado de Roraima. 
e dá outras providências. 

- Mensagem nO 194. de 1995, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, o nome do 
Sr. Ari Pargendler. para o caIgo de Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça. 

2.2.5 - Leituras de projetos 
- Projeto de Lei do Senado nO 181, de 1995 • de autoria do 

Senador Júlio Campos, que dispõe sobre busca e apreensão de 
beDl alienado fiduciariamente a1terandu o art. 3° do Decreto-lei nO 
911. de l°deonlIlbrode 1969. 

- Projeto de Lei do Senado nO 182. de 1995. de autoria do 
Senador Odacir Soares, que altera o ar!. 14 da Lei n° 7.783. de 28 
dejunbo de 1989. que dispõe sobre o exercício do direito de gre­
ve, defme as atividades essenciais. regUla o atendimento das ne­
cessidades inadiáveis da colIlllllidade. e dá outras providências, 
para criar penalidade a ser aplicada em caso de greve declarada 
abusiva pela Justiça do Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n° 183. de 1995, de autoria do 
Senador Pedro Simon, que altera a Lei nO 8.666. de 21 de junho de 
1993. que regulamenta o art. 57, inciso XXI. da Constituição Fe­
deral. institui normas para licitações e contratos de Administração 
I'llblica e dá outras providências. 

2.2.6-- Requerimento 
- N° 876. de 1995. de autoria do Senador Pedro SimOD, s<>­

licitando a transcrição nos Anais do Senado Federal. da Mensa­
gem de sua Excelência o Embaixador do Brasil em Portugal. Or. 
Itamar Franco. às autoridades e ao povo de Portugal. ao desembar­
car naquele país para assumir seu posto. 

2.2.7- Comunicações da Presidência 
- Edição, pelo Senhor Presidente da República. da Medida 

Provisória n° 1.016. de 02 de junho de 1995. que dispõe sobre o 
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pagamento dos servidores civis e militares do Poder Executivo Fe­
deral, inclusive suas autarquias e fundações, bem como dos em­
pregados das empresas públicas e das sociedades de economia 
mista, e dá outras providências. Designação da Comissão Mista e 
estabel"';mento de caJendário para tramitàção da matéria. 

- Recebimento dos Oficios nOs 540, 542, 543, 545 e 547/94, 
de 1 ° do corrente, do Presidente do Supremo Tribunal Federal, c0-

municando que aquela Corte deferiu. em parte, por maioria de vo­
tos, os Mandados de Injunção n"s 430-7/400, 469-2/400, 476-
5/400,479-0'400,457-9/400. para reconbeoer a mora do Congres­
so Nacional na regulamentação do § 3° do art. 192 da Constituição 
FedemL que estipula juros reais de no máximo 12% ao ano. de­
vendo a matéria ser encaminhada à Câmara dos Deputados, onde 
tramita o Projeto de Lei do Senado nO 27/9l-Complementar. apro­
vado pelo Senado, que regula o dispositivo citado. 

- Abertura de pmzo de cinco sessões ordiruIrias. para rece­
bimento de emendas ao Projeto de Lei da Câmara n° 081. de 1993 (n° 
4.876-C, de 1990. na origem), cujo parecer foi lido aoterionneote. 

- Reoebimento do Oficio n° Sl34, de 1995 (n° 1317195. na 
origem), do Banco Cenltal do Brasil, encaminhando, no, termos 
da Resolução nO 11, de 1994, do Senado Federnl, solicitação da 
Prefeitura Municipal de São Paulo para que possa emitir Letras Fi­
nanceiras. cujos recursos serão destinados ao giro da Divida Mobi­
liária do Mnoicípio, vencivel no 'l:' semestre de 1995. 

2.1.8 ~ Olídos 
N" 206/95, da Lidernnça do PMDB no Senado Federal. re­

ferente à indicação de membros titulares e suplentes que integrn­
tio a Comissão Temporária interna, criada através do Requeri­
mento nO 470195, destinada a analisar a programação de rádio e 
TV. no Paí.s~ 

SIN" da LideI1lDça do PPR no Senado Federal. referente à 
substituição de membros na Comissão Mista de Plano. Orçamen­
tos P6blicos e Fiscalização. 

- N"s 188 e 189, 193 e 194, de 1995. da Lidernnça do PSB 
. na Câmara dos Deputados. referente à substituição de membros 
nas Comissões Mistas destinadas a apreciar e dar parecer às Medi­
das Provisórias nOs 1.000, 1.004, de 19 de maio de 1995 e n"s 1013 
e 1009, de 26 de maio de 1995. 

2.1.9 - Discursos do Expediente 
SENADOR JOSÉ ALVES - Criticas à política de juros altos 

dogovemo. 
SENADOR JONAS PINHEIRO - Necessidade de investi­

mento no setor cacaueiro no Norte de Mato Grosso. 
SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Encontro dos 

representantes do Centro-Oeste com vistas ao desenvolvimento 
econômico da região. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado F«leral 

Assinaturn (Semestral) Seção I ou II s/ o porte .• R$ 31,00 
Porte do Correio (SemestraJ) .............................. R$ 60,00 

Assinatura (Semestral) Seção I ou II c/porte 91,00 (cada) 

Valor do número avulso R$ 0,30 

SENADOR NABOR JÚNIOR - Esforço do Congresso Na­
cional para melliorar sua imagem. Relatório do. trabalbos da renoiào 
dos parlamentares que discutiram assuntos da Amazônia legal. 

SENADOR NEY SUASSUNA - Análise dos trâmites das 
medidas provisórias no Congresso. Necessidade da aprovação da 
medida provisória que dispõe sobre mensalidades escolares. 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Votação, na Câmara 
dos Deputados. da quebra do mon0p6Jin do petróleo. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Discussão da quebra 
do monopólio da Petrobrás. 

SENADOR EDISON WBÃO - Observações ao pronuncia­
mento do Senador Eduardo Suplicy. 

SENADOR ANT6NIO CARLOS MAGAllIÃES - Repúdio 
às manifestações desordeiras realizadas pela CUT na Câmara dos 
Deputados, hoje, face a expectativa da apreciação da emenda da 
quebra do monopólio da Petrobrás. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - JustifIcando a posição 
da LideI1lOça do PT no episódio da Câmara dos Deputados, nesta 
tarde, com relação à CUT. 

SENADOR ANT6NIO CARLOS MAGAllIÃES - Repúdio 
às manifestações da CUT na Câmara dos Deputados. 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Apoio às palavrns do 
Senador Eduardo Suplicy. contnuiando a posição do Senador An­
tônio Carlos Magalhães nos distórbios ocorridos na Câmara dos 
Deputados. 

SENADOR ANT6NIO CARLOS MAGAllIÃES - Resposta 
ao pronunciamento do Senador Ademir Andrade. 

- SENADOR JADER BARBAlllO, com Líder - Vivência 
da liberdade democrática no Senado Federal e na Câmara dos De­
putados. mantendo o nível elevado dos debates parlamentares. re­
ferindo-se ao epis6dio entre Os Senhores Antônio Carlos Magafuã-
es e Ademir Andrade. • 

SENADOR BERNARDO CABRAL com Líder - Tensão nos 
debates parlamentares a respeito dos incidentes na Câmara dos 
Deputados. Solicitando da Presidência a retirada de ""pressões des­
corteses e insultuosas nos discursos pronunciados na presente sessão. 

SENADOR HUGO NAPOu:J.O. como Líder - Repúdio ao 
episódio de desordem no Congresso Nacional. hoje. 

SR. PRESIDENTE - Providências tomadas para manter a 
ordem e a imegridade do Congresso Nacional. 

2.1.10 - Requerimentos 
- N° 8n. de 1995. de autoria do Senador José Bianco. soli­

citando ao Ministério da Fazenda informações que menciona. 
- N° 878, de 1995, de autoria do Senador Humberto Lu­

cena, solicitando ao Ministro da Fazenda informações que men~ 
ciona. 
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- N" 879, de 1995, de autoria do Senador Iosé Eduardo Du­
Ira, solicitando ao Ministro da Fazenda informações que menciona. 

2.2,11- Ofício 
- W 37/95, da Comissão de Assuntos Econômicos, comuni­

cando a aprovação, em reunião realizada em 06 de maio de 1995, 
do Projeto de Lei do Senado nO 51, de 1995, que altera a Lei nO 
8.256, de 25 de novembro de 1991, que cria áreas de livre comér­
cio nos IlDlJlicípios de Paca.raima e Bonftm, no Estado de Roraima, 
e dá outras providências. 

2.2,12 - Comunicações da Presidência 
- Abertura de prazo de cinco dias úteis para interposição de 

recurso, por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto 
de Lei do Senado n051, de 1995, seja apreciado pelo Plenário. 

- Recebimento da Mensagem nO 205, de 1995 (n° 607/95, 
na origem), de 6 do corrente, peLo qual o Presidente da República 
informa a esta Casa sobre a visita de Estado que realizou aos Esta­
dos Unidos da América, no período de 18 a 22 de abril do corrente 
ano, a convite do Presidente Bill Clinton. 

23- ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo nO 39, de 1995 (n° 396/94, 

na Cfunara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis­
são à Fundação Nossa Senhora Das Dores para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada. com fms exclusiva­
mente edocativos, na Cidade de Limeira, Estado de São Paulo. 
Aprovado. a Comissão Diretora para redação fmal, 

- Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo nO 39, de 
1995, Aprovada. Á promulgação, 

Projeto de Lei da Câmara n° 58, de 1994 (nO 2.581192, na 
Casa de origem), que revoga artigos do T'rtulo V da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT que tratam da organizaçãO sindical 
Votação adiada para o dia 03 de agosto de 1995, nos termos do 
Requerimento nO 880, de 1995, subocrito pelo Senador José Agripino, 

2.3,1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADORA EM/UA FERNANDES - Manifestos favo­

ráveis e contrários ao substitutivo do ex-Senador Cid Sabóia de 
Carvalho ao projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. 

SENADOR ROMEU roMA - Iustificando o desligamento 
de S, Ex" do Partido Liberal (PL), 

SENADORES PEDRO PIV A, GIUJERro MIRANDA, e 
HUGO NAPOlEÃO. como Lideres - Solidariedade ao Senador 
Romeu Tuma pelo seu desligamento do Partido Liberal. 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Audiência da Bancada 
do Cenlro-Oeste com o Presidente da República, 

SENADOR lAURO CAMPOS - Transtornos para a econO­
mia brasileira, decorrente do capital oriundos de outros países. 
Crise de descrédito do atual governo, 

SENADOR JÚliO CAMPOS - Consequências danosas a 
div"",," setores da economia, decorrente das ~levadas taxas de juros, 

SENADOR ERNANDES AMORlM - Consolidando denún­
cia contra o Governador Waldir Raupp, do Estado de Rondônia, 
na JX>lêmica envolvendo os limites teIritoriais daquele Estado. 

SENADOR MAURO MIRANDA - Divulgação das Resolu­
ções n"s 178 e 179 de 28,-4.95, que aprovam os Programas Pró­
Moradia e Pró-Saneamento, pelo Conselho Cucador do FGTS, 

- SENADOR ODACIR SOARES - Reunião da Bancada 
parLomentar da Amazônia legal em Porto Velho, transootrida nos 
dias 3 • 4 do corrente, 

- SENADOR TEOroNIO VILELA FIlHO - Garantia do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso sobre a conclusão da Adu­
tora do Agreste, no sertão aIagoano. 

2.3.2 - Comunicações da Presidência 
- Designação do Senador Iosé Alves para representar o Se­

nado Federal no Congresso Regional de Prefeitos (Nordeste do 
Brasil), a realizar-se nos próximos dias 8, 9 e 10 de junho, em 
Aracaju - Sergipe, 

- Arquivamento definitivo do Projeto de Lei da Cfunara n° 
225, de 1993 (n° 429/91, na Casa de origem), em virtude do ténni­
no do prazo. sem que tenha sido interposto :rerurso regjmental. 

-Término do prazo para apresentação de emendas ao Proje­
to de Lei da Cfunara nO 114, de 1992 (nO 4556/89, na Casa de 0ri­
gem), tramitando em 'conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n° 
131, de 1992; e com OS Projetos de Lei do Senado n° 344, de 1991,. 
19, de 1995, sendo que ao mesmo não foram oferecidas emendas, 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
2,4 - ENCERRAMENTO 
3-RETIF1CAÇÃO 
Ata da 79" Sessão, realizada em 6-6-95, pubhcaoa no 

DCN, Seção n, de 7-6-95, 
4 - ATOS DO PRESIDENTE 
- N"s 287 a 292, de 1995 
5 - MESA DIRETORA 
6-CORREGEDORE CORREGEDORESSUBSTrIUfOS 
,-ÚDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
8-CO~ODEÉnCAEDECOROPARLAMENTAR 
9-COMPOSIÇÃODASCOMISSÕESPERMANENTES 
10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 823 Sessão, em 7 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. José Sarney 

ÀS II HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS, SENA­
DORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Valadares - Antonio 
Carlos Magalhães - Artur da TávoLo - Bello PaIga - Benedita da 
Silva - Bernardo Cabral - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Edison L0-
bão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emília Fernandes - Epi­
tãcio Cafeteira - Ecnandes Amorim - Espiridião Amin - Fernando 
Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Ge-

raldo Melo - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Pal­
meira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - !ris Rezende - Ia­
der Barbalho - Jefferson Peres - Ioão França - Ioão Rocha - Ioel 
de Hol1anda - lonas Pinheiro - Iosaphat Marinho - 10sé Abreu 
Bianco - Iosé Agripino - Iosé Alves - Iosé Eduardo Dutra - los. 
Fogaça - José Ignácio Peneira - José Roberto Arruda - Iosé Sar­
ney - Iúlio Campos - Iúnia Marioe - Lauro Campos - Levy Dias 
- Lucidio Portella - Lúcio Alcãotaca - Lúdio Coelho - Marina Sil­
va - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Iúnior - Ney Suas-



9846 Quinta-feira 8 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Junho de 1995 

suna - Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet 
- Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romeu 
Tuma - Ronaldo OInha Lima - Sérgio Machado - Teotonio Vile­
la Filho- Vahnir Campelo- VIlson Kleinübing - Waldeck Ornelas. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 71 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney)-

Esta sessão extraordinária destina-se a receber emenda 
constitucional de iniciativa do Senhor Presidente da República vo­
tada pela Câmara dos Deputados_ 

Sobre a mesa, oficio que seri lido pelo Sr. 10 Secretário em 
exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte· 

SGM-P/299195 

Brasília, 6 de junho de 1995 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para os 
frns constitucionais, a inclusa Proposta de Emenda Constimcional, 
que "altem o inciso XI e a afinea a do inciso XII do art_ 21 da 
Constituição Federal", aprovada pela Câmara dos Deputados nos 
tennos do art 60, § 2°, da Constituição Federal 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência proteslos 
de elevado apreço e distiota consideração. - Deputado Luis 
Eduardo, Presidente da Câmara dos Deputados_ 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 
N° 36, DE 1995 

(No 3195, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos tennos do art. 60, § 3°, da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte emenda ao texto consimcionaL 

Altera o inciso XI e a alínea a do inciso XII do art. 21 da 
Constituição Federal. 

Art. 1° O inciso XI e a alínea a do inciso XII do art. 21 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 21. Compete à União: 

XI - explorar, diretamente ou mediante autoriza­
ção, concessão ou permissão, os setviços de telecomuni­
cações, nos termos da lei que disporá sobre a organiza­
ção dos serviços, a criação de um órgão regulador e ou­
tros aspectos institucionais; 

XII - explorar, diretamente ou mediante autoriza­
ção. concessão ou pemrissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens; 

Art. 2· É vedada a adoção de medida provisória para regula­
mentar o disposto no inciso XI do art 21, com a redação dada por 
esta emenda constitucional. 

Câmara dos Deputados, 6 de junho de 1995_ 

MENSAGEMN" 191 

Senhores Membros do Cougresso Nacional 

Nos tennos do artigo 60, inciso lI, da Constituição Federal, 
submeto à elevada delibernção de Vossas Excelências, acompa­
nhada de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado 
da Justiça, do Planejamento e Orçamento da Fazenda, da Previ­
dência e Assistência Social, da Administração Federal e Reforma 
do Estado e das Comunicações. proposta de emenda constitucional 
que "Altera o inciso XI do art. 21 da Constituição Federal".Brasi­
lia, 16 de fevereiro de 1995_ - Fernando Henrique Cardoso_ 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 38, DE 16 DE FEVEREIRO DE 
1995, OOS SENHORES MINISTROS DE ESTAOO DA 
JUSTIÇA, DA FAZENDA, 00 PLANEJAMENTO E OR­
ÇAMENTO, DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SO­
CIAL, DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA 
00 EST AOO E DAS COMUNICAçõES: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Em obediência às diretrizes formuladas por Vossa Excelên­
cia COOl o objetivo de propor ao Congresso Nacional o aperfeioa­
mento do texto constitucional, encaminhados a presente Emenda à 
Constituição Federal, que integra o conjunto de alterações neces­
sárias à viabílização da retomada do desenvolvimento econômico 
e social do País_ 

2. Te1ecomnnicações e desenvolvimento econômico e so­
cial são conceitos inseparáveis. O Brasil não alcauçará um se des­
conhecer o outro. Não haverá democracia. em seu sentido pleno, 
se o Estado não assegurar ao cidadão o direito à cdómnicação, a 
começar do simples aparelho de telefone que permita a ele pedir 
socorro médico 00. acionar outros serviços, esteja onde estiver. Da 
mesma forma, o País não poderá prescindir de um moderno e efr­
ciente sistema de tel~m:unicações, integrado por satélites. cabos 
de fibra ótica, foíÔnica e infovias, que constituem instrumento fun­
damental do novo paradigma tecnológico da economia mundial 

3_ Depois de uma década de irnpor1antes avanços em teleco­
municações, frnanciados pelo Estado, o Pais conheceu, na década 
passada, um periodo de forte declínio dos recursos públicos dirigi­
dos ao setor. Existe hoje uma grande demanda reprimida, tanto por 
serviços convencionais de telefonia como pelas novas tecnologias. 
Embora tenha sido o primeiro país da América Latina a lançar sa­
télite próprio, criar centro de pesquisa do DÍvel do CPqD e desen­
volver tecnologias de ponta como a fibra ótica, o Brasil convive 
hoje com o congestionamento das linhas telefônicas e reduzida 
densidade de tennimtis telefônicos, inlerior à da Argentina, Chile, 
Vene711ela e Uruguai. A isto acrescente-se o atraso na implantação 
de tecnologias novas e fundamentais como os referidos cabos óti­
cos. Somente na telefonia convencional. há uma demanda não 
atendida de 8 milhões de tenninais_ 

4. Exaurido em sua capacidade de frnanciamento, principal­
mente diante das novas tecnologias e da crescente demanda de ser­
viços por elas gemdas, o Estado não tem como arcar sozinho com 
todas as necessidades de investimento. Neste contexto, impõe-se a 
abertura de espaço para a parceria com a iniciativa privada, o que 
SÓ poderá ser feito com a eliminação da exigência constitncional 
do controle estatal para a exploração dos serviços telefônicos, tele­
gráficos e de CODRlnicações de dados e demais serviços de teleco­
municações. Note-se que a proposta em tela possibilita a entrada 
do capital privado nas atividades de telecomuDÍcações do Pais, 
mantendo, entretanto, o regime de concessão da União, que garan­
te o controle do Estado sobre o setor. 
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5. Longe de ser um fim em si mesma, a flexibilização 
pretendida é parte de um projeto de redesenho institucional 
do setor de telecomunicações. onde ao Estado será. permitido 
reduzir seus custos de expansão e operação dos serviços, ao 
mesmo tempo em que retomará, com mais força e objetivida­
de, seu papel de poder concedente, regulamentar e fiscaliza­
dor. 

6. Neste novo desenho. a Telebrás reassumirá suas fun­
ções de ''holding" do sistema estatal, coordenando as operado­
ras e a Embratel, empresa que, por sua vez, manterá. seu estraté­
gico mercado sob domínio do Estado. Em direção oposta ao 
discurso corporativista, o modelo sugerido tem por objetivo 
atender às demandas da sociedade, gerar bem-estar e colaborar 
com o programa de justiça social do governo. A Emenda Cons­
titucional proposta repete o caminho seguido pelos países de­
senvolvidos, como Itália, Inglaterra, Canadá e Estados Unidos, 
e por outros em fase de desenvolvimento. como a China, o Chi­
le e a Argentina. 

7. O caminho natural, pois, para se atingir um desenvolvi­
mento econômico e social deságua, forçosamente, na modificação 
do texto constitucional, flexibi1izando a restrição que hoje se im­
põe à União, de exclusiva exploração dos serviços públicos de te­
lecomunicações, por empresas sob controle acionário estatal. sem 
despir-se o Estado de rlgido poder regulador, fIBCalizAdor e de 
controle. 

8. Julgamos, Senhor Presidente, que a alteração proposta inI 
ao encontro da necessidade de estimular o aumento dos investi­
mentos no setor de telecomunicações. imprescindível à constIUção 
de uma economia mais moderna e competitiva. 

Respeitosamente. - Reinhold Stephanes, Ministro de 
Estado da Previdência e Assistência Social - Nelson A. Jo­
bim, Ministro de Estado da Justiça - Luís Carlos Bresser 
Pereira, Ministro de Estado da Administração Federal e Re­
fonna - Sérgio Roberto Vieira da Motta, Ministro de Esta­
do das Comunicações - Pedro Malan, Ministro de Estado 
da Fazenda - José Serra, Ministro de Estado do Planeja­
mento e Orçamento. 

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Altera o inciso XI do art. 21 da Constituição 
FederaL 

Art. 10 É suprimida a expressão "a empresas sob controle 
acionário estatal" no art. 21. inciso XI. da Constituição, passando 
o dispositivo a ter a seguinte redação: 

"Art. 21 ........... _ .......... _ .......... _ .......... _ .............. _ ••. 

XI - explorar. diretamente ou mediante conces­
são, os serviços telefônicos. telegráficos. de transmis­
são de dados e demais serviços públicos de telecomu­
nicações. assegurada a prestação de serviços de infor­
mações por entidades de direito privado através da 
rede pública de telecomunicações explorada pela 
União." 

Art. 20 Esta Emenda entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

CONS1TI1JIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA 00 BRASIL 

TÍ1ULOllI 
Da Organização do Estado 

CAPITuLo 11 
Da União 

Ar!. 21. Compete a União: 

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de 
organizações intemacionais; 

11 - declamr a guerra e celebrar a paz; 

m - assegurar a defesa nacional; 

IV - pennitir, nos casos previstos em lei complementar, que 
forças estrangeiras transitem pelo tenitório nacional ou nele per­
maneçam temporariamente; 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a inter­
venção federal; 

VI - autorizar e fIscalizar à produção e O comércio de mate-
rial bélico; . 

vn - emitir moeda; 
vm - administrar as resezvas cambiais do pais e fiscalizar 

as operações de natureza financeira. especialmente as de crédito, 
câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdência 
privada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de or­
denação do tenitório e de desenvolvimento econômico e social; 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 
XI - explorar. diretamente ou mediante concessão a empre­

sas sob controle acionado estatal. os serviços telefônicos. telegráfi­
cos, de transmissão de dados e demais serviços públicos de teleco­
municações, assegurada a prestação de serviços de informações 
por entidades de direiro privado atzavés da rede pública de teleco­
municações explorada pela União; 

xn - explorar. diretamente ou mediante autorização, con­
cessão w permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora; de sons e imagens e 
demais serviços de teleconumicaçõe8; 
._ ...................................................................... _ .............................. .. 
. _ .............. _ ....................................................................................... . 

(À Comis.ãode eonstituição,Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria irá à C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, na forma regimental. 

Pergunto se algum dos SIl!. Senadores deseja usar da pala­
vm.(pausa) 

Não havendo oradores e cumprida a ftnâlidade da presente 
sessão. a Presidência vai encerrar os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 hl2min) 
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Ata da. 838 Sessão, em 7 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Teotonio Vilela Filho, Júlio Campos 
Levy Dias, Ney Suassuna, Jefferson Peres e Francelino Pereira 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrnde - Antônio Carlos Valadares - Antonio 
Carlos Magalhães - Anur da Távola - Bello parga - Benedita da 
Silva - Bernardo CabIal - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Edison l0-
bão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emília Fernandes - Epi­
tácio Cafeteira - Emandes Amorim - Espiridião Amin - Fernando 
Beorerra - Flaviano Melo - Frnncelino Pereira - Freitas Neto - Ge.­
raldo Melo - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Pal­
meira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - !ris Rezende - Ja­
der Barbalho - Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphal Marinho - José Bianco­
José Agripino - José Alves - José Eduardo Dutra - José Fogaça­
José Ignácio Ferreira - José Roberto Anuda - José Sarney - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Lauro Campos - Levy Dias - Lucídio 
Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Mar­
luce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez Tebet - Re­
nan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romeu Tuma 
- Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Machado - Teotônio Vilela Filho 
- VaJmir Campeio - Vilson Kleinübing - Waldeck Oroelas. 

O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 71 SIS. Senadores. Havendo 
número regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário em exercicio Senador Nabor Júnior pr0-

cederá à leitura do Expediente 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N" 200, de 1995 (nO 603/95, na origem) de 6 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei n° 6. de 1995-CN, que autoriza o Poder 
Executivo a aror ao Orçamento FiscaJ da União, em favor do Ministé­
rio dos TI1IlISpOl1es. credito especiaJ até o limite de R$4O.771. 700,00. e 
credito suplementar no valor de R$5.000.000,oo, para os fins que 
especifica sancionado e transformado na Lei nO 9.056, de 6 de ju­
nho de 1995; e 

N" 201, de 1995 (nO 604'95, na origem), de 6 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei nO 9, de 1995-CN, que dá nova redação 
ao capot do art 29, e ao seu § 4°, da Lei n° 8.931. de 22 de setem­
bro de 1994. que dispõe sobre as diretriores para elaboração da lei 
orçamentária manual de 1995, e dá outras providências, sanciona­
do e transformado na Lei nO 9.057, de 6 de junho de 1995. 

N" 202, de 1995 (n° 611195, na origem), de 6 do corrente, 
comunicando o recebimento das mensagens SF nOg 222 a 224, de 
1995. que participavam a aprovação de escolha de embaixadores; 

N" 203, de 1995 (n° 612/95. na origem), de 6 do corrente, 
comunicando o recebimento das Mensagens SF n% 226 e 227. de 

1995, que participavam a promulgação das Resoluções nOs 18 e 
19, de 1995; e 

N" 204, de 1995 (nO 613/95, na origem), de 6 do corrente, 
comunicando o recebimento das Mensagens n"s SF 233 a 235. de 
1995. que participavam a promulgação dos Decretos Legislativos 
n"s 82 a 84, de 1995. 

AViSOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

N" 422/95. de 2 do corrente, do Ministro da Paorenda, refe­
rente ao Requerimento de Informações nO 538, de 1995, do Sena­
dor Antônio Carlos Valadares. 

N" 254/95, de 5 do corrente, do Ministro de Minas e Ener­
gia, referente ao Requerimento de Informações n° 551, de 1995, 
do Senador Mauro Miranda. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requqentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

OFícIO DO DIRETOR-GERAL 

SIN" de 19 de maio do corrente. do Diretor-GeraJ do Sena­
do Federal, referente ao Requerimento n° 522, de 1995, do Sena­
dor Lúdio Coelho. 

Os esclarecimentos foram encaminhados, em có­
pia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

PARECERES 

PARECER N° 373, DE 1995 

Da Comissão de Serviços de Infra·Estrutura 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 81, de 1993 (n° 
4.876-C, de 1990, na origem), que "inclui na interli­
gação de bacias do Plano Nacional de Viação, nas ba­
cias dos rios ParanmÔ8-Paraná, a interligação Itum­
hiara-Confluência dos rios Paranaíba-Grande.. " 

Relator: Senador Onofre Quinan 

I-Rdat6rio 

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto em desta­
que. oriundo da Câmara dos Deputados, que imenta incluir no Pla­
no Nacional de Viação a interligação hidroviária ltumbiara-Con­
fluência dos rios Parauaíba-Gmnde. Na Casa de origem, a Pr0po­
sição recebeu sucessivos pareceres favoráveis da Comissão de 
Viação e Transportes, Desenvolvimento Urbano e Interior, quanto 
ao mérito. e da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação. 
no que respeita à constirucionalidade. juridicidade, regimentalida­
de e técnica legislativa. 

A Proposição sob exame pretende benenciar, com a hidro­
via proposta, a região sul do Estado de Goiás. de destacada impor­
tância como pólo de desenvolvimento agrlcola e industrial. Em fa­
vor da proposta, argumenta-se que a inclusão dessa via navegável 
no Plano Nacional de Viação permitirá a interligação de importan­
tes regiões pnxb.Jtoras às bacias dos rios Pamnaíba-Paraná. resul-
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tando em significativa redução dos custos de trnnsporte atualmente 
praticados-

Importa notar que o Plano Nacional de Viação já contem­
pla, na bacia do rio Paraná e com extensão de 808 quilômetros, o 
trecho Foz-Jguaçu---C>nfluência dos rios Paranaíba-Grande, que a 
Proposição pretende estender, pelo rio Paranaíba, até a cidade de 
Iblmbiara, com passagens por Cachoeira Dourada e São Simão. 

Ainda em defesa do Projeto, destaca-se sua pertinência com 
os objetivos do Plano Nacional de Viação no sentido de estabele­
cer a ''infra-estrutura de um sistema viário integrado e se constituir 
em base para planos globais de trnnsporte que atendam, pelo me­
nor custo, às necessidades do País", Não seria outra a conseqüên­
cJa da efetiva implantação do Pmjeto, ao permitir a fluência ade­
quada nas condições de navegabilidade dos rios beneficiados, as­
segurando, inclusive, a interligação hidroviária do Estado de Goiás 
com os Estados de Mato Grosso do Sul, São Paulo. Paraná. 

A Proposição, entretanto, a despeito de não ter seu tnérito 
comprometido. incorre em vício de origem. mantido até a redação 
fmaI. quanto.o número da Lei aditada - registrado como 5.197 ao 
invés de 5.917, como caberia. 

De igual modo, outro equivoco é observado no texto reme­
tido ao Senado Federal. O vocábulo "interligação" foi inCOll'eta­
mente grafado como "íterligação" no art. 1 () do Projeto. 

Ambas as incorreções podem ser sanadas por meio de 
Emenda de redação. 

II - Voto do Relator 

A inexplicável ociosidade do farto sistema hidroviário bra­
sileiro demanda urgente reversão. Dispoodo de cerca de 40 mil 
quilômetros de vias navegáveis, o Brasil transporta por rios, lagos 
e canais apenas 1 % total das cargas movimentadas no País. Nos 
Estados Unidos por exemplo, onde se dispõe de rede hidroviária 
de extensão similar à nossa, a geração anual de transporte nessa 
modalidade é da ordem de 590 bilhões de toneladas por quilôme­
tros, cerca de 130 vezes superior aos 4,5 bilhões de toneladas trans­
portadas no Brasil em 1986, ano de nosso melhor desempenho. 

O resultado dessa ociosidade tem sido a sobrecarga das ro­
dovias nacionais e a conseqüente redução das condições de segu­
rança e economia no transporte da produção agrfcola e industrial. 
O transporte hidroviário interior, de enOlIDCS vantagens potenciais 
em cotejo com outras modalidades :. pois comumente exige meno­
res custos de implantação e manutenção - carece de inadiável esti­
mulo por parte da Administração Pública. 

O conteúdo da Pmposição em causa, portanto, ao buscar o 
incremento da utilização de hidrovia já grandemente responsãvel 
pelo escoamento dos granéis agrícolas produzidos na região con­
templada, guarda estrita consonância com os objetivos do Plano 
Nacional de Viação, a que pretende aditar-se. 

Assim, por reconheceIDlOS o caráter amplamente meritório 
do Projeto, manifestamo-nos pela sua aprovação, com a seguinte 

EMENDA W 1 - CI 

Dê-se ao art. 1° a seguinte redação: 
Art. 1° Fica incluida na interligação de Bacias do Plano Na­

cional de Viação, aprovado pela Lei nO 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, a interligação abaixo: 

Interli 

Paranaiba- Paraná 

Trecho a ser tomado nave ável 

Davin6polis - Catalão - Iblmbiara -
Cachoeira Dourada - São Simão -
Confluência dos rios Paranaíba - Grande 

Sal. das Comissões, 30 de maio de 1995. - Ney Suassuna 
- Presidente - Onofre Quinan, Relator - Carlos Patrocinio - Jo­
nas Pinheiro - Mauro Miranda - Gerson Camata - Emilia 
Fernandes - Romero Juca - Romeu Tuma - José Agripino -
Leomar QuintanUba - Vilson Kleinubing - Freias Nelo - Fer­
nando Bezerra. 

PARECER N° 374, DE 1995 

Da Comissão de Assubtos Econômicos, sobre o 
PLS nO 51, de 1995, de iniciativa da Senadora Marlu­
ce Pinto, que "altera a Lei n° 8.256, de 25 de novem­
brode 1991". 

Relator: Senador Eduardo Malarazzo Supliey 

I - Relatório 

É submetido ã apreciação desta Comissão de Assuntos Ec0-
nômicos, o PLS nO 51, de 1995, de iniciativa da Senadora Marluce 
Pinto, que "altera aLei nO 8.256, de 25 de novembro de 1991." 

O art. 1° do referido projeto modifica os arts. 1 ° e '2!' da Lei 
nO 8.256, de 25 de novembro de 1991. A nova redação dada ao art. 
10 da referida lei altera. tão somente, a focalização de uma das 
áreas de livre comércio anteriormente prevista. ou seja, o Munici­
pio de Pacaraima é substiblido pelo Municipio de Boa Vista. 

A nova redação dada ao art. 'Z' exclui a limitação de área de 
vinte quilômetros quadrados, transferindo para o Poder Executivo 
a atribuição, não só de demaIcar as áreas, como também de deli­
mitá-Ias. 

Em decon&cia, todas as referencias à Área de Livre Co­
rpércio de Pacaraima contida na Lei nO 8.256/91 são alteradas para 
Area de Livre Comén:io de Boa Vista (ALCBV). 

Ao Projeto não fooun apresentadas emeI>:Ias no praw regimental. 
É o relatório. 

11 - Voto do relator 

A criação de Areas de Livre Comércio nos Municípios de 
Bonfun e Boa Vista foram propostas, no passado, pelo Governo 
do então Tenitório de Roraima. com o objetivo principal de gerar ati­
vidades econômicas que proporcionassem algum desenvolvimento. 

Apesar de terem sido propostas em 1990, e trnnsformadas 
na Lei n° 8.256, de 25 de novembro de 1991, até hoje não foram 
implementadas, atingindo, em decorrência, objetivos contrários 
para os quais foram criadas. 

O questionamento da área indígena de Pacaraima tem sido 
um dos principais enllaves à implantação dessas áreas. De acordo 
com o § 4° do art. 231 da Constituição Federal, as terras indigenas 
são inalienáveis e indispensáveis, e os direitos sobre elas, impres­
critíveis. Ainda em conformidade COOl o disposto no mesmo art. 
231, em seu § 5°, é vedada a remoção dos grupos indigenas de 
suas terras, salvo ad referendum do Congresso Nacional, em caso 
de catáslrofe ou epidemia que ponham em risco sua popuIação. 

Na época em que foi discutido e aprovado o projeto que deu 
origem a lei, parece ter passado desapercebido, pelo QlDgresSO, 

esse problema, que já era concreto, apesar de o Deputado Antônio 
Carlos Mendes Thame ter chamado a atenção para esse fato em 
seu discurso proferido no Plenário da Câmara dos Deputados em 8 
de novembro de 1991. De fato, o Decreto nO 312, que demarcou a 
TetTa indígena de São Marcos, data de 29 de oublbro de 1991, 
portanto quase um mês antes ao da publicação da Lei nO 8.256, de 
25 de novembro de J 991. Além disso, Pacaraima é deoominação 
de uma vila, e não de um município. 

Dessa forma, parece consensual a substituição, na referida 
Lei, da expressão: Área de Livre Comércio de Pacaraima- ALCP, 
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por: Área de Livre Comércio de Boa Vista - ALCBV, como pr0-

posto do projeto em análise. 
Acreditamos que com essa tnodif'tcaÇão, pennitiremos que a 

ârea seja fmalmente implantada, uma vez que, nas proximidades 
da Capita1 Boa VISta existe a infra-estrutura necessária pom o seu 
imediato funcionamento, bem como o Pmjeto de Distrito industrial 

Analisando outros aspectos do projeto foi-nos sugerido pelo 
Senador Romero Jucá outras duas modificações que considemmos 
oportunas. Em primeiro lugar, O art, 14 dessa Lei limita OS benefi­
cios e isenções dela decorrentes ao pra2D de vinte e cinco anos, 
dos quais, quase qDlIIro já estão perdidos, tendo em vista o prazo ne­
cessário pom sua implantação e o fato de a lei vigorar desde 1991. 

Assim, somos favoráveis ao restabelecimento da vigência 
desses beneficios e isenções através da inclusão de um parágrafo 
único ao art. 14 estabelecendo o início da contagem desse prazo 
somente a partir da data da publicação do Decreto Presidencial 
que regulamentar e instalar as referidas áreas, 

Em segundo lugar, na modificação proposta pela nobre Se­
nadora Marluce Pinto, não está referenciada a área a ser demarca­
da pelo Governo Fedeml como espaço de Livre Comércio, tarefa 
transferida para o Poder Executivo. 

Neste caso, somos favoráveis à alteração da redação do ar!. 
2° da Lei n° 8.256, de 25 de novembro de 1991, objeto de altem­
ção no art, 1° do PLS n° 51, de 1995, da nobre Senadora Marluce 
Pinto, fIXando as âreas de 250 km2 e 50 Km2

, respectivamente, 
pala a instalação das Áreas de Livre Comércio de Boa Vista -
ALCBVe BonfIm - ALCB. 

Diante da indiscutível relevância e necessidade de aprova­
ção dessa matéria. manifestamo-nos favoravelmente a que se apro­
ve o Projeto de Lei do Senado n° 51, de 1995, acatando as sugestõ­
es do Senador Romero Jucá como as seguintes emendas de relator: 

EMENDA N" Ol-CAE 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1° do PLS nO 51. de 1995: 

"Art. 10 Os arts. 10 e Z' da Lei n° 8.256, de 2S de 
novembro de 1991, passam a vigorar. respectivamente. 
com a seguinte redação: 

Art. 1° ........ (mantida a redação do PLS n° 51195) 
Art. 2° O Poder Executivo fará demarcar as áreas 

contíDllas com a superficie de 250 Km2 e 50 Km2, res­
pectivamente, envolvendo 05 perimetros urbanos dos 
munici:pios de Boa Vista e Bonftm, onde serão instala­
das as Areas de Livre Comércio de Boa Vista - ALCBV 
e Bonfnn - ALCB, incluindo locais pr6prios pala enl1e­
postamento de mercadoria a serem nacionalizadas 00 
reexportadas. 

PamgmfoútD:o.-1pJantidaa~doR.Sn051195)" 

EMENDA N" 02-CAE 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

Art. O art. 14 da Lei nO 8.256, de 25 de novembro 
de 1991, passa a vigorar acrescentado o seguinte paní­
grafo único: 

"Art. 14 ................................................................ .. 
Panígmfo único. O prazo de que trata o caput 

deste artigo contar-se-á • partir da data da publicação do 
Decreto Presidencial que regulamentar e instalar as refe­
ridas áreas. " 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1995. - Pedro Piva, 
Presidente em exercício - Eduardo Suplicy, Relator - Marluce 
Pinto (sem voto) - Osmar Dias - BeDo Parga - Jefferson Pe .... 
- Lauro Campos - Leomar Quintannba - Francdino Pereira-

Geraldo Melo - Jo<l de RoDanda - Lúcio Alcântara - Sérgio 
Machado - João Rocha. 

TEXTO FINAL OFERECIDO 
AO PROJEfO DE LEIDO SENADO N" 51 DE 1995 

Altera a Lei nO 8.256, de 25 de novembro de 
1991, que • Cria áreas de livre comédo nos muniá­
pios de Paracaima e Bonfim, DO Estado de Roraima, 
e dá outras providências·. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os arts. 1° e 2° e 14 da Lei n° 8.256, de 25 de no­

vembro de 1991, passam a vigorar, respectivamente, com a se­
guinte redação: 

"Art. 1° São criadas nos Municípios de Boa Vista 
e Bonfnn, Estado de Romima, áreas de livre comércio 
de importação e exportação, sob regime fIScal especial. 
estabelecidas com a ftnalidade de promover o desenvol­
vimento das regiões fronteiriças do extremo norte da­
quele Estado e com o objetivo de incrementar as relaçõ­
es bilaterais com países vizinhos, segundo a política de 
integração latino-americana." 

Art. 2° O Poder Executivo faní demarcar as âreas continuas 
com a superficie de 250 Km2 e 50 km?, respectivamente, envol­
vendo os perlmetros urbanos do .. s municípios de Boa Vista e Bon­
fnn, onde serão instaladas as Areas de Livre Comércio de Boa 
Vista - ALCBV e Bonfun - ALCB, incluindo locais pr6prios para 
entrepostamento de mercadoria a serem nacionalizadas ou reex­
portadas. 

Panígmfo único. Considemm-se integrantes das âreas de li­
vre comércio de Boa Vista (ALCBV) e BonfIm (ALCB) todas as 
suas superfícies territorias, observadas as disposições dos tratados 
e convenções internacionais. 

"Art. 14 ................................................................ .. 
Panígmfo único. O prazo de que trata o capu! 

deste artigo contar-se-á a partir da data da publicação do 
Decreto Presidencial que regulamentar e instalar as refe­
ridas áreas. " 

Art. 2° Em decorrência das alterações estabelecidas no arti­
go anterior, as referências à "ãrea de livre comércio de Pacaraima 
(ALCP)" constantes nos demais artigos da Lei n° 8.256, de 25 de 
novembro de 1991, são substituídas pela expressão "área de livre 
comércio de Boa Vista (ALCBV). 

Art. 3° O Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da publicação desta Lei, faní republicar a Lei nO 8.256, de 
25 de novembro de 1991, com as modifIcações introduzidas pelo 
presente diploma legal. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as diposições em contrário. 
Sala das Comissõe, 6 de junho de 1995. - Pedro Piva, Pre­

sidente. 

PARECER N° 375, DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre a Mensagem 0° 194, de 1995, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal o nome do Sr. Ari Pargendler 
para o cargo de Minlstro do Superior Tribuoal de 
Justiça, 

A Contissân de Constituição, Justiça e Cidadania. em vota­
ção secreta realizAda em 7~-95, apreciando o relatório apresenta­
do pelo Sr. Senador Pedro Siroon (em anexo ao parecer), sobre a 
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Mensagem nO 194, de 1995, do Senhor Presidente da República, 
opina pela Aprovação da escolha do Senhor Ali Pargendler para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 

Sala das Comissões, 7 de junho de 19995, - !ris Rezende, 
Presidente - Pedro Slmon, Relator - José Fog&ÇI! - EdIson L0-
bão - Ronaldo Cunha Lima - Ney SUBSSllDa - Eldo Álvares -
Bernardo Cabral - Lauro Campos - Fran<elluo Pereira - Lú­
cio Alcântara - Adendr Andrade - José Ignádo - Jefferson 
Peres - Ramez Tebet. 

Rdatório 

Relator: Senador Pedro SimoD 
Sob Mensagem nO 574/95, o Senhor Presidente da Repúbli­

ca submete à aprovação dos membros do Senado, nos termos do 
Parágrafo único do art. 104 da Constiluição, o nome do Doutor 
Ari Pargendler para exercer o cargo de Ministro do Superia: Tri­
bunal de Justiça. na vaga re5eIVada a juízes dos Tribunais Regio­
nais Federais, decorrente da aposentadoria do Ministro Francisco 
Dias Trindade, Atualmente, o Doutor Ari Pargeodler ocupa o car­
go de Juiz do Tribunal Regional Federal da 4' Região, com sede 
em Porto Alegre-RS, o seu cutriculum vitae veio anexado à pre­
sente Mensagem. 

A Mensagem veio a esta Comissão, pnr força do art. 101, 
item 11, n° 9, do Regimento Interno do Senado Federal, que deter­
mina que cabe a CCJ emitir parecer, quanto ao mérito sobre esco­
lha de ~inistro dos Tribunaia Superiores, 

E o relatório, 
Sala da Comissão, em 7 de junho de 1995 - Ir/s Rezende, 

Presidente - Pedro Slmon, Relator 

O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fúbo) - O expe­
diente lido viii à publicação. 

Sobre • mesa, projeto que serã lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exercido, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 181, DE 1995 

Dispõe sobre busca e apreensão de bem aDena­
do Iidudarlamente, alterando o art. 3° do Deereto­
Lei nO 911, de 1° de outubro de 1969, 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° O caput e o § 1° do ar\. 3° do Decreto-Lei nO 911, de 

1°00 outubro de 1969. passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar!. 3° O proprietário fiduciário ou credor p0de­
rá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e 
apreensão do bem alienado fiduciariamente, desde que 
comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor. 

§ 1° Despachada a inicial, o réu será citado para, 
em cinco dias, apresentar contesl4ção OU, sejá tiver pago 
40% (quarenta por cento) do preço financiado, requerer 
a purgação da mora. II 

Ar!. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Constituição Federal, no art. 5°, inciso IV, estabJi que 
''ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 
processo legal"; no inciso seguinte, acresce que "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa., com os meios e recur­
sos a ela inerentes". 

Infelizmente, nem todos os diplomas legais anteriores à 
promulgação da Constituição prestam-se a uma fácil integração 
com a Lei Magna. Tal é o caso do Decreto-Lei nO 911/69, que dis­
ciplina o instituto da alienação fiduciária. O ar\. 3' deste Decreto· 
Lei auloriza o juiz a conceder liminarmente busca e apreensão do 
bem alienado fiduciariamente. antes mesmo de receber a contest­
ação do réu, que, diga-se, dispõe de apenas InIs dias para fazê-lo. 

O projeto ora apresentado aos ilustres colegas Senadores 
pretende su~ esta injustiça, adequando aquele Decreto-Lei à 
Constituição, não apenas eIindnando a possibilidade da rusca e 
apreensão liminares. como também aumentando o prazo de defesa 
para cinco dias - prazo, aliás, previsto no Código de Processo Ci­
vil para o rito sumarlssimo. Desta forma, daremos mais um passo 
no sentido de hamJ.onizar as leis brasileiras com a Constituição. 

Sala da, Sessões, 7 de junho de 1995. - Senador Júlio 
Campos. 

LEGISlAÇÃO errADA 

DECREfO-LEI N" 911, 
DE 11 DE OUTUBRO DE 1969 

Altera a redação do art. 66 da Lei nO 4.728, 
de 14 de julho de 1965, estabelece normas de pro­
cesso sobre aJienação fiduclária, e dá outras provi ... 
dências. 

........................................................................................................... 
Ar!. 3° O proprietário fiduciário ou credor poderã requerer 

contra o devedor ou terceiro a busca e apresentação do bem aliena­
do fuluciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que 
comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor. 

§ 1° Despachada. inicial e executada a liminar, o réu será 
citado para, em 3 (1nI,) dias, apresentar contestação ou, se tiver 
pago 40% (quarenta pnr cento) do preço fmanciado, requerer a 
purgação de mora. 
........................................................................................................... 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

........................................................................................................... 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

........................................................................................................... 
CAPÍ1ULoI 

Dos Direitos e Deveres Indhiduais e Coletivos 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza. garantindo-se aos brasileiros, e aos estran­
geiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
........................................................................................................... 

N - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
,em o devido processo legal; , ........................................................................................................... 
. ........................................................................................................ .. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - decisão terminativa.) 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O projeto 
será publicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, projeto que serã lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício. Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 
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ROJETO DE LEI DO SENADO N' 182, DE 1995 

Altera o art. 14 da Lei o' 7.783, de 28 de junho 
de 1989, que "dispõe sobre o exen::ício do direito de 
greve, defme as atividades essenciais, regula o atendi .. 
mento das necessidades inadiáveis da comunidade, e 
dá outras providências" , para criar penaHdade a ser 
aplicada em caso de greve dedarada abusiva pela 
Justiça do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta 
Art. I' O art. 14 da Lei n' 7.783, de 28 de junbo de 1989, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 14 ... _ ................•............. _ .................. _ ...... _ .. 
§ lONa vigência de acordo, convenção ou senten­

ça normativa não constitui abuso do exercicio do direito 
de greve a paralisação que: 

I - tenha por objetivo exigir o cumprimento de 
cláusula OU condição; 

11 - seja motivada pela superveniência de fato 
novo ou acontecimento imprevisto que modifique subs­
tancia1mente a relação de tmbalho. 

§ 2' A publicação da decisão da Justiça do Traba­
lho que declarar abusiva a greve, obriga o retomo ime­
dialo dos gn;vistas ao tmbalho, sob pena de nmlta. 

§ 3' E facultada à Justiça do Trabalho, após de­
clarada abusiva a greve e descumprida a decisão referida 
no parágrafo anterior, a aplicação de multa diária à enti­
dade sindical representante dos interesses dos grevistas. 

§ 4' Na aplicação da penalidade de que tmta o § 
3°, a Justiça do Trabalho obedecerá. aos seguintes limites 
relativos ao mimem de empregados grevistas e aos valo­
res de multa diária: 

N° de Grevistas Valor da Multa Diária 

até 100 

de 101 a 500 

de 501 a 1000 

R$500,OO (quinhenlos reais); 

R$2.000,OO (dois mil reais); 

R$5.000,OO (cinco mil reais); 

R$7.500,OO (sete mil e quinhentos 
reais); 

de 1001 a 10.000 

acima de 10.000 R$lO.000,OO (dez mil reais). 
§ 5' O número de grevistas será estabelecido com 

base em estimativas do Ministério PUblico do Trabalho. ' 
§ 6' Os valores da. multas aplicadas pela Justiça 

do Trabalho na forma deste artigo, seriio apurados pelo 
Ministério PUblico do Trabalho através de inquérito, ar­
recadados pelo órgão competente do Ministério da Fa­
zenda e revertidos para o Fundo de Amparo ao Traba­
!bador - FAT, nos tennos do inciso V do art. 11 da Lei 
n' 7.998, de 11 de janeiro de 1990." 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A multiplicação de greves e paralisações em serviços e ati­
vidades essenciais, sem a observância dos preceitos legais estabe­
lecido. pela Lei n' 7.783, de 28 de junho de 1989. ultmpassaram 
os limites de tolerância admitidos em uma sociedade democrâtica. 

Independentemente das razões que orientam tais movimen­
tos paredistas, que por vezes são de caráter mais político do que 
reinvindicatório, é imprescindível o respeito à lei e o acatamento 
às decisões emanadas do Poder Judiciário. 

A "Justiça do Trabalho, no exercício do seu poder normati­
vo, tem julgado abusivas diversas greves e determinado o retomo 
dos empregados grevistas ao serviço. 

No entanto, descumprindo decisão judicial, os empregados 
continuam a greve, indiferentes à detenninação judicial, o que des­
moraliza o Poder Judiciário, representando grave precedente e 
ameaça ao Estado de Direito. 

Em face desta situação, sem prejudicar o legitimo direito de 
greve dos traballiadores, é preciso coibir os abusos, regulamentan­
do a aplicação e a cobrança de multas pela Justiça do Trabalho, em 
virtude do descumprimento de suas decisões. 

Assim, esperamos contar com o apoio dos ilustres Senhores 
Senadores e Deputados para • aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1995. - Senador Odacir 
So ..... - PFllRO. 

LEGISlAÇÃO errADA 

LEI N"7.783, DE 28 DE JUNHO DE 1989 

Dispõe sobre o exercício do direito de greve, 
def"me as atividades essenciais, regula o atendimento 
das necessidades inadiáveis da comunidade, e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República. Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 14. Constitui abuso do direito de greve a inobservância 
das normas contidas na presente Lei. bem como a manutenção da 
paralisação após a celebração de acordo, convenção ou decisão da 
Justiça do Trabalho. 

Parágrafo único. Na vigência de acordo, convenção ou sen­
tença normativa não constitui abuso do exercício do direito de gre­
ve a paralisação que: 

I - tenha por objetivo exigir o cumprimento de cláusula ou 
condição; 

11 - seja motivada pela supe1veníência de fato novo ou 
acontecimento imprevisto que modifique substancialmente a rela­
ção de trabalho. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarnej) - O projelo será pu­
blicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, projelo que será lido pelo Sr. I' Secretário 
em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 183, DE 1995 

Altera a Lei ri' 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que "regulamenta o ar!. 57, indso XXI, da Constitui. 
ção Federal, institui normas para licitações e contratos 
de Administração Púbtica e dá oulras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Acrescentem-se, ao art. 113 da Lei n' 8.666, de 21 

de junho de 1993, os seguintes parágrafos: 

"Art. 113 .. _ .•.•••....................•... _ ................••.......... 
§ 3° Os Tribunais de Contas, no exercício de suas 

atribuições institucionais, são competentes para exami­
nar e fIscalizar os registros contábeis e demais controles 
das empresas privadas contmtadas para a execução de 
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obras, serviços ou fornecimentos de material. no que 
concerne às conbataÇÕeS feitas. 

§ 4° As pessoas juridicas referidas no parágmfo 
anterior são obrigadas a manter e colocar à disposição 
dos Tribunais de Contas todA a documentação contábil, 
fIscal, comercial e bancária necessária às apurações por 
eles dete:rminadas, no que conceme às contratações fei­
tas. sob pena, em caso de sonegação 00. de recusa, de 
aplicação de multa diária até o cumprimento de suas de­
terminaçõeS,l1 

Justificação 

Reapresento, nesta proposição. dispositivos que fiz constar 
de emenda ao Projeto de Lei Orgânica do TCU e de Substitutivo 
aos Projetos de Lei das Licitações e Contratos Administrativos, 
dos quais fui designado Relator, e que, posterionnente, submeti a 
esta Casa sob a fonna do Projeto de Lê1 do Senado n° 103, de 12 
de agosto de 1993, arquivado, ao fmal da Legislatura anterior. 

Seu propósito é atribuir, aos Tribunais de Contas, compe­
tência para fiscalizar os registros contábeis das empresas COntrata­
das para a execução de obras e se.viços para o setor público, mas 
apenas no que pertine às contratações feitas. 

De confonnidade com a legislação atual, os Tribunais de 
Contas fIScalizam, tão somente, os órgãos e entidades da Adminis­
tração PUblica. O outro pólo, o contratado particular, fIca fora da 
investigação, o que torna impossível a contrasteação dos dados de 
um e de outro dos contratantes, necessária à formação de um juíro 
seguro de convicção acerca de detemrinados atos ou fatos. 

Na 6poca em que se discutiu e votou o Projeto de Lei das 
Licitações e Contratos, poderei: 

"Vivemos, no Brasil, momentos decisivos quanto 
à moralidade para com a coisa pública. um verdadeiro 
compromisso ético com as gerações futuras de brasilei­
ros, de modo que qualquer possibilidade de mora1ização 
deve ser acatada por esta Casa, sob pena de sermos 
omissos. Ademais, é comum e tranqüila a fIScalização 
das empresas privadas no tocante ao cumprimento das 
obrigações fIscais, pelos auditores da Secretaria da Re­
ceita Federal. Então, por que motivo não poderia o Tri­
bunal de Contas, órgão constitucionalmente constituído 
para o controle das despesas públicas, fIScalizar a estru­
tura das empresas, apenas no que tange às contratações 
com o Governo? 

Defendemos a tese de que, havendo indícios de 
corrupção, o Tribunal de Contas deve ter competência 
para entrar na conta da empresa acusada. Provada a cor­
rupção. entra-se na empresa es~ chamam-se os fun­
cionários para puni-los. Faz-se tudo com o corrupto, 
mas nada com o conuptor. Não se toma nenhuma provi­
dência com relação àquele que exerce o papel ativo na 
comJpção. O Tribunal de Contas quer olhar a empresa, 
não no seu total, no seu global. mas ali naquele contrato, 
naquela hora., na realização que desempenha com a obra 
pública. 

Em oulrns paJavras, de acozdo com nossos pr0pó­
sitos, temos de agir com todo o rigor com relação ao 
conupto, mas temos que agir. também com todo o rigor, 
com relação ao conuptor. Em. assim fazendo, estaremos 
atuando a favor de 95% ou mais dos empresários brasi­
leiros; estaremos dando força ao empresariado brasileiro 
- àquele que é sério, àquele que tem, no corruptor, al­
guém que o impede de trabalhar com dignidade." 

Por todas essas razões e fundamentos, esperamos que esta 
quarta tentativa encontre melhor sorte no caminhar pan o mundo 
jurídico. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1994. - Seuador Pedro SimOIL 

lEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Consti­
tuição Federn1, lustitui normas para Datações e rontra­
tos da Administração Pública e dá outras providências. 

Ar!. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos 
e demais instrumentos regidos por esta lei serã feito pelo Tribuual 
de Contas competente, ua forma da legislação pertinente, ficando 
os órgãos interessados da Administração responsáveis pela de­
monstração da legalidade e regularidade da despesa e execução, 
nos tcIDlOS da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle 
interno nela previsto. 

§ 10 Qualquer licitante, contratado ou pessoa fisica ou jurí­
dica poderá representar ao Tribunal de Contas ou ao. órgãos inle­
gnmtes do sistema dt controle interno contra irregularidades na 
aplicação desta lei, para os rms do disposto neste artigo. 

§ 2° Os Tribunais de Contas e órgãos integrantes do sistema 
de controle interno poderão solicitar para exame, antes da abertura 
das propostas, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando­
se os órgãos ou entidades da administração interessada á adoção 
das medidas corretivas que, em função desse exame, lhes forem 
detemünadas. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - decisão terminativa.) 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto serã pu­
blicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Nabor 1únior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 876, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no disposto no item 2 do ar!. 210 do Re­

gimento Interno do Senado Federal, requeiro a Yossa Excelência a 
transcrição, nos Anais da Casa, da Mensagem de Sua Excelência o 
Embaixador do Brasil e, Portugal, Dr. Itamar Franco, às autorida-­
des e ao povo de Portugal, ao desembarcar naquele país para assu­
mir seu posto. 

Justificação 

As palavras com que o novo Embaixador do Brasil saóda as 
autoridades e o povo de Portugal expressam a tradicional amizade 
e fraternidade que ligam uma Nação à outra e merecem, a nosso 
ver, estar perenizadas nos registros oficiais desta Casa do Con­
gresso Nacional, onde - CODlo faz questão de ressaltar - exerceu, 
por 16 anos, o mandato de Senador pelo Estado de Mines Gerais. 

Além disso, quis o destino que Sua Excelêncip<. eleito Vice­
Presidente da República, viesse a assumir a Suprema Magistratura 
da Nação, quando do afastamento do titular, pelas I'ames que t0-

dos conhecemos, fator que o distingue, como a Vossa Excelência, 
entre os brasileiros. 

Em sua mensagem de saudação, Sua Excelência procura 
desfazer previsões equivocadas que se fizeram quanto ao seu rela-
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cionamento com o Ministério das Relações Exteriores, além de 
traduzir, com notável felicidade, os termos das relações especiais 
que unem nossos dois povos. 

Pelas razões expostas, Senhor Presidente, considero este um 
documento digno de fignrar com destaque nos Anais desta Casa. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1995. - Senador Pedro SimOIL 
O SR. PRESIDENTE (Teotooio Vilela Filho) - De acordo 

com o art. 210, § 1°, do Regimento Interno, o requerimento será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

• O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - O Senhor 
Pre~idente da República editou a Medida Provisória nO 1.016, de 2 
de JUnho de 1995, que "dispõe sobre o pagamento dos servidores 
civis e militares do POOer Executivo FederaL inclusive suas autar­
quias e fundações, bem como dos empregados das empresas públi­
cas e das sociedades de economia mista, e dá outras providências." 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 'Z' da Resolução n° 1/89-CN, fICa assim consti­
tuida a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria. 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Ronaldo Cunha Lima 

Francelino Pereira 
José Alves 

José Ignácio Ferreira 

Adentir Andrade 

Roberto Freire 

Titulares 

Arolde de Oliveira 
Albérico Cordeiro 

Jorge Wilson 

Adroaldo Streck 

Jair Bo\sonaro 

Marcelo Deda 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Carlos Bezerra 
Gilvam Borges 

PFL 
Vi1son Kleinünbing 
Hugo Napoleão 

PSDB 
Lúcio Alcântara 

PSB 

PPS 

DEPUTADOS 

Supleotes 
Bloco (pF!. - PIB) 

Roberto Pessoa 
João Iensen 

PMDB 
Zila Bezerra 

PSDB 
Eduardo Mascarenhas 

PPR 
Benedito Guimari\es 

PI 
Paulo Rocha 

PP 
Marcani Peri\lo Mãrcio Reinaldo Moreira 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dis 07/06/95 - designação da Comissão Mista. 
Dis 08/06/95 - instalação da Comissão Mista. 
Até HY06/95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 19/06/95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 04107/95 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Teontonio Vilela Filho) - A Presi­

Mncia recebeu os Oficios nOs 540, 542, 543, 545, e 547/94, de 1° 
do corrente, do Presidente do Supremo Tribunal Federa\, comuni­
cando que aquela Corte deferiu, em parte. por maioria de votos, os 
Mandatos de Injunção n"s 430-7/400, 469-21400, 476-5/400, 479-
0/400 e 457-9/400, para reconhecer e mora do Congresso Nacio­
nal na regulamentação do § 3° do ar!. 192 da Constituição Federal, 
que estipula juros reais de no máximo 12% ao ano. 

Como a referida matéria já foi objeto de deliberação desta 
Casa, quando da aprovação do Projeto de Lei do Senado nO '1i1, de 
199I-Complementar e encaminhada à Câmara dos Deputados para 
a revisão de 29 de março último, a Presidência encaminhaIÍl os ex­
pedientes lidos àquela Casa, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Foi enca­
minhado à publicação, parecer da Comissão de Serviços de Infra­
Estrubn'8., concluindo favoravelmente ao Projeto de Lei da Câmara 
n° 81, de 1993, (nO 4.876/90, na Casa de origem), que inclui na in­
terligação de bacias do Plano Nacional de Viação, nas bacias dos 
rios Paranaiba - Panmá, a interligação ltumbiara - Conf1uência 
dos Rios Paranaiba - Grande. 

A matéria ficará sobre a Mesa, durante cinco sessões ordi­
nárias, a rlDl de receber emendas, nos teIlD.OS do art. 235, n, d, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência recebeu do Banco Central do Brasil o Ofício n° S134, de 
1995 (n° 1.317195, na origem), encaminhando, nos termos da Re­
solução n° li, de 1994, do Senado Federal, solicitação da Prefeitu­
ra Municipal de São Paulo, para que possa emitir Letras Financei­
rns, cujos recursos serão destinados ao giro da Dfvida Mobiliãria 
do Município, vencível no 20 semestre de 1995. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - .sobre a 

mesa, oftcio que será. lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício Se-
nador Nabor Júnior. ' 

E lido o seguinte: 

OF. GLPMDB W 206/95 

Brasília. 31 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Em resposta ao OF. SMl51S/95, tenho a homa de encami­

nhar a Vossa Excelência os nomes dos Seoadores do PMDB que 
integrarão a Comissão Temporária Interna, criada através do Re­
qu<:rimento n° 47~, de 1995, destinsda a analisar a p!Pgramação de 
rádio e TV, no P31S. 

Titulares 

José Fogaça 

Suplentes 

Flaviano Melo 

Pedro Simon Gilvam Borges 

Roberto Requião Gilberto Miranda 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 

protestos de alta estima e consideração. - Senador Jader Barbalho, 
Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O oficio 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

Brasília, 6 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Em atenção à solicitação da Comissão Mista de Planos, Or­

çamentos Públicos e Fiscalização indico a V. Ex- o nobre Senador 
Leomar Quintanilha e o meu próprio nome, como Titulares, res­
pectivamente, em substituição aos ex-Senadores Affonso Camargo 
e Moisés Abriio, do Partido Progressista Refonnador - PPR. 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. - Senador Epitác:io Cafeteira, Líder 
doPPR. 

OF/UPSB/188/95 

Brasília. 30 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência a indica­

ção do Deputado Gonzaga Patriota, na condição de titular, e do 
Depltado Ricardo Heraclio. como suplente, para integrar a Comis-
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são Mista destinada a apreciar e dar parecer a Medida Provisória 
n° 1.000, de 19 de maio de 1995, do Poder Executivo, que autoriza 
o Poder executivo a contratar a ltaipu Binacional pagamento de 
débito junto ao Tesouro Nacional com titulos da divida externa 
brasileira, denominados "BraziI Investimento Bond - Bmu

, em 
valor correspondente a até US$ 92.800.000,00 (noventa e dois nti· 
lhões e oitocentos mil dólares dos Estados Unidos da América), em 
substituição aos Deputados Fernando Lyra e José Carlos Sab6ia-

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreço. 

Atenciosamente, - Deputado Fernando Lyra, Uder do PSB .. 

OF/UPSB/189/95 

Brasilia, 30 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenbo a honra e comunicar a Vossa Excelência a indicação 

do Deputado Sérgio Guerra, na condição de titular, e do Deputado 
Bosco França, como suplente. para integrar a Comissão Mista des­
tinada a apreciar e dar parecer a Medida Provisória nO I J)()4, de 19 
de maio de 1995, do Poder Executivo, que dispõe sobre o Plano 
Real, o Sistema Monetário Nacional, estabelece as regras e condi­
ções de emissão do Real e os critérios para conversão das obriga­
ções para o Real, e dA outras providências, em substituição aos 
Deputados Fernando Lyra e José Carlos Sabóia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreço. 

Atenciosamente, - Deputado Fernando Lyra, Uderdo PSB. 

OF/UPSB/193/95 

Brasilia, 30 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência a indica­

ção do Deputado Jooo Colaço, na condição de titular, e do Deputa· 
do Jerônimo Reis, como suplente, para integrar a Comissão Mista 
destinada a apreciar e dar parecer a Medida Provisória nO 1.013, de 
26 de nutio de 1995, do Poder Executivo, que altera as Leis n'\;. 
8.019, de Ii de abril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, e 
dA outras providências, em substituição aos Deputados Fernando 
Lyra e José Carlos Sabóia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreço. 

Atenciosamente, - Deputado Fernando Lyra, Uder do PSB. 

OF/UPSB/194195 

Brasilia, 30 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de connmicar a Vossa Excelência a indica­

ção da Deputada Raquel Capiberibe, na condição de titular, e do 
Deputado GeIVásio Oliveira, como suplente, para integrar a Co­
ntissão Mista destinada a apreciar e dar parecer a Medida Provisó­
ria nO 1.009, de 26 de maio de 1995, do·Poder Executivo, que dis· 
põe sobre os quadros de cargos do Grupo·Direção e Assessora· 
mento Superiores - DAS da Advocacia·Geral da União, do Minis· 
tério da. Fazenda. e dá outras providências, em substituição aos 
Deputados Fernando Lyra e José Carlos Sabóia. 

Aproveito a oportunidade pata. renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreço. 

Atenciosamente, - Deputado Fernando Lyra, Uder do PSB. 
O SR. PRESIDENTE (feotortio Vilela Filho) - Serio feio 

tas as substiruições solicitadas. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a PlÜavra ao Senador José Alves, por 20 zniIrutDs. 
O SR. JOSÉ ALVES (pFL-SE. Pronuncia o seguinte dis· 

curso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, depois de um longo 
período em que a economia nacional não registrava índices signifi­
cativos de crescimento, no último quadrimestre atingimos o pata­
mar de 10%, com relação ao memJO periodo do ano passado, o que 
representa um resultado alentador para o nosso desenvolvimento. 

Neste contexto, ainda pesa, e ninguém sabe por qqanto tem­
po, a política de juros altos - confirmada pelo atual sucessor do úl· 
timo Presidente do Banco Central que se demitiu - uma medida de 
resultados polêmicos, de eficiência discutível e que tem se mostra· 
do mais irracional e desumana do que I6gíca e benéfica à estabili· 
zação da economia e ao desenvolvimento do País. 

Pelo que me lembro. e tenho concluído minhas reflexões 
sobre os resultados dos últimos planos econômicos, a política de 
taxas elevadas de juros nunca controlou a inflação ou disciplinou o 
consumo, pois a maior parte dos juros pagos pela sociedade brasi· 
leira. não se refere a compras novas, mas a déficits históricos de 
seus ozvamentos domésticos, provenientes do descompasso entre 
salários e custo de vida. 

A concentração do crédito e o elevadíssimo custo artificial 
do dinheiro, objetivando conter o consumo, já vêm causando gran­
de inquietação em todo o país, devido aos evidentes sintomas de 
falência, concordatas e inadimplências que vêm ocorrendo com 
muita frequência. 

Em toda a história do Brasil, os juros nunca estiveram tão 
altos, comparativamente à taxa de inflação. 

Basta lembrar que em passado recente, quando a inflação 
mensal beirava os 40%, os juros bancários andavam em tomo de 
60%, isto é, 50% acima dos níveis inflacionários, mas agora, com 
os juros de até 14% e uma inflação de menos de 2%, chegamos ao 
absurdo de uma taxa de juros 7 vezes maior do que a inflação, isto 
é, 800% acima da inflação. 

Embora existam taxas diferenciadas como por exemplo as 
que vêm sendo cobradas das empresas à razão de 6 a 10% ao mês, 
o que dá uma taxa anual que varia de 100 a 213% ao ano, os con­
suntidores estão pagando de 12% a 14% ao mês, o que correspon· 
de a uma variação de 289 a 381 % ao ano, mas se tem noticias de 
taxas de juros bancários atingindo até 18% e fmanceiras cobrando 
mais de 20%, ou seja, mais de 10 vezes a inflação, quando, ante­
rionneme ao Plano Real, se cobrava de juros a inflação mais uma 
parcela correspondente à metade dela, como no exemplo que citei, 
inflação de 40%, juros de 60. 

As taxas de juros praticadas hoje no país são um escândalo, 
para quem tem um pouco de sensibilidade e raciocínio aritmético, 
pois nunca houve na História do Brasil uma desproporção tão 
grande entre a inflação e as taxas de juros pois enquanto aquela 
tem previsão de alcançar 25% neste ano, os juros podem alcançar 
até mais de 500%. Isto para mim e para muita gente não tem uma 
explicação racional. 

Não sou economista, Sr. Presidente, sou médico, mas tam­
bém vale para a economia o princípio da medicina. Para acabar 
com a doença não precisamos matar o paciente, não há necessida­
de de se aniquilar o consumidor para se controlar o consumo nem 
se espremer a produção e o comércio para se desaquecer a econo­
mia e baixar a febre do entusiasmo do crescimento. 

Esta política de juros altos só tem travado a pujança da ec0-

nomia nacional e a nossa capacidade de iniciativa, desviando os 
investimentos que deveriam ser aplicados na produção e os dire­
cionando v.ara os capitais especulativos, cujos portadores sempre 
apostaram no retomo da inflação e da ciranda rmanceira, delas ti­
rando lucros exorbitantes. 

Além disto, pode ocorrer, também, a atração de capitais es· 
peculativos externos, sem compromissos duradroros com a nossa 
economia que ao menor sinal de mudanças na política econômica, 
a eles desfavoráveis, migram para outros mercados como aves de 
arribação. 

Para protestar contra os juros altos, se não bastasse o argu­
mento de que estamos vivendo um período singular em nossa his­
tória com a prática da usura, juros de 800% acima da inflação, 
quando, perversa 00 maliciosamente, foi mantida uma herança do 
passado que é a nrulta de 10 a 20% por pagamento feito com atra· 
so, o que duplica estas taxas realmente abusivas, somos o 4° País 
do mundo, depois da Rússia, Turquia e México, onde o dinheiro é 
mais caro, onde o juro é mais alto no planeta. 
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Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores. a quem pode interes­
sar esta política monetarista? Esta doutrina econômica que não be­
neficia a nossa economia? 

Não hã consenso no Pais favorâvel à cootinuidade deslas 
medidas, embora se deva ressallar que a eslabilidade de nossa 
moeda, e a contenção dos níveis inflacionários têm merecido o 
aplauso da população. 

Mas selá que apenas os juros ahos contriruem para estes resul­
tados? Não terlamos oulmsmedidas alternativas Iambém eficientes? 

Li na imprensa que o setor público, União, Estados e Muni­
cípios jâ gaslaram, em 1994, 20 bilhões de reais apenas com des­
pesas em juros e seIViços de dividas, quase o triplo do que se gas­
tou em saúde. 

Temos oovido reclamações de que não hâ dinheiro para fi­
nanciar satisfatoriamente a assistência médica e hospitalar 1\ popu­
lação; há escassez de recursos para a promoção de atividades es­
senciais do Governo; por falta de recursos foram cortadas a quase 
tolalidade das emendas dos par1amenlares no orçamento deste ano, 
bem como as previsões de investimentos em várias estatais, como 
a Telebrâs. Olegou-me a informação de que não hã previsão para 
a Caixa Econômica Federal promover o Cmanciamento da casa 
própria. num País que tem um grande déficit habitacional e cuja 
população cresce em mais de três milhões de habilanles por ano. 

~e esta política não serve ao País a quem serve? 
E urgente que se reestude este problema. 
Ninguém quer a inflação de volla, todos queremos o suces­

so do Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que 
reahnente está empenhado na solução dos grandes problemas na­
cionais, e deve.se ressaltar que, apesar de decorridos poucos me­
ses de sua gestão. vários êxitos memori.veis sua equipe já tem. al­
cançado. 

No mês ras:sado, Sua Excelência se mostrou sensível aos 
reclamos da agnrultura e resolveu o impasse em que se deparava a 
promoção da atividade rural em nosso Pais, dermindo as condiçõ­
es e os custos de fmanciamento da safra 95196, uma taxa compatí­
vel com as incertezas e os riscos de quem investe no campo para 
se dedicar à prioridade eslralégica na produção de alimentos. 

Não sou beneficiário nem tenho experiência pessoal de cré­
dito rural, mas defendo o seu aperfeiçoamento e a sua proteção le­
gal porque é um ins1rumento indispensável ao desenvolvimento de 
nossa agricultura, principal vocação do nosso País e sustentãrulo 
de nosSjl economia. 

E, indiscutivelmente, necessário que haja taxas diferencia­
das de juros para estimular setores mais carentes ou prioritários de 
nossa matriz de desenvolvimento econômico. Isto é compreensível 
desde que justificável, em cada caso, entretanto, o que estamos 
vendo é a população e, principalmente, os pequenos empresários, 
que constituem a maior parte das unidades produtivas nacionais, 
submetjdos a um aperto insuportável. 

E como se estivessem submetidos a uma situação de vitimas 
da usura e da agiotagem, e o pior é que esla siluação está protegida 
pelo manto oficial de uma politica monetarista amparada pelas 
teorias sediadas no Banco Central, que, para o grande público e 
para aqueles entendidos em outras áreas, mas que não dominam as 
teorias econômicas, não têm uma explicação razoável que assegu­
re a tranqüilidade de consenso. 

Aliás, sempre considerei esta intimidade do público com o 
privado, em matéria de dinheiro, uma relação suspeitosa. O Setor 
Público em nosso Pais deveria dar uma certa prioridade à forma­
ção das carreiras de Estado, para os seus quadros diretivos. A mui­
tos pode parecer promíscua esta relação de executivos do setor fi­
nanceiro privado na condução da politica monetária nacional, a 
política monetária do governo a cargo do Banco Central 

A teoria desses juros tão altos para mim é nebulosa e, se be­
neficia a alguns privilegiados, prejudica a grande maioria dos bra­
sileiros. Prejudica ao Governo, pois aumenta o nosso déficit e a di­
vida pública; prejudica as empresas, principalmente às pequenas e 
lJ1édias, que são as que mais contribuem para a produção nacíonaL 
E prejudicial à atividade econômica porque inibe os investimentos 

e a livre iniciativa, aumentando o desemprego. E se atrai capitais 
do exterior, em grande parte não têm compromisso com o nosso 
desenvolvimento, pois assim. como chegam, vão emOOra. 

A politica de juros altos vem sacrificando demasiadamente 
a população, a dona de casa. o pai de familia e todos os que vivem 
de salários e de pequenos negócios. 

O Sr. Ney Suassuna - Pennite-me V. Ex- um aparte? 
O SR. JOSÉ ALVES - Com todo o prazer, Senador Ney 

SuasSlma. 
O Sr. Ney SuassunB - Senador José Alves, realmente a 

mistura de juros altos, câmbio e ainda o enxugamento do meio cir­
culante está levando o País a um caos. O Governo. creio lJUe já 
está alerlado, mas é preciso que mais Parlamenlares façam como 
V. Ex', para que tenhamos a economia colocada de volta aos tri­
lhos. Obrigado. 

O SR. JOSÉ ALVES-Agradeço o aparte de V. Ex', Sena­
dor Ney Suassuna. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Senador José Alves, permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ ALVES - Com todo prazer, Senador Jonas 
Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Sr. Senador, durante o desenvolvi­
mento do seu discurso, V. Ex' falou das medidas que o Governo 
estaria tomando com respeito ao crédito rural. Terminamos há 
pooco uma reunião, no Ministério da Agricullura, com a participa­
ção de depulados e senadores e das autoridades do Governo nas 
áreas econômica e da agricultura. Decidimos ir ao Palácio do Pla­
nalto, na !arde de hoje, solicilar ao Presidente da República que 
baixe uma medida provis6ria, dentro daquilo que está aconlado 
entre o Congresso Nacional e o Governo Federal. em função da 
premência e relevância da agricultura para o Pais, sobretudo nesta 
época. nesta fase. Desejo transmitir a todos os Senadores da Repú­
blica que, em nome do Senado Federal. eu e os Senadores Osmar 
Dias, Jris Rezende e Lúdio Coelho jâ concluhnos no sentido de 
uma solução - ao menos. no que conceme a 1995- para a agricul­
tura brasileira, com medidas que possam atendt-Ia. PorIanIo, de 
hoje para manhã, o meio rural brasileiro já deve respirar aliviado, 
com a adoção de medidas pelo Governo Federal, dentro do que foi 
aconlado entre aqueles que defendem a agricullura na Câmara e 
no Senado Federal. Obrigado a V. Ex' 

O SR. JOSÉ ALVES - Agradeço ao nobre Senador Jonas 
Pinheiro os esclarecimentos. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, enceno este meu pr0-

nunciamento matrifeslando eslas preocupações de cidadão e repro­
senlanle de Sergipe aqui no Senado, e lambém a minha esperança 
de que o Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, ao 
qual o meu Partido vem apoiando. alcance o sucesso desejado para 
o progresso da Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro, por 20 minutos. 
O SR. JONAS PINHEIRO (pFL-Mf. Pronuncia o seguin­

te discurso.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, em 1975, ain­
da na fase de consolidação do processo de colonização da região 
norte do Estado de Mato Grosso, a Companhia de Desenvolvimen­
to do Mato Grosso - CODEMA T - e a indeco, empresa coloniza­
dora privada, aprofundavam esludos v~ando identificar alternati­
vas de explorações agrlcolas que fossem viáveis para aquela re­
gião, sob o ponto de vista técnico e econômico. 

Em 1977, com apoio efetivo da Ceplac, se iniciou o proces­
so de implanlação da cacauicultura nas Glebas AlIa Floresta e Pa­
ranalla, naquela região matogrossense, dentro dos padrões mais 
avançados de tecnologia então disponíveis, ocasião em que foram 
plantadas cerca de 660 mil mudas de cacaueiros. 

Nos anos seguintes, com o apoio de recursos de programas 
especiais de credito, geridos pelo Banco do Brasil, dentro do Pro­
terra e do Polamazonia. houve um importante incremento no plan­
tio de cacaueiros hibridos, atingindo cerca de 6.000 heclares im-
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plantados e envolvendo em tomo de SOO agricultores, contando 
com a assistência da equipe- técnica da CEPLAC, que, inclusive, 
instalou uma estação experimental na região. 

Em 1982 iniciou·se a fase de produção, tendo o processo de 
comercialização sido bastante precário. em face dos baixos volu­
mes de produtos ofertados e dos baixos preços obtidos no merca­
do. Esses fatos contribuíram para que houvesse uma crise nesse 
segmento produtivo, levando a que alguns produtores abandonas· 
sem suas lavouras ou as substituíssem. por pastagens. 

A melhoria substancial dos preços do cacau no mercado, a 
partir de 1983, supriu, de certa forma, a insuficiência de crédito e 
contribuiu para a recuperação das lavouras, que se mantiveram 50-
friveis de 1984 a 1990, quando os preços começaram a sofrer ex· 
pressivas e crescentes quedas, chegando ao seu estágio mais críti­
coem 1993. 

Atualmente, Sr. Presidente, S .... e Srs. Senadores, existem 
implantados nos municípios de Alta Floresta e Paranaíta, na região 
norte do Estado de Mato Grosso, cerca de 4.000 hectares de ca· 
caueiros híbridos. distribuídos em aproximadamente 400 unidades 
produtivas. 

Entretanto, apesar desses cultivos apresentarem um poten­
cial produtivo da ordem de 3.600 toneladas de amêndoas de cacau 
por anO, a produção efetiva Vem sendo de apenas 600 toneladas, 
"!l seja, 17% do que poderis ser produzido, em decomlncia, prin. 
clpalmente, da doença que ataca o cacaueiro, conhecida como 
''vassoura de bruxa", da precariedade da assistência técnica da Ce­
pla.c e da ausência de recursos creditícios para assegurar os tratos 
culturais necessários. 

Estudos realizados pela Coplac mostram que, a preços lo­
cais, a produção potencial dos 4.000 hectares plantados com ca· 
caueiros significari~ nos dias atuais. um aporte de recun:os da or­
dem de USS3,6 milhões para os cacauicuhores, o equivalente à 
produção de carne gerada por cerca de 25 mil hectares de pastagens. 

Sr. Presidente, não podemos deixar que esses 4.000 hecta· 
res de lavoura cacaueira, implantados no norte de Mato Grosso 
sejam abandonados ou transformados em pastagens, desprezanru; 
um importante investimento e uma valiosa fonte de renda para os 
produtores da região. 

Sr. Presidente, não podemos desprezar um valioso potencial 
~tivo, capaz: de gerar cerca de 1.200 empregos diretos e de 
ViabIlizar a flXaçao no campo de mais de 3.600 pessoas. 

. Apelo, portanto, ao S~. Ministro da Agricultura e ao Sr. Mi· 
rustro da Fazenda pars que nnpeçam esse processo de desativação 
das lavouras cacaueiras na região norte do Estado de Mato Grosso 
por meio do reaparelhamento da estrutura de assistência técnica & 
Ceplac e da concessão aos cacauicultores de financiamentos em 
caráter emergencial, pars as práticas de adubação, o comh.rte a 
pragas entomológicas e à "vassoura de bruxa" revitalizando a..:;-
sim, essa cultura. " 

Os recursos creditícios necessários para viabilizar a revitali­
zação dos 4.000 hectares de lavouras cacaueims na região norte do 
Estado de Mato Grosso são estimados em cerca de R$4,6 milhões, 
o que representa apenas pouco mais de 1 % dos recursos que serão 
aplicados no controle da ''vassoura. de bruxa", na tradicional região 
produtora de cacau do sul do Estado da Bahia. 

O momento atual é extremamente favorável, pois os preços 
do cacau seguem uma tendência de alta no mercado internacional, 
pressionados pelas reduções nos estoques mundiais, atingindo o 
dobro d. sua cotação de três anos atrás. 

Vale ressaltar que o custo com 8 revitalização da cacauicul­
tora será da ordem de R$I,05, enquanto o custo de implantação 
sena, pelo menos, 3,5 vezes mais elevado. 

Além do mais, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores caso 
não se consiga revitalizar a cacauicultura naquela região, se ;stará, 
fatalmente, incentivando um indesejável processo de aglutinação 
de pequenas propriedades, moduladas de 25 a 100 hectares em 
grandes propriedades destinadas à pecuária bovina, um proc'esso 
~ocia1mente oondenâvel, já que provocará a expulsão dos peque-

nos produtores e seus agregados do campo, agravando, ainda mais, 
a crise social nas zonas urbanas. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Jonas Pinheiro, o Sr. 
Teotônio Vilela Filho, r' Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ney Suassu­
na, Suplente de Secretário. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, peço 
a palavra, para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador José Roberto Amlda, pars uma breve comu· 
nicação. 

v. Ex' di~ de cinco minutos. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pp·DF. Para uma 

breve oomunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's 
e Srs. Senadores, hoje, pela manhã, na sala 2 da Ala Nilo Coelho 
houve uma reunião extremamente importante pam o País e, parti~ 
culannente, para a Região Centro-Oeste. Com a presença dos sete 
Governadores dessa Região e praticamente todos os repre­
sentantes, Senadores e Deputados Federais, a Bancada parlamentar 
da Região, reitores das Universidades dos Estados de Mato Grosso 
do Sul Mato Grosso, Tocantins, Goiás, Distrito Federal, discutiu·se o 
Pbmo de Desenvolvimento Econômico do Centro-Oeste brasileiro. 

E agora, Sr. Presidente, às 15h3Omin, teremos uma audiên· 
cia com o Presidente da República. Os Governadores dessas sete 
Unidades da Federação, os ex-Governadores Carlos Bezerra e Iris 
Rezende, que lideram o movimento, e todos nós, da Bancada do 
Centro-Oeste brasileiro, Senadores e Deputados Federais, esfare­
mos levando ao Presidente da República um resumo das oonclusõ­
es dos estudos realizados pela Secretaria de Planejamento dos sete 
Estados. 

Estaremos levando a Sua Excelência idéias objetivas para 
esse desenvolvimento econômico do Centro-Oeste, mas, sobrebl­
do, o ~nsamento de que não se pode mais cometer o equívoco de 
centralizar um novo modelo de desenvolvimento para o Pais nos 
E~s do Sul e Sudeste em detrimento dos Estados das regiões 
IIlB:lS PO.bres. As desigualdades. regionais neste Pais s6 vão dimi­
putr no mstante em que um projeto de desenvolvimento regional­
como esse que está sendo discutido hoje aqui no Congresso Nacio­
na!. -~nado peJo Governo Federal, possa merecer atenções e 
açoes obJeti~as e m~!!"adas da parte do Govemo Federal, Gover· 
nos estaduaIS e mumclpais. Dessa fonna, o Centro-Oeste brasilei­
ro, que tem condições econômicas próprias para sediar um novo 
modelo de desenvolvimento, poderá efetivamente cumprir o seu 
papel nesta circunstância histórica em que vive o Brasil. 

Como Senador eleito por Brasília, estou exlremamente feliz 
no dia de hoje por ver os sete Governadores e a Bancada parla­
!"entar,. defendendo, independentemente de' cores partidárias e 
ldeológt~, uma m~sma cau~, que tem a sua origem histórica na 
constru~ de B;asilia. O PresIdente Juscelino Kubitschek, quando 
constru!ll Braslli:; não prete~dia a~nas uma. cidade bonitinha para 
ser ~Pltal do P8lS, mas mUlto matS do que lSSO: pretendia plantar 
aqul~ no centro do Pais: u~ pólo de interiorização do nosso desen­
volvmento, que, todaVIa, amda não se consumou. 

~bro também aos Srs. Senadores da Região Centro-Oes. 
te, que estão aqUI no plenário ou em seus gabinetes que não fal­
tem a essa audiência com o Presidente, agora, às 15h30min, no Pa­
lácio do Planalto. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a pala. 
vm ao nobre Senador Nahor Júnior. 

V. Ex' dispõe de 20 minutos. 
. o. SR. NABOR JÚNIOR (pMDB.AC. Pronuncia o se· 

gtunte dis~ISo.) - Sr. Presidente, Sr"s e SIS. Senadores, o Con­
gresso NaCIonal tem desenvolvido, nos últimos meses, os mais in­
gente~ e <!.enodados esf~s para recuperar sua imagem e provar 
aos CldadãOS, que o def1IllI'3J1l através do voto, o inegável empe­
nho que move Senadores e Deputados Federais na busca das reais 
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soluções para os graves problemas que afligem a nacionalidade, 
notadamente nas regiões mais pobres e distantes. 

Os Parlamentares que aqui representam os Estados da Ama­
zônia Legal mantiveram proveitosa e patriótica reunião no último 
fmal de semana, em Porto Velho, sob o patrocínio do Governador 
de Rondônia, apoio do Minislério da Aeronáutica e a presença ma­
ciça das Bancadas federais dos respectivos Estados, contando, ain­
da, com a participação direta do ~vemo, através dos Ministros da 
Justiça e dos TI8llSporteS, além do Presidente do Banoo da Ama­
zônia SI A, Superintendentes da Sudam e da Suframa e dirigentes 
do BNDES, Eletronorte, DNER e outros órgãos da maior impor­
tância para o desenvolvimento regional. 

Tive a honra e a justa satisfação de participar ativamente 
desse encontro e, para que os Anais da Casa e a opinião pública 
tomem ciência de suas importantes deliberações, venho à tribuna 
para fazer um relatório sobre os trabalhos, relatório que apresenta 
como destaque maior, certamente, o fato de que todos os partici­
pantes se innanaram. na busca de soluções para os problemas ama­
zônioos, acima de divisões ideológicas ou antagonismos polftico­
partidários. 

Abtiu a reunião o Governador de Rondônia e anfitrião, Dr. 
Valdir Raupp, que, em oportuno pronunciamento, apresentou com 
eficiência e clareza as reivindicações do seu Estado, dentro do 
contexto regional, postulando o apoio das demais Unidades Fede­
radas da Amazônia na defesa dos interesses daquela área que, em 
suma, representa mais da metade do tenit6rio nacional. 

As Bancadas federais dos Estados amazônioos ouviram a 
seguir o Ministro da Justiça, Nelson Jobim. que abordou dois \e­
mas fundamentãis para a Regiio: a deman:ação de reselVas indige­
nas, a fim de viabilizar novos e racionais investimentos econômi­
cos, e o combate ao narcotráfico, objeto de rnme e vigorosa atua­
ção da Polícia Federal em parceria com os organismos estaduais, e 
com a participação das Forças Armsdas ali aquarteladas. 

Seguiram-se, sucessivamente, os representantes de alguns 
dos órgãos fedemis credenciados para a reunião - cabendo a pala­
vra, então, ao Governador do Acre, Sr. Orleir Cameli. que deu ên­
fase às graves dificuldades vividas pelo Estado e à necessidade 
aguda de maior presença do Governo Federal na área. principal­
mente na perenização do tráfego que liga o Acre ao resto do Pais. 
Dentro desse quadro, o Governador reiterou a urgência na conclu­
são das obras das BR-37l e 364, bem como a consetvação eficaz 
dos trechos já prontos, deixando claro que, sem isso, não haverá 
chance de progresso social e desenvolvimento econômico para as 
J'O!'llações hoje prejudicadas pelo isolamento viário. 

O mesmo tema foi abordado pelo orador seguinte, Ministro 
Odacir Klein, dos Transportes, que fez, inicialmente, uma análise 
das dificuldades orçamentárias enfrentadas pela Pasta, razão maior 
da precariedade na implautação de novas rodovias ou até mesmo 
da simples consetVação das já existentes. Em meio às palavras de­
salentadoras, marcadas pela preocupação quanto à carencia de re­
CW'SOs, S. Ex· fez uma promessa formal e otimista: o Brasil, agora, 
está empt,'nhado em promover a ligação rodoviária com a costa do 
Pacífioo, através da Amazônia, faltando definir apenas o traçado e 
os beneficios exigidos pela futum rota. 

Esse, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é um pauto pelo qual 
venho me batendo nas últimas três décadas, porque defendo a liga­
ção entre os dois oceanos como vital para o Brasil e essencial para 
o Acre, que será a porta de entrada e saida do poderoso mercado 
asiático e dos países vizinhos, na América Andina. A Casa já tem 
ciência. através de pronunciamentos que proferi em diversas opor­
umidades anteriores, da existência até mesmo de acordos interna­
cionais entre o Bmsil e o Peru, acordos em plena vigência. fazendo 
do Municipio acreano de Assis Brasil a nossa barreim e o nosso 
elo com aquelas regiões do Planeta. 

TIata-se, portanto, de uma determinação binacioua~ cuja 
aplicação efetiva é dever impostergável para os governantes de 
ambos os países - principalmente os brasileiros, que, assim proce­
dendo, resgatariam parte da grande dívida histórica para com os 
pioneiros que ampliaram as fronteiras nacionais e hoje ainda lutam 

para sobreviver nas distantes e esquecidas paragens do sudoeste da 
Amazônia. 

Impõe-se, portanto, a reafrrmação dos coruproutissos já as­
sumidos pelo Brasil com seus cidadãos do Acre, uma obrigação 
que se reveste, ao mesmo tempo, de aspectos fundamentais para a 
integridade e o fublro da Pátria. . 

Os debates realizados na tarde de sábado, primeiro dia do 
Encontro, deram origem a diversas propostas concretas, muitas de­
las aproveitadas democraticamente pelos Parlamentares e repre­
sentantes dos Governos Estaduais e Federal, bem como por repre­
sentantes credenciados por entidades civis e organismos não-go­
vernamentais voltados para o progresso da Amazônia. O Relatório 
fmal, nos tennos propostos pelo Deputado Antônio Feijão, dá oon­
ta do espirita e da detenninação que animaram o Encontro, que, 
inclusive, teve o caráter aglutinador de tendências, para que a Ban­
cada amazônica possa levar ao Presidente da República, em fublro 
encontro já a.certado, essas conclusões. 

De minha parte, Iastreado na experiência oolhida em suces­
sivos mandatos de Deputado Estadual, Deputado Federal, Gover­
nador e Senador, apresentei uma substancial análise dos temas em 
debate, propondo a elaboração de um Projeto de Desenvolvimento 
Integrado para a Amazônia, cuja maior virtude será a unificação 
de recursos e de ações governamentais na Região, dando-lhes 
maior eficácia e evitando perdas que, por menores que sejam, re­
sultam em prejuíios para as comunidades envolvidas. 

Dentro dessa proposta maior, busquei detalhar prioridades, 
como, por exemplo, as seguintes: conclusão das obras iniciadas 
em governos anteriores, como as rodovias BR-317 e BR-364, a 
TraDsamazlm.ica, a Hidrelétrica de Samuel, a extensão das linhas 
de transmissão de Tucurui para outras localidades do Pará e para 
Manaus, entre outros pontos dignos de atenção imediata. 

O fortalecimento dos organismos que abJam na área é igual­
mente um fator essencial pam o seu desenvolvimento. Fortalecer o 
Incra, o B .... a Sudam, e a Suframa, a Eletronorte e tantas outras 
repartições ou empresas teria realmente o condão de dar-lhes con­
rtabilidade e eficiência no trato dos assuntos pertinentes às suas 
áreas, dentro do planejamento global do almejado Projeto de De­
senvolvimento Integrado para a Amazônia. Essas empresas e esses 
organismos governamentais seriam. os braços executivos daquela 
entidade coordenadora e unificadora das propostas nacionais; e de 
sua ação integrada viria, sem dúvida, a primeira esperança real 
para os bmsileiros que ali vivem. 

O documento conclusivo do Encontro de Porto Velho, que 
teve como Relator o Deputado Antônio Feijão, é exemplar, em fi­
delidade e precisão, no registro e na análise dos debates, além de 
m.arca:r, para acompanhamento e cobrança posteriores, coinpro­
missos assumidos pelo Governo para as comunidades da Amazô­
nia. O próprio Presidente da República, Feroando Hemique Car­
doso, é nele citado diversas vezes, ao falar da Rodovia Transama­
zônica ('\enho o oompromisso de levar adiante"), Sudam ,'pensar 
na Sudam de novo, como órgão efetivo de planejamento regio­
nal'') e, entre muitos outros assuntos, principalmente sua declara­
ção de princípios sobre a região ("é possível o desenvolvimento 
sustentável da Amazônia ( ... ) não oontraditório com a simação da 
natureza. '). 

Sr. Presidente, as imposições regimentais de tempo e de 
pautas impedem a leitura imegral do Relatório do Encontro da 
Bancada Parlamentar da Amazônia Legal, elaborado pelos Sena­
dores e Deputados Federais que compõem as bancadas dos respec­
tivos Estados. Poucos documentos, todavia, são tão importantes 
para o conhecimento da realidade e das urgentes exigências dessa 
Região. Por isso, rogo a V. Ex' que o referido relatório seja dado 
como lido e conste deste meu pronunciamento. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NA­
BOR JÚNIOR EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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ISANCADA PARLAMENTAR DA AMAZÔNIA LEGAL 

RELATOR: DEP. ANTÔNIO EEI.IÃO 

Senhoras e Senhores Parlamentares da Amazônia Legal 

Em face das muitas reivindicações sugeridas pelos parlamentares dos 
nove Estados que compõem a Amazônia Legal, fica dificil sumarizá-Ias de 
forma global, pois embora estejam numa mesma região que os identifica muito 
mais pelas caracteristicas geográficas do que pelas questões e realidades sócio­
econômicas, temos consciência de que não existe uma só Amazônia, uniforme e 
diferenciada. Há muitas amazônias, do ponto de vista climático, geológico, de 
solos, vegetação, ocupação humana, etc. Desta forma, não é tarefa fácil e muito 
menos simpática a todos, apresentar a esta tribuna para apreciação e possíveis 
sugestões um conjunto de propostas que sintetize as sugestões de todos os 
parlamentares e atenda em sua plenitude aos anseios das comunidades e Estados 
que representamos. Como tentativa de ordenar as propO.5t3S. tomamos como 
~istemática de aglomeração das sugestões. apresentá~las em três níveis: 

A - Política Global de Desenvolvimento Regional para a Amazônia 
Legal; 

B - Recomendações para ações do Governo Federal de alta 
prioridade para a Região tomando como referências as reivindicações 
abrangentes por Estado ( propostas apresentadas pela Bancada de cada 
Estado); 

c - Sugestões estadualizadas propostas pelos parlamentares de cada 
Estado (propostas apresentadas em sua integra pelos Parlamentarcs elou 
Bancadas). 
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ACKEDITO SER IMPORTANTE PARA TODOS NÔS DA 
AMAZÔNIA, ANTES DE APRESENTARMOS EST AS PROPOSTAS, 
LERMOS PARTE DO DISCURSO DO PRESIDENTE 
FERNANDO HENRIQUE O CARDOSO SOBRE A AMAZÔNIA. 

A seguir. destaçamos treçhos da resposta à pergunta da repÓrter Teresa 
Iyanjcsba, da Ty Amazgnas' 

PENSAMENTO SOBRE A AMAZÔNIA: 

"Nós temos todas as condições de mudar muito a no~sa visão da Amazània. Eu tenho 
me reunido com .governadores da Amazônia. mais de Un1a: vez. e o pacto fundamental 
entre eles e deles com o governo da União é o seguinte: se gerou uma imagem que a 
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Amazônia queria destruir os recursos naturais. Esses governadores todos têm me 
afirmado que estão absolutamente empenhados com a nova filosofia do 
desenvolvimento sustentável. Nós vamos tàzcr uma reunião na Amazônia. Eu • os 
Ministros que tenham algo a ver com a Amazônia e os Govemado~ para definir 
quais vão ser as prioridades e ações do governo na Amazônia, mas sobretudo_ nós 
Vamos fora do Brasil, eventualmente, mais tarde. transmitir essa convicção que é 
possível o desenvolvimento sustentável na Amazônia e que o desenvolvimento não 
pode ser contraditório com a situação da natureza"; 

TURISMO: "é essencial a delimitação adcquaaa das terras Indigenas, também, 
e a definição das áreas de EXPLORAÇÃO MINERAL"; 

TRANSAMAZÔNICA: 

"Eu tenho o compromisso de levar adiante a transamazônica que esca cm estado 
lamentável"; 

TUCURUÍ: 

"Fazer o linhão de Tucurui seguir adiante, porque Tucuruí não está beneficiando a 
Amazônia"; 

CUIABÁ SANTARÉM: 

"Nós temos compromisso de fazer a CuiabálSantarém"; 

BR 174-MANAUS-BOAVISTA-VENEZUELA: 

"Já estão sendo feitas estradas de ligação lá pra cima, pra Vcnczucla"~ 

ÓLEO DE URUCU: 

"Existem problemas importantes a screm resolvidos"; 

ENERGIA DA VENEZUELA: 

"Existe compromisso de utilização da energia gerada na Venezuela. de Guri para Boa Vista e 
Manaus"; 

CRITÉRIOS PARA FIXAR PRIORIDADES: 

"Eu quero saber com os governadores quais são as prioridades. como é que se faz uma 
cronologia disso. porque os recursos não são abundantes e eu não quero decidir daqui; não 
quero dizer uma coisa que amanhã não cumpra. então. nós vamos ter uma reunião logo na 
Amazônia. se possivel em março. antes de ir aos Estados Unidos em abril. para mostrar esse 

noss.J espírito"; 

1unho de 1995 
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RECURSOS INTERNA.CIONAIS: 

"Vamos apelar para os recursos que existem em abundâncja na ârea Jntemacional, mas que 
só vêm se deixannos claro que temos essa nova visão da questão amazônica'"; 

PROJETOS SIVAM/SIPAM: 

'''Nós vamos dar impulso aos projetos SIVAM/SIPAM. que são projetos imponantcs de 
controle do espaço aéreo através de sistema de radares na Amazônia e que tem investimentos 
de mais d. UM BILHÃO DE REAIS", 

BASA: 

"Temos que rever o BASA. Nós vnmos designar alguém para o BASA com critério técnico 
- os governadores sabem disso c apoiamo Eu nào sou. nunca fui. nem serei partidârio da 
utili7ação dos recursos publicas em termos politicos"; 

SUDAM: 

"Nós vamos pensar na SUDAM de novo, como a SUDENE. como órgão efetivo de 
planejam~nto regional"; 

ZONA FRANCA DE MANAUS: 

"Os incentivos fiscais da ZFM estão previstos n:1 Constituição. Não hã proposta, nessa 
matéria. de alteração. Nós temos que examinar com muita objetividade o que significa esses 
incentivos. A Zona Franca gera empregos. Eu sei porque conheço o assunto de peno porque 
debati no Senado e eu não quero me antecipar. mas certamente. uma região como a 
Amazônia precisa de incentivos para que ela possa conlinuar crescendo"; 

I A - Política Global de Desenvolvimento Regional.para a Amazônia Legal; I 

Com base nas propostas apresentadas, as metas prioritárias e urgentes 
para a Amazônia Legal são: 

I - Reinclusão das emendas dos parlamentares da Amazônia Legal, 
aprovadas pelo Congresso Nacional, relativas ao OGU/95 e cortadas em 90% 
(noventa por cento) pelo atual Ministro do Planejamento; 

11 - Investimentos no Setor de Geração de Energia Elétrica e expansão de 
suas Redes de Transmissão e de Distribuição. em especial, para viabilização do 
Linhão de Tucurui: 

1II - Recuperação da Malha Rodoviária já existente e investimentos m 
abertura de novas estradas; 
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IV - Fortalecimento das Instituições Federais de Desenvolvimento e 
Pesquisa na Região, especialmente a SUDAM; SUFRAMA; BASA; INPA; 
ELETRONORTE; EMBRAPA e MUSEU EMÍLIO GOELDI; 

v - Implantação efetiva do Levantamento Econômico-Ecológico e de 
mecanismos de incentivos a exploração e industrialização de produtos de 
manejo da Floresta Amazônica. 

VI - Manutenção dos inéentivos fiscais da SUFRAMA e a sua 
globalizaçào na Região, COI11 o término da separação da Amazônia (Ocidental e 
Oriental); 

VIl - Apresentação de um projeto global que busque a aplicação de uma 
Política de Desenvolvimento Integrado com o objetivo de nonear as ações da 
União e dos Estados na Amazônia; 

VIII - Implantação de um programa de fomento ao ECO-TURISMO na 
região. promovendo a nível nacional e internacional. a importância desta 
indústria para a conservação ambiental da natureza e em especial a valorização 
da qualidade de vida dos habitantes da Floresta; 

IX ~ Autonomia dos Estados Amazônicos quanto ao gerenciamento 
fundiário de seuS territórios; 

x -Implantação de uma Refinaria de Petróleo na Amazônia Oriental; 

Xl - Viabilização das hidrovias Teles Pires - Tapaji'. e Araguaia -
Tocan~ins; 

XlI - Implantação da Rodovia que ligará a Amazônia ao Pacilico -
TRANSPACÍFICA; 

XlIl - Implantação dos Projetos SIPAM E SIV AM e fortalecimento do 
Projeto Calha Norte. 

XIV - Formação de Um Grupo de Trabalho composto de Parlamentares 
da Bancada da Amazônia e de Tecnicos do Ministério da Justiça, com o 
objetivo de dar celeridade ás propostas de leis que dizem respeito à Amazônia, 
já em tramitação no Congresso e' sugeriI' novas propostas de regulamentação de 
artigos ligados a temas impoltantes. tais como áreas de fronteira, meio 
ambiente, questão indigena, mineração, etc. 

XVl - Gantir os direitos e tratamento isonômico dos funcionârios 
públicos federais dos Extintos Territórios Federais. 

Junho de 1995 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Quinta-feira 8 9863 

B "Recomendações de alta prioridade para.a Região, considerando 
duas reivindicações· abrangentes· por Estado (duas propostas de cada 
Eslado); 

Apresentamos abaixo as propostas apresentadas pelas Bancadas 
dos Estados da Amazônia Legal, levando-se em conta a importância dessas para 
a Região e principalmente a necessidade urgente em cada Estado: 

a) Ligação da Amazônia (Acre) com o Pacífico, através da ligação 
rodoviária via Assis Brasil (AC) pela BR - 317 e recuperação da BR 364; 

b) Investimentos na geração, transmissão e distribuição de energia 
elétrica nos Estados mais carentes e extremaniente deficitários neste setor 
(ACRE, AMAPÁ. MATO GROSSO, RONDÔNIA E RORAIMA); 

c) Asfaltamento da BR 163 Cuiabá-Santarem, no trecho Santa Helena 
(MT) - Santarém (PA) e BR 010 dando continuidade a Transamazônica ate 
Humaitá e desta até a BR 164; 

d) Definiçào de uma política regionalizada de assentamento fundiário 
para a Amazônia Legal e implantação de um programa integrado de apoio e 
incentivos ao desenvolvimento agro~industrial; 

e) Viabilização do Linhão de Tucuruí em 500KV, para levar a energia 
gerada na Hidrelétrica de Tucurui para o Oeste do Para (Sanrarém e Itaituba) e a 
partir de Altamira atravessar o Rio Amazonas e atender as localidades da 
margem esquerda, seguindo em duas ramificações sendo uma para Macapá e a 

outra para Manaus, b'eneficiando, portanto. os estados do Amapá e do 
Amazonas; 

f) Implantação de um Programa de Saneamento Básico e Ocupação das 
Áreas Urbanas da Região Amazônica, que apresenta o menor ~índice de 
saneamento básico do Pais, mais de 95% (noventa e cinco por cento) das 
cidades não têm saneamento básico e sofrem hoje um dos mais fortes processos 
de migração e favelamento de suas cidades; 

g) Manutenção da Politica de Equalização de Combustíveis na Região 
Amazônica; 

h) Exploração industrio! do Gás de URUCU, no Amazonas; 

i) Implantação de uma Refinaria de Petróleo na Amazônia, especialmente 
no Porto de Barcarena, Estado do Pará; 

j) Viabilízação das Hidrovías Teles Pires - Tapajós e Araguaia 
Tocantis; 

I) Manutenção dos incentivos fiscais da SUFRAMA e a sua integração ao 
MERCOSUL; 



9864 Quinta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

m) Transferir as terras atualmente gerenciadas pela União aos Estados 
Amazônicos; 

n) Definir uma nova politica sobre a questão fundiária ambiental e 
indigena nos Estados da Amazônia; 

o) Melhoria dos portos e aeroportos da Amazônia; 

p) Definição de uma Política Global de ECO-TURISMO para a Região. 

q) Investir em Saneamento básico e habitação nas cidades amazônicas; 

r) Liberar recursos para os órgãos de pesquisa e desenvolvimento na 
Região. 

s) Implantação de um Programa de Aproveitamento das Terras de 
Várzeas da Amazônia; 

t) Implantação de uma nova e aplicável politica de reflorestamento da 
região. 

Ic- Sugestões estadualizadas propostas pelos parlamentares de cada Estado.1 

Todas as propostas apresentadas pelas Bancadas, estão abaixo 
relacionadas na sua forma original: 

BANCADA PARLAMENTAR DA AMAZÔNIA LEGAL­
ESTADO DE RORAIMA 

REIVINDICAÇÕES 

1.Asfaltamento da BR 174 - Única via de ligação do nosso Estado com o pais. 
500Km de asfalto - trecho Caracarai-Manaus. 
Valor: R$ 65.000.000,00. 

2.Implantação das áreas de livre comércio de Bonfim e Pacaraima com. a 
extensão a Boa Vista, capital do Estado. 
Valor: R$ 3.500.000,00 
3. Construção de um sistema definitivo e seguro de geração de energia para 
o Estado com as seguintes opções: 

a) Construção da Hidroelétrica de Catinga 
Capacidade de energia: 250 MW 
Custo: R$ 220.000.000,00 ou 

b)Aproveitamento Gás de Juruá 
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4. Apoio ao Programa de Desenvolvimento Agropecuário do Estado com 
liberação de recursos para Crédito Agricola. Ano de 1995 (Banco do 
Brasil/Basa): 

- Custeio pecuário: R$IO.OOO.OOO,OO 
- Custeio Agricola: R$ 7.000.000,00 
- Investimento pecuário: R$ 8.000.000,00 
- Investimento Agricola: R$ 5.000.000,00 

5. Revisão da demarcação das áreas indígenas no Estado com· vistas à 
adequá-las à população indígena residente e ao desenvolvimento de nossa 
região. 

- Revisão doa área ianomâmi; 
- Não demarcação em área contínua de Raposa e Serra do Sol. 

6. Definição de uma política governamental de exploração de nossas 
reservas minerais com a participação dos mineradores e garimpeiros com 
garantia da preservação ambiental. 

7. Apoio aos Funcionários Públicos Fcderais à disposição do Estado com 
definição de uma política de ação com as seguintes prioridades: 

- Enquadramento dos servidores municipais com base no Parecer FC-3; 
- Garantia do pagamento das vantagens já asseguradas aos demais servidores 

federais: 
a) Ticket Alimentação. 
b) Auxilio-Creche. 
c) Adicional Noturno e Horas Extras - Policiais Civis de Carreira; 

- Pagamento das questões trabalhistas aos servidores federais - já ganhas nas 
justiças, há mais de um ano em tramitação no Ministério da Administração e 
Reforma do Estado,ex-SAF; 

- Instalação da Delegacia do Ministério da Administração Federal no 
Estado com vistas aogereDciamento do quadro de servidores federais à 
disposição do Estado. 

BANCADA DE RORAIMA 
Brasília(DF),06 de março de 1995. 

Nome Assinatura Partido 

1. ________ _ 

2. _______ _ 

BANCADA PARLAMENTAR DO ESTADO DO ACRE 

1. TRANSPORTES 
Garantir a pavimenta e manutenção das rodovias federais BR-364 (Rio 
Branco-Cruzeiro do Sul) e BR-3l7 (Rio Branco-Assis Brasil), como 
forma de· promover a integração fisica do Estado e da região para com os 
países andinos. 
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2. ENERGIA 

Ampliar a capacidade de geração e distribuição de energia elétrica na 
capital e municípios do interior, buscando implantar um programa de 
eletrificação rural para melhorar as condições de vida e permanência do 
homem no interior. 

3. SANEAMENTO 

Garantir investimentos para promover a implementação e amplicação de 
sistemas de abastecimento de água, bem como sistemas de coleta e 
tratamento de esgotos sanitários. 

4. HABITAÇÃO 

Promover um programa de organização de áreas ocupadas com sub­
habitações, bem como lotes urbanizados, cetas básicas de material de 
construção e habitações, como forma de garantir moradia digna à 
população de baixa renda. 

S.SAÚDE 

Garantir condições para recuperação e manutenção das unidades 
existentes do sistema de saúde do estado, bem como a implatação de 
novas unidades em município desassistidos, objetivando o efetivo 
atendimento às populações do interior, com ênfase também para um 
programa de erradicação das doenças tropicais e infecto,contagiosas. 

6. EDUCAÇÃO 

Garantir a universalização do acesso à educação às crianças de 7 a 14 
anos, um energético programa para a erradicação do analfabetismo, bem 
como um programa de educação para o trabalho. 

7. DESENVOLVIMENTO AGRO-FLORESTAL 

Garantir a aporte de' recursos para a dinamização de um problema de 
desenvolvimento do setor agro-pecuário, bem como exploração racional 
dos recursos naturais renováveis. definido através do zoneamento 
econômico ecológico do estado, garantindo assim a sustentabilidade do 
processo de desenvolvimento. 

Garantir através da reativação do Conselho Nacional da Borracha ou 
através do Conselho de Recursos Naturais, a participação efetiva de 
representantes da Amazônia, visando especialmente a reestruturação, 
dinamizaçõa e fortalecimento da economia da borracha nativa e outros 
produtos naturais da Amazônia. 

8. QUESTÃO AGRÁRIA 

Garantir infra-estrutura básica para os projetos de colonização e 
assentamento rural e extrativista, de resposabilidade do governo federal, 
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através do INCRA e IBAMA, como forma de conter o processo existente 
de êxodo rural, bem como promover estudos em conjunto com o governo 
do estado para o aproveitamento das potencialidade das áreas de proteção 
ambiental, buscando melhorar a qualidade de vida da população ali 
residente. 

9. DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Fortalecer os organismos federais para o desenvolvimento regional, 
especialmente a SUDAM - Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia e SUFRAMA - Superintendência da Zona Franca de Manaus, 
garantindo-lhes condições efetivas de implantar ações estruturantes para 
o desenvolvimento da região, como forma de reduzir as graves 
desigualdades econômicas e sociais da Amazônia. 

Garantir o apoio do. Governo Federal para implementação do 
PRODESAP- Programa de Desenvolvimento Sustentável da Economia 
dos Municípios dos Vales dos Rios Acre e Purus, elaborado pelas 
prefeituras e a ser negociado com o Ministério do Planejamento 
(COFIEX), para apreciação de financiamento junto ao BID 
(aproximadamente US$ 180 milhões). 

Garantir o desenvolvimento auto-sustentável do estado, através de 
fomento a iniciativas privadas nas áreas de agro-indústrias, indústrias de 
base florestal e extrativistas e de culturas permanentes, utlizando recurso 
oriundos do Fundo Constitucional do Norte - FNO, em condições 
regionalizadas, de forma a possibilitar a geração de emprego com 
distribuição de renda. 

Senadores 

NABOR JÚNIOR 
FLA VIANO MELO 
MARINA SILVA 

Deputados Federais 

CARLOS AIRTON 
CÉLIA MENDES 
CHlCÃO BRÍGIDO 
FRANCISCO DIÓGENES 
JOÃO MAIA 
MAURI SÉRGIO 
RONIVON SANTIAGO 
ZILA BEZERRA 
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ESTADO DO MATO GROSSO 

SENADOR CARLOS BEZERRA, JONAS PINHEIRO, JÚLIO CAMPOS, 
DEPUTADO ROGÉRIO SILVA, DEPUTADO ANTÔNIO JOAQUIM, 
DEPUTADO TETÉ BEZERRA,DEPUTADO ROBERTO FRANÇA, 
AUGUSTlNHO FREITAS, DEPUTADO WELLINGTHON, DEPUTADO 
GILNEY VIANA, DEPUTADO RODRIGUES PALMA 

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES PARA DEBATE COM BANCADA DA 
AMAZÔNIA LEGAL (Encaminhamento para Comissão Executiva Provisória 
até 07/03/95. 

I. Financiamentos para a criação de pequenas e médias indústrias processadoras 
de produtos agricolas; 

2. Urgente recuperação da BR-163; ASFALTAMENTO DE SANTA HELENA 
ASANTARÉM; 

3. Criação de Mercado Futuro de Grãos, ligado a Bolsas Internacionais; 

4. Liberalização do aproveitamento de madeira( castanheira); 

S. Recursos financeiros para vi~bilização hidrovia Tapajós; 

6. Recursos financeiros para Construção de armazéns graneleiros; 

7. Recursos financeiros para o INCRA - Assentamento de colonos: 

8. ConstrUção e Recuperação de Estradas para o escoamento da produção, em 
especial da MT-235, que abrange a Região Sul da Amônia Legal; 

9. Integração da Amazônia Legal no contexto sócio~econômico 
- Acima do paralelo 15', inexistem Sistemas Integrados p' 

desenvolvimento. 
A única refinaria existente em Manaus é insuficiente para abaste 

região. 

10. Urgente liberação de recursos já consignados no orçamento da união 
implantação da hidrovia Araguaia-Tocatins, no seu primeiro trecho 

• Rogério Silva 
Deputado Federal 

Antônio Joaquim 
Deputado Federal 
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BANCADA PARLAMENTAR DA AMAZÔNIA LEGAI 
BANCADA DO ESTADO DO AMAPÁ 

A Bancada do Estado do Amapá, reunida no dia 07 de fevereiro 
1995, no Gabinete do Senador Sebastião Rocha definiu a seguinte pauta 
reivindicaçães prioritárias para o Estado: 

I) Interligação da Usina Hidrelétrica de Tucurui il margem esquerda 
Amazonas com tensão de 500 KV com a possibilidade de atender os Estados 
Amapá e Amazonas. 

2) Construção do terminal de containers no porto de Santana para viabiliza: 
zona de livre comércio entre Macapá e Santana. 

3) Conclusão das obras da rodovia BR 156 que liga Laranjal do Jari, o terce; 
maior municipio do Estado, ao Oiapoque, que é a porta de entrada para 
Caribe e para o Mercado Comum Europeu através da Guiana Francesa. 

4) Saneámento básico e ocupação ordenada do espaço urbano dos municipi 
de Macapá, Santana e Laranjal do Jari. Hoje cerca de 85% da população ., 
Estado está concentrada nestas três cidades. 

5) Ampliação do Mercosul para os Países do Caribe estimulando a zona ( 
comércio internacional com os Estados do Noite do Brasil (Merconorte) 

Coordenadores: 
Senador Sebastião Rocha 
Deputado Antônio Feijão 

Brasília, 07 de março de 1995. 

Deputados indicados pela Bancada para participar da ComissãQ 
Mista do Bloco AmaZÔnico; SEBASTIÃO MADEIRA e DAVI ALVES 

SILYA 

ReiYindicaçÕes da Bancada do Maranhão no Bloço Parlamentar da 
AmazÔnia 

I. Continuação da Ferrovia Norte-Sul 
2. Iristalação da RENOR na Amazônia Legal 
3. Hidrovia Tocantins-Araguaia 
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4. Incentivos il consolidação do Polo Agricola (produção de grãos do Sul do 
Maranhão 

5. Incentivos para a crlaçao àe um Polo Moveleiro na Pré-Ama; 
Maranhense (Imperatriz-Açailândia-Itinga) 

6. Criação de uma Universidade Federal na Pré-Amazônia Maranh 
(Imperatriz,Açailândia-Balsas) 

7. Construção de uma ponte sobre o Rio Tocantins em Imperatriz. 
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Antônio Joaquim Araújo-PFL 
César Bandeira·PFL 
Davi Alves Silva 
Domingos Dutra·PT 
Elizeu Moura-PFL 
Francisco Coelho-PFL 
Gastão Vieira-PMDB 
Jaime Santana-PSDB 
João Alberto-PMDB 
José Carlos Sabóia-PSB 
Magno Bacelar-PDT 
Márcia Marinho-PSC 
Mauro Fecury-PFL 
Pedro Novais-PMDB 
Remi Trinta-PMDB 
Roberto Rocha-PMDB 
Sarney Filho-PFL 
Sebastião Madeira-PSDB 
Costa Ferreira-PP 
OFIN'006/95/GDUB-CD 

Brasília (DF), 08 de março de 199 

Estado do Tocantins 

A bancada do Estado do Tocantins, em reunião realizada ~ 
14:00 horas do dia 07 p.p., onde teve a participação de Deputados e Senadore: 
vem informar ao nobre coordenador da Comissão Executiva Provisória Mist 

Especial sobre a Amazônia Legal e Desigualdades Regionais, ficou delib, 
as seguintes prioridades: 

-Nane/Sul com ponte no Rio Tocantins; 
-Manter as emendas do orçamento, feita pelos Parlamentares 
relação à região; 
-Hidrovia Rio Araguaia e Rio Tocantins; 

Junho de 1995 

-Conclusão da TO 242 • que liga o Estado do Tocantins ao Estad 
Bahia, TO 235 - que liga aos Estados do Pará, Tocantins e Maral 
e, finalmente a Transamazônica; 
-Projeto Javés; 
-Eletrificação; 
.Recuperação e conservação da rodovia Belém/Brasilia. 

A Sua Excelência, o senhor . . 
Deputado JOSÉ PRIANTE 
Coordenador da Comissão Executiva provisória 
Comissão Mista Especial sobre a Amazônia Legal e Desigualdades Regionai 
Câmara doS Depytados 
sls 
DEP. UDSON BANDElRAlPMDB-TO 
DEP.FREIRE JÚNIORlPMDB-TO 
DEP. ANTÔNIO JORGEiPPR-TO 
·DEP.DOLORES NUNESIPP-TO 
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DEP.OSW ALDO REIS/PP· TO 
DEP.JOÃO RIBEIRO/PFUPTB·TO 
DEP.PAULO MOURÃO/PPR·TO 
DEP.MELQUÍADES NETOIPFL· TO 
SEN.CARLOS PATROCÍNIOIPFL· TO 
SEN.JOÃO ROCHAlPFL·TO 
SEN.LEOMAR QUINTANILHAlPPR·TO 

BANCADA FEDERAL DA AMAZÔNIA 

OBRAS PRIORITÁRIAS 

ESTADO DO PARÁ 

1- Área de Transporte 
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I. Restauração e Pavimentação da Rodovia BR 230 (Transamazônica) Trecho: 
Divisa PA·TO/Divisa PA·AM. 

2. Restauração e Pavimentação da Rodovia BR 163 (SantarémlCuiabá) Trecho: 
Divisa PA·MT/Santarém. 

3. Restauração e Pavimentação da Rodovia BR 222. Trecho: BR OIO/Marabá. 
4. Implantação da Rodovia BR 417 (Transmarajoana). Trecho AfuáIPonta de 

Pedras. 
5. Implantação da Hidrovia AraguaiaITocantins com solução multi·modal nos 

pontos de transposição das Corredeiras de Santa Izabel e da Barragem de 
Tucurui. 

6. Ampliação e adequacão do Porto de Vila do Conde para Carga Geral. 
7. Ampliação da estação de passageiros do Aeroporto Internacional de Belém e 

complementação do pátio de estacionamento e ampliação das pistas de 
pouso. 

11- Área de Energja 

I. Linha de transmissão Tucurui/ Altamiralltaituba/Santarém. 
2. Linha de transmissão TucuruilCametálLimoeiro e BaiãolMocajuba. 
3. Reforço da linha de transmissão do trecho Santa Maria/Paragominas. 
4. Linha de transmissão Redenção/Santana do Araguaia 

PROJETOS DE INTERESSES DE RONDÔNIA PARA DISCUSSÃO 
JUNTO AO BLOCO PARLAMENTAR pA AMAZÔNIA 

I. Implantação da rodovia para pacifico; 
2. Viabilização da rodovia celeiro da produção·projeto integrado MT·235; 
3. Implantação e balizamento da hidrovia do madeira, e Porto Velho a 

Itacoatiara; 
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4. Construção da Usic a de geração de energia elétrica com gás natural da bacia 
de Urucu, no Amazonas.(Obs: O transporte deste combustivel Urucu para 
Porto Velho poderá ser feito através de gasoduto ou através de balsas via 
hidrovia do Madeira). 

5. Restauração da BR-364 desde Rio Branco(AC) até Rondonópolis (MT); 
6. Pavimentação asfáltica das rodivias federais delegadas em Rondônia, a saber: 

BR-421, de Ariquemes a Campo Novo, com cerca de lII quilômetros, BR-
429, de Presidente Médici a Costa Marques , com aproximadamente 350 
quilômetros, BR-174, de Vilhena a divisa com Mato Grosso, com extensão 
de 60 quilômetros. ( Obs: O asfaltamento desta estrada vai facilitar o 
escoamento da produção de soja daquela região do Mato Grosso, que começa 
a receber grandes investimentos de grupos empresariais do ramo). 

7. BR-425 no trecho entre a BR-364 e Vila Nova do Mamoré, com extensão de 
cerca de 100 Krn. (Obs: Nesta rodovia, já pavimentada com recursos próprios 
do Estado, faltam apenas a construção de pontes de concreto, para substituir 
as atuais pontes de madeira ou as antiquissimas pontes da lendária estrada de 
ferro Madeira-Mamore com cerca de 100 anos de existência. . 

8. Autonomia dos Estados Amazônicos na gestão fundiária; . 
9. Garantia deliberação dos recursos orçados pela SUDAM para piN­

PROTERRA; 
10. Garantia de liberação de recursos para pesquisas na Amazônia; 
11. Resgatar os recursos destinados ao Ministério da Saúde (FNS) para combate 

as epidemias da Região Norte; 
12. Aumentar a percentual do Fundo Constituicional do Norte-FNO; 
13.Defender política habitacional para Região Norte com destinação urgente de 

recursos para construção de conjuntos habitacionais. 
Marinha Raupp Ildemar KussIer 

Deputada Federal PSDB-RO Deputado Federal - PSDB-RO 
Emersom Pires Conrucio Moura 

lJeputado Federal-PSDB-RO Deputado Federal-PMDB-RO 

Especial sobre a Amazônia Legal e Desigualdades Regionais, ficou deliberado 

as seguintes prioridades: 
-Norte/Sul com ponte no Rio Tocantins; 
-Manter as emendas do orçamento, feita pelos Parlamentares em 

relação à região; 
-Hidrovia Rio Araguaia e Rio Tocantins; 
-Conclusão da TO 242 - que liga o Estado do Tocantins ao Estado da 
Bahia, TO 235 - que liga aos Estados do Pará, Tocantins e Maranhão 

e, finalmente a TransamilZÔnica; 
-Projeto Javés; 
"Eletrificação; . . 

. ~Recuperação e conservação da rodovia Belém/Brasília. 

A Sua Excelência, o senhor 
Deputado JOSÉ PRIANTE 
Coordenador da Comissão Executiva provisória 
Comissão Mista Especial sobre a Amazônia Legal e Desigualdades Regionais 

Câm;p=a dos Deputados 

515 
DEP. UDSON BANDEIRAlPMDB-TO 
DEP.FREIRE JÚNIORlPMDB-TO 
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DEP. ANTÔNIO JORGElPPR-TO 
DEP.DOLORES NUNES/PP-TO 
DEP.OSW ALDO REISlPP-TO 
DEP.JOÃO RIBEIROIPFLlPTB-TO 
DEP.PAULO MOURÃOIPPR-TO 
DEP .MELQUÍADES NETOIPFL-TO 
SEN.CARLOS PA TROCÍNIOIPFL-TO 
SEN.JOÃO ROCHAlPFL-TO 
SEN.LEOMAR QUINTANILHAlPPR-TO 

BANCADA FEDERAL DA AMAZÕNIA 

OBRAS PRIORITÁRIAS 

ESTADO DO PARÁ 

1- Área de Transporte 
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1. Restauração e Pavimentação da Rodovia BR 230 (Transamazônica) Trecho: 
Divisa PA-TOlDivisa PA-AM. 

2. Restauração e Pavimentação da Rodovia BR 163 (SantarémlCuiabá) Trechó: 
Divisa PA-MT/Santarém. 

3. Restauração e Pavimentação da Rodovia BR 222. Trecho: BR OIOlMarabá. 
4. Implantação da RodoviaBR 417 (Transmarajoana). Trecho AfuálPonta ~ 

Pedras. 
5. Implantação da Hidrovia AraguaiaITocanúns com solução mulú-moda! nos 
. pontos de transposição das Corredeiras de Santa lzabel e da Barragem de 

Tucurui. 
6. Ampliação e adequacão do Porto de Vila do Conde para Carga Geral. 
7. Ampliação da estação de passageiros do Aeroporto Internacional de Belém e 

complementação. do páúo de estacionamento e ampliação das pistas de 
pouso. 

1I- Área de Eneriía 

1. Linha de tranSmissão TucuruilAltamíra/ltaituba/Santarém. 
2. Linha de transmissão TucuruilCametálLimoeiro e BaiãolMocajuba. 
3: Reforço da linha de transmissão do trecho Santa MarialParagominas. 
4. Linha de transmissão Redenção/Santana do Araguaia. 
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PROJETOS DE INTERESSES DE RONDÔNIA PARA DISCUSSÃO 
.nJNTQ AO BLOCO PARLAMENTAR DA AMAZÔNIA 

1. Implantação da rodovia para pacífico; 
2. Viabilização da rodovia celeiro da produção-projeto integrado MT-235; 
3. Implantação e balizamento da hidrovia do madeira, e Porto Velho a 

I tacoatiara; 
4. Construção da Usina de geração de energia elétrica com gás natural da bacia 

de Urucu, no Amazonas.(Obs: O transporte deste combustível Urucu para 
Porto Velho poderá ser feito através de gasoduto ou através de balsas via 
hidrovia do Madeira). 

5. Restauração da BR-364 desde Rio Branco(AC) até RondonópoJis (MT); 
6. Pavimentação asfáltica das rodivias federais delegadas em Rondônia, a saber: 

BR-42 I , de Ariquemes a Campo Novo, com cerca de 111 quilômetros, BR-
429, de Presidente Médici a Costa Marques, com aproximadament~ 350 
quilômetros, BR-174, de Vilhena a divisa com Mato Grosso, com extensão 
de 60 quilômetros. ( Obs: O asfaltamento desta estrada vai facilitar o 
escoamento da produção de soja daquela região do Mato Grosso, que começa 
a receber grandes investimentos de grupos empresariais do ramo). 

7. BR-425 no trecho entre a BR-364 e Vila Nova do Mamoré, com extensão de 
cerca de 100 Km. (Obs: Nesta rodovia, já pavimentada com recursos próprios 
do Estado, faltam apenas a construção de pontes de concreto, para substituir 
as atuais pontes de madeira OÚ as antiquíssimas pontes da lendária estrada de 
ferro Madeira-Mamoré com cerca de 100 anos de existência 

8. Autonomia dos Estados Amazônicos na gestão fundiária; 
9. Garantia de liberação dos recursos orçados pela SUDAM para PÍN­

PROTERRA; 
10. Garantia de liberação de recursos para pesquisas na Amazônia; 
li. Resgatar os recursos destinados .ao Ministério da Saúde (FNS) Dara combate 

as epidemias da Região Norte; 
12. Aumentar a percentual do Fundo Constituicional do Norte-FNO; 
13.0efender politica habitacional para Região Norte com destinação urgente de 

recursos para construção de conjuntos habitacionais: 

Marinha Raupp 
Deputada Federal PSDB-RO 

Emersom Pires 
Deputado Federal-PSDB-RO 

!Idemar Kussler 
Deputado Federal - PSDB-RO 

Confúcio Moura 
Deputado Federal-PMOB-RO 

Iunho de 1995 
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Durante o discurso do Sr. Nabo,. Júnior. o Sr. 
Ney Suassuna. Suplente de Secretário. deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Jefferson Peres. 

O SR. PRESIDENTE (JeffeISon Péres) - Concedo • pala­
vra ao nobre Senador Ney Suassu""-

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's Senado­
ras e SIS. Senadores, venho hoje à triburul para trazer um tema que 
tem sido por demais abordado no plenário desta Casa: medidas 
provisórias. 

Ao que me consta. existem tramitando no Congresso Nacio­
nal cerca de 26 medidas provisórias. Dessas, apenas duas conse­
guiram chegar ao fmal do rito, ou seja, da implantação da comis­
são até •• presentação do relat6rio fmal. 

Tive a honra de ser presidente das comissões que aprecia­
ram estas duas medidas provisórias: uma referente a mensalidades 
escolares e ootra sobre extinção do Conselho Federal de Educação 
e criação do Conselho Nacional de Educação. . 

A Medida relativa às mensalidades escolares, Sr. PreSiden­
te, começou, em sua primeira edição, com o número 524 e foi di­
versas vezes reeditada sob os números 550, 575, 612, 651, 697, 
751. 817, 887, 932, 963, 988 e, agora, finalizada sob o número 
1.012 Passei a presidir essa comissão a partir da edição que tomou 
o número 932. todos os membros da Comissão participaram com 
muito interesse do debate. Foi um debate profundo. Houve prati­
camente um acordo entre as partes ínteressadas sobre as mensali­
dades escolares, e o relatório foi aprovado por unanimidade. A 
partir daí, não encontramos esp.ço para que a matéria fosse votada 
no Congresso Nacional Então, • Medida foi reeditada, sob o nú­
mero 963, e novamente aprovamos o parecer, e, de novo, não en­
contramos espaço pam votação no Congresso Nacional A Medida 
foi reeditada, sob o número 988, novamente impIantamos a C0-
missão, procedemos a todo o ritual e não encontramos espaço para 
• votação. 

Hoje. pela quarta vez. aprovamos o parecer e esperamos ter 
espaço para que a matéria seja, fmalmente, aprovada e transforma­
da em lei de uma vez por todas. 

No caso específico das mensalidades escolares. o assunto é 
complicado, porque os pais ficam intranqüilos, pois pode haver 
mudanças a cada reedição. Por sua vez, os empresários da área de 
ensino também ficam intranqüilos. pois não conseguem fazer o 
planejamento. E o que é pior, o Congresso Nacional passa um 
atestado de incompetência, quando não coloca em votação uma 
medida provisória que chegou .0 fmal pela quarta vez. Essa é a 
décima-ten:eim vez que essa medida é reeditada, e, por quatro ve­
zes. o ritual, num dos poucos e raros exemplos, foi até ao fmal. 

Em relação à outra medida provisória, aconteceu o meSlUO. 
É a terceira vez que chegamos à fmalização e, pela terceira vez, 
não encontramos espaço para a votação. Para fazer valer. Comis­
são, às 9h da manhã, tive que, pessoalmente, falar com cada parla­
mentar. E de cada um oovi frases como estas: "Mas para quê? Não 
vai dar em nada." 'O Congresso não quer." ''Vou perder meu tem­
po." Ouvi isso, inclusive, do nosso grande parlamentar, Nelson 
Marchezan, que, pela quarta vez, é o Vice-Presidente dessa C0-
missão. Ouvi isso, por exemplo, do Relator, Deputado Paes Landim. 

Está difícil! Se n6s, Congresso Nacional, que tanto falamos 
mal das medidas provisórias, deixamos correr frouxo as votações, 
como poderemos reclamar do Executivo? Das 26 medidas provi­
sórias, apenas duas tiveram o seu ritual concluido, há quatro me­
ses, sem conseguirmos que fossem à votação. 

É exatamente para protestar contra esse laissez..faire, contra 
esse descaso que está trazendo intranqüilidade, no caso, para os 

pais e para o pessoal da área de Educação e está dando um mau 
exemplo de atuação do Congresso Nacional, que venho à tribuna 
desta Casa hoje, na esperança de que essas medidas provisórias, as 
duas útricas das 26 - há dois meses eram 32 e só h.via elas duas 
também - que tiveram seu ritual conc1uldo - para o qual buscamos 
cumprir a nossa obrigação, marcando reuniões, às vezes, até às 8h, 
e conseguindo trazer os Parlamentares -, recebam o estímulo para 
serem colocadas em votação. 

Assim, apelo aos Companheiros que façam pressão para 
que o Congresso volte a ter a sua independência e altivez, e todos 
nós. juntos, possamos rumprir a nossa obrigação. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR_ PRESIDENTE (JeffeISon Péres) - Concedo. pala-

vra à nobre Senadora Emília Fernandes. (pausa) 
Conoedo a palavra ao nobre Senador Carlos Bezena. (pausa.) 
Conoedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. (pausa.) 
Concedo. palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leomar Quintani-

lba.(pausa. ) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

(pausa.) , 
Concedo a palavra '0 nobre Senador Pedro Simon. (pausa) 
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 

(pausa.) 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pronuncia o se­

guinte discwro. Sem revisão do oradora.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, hoje a Câmara dos Deputados votará a quebra do 
monopólio do petróleo. E eu, que reconheço no Governo Federal o 
resp:msável pelas mudanças - para isso foi eleito; eu, que tenho 
tido o cuidado de ser uma Oposição que busca também propor, 
tive. preocupação de pensar nas medidas que estão sendo toma­
das em relação à quebra do monopólio. 

Pensei comigo que talvez estivesse sendo muito rígida 00 

radical em minha posição. Busquei compreender o Governo Fede­
ral e examinar, com muita atenção, o que está se passando, princi­
palmente no que diz respeito ao petr6leo. Examinei um estudo já 
conhecido e reconhecido pela Nação brasileira, para poder tam­
bém entender por que há essa pressão de fora no sentido da quebra 
do monopólio, sem que haja uma reação maior da parte das em­
presas nacionais. 

No nosso Pais, espanta-me profundamente que, num mo­
mento como este, em que está havendo a quebra de monopólios e 
em que, por outro lado, existe também vontade de colocar em pé 
de igualdade as empresas internacionais e as nacionais, não esteja­
mos vendo reação destas últimas. Ora. não estou aqui para defen­
der empresários, mas quero dizer que a empresa brasileira é aquela 
que tem responsabilidade pelo País e que garante empregos para 
os brasileiros. 

Quero ter a oportunidade de pensar tranqüilamente em p0-

der ajudar o Governo a fazer uma reforma que signifique desen­
volvimento econômico, mas que signifique também garantia de 
empregos, saúde para o povo brasileiro. Já estamos cansados de 
ouvir a mesma coisa: prioridade para saúde, habitação e educação. 
Mas parece que, a cada medida governamental, essa possibilidade 
fica mais afastada; podemos perceber, sem peISeguição, que há al­
guma coisa atrás disso. 

Após olhar e observar, eu me fiz uma pergunta: quantos 
campos de petróleo têm o Canadá, os Estados Unidos, o Japão, a 
Alemanha. a França. a Itália, a Inglaterra? Não achei resposta. De­
puis perguntei-me: qual é o percentual de consumo de petróleo no 
mundo? Isso, pam saber se podemos abrir as nossas comportas 
dessa fonna. Ai percebi que sete paises, os mais ricos, consomem 
metade do petróleo - s6 que eles não têm esse petróleo. Talvez 
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haja uma necessidade enonne de, nessa nossa relação econômica, 
conceder um pouco para esses países e de exportar, ou melhor. de 
pedir que eles explorem as nossas reservas. 

Pnxurei saber - e sei que todos sabem tanto quanto eu - o 
que o petróleo e o gás representam para DÓs. E me fIz outra per­
gunta: o que representam o petróleo e o gás no mundo e qual é o 
pm:entual de energia consumida proveniente deles? Descobri que 
eles representam 52% da energia consumida no mundo. Isso tam­
bém me preoclljXJU e pensei: talvez tenhamos muitas reservas 
aqui, talvez tenhamos demais e os outros também; quem sabe uma 
troca possa ser feita?! Provavelmente não há nada por trás disso! 

Mas observei uma coisa. Sr. Presidente, Sr-s e SIS. Senado­
res: as 22 maiores empresas privadas do Primeiro Mundo detêm 
reservas para dez anos de produção e cinco anos de rermo. Aí 
pude entender por que pressionam tanto o nosso País para a que­
bra do monopólio. para essa abertura: isso significa poder. sobre­
vivência, riqueza; é a galinha dos ovos de ouro na estratégia ec0-

nômica de qualquer pais. principalmente do nosso. que tem petróleo. 
Pensei ainda: pode ser que tenhamos uma outra situação 

que garania ao País melhores condições econômicas. Observei, en­
tão, que o setor com. maiores negócios no mundo ainda é o do pe­
tróleo, que movimenta um trilhão de dólares por ano. 

Fui entendendo cada vez melhor a sibJação; percebi que não 
há, da minha parte, qualquer pellleguição ideológica ou qualquer 
má vontade em ajudar as reformas. O que há é a vontade de man­
ter a minha convicção e decisão em não aceitar a quebra do mono­
pólio, pois entendo que o pecado cometido até então, principal­
mente pela Petrobrás. foi o de garantir descobertas, novas técnicas 
de exploração que ninguêm no mundo tem. Aqui tem qualidade, 
tem gente competente, tem eficiência evidentemente. E quem são 
essas pessoas de quem estamos falando aqui senão os cientistas da 
Petrobrás, saídos das universidades brasileiras. 

Ora. se tivemos essa competência para acumular conheci­
mento, JX)l' que. então, fazer essa quebra? Por que atriscar e colo­
car a nossa empresa para competir com outras empresas que se­
quer têm. nos seus respectivos países, condições para exploração 
desse petnSleo. e querem vir para o nosso País? 

Não, Sr. Presidente. Não, SIll. Senadores. Não é peIllOgui­
ção. É a convicção de que não podemos concordar com isso. A Pe­
trobrás é um sucesso brasileiro, é a empresa que vem dando certo 
há nmitos anos. 

Estoo buscando compreender, dentro dos meus limites de 
entendimento, tendo em vista o que está-se passando neste mo­
mento, por que não houve uma insatisfação maior do povo brasi­
leiro com a extinção de um patrimônio como esse. 

Duas situações têm-me chamado a atenção: a cabotagem e o 
petróleo. Essas duas questões estão me incomodando muito e não 
estou vendo uma reação nacional com relação a elas. Não estão 
tendo eco as vozes que, de fora deste Congresso Nacional, estão 
lutando para que o Governo Federal consiga do povo brasileiro 
todo apoio para não eeder a essa tentação. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite·me V. Ex' um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o aparte ao 

nobre Senador Josap,at Marinho. 
O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senadora, acredito que 

V. Ex' poderia resumir suas afumaç3es dizendo que a Petrobrás é 
a eficiência a serviço do desenvolvimento econômico e tecnol6gi­
co do Pais. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o aparte de 
V. Ex-. Em síntese, é exatamente isso. Entretanto, não estamos 
conseguindo, nobre Senador, despertar o interesse nacional para 
que haja uma reação positiva em relação a esse progresso maravi­
lhoso, de que precisamos para tirar o povo da miséria. 

o Sr. Josaphat Marinho - PemIÍte-me V. Ex· uma nova 
intelVenção? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Pois não, nobre Senador. 
O Sr, Josaphat Marinho - Mas não devemos desanimar. 

Não conheço exemplo, no mundo, de lei que prospere se não tiver 
o consentimento da vontade popular. A Petrobrás nasceu, cresceu 
e se desenvolveu prestigiada pela opinião pública. As fraquezas de 
agora não perdurarão. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Eu não quero perder as 
esperanças, Senador. Ainda temos a votação de hoje à tarde. Qual­
quer que seja a decisão da Câmara dos Deputados, ainda temos 
este Plenário para os debates, para os acertos necessários, para ga­
rantir esse patrimônio que é a Petrobrás. 

Eu espero, SIll. Senadores, que o Senado FederaL .. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassona) - ilustre Senadora, 

a Presidência vai prorrogar a Hora do Expediente por mais alguns 
minutos para que V. Ex· possa concluir. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço a V. Ex'. 
Tenho muita esperança, S1'S. Senadores, porque.aprendi, na 

minha bíblia, que "a momentânea tribulação não pode estar com­
parada com a glória que há de vir". Que o Senado possa realizar 
um debate consciente, aprofundado, equilibrado, para que a Petro­
brás continue sendo dos brasileiros, para riqueza do nosso País. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da Silva, o 
Sr. Jefferson Peres, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, Supie1fte de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassona) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Coutinho Jorge. (pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sn e 
S1'S. Senadores, eu me associo à preocupação da Senadora Benedi­
ta da Silva diante da votação que ocorrerá, nesta tarde, na Câmara 
dos Deputados, da emenda que trata do monopólio da União sobre 
a exploração e demais atividades relacionadas ao petr6leo. 

A campanha nacional pelo monopólio do petróleo aconte­
ceu no fmal dos anos 40 e inicio dos anos 50. A partir da soa cria­
ção, em 1953, a Petrobrás ganhou importância na história do Bra­
sil. Dessa campanha participou o pai do Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso. Para que a Petrobrás se tomasse realidade e o Bra­
sil pudesse se desenvolver e mesmo superar o que era colocado 
como obstáculo, ou seja, a não existência de petr6leo em nossa ter­
ra, houve a união de conselVadores e progressistas, da esquerda e 
da direita. 

Não é à toa que, perante o edificio do Congresso Nacional, 
estão, neste momento, milhares de pessoas, preocupadas com a 
votação que se dará na tarde de hoje na Câmara dos Deputados. 

Hoje, pela manhã, lideranças das mais expressivas, dentre 
as quais Luiz Inâcio Lula da Silv~ o ex-Governador Leonel Brizo­
la, os Governadores Crisióvam Buarque e Vítor Buaiz e líderes 
dos mais diversos partidos se posicionaram a favor de um Brasil 
soberano, perlindo cuidado, reflexão, na votação de hoje à tarde. 

Estamos vivendo, no Congresso Nacional, sob intensa pres­
são, em que se toma diflcil a posição de partidos como o Partido 
dos Trabalhadores, o PDT, o PSB e o PPS, e de parlamentares que 
não estão, ainda que integrantes do PFL, do PMDB e de outros parti­
dos, eompletamente de acordo com as proposições do Exerutivo. 

Felizmente, ouvimos a voz lúcida de quem conhece a histó­
ria e tem fIrme convicção sobre a questão do pebÚleo, como o Se-
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nador Josaphat Marinho, do PFL, que, aqui no Senado FederaL 
está nos chamando todos à reflexão antes de tomannos uma deci­
são fmal. 

Ainda hoje, pela manhã, na Comissão de Constituição e 
Justiça.. ao ser votado o relatório do Senador Edison Lobão sobre a 
emenda relativa ao gás, pudemos perceber que está dificil para 
qualquer Senador sugerir qualquer modificação que possa ser con­
siderada construtiva em relação às proposições do Executivo, haja 
vista o que aconteoeu com a proposição da Baneada do Partido 
dos Trabalhadores, que coloca como emenda aditiva, qualificativa 
da proposta sobre os serviços públicos de gás. a constituição de 
comissão nacional e de comissões estaduais de usuários para fisca­
lizar e observar exatamente em que medida os serviços públicos 
estão sendo efetuados com a devida qualidade, e ajudar na tomada 
de decisões sobre tarifas cobradas por esses serviços. 

Traia-se de uma prática já bastante avançada em outros paises, 
dentre os quais os Estados Unidos. Devo dizer que ali os serviços pú­
b1icos, sejam de transporte, gás ou eletricidade, são nonnalmente 
controlados pela sociedade civil por meio de conselhos munici­
pais, estaduais e nacionais, em que representantes dos usuários 
exercem fiscalização sobre atividades de monopólios naturais. As­
sim, muitas vezes, empresas privadas que poderiam arusar de seu 
poder monopolístico acabam sendo controladas por conselhos de 
fiscalização relativamente a qualidade, preços e outros detalhes. 

Essa proposta, ainda que elogiada por Senadores do mais 
amplo espectro partidârio, que, inclusive, se posicionarianl favora­
velmente à proposição por ocasião de apreciação da legislação or­
dinãria ou complementar, consideraram que, para o propósito de 
constar na Constituição, não votariam a favor. Por flDl, a proposi­
ção acaOOu tendo apenas três votos - mais um indício da dificulda­
de em que aqui se encontram os Partidos de Oposição. Mas, con­
forme salientou o Senador Josaphat Marinho, não vamos esmore­
cer, vamos continuar defendendo aquilo que avaliamos o melhor 
para o Bmsil. 

Assim sendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para cada uma 
das proposições que ainda serão examinadas nos próximos dias -
defntição de empresa nacional e de empresa brasileira, transporte 
de cabotagem ou petróleo -, continuaremos a apresentar emendas 
modificativas. 

Esperamos que aqui, no Senado Federal, não ajamos como 
um rolo compressor, dizendo amém para tudo o que o Poder Exe­
cutivo propõe e a Câmara dos Deputados aprecia. Esperamos que 
o Senado Federal mostre que aqui há pessoas com disposição e 
vontade. Red.nem-se, nesta Casa, as experiências de homens e nnI­

lheres que, em suas vidas públicas, tiveram" muita prática, quer 
COOlO presidentes, quer como goverD.a.dores, quer como parlamen­
tares. São pessoas de largo conhecimento de vida parlamentar, pri­
vada e pública. É de se esperar que o Senado Federal venha a m0-

dificar e aperfeiçoar as propostas que vêm da Câmara dos Deputa­
dos; aftnal de contas, o Senado Federal é uma Casa que deve exer­
cer seu papel qualificador, inovador, modificador. 

Assim sendo, Sr. Presidente, saliento a importância de o Se­
nado Fedeml se afnmar nesses episódios. 

Muito obrigado. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­

dente, peço a palaVt'3. para uma comunicação inadiável 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conoedo a pala­

vra a V. Ex·, por cinco minutos. 
O SR. EDISON LOBÃO - Sr. PresidenÍe, peço a V. Ex' 

que, em seguida, me conceda a palavra por ter sido citado nomi­
nalmente pelo Senador Suplicy, para uma explicação pessoal 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHAES - V. Ex', ci­
tado" tem prioridade. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Mesa prorroga 
o periodo destinado ao Expediente por dez minutos. 

Tem a palavra o Senador Edison Lobão, para uma explica­
çãopessoaL 

O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. Para uma explicação 
pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o Brasil não seria hoje a grande Nação econômica que é sem a 
existência das empresas estatais; estas tiveram seu tempo e contri­
buiram fortemente para a grandeza econômica e social deste Pais. 
Mas, como citou a Senadora Benedita da Silva, está na Bíblia, no 
capítulo do Eclesiastes, "tudo tem o seu tempo e a cada momento a 
sua agrura". A fase das estatais já se encerrou; este é um modelo 
superado, completamente esgotado. 

Quando ouço o Senador Suplicy dizer que um rolo com­
pressor se prepara para passar por cima da razão, observo que de­
fende a razão de uma minoria. Ainda há pouco, S. Ex· defendia, 
por exemplo, os 20 ntil grevistas petroleiros, contra 150 milhões 
de brasileiros. S. Ex· fazia uma defesa de 20 mil, ao tempo em que 
negligenciava o interesse de 150 milhões de brasileiros prejudica­
dos por essa greve selvagem e imsponsável. 

S. Ex· também se queixa do fato de ter eu, como Relator, 
emitido parecer contrário às suas emendas e de outros Srs. Sena­
dores no que diz respeito à questão do gás. Fi-lo no que diz respei­
to à emenda Suplicy porque a considerei uma emenda mal situada; 
creio que tem méritos e pode ser examinada e aproveitada na lei 
regulamentadora; porém, não no dispositivo constitucional. 

E o que aconteceu com o parecer do Relator? Foi aprovado 
por larga maioria. 

A democracia pressupõe, Sr. Presidente, o respeito às posi­
ções da maioria, e a minoria pode realmente reclamar, ter suas p0-

sições, mas não pode entender que o seu ponto de vista é o correto 
contra o ponto de vista da maioria. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conoedo a pala­

vra ao nobre Senador Antonio Carlos Magalhães, por cinco minu­
tos, para uma comunicação inadiável. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pfL.BA. 
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é inacreditável o que acabo de assistir neste Con­
gresso Nacional 

Os inconformados com as atitudes democráticas do Con­
gresso Nacional na votação das reformas acabam de danificar este 
Parlamento, quebrando dependências da Câmara dos Deputados 
com o estandarte da CUT e as bandeiras vennelhas de seu partido 
político. Seus Uderes nesta Casa devem ter responsabilidade na 
distribuição das senhas para seus correligionários; devem se sentir 
um pouco responsáveis pelas desordens provocadas por pessoas 
deseducadas, que não estão preparadas para o regime democrático 
e que não se conformam com a liberdade de opinião e com os vo­
tos dos Srs. Parlamentares em relação às reformas. Assistimos há 
pouco a um espetáculo deprimente para a democracia do Bnt-sil, 
em relação ao qual é necessário que se tomem providências urgen­
tes, claro, por parte da outra Casa do Congresso Nacional. 

Portanto, os Líderes do Partido dos Trabalhadores, que tan­
to falam na democmcia, que tanto falam na Central Única dos Tm­
balhadores, deviam estar lá, dominando o temperamento dos dese­
ducados, segurando a sua ..... , para que não dessem esse exemplo 
triste de falta de educação, quebrando vidros e portas da Casa do 
Congresso Nacional Trata-se de um espetáculo humilhante, triste, 
vergonhoso, que não pode ser reproduzido e que deve ter o prOtes­
to do Senado Federal. InsUljo-me contra esse espetáculo, tenho, 
certeza, com o apoio de todos os Senadores que querem um Brasil 
livré e democrático. 
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o SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente tendo sido 
citado - foi referida a Liderança do Partido dos Tra":fuadores-. 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Eduardo 
Suplicy. o Regimento determina que a citação deve ser nominal 
Não seria esse o caso. No ~ntanto, V. Ex·, como Líder, pode pedir 
a palavra para uma comumcação urgente w para uma manifesta­
ção. pelo prazo de cinco minutos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente peço a pa-
lavra como Líder. • 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo. palavra a 
V. Ex'. como Llder. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Pf-SP. Como Lider. Para 
uma comwricação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. sts e 
Srs. Senadores. não sei se o Senador Anlonio Carlos Magalhães 
realmente presencIou os fatos aos quais se referiu. Parece-me que 
eles ~ra~ há. alguns minutos, e S. Ex· estava aqui, talvez te­
~a visto da J8Ilela de lá. Eu me encontrava aqui, presente, na me­
dida em que eslava próximo o momento importante da Ordem do Dia. 

O Senador Antonio Carlos Magalhães repreende a Lidemn­
ça do Partido dos Trabalhadçres por não eslar presente no local 
em que ocorreram lais fatos. Aquela hora. às l5h30min era dever 
meu aqui estar, como líder do PT no Senado, como COslumO fazer 
diariamente. 

Não estoo, neste momento, aplaudindo a ação daquelas pes­
soas, que ali estavam realizando uma manifestação. de forçarem a 
poria e adentrarem o recinto do Congresso Nacional para assisti­
rem à sessão da Câmara dos DepIlados. Mas. de maneira alguma. 
posso me conformar - lambém faço o meu veemente protesto -
~ a maneira pela qual o Senador Antonio Carlos Magalhães re­
ferru-se a segmentos da população brasileira, chamando-os de .. e ... 

Ont. Sr. Presidente, muitas das pessoas que aqui estão, as 
quais v~ hoje de manhã, no ato por um Brasil soberano. vêm de 
lugares dislantes do Brasil. São pessoas que avaliaram como im­
~te chamar a atenção dos representantes do povo, porque sen­
tem com profundidade que, nesta Casa e na Câmara dos Depula­
dos, nem sempre estão as pessoas atentas a um. anseio tão profun­
do. Estão presentes em Bm.sflia trabalhadores rurais. participantes 
<I? Movimento dos Sem-Terra, participantes da Confederação Na­
CIOnal dos Trabalhadores da Agricultura. participantes de entida­
des sindicais não apenas pertencentes ao Partido dos Trabalhado­
res ou relacionados ao PT, à Central Única dos Trahalhadores. 
mas a muitos outros Partidos, a muitas outras entidades. Trata-se 
de pessoas que, percebendo que os seus direitos não estão sendo res­
peitados, são levadas a realizarem atos que podem pareoer exageros. 

Há muitas ocasiões, na história dos p:>vos, em que pessoas, 
as mais dignas. são levadas inclusive a cometerem atos revolucio­
náriOs. Na própria história da Bahia. nwilas vezes.lurando pela in­
~ncl~ncta do Brasil, houve pessoas extremamente dignas, que 
nao fazuun parte de qualquer_ •..• mas. sim. do povo brasileiro que 
lutoU. antes mesmo de TIradentes, para que houvesse liberdade. 
para que o povo brasileiro se tomasse independente. Eu poderia 
citar muitas ocasiões em que homens e mulheres, as mais dignas, 
depois foram respeitadas e consideradas como pessoas da mais 
alta dignidade. 

O Senador Antonio Carlos Magafuães, há poucos dias, este­
ve na tetra de George Washington, Ge Thomas Jefferson, pessoas 
que participaram de revoluções porque os seus direitos não esla~ 
vam sendo devidamente considerados. 

É possível que essas pessoas hoje se encontrem em condi­
ções de perceberem seuS direitos ultrajados. Protesto. porIanto. em 
relação à maneira pela qual se referiu o Senador Antonio Carlos 
Magalhães aos cidadãos que tiveram, provavelmente, motivos ex­
tremamente fortes para quererem presenciar a sessão - tão impor­
tante pam a história do Brasil- durante a qual se votaria a emenda 
sobre o monopólio do petróleo. . 

Durante o discurso do Sr. Antônio Carlos Maga­
lhães, o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Secretário, deixa 

a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, PresideltM. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­
dente. fui citado. tenho direito a falJlr. 

O SR. PRESIDE.NTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Antomo Carlos MagaThães, citado nominalmen-
te, na forma do Regimento. . 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pFL-BA. 
Para uma explicação pessoal Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, sr-s e Srs. Senadores, evidentemente quem ouviu as pala­
vras do Senador Eduardo Suplicy logo vê que S. Ex'. pela maneira 
como fala, pela maneira titubeante e acanhada com que S. Ex· se 
refere a esse episódio, não tem razão. Trata-se de uma demonstm­
ção clara e inequívoca de que a razão não está com S. Ex'. 

O que quero. o que posso exigir. é que as Mesas da Câmara 
dos DepItados e do Senado Federal processem criminalmente es­
ses que danificaram o patrimônio póblico das duas Casas do Con­
gresso Nacional Esta não é uma Casa para os deseducados, para 
aqueles que não podem ver vingar os seus interesses. nO caso su­
balternos. Quebraram os vidros, as porias. por onde eles j.;.ws 
devenam ter penetrado. por falta de educação polltica para labto. 

Conseqüentemente. o que peÇD a V. Ex' é que, em entendi­
mento C?ID o Presidente da outra Casa, identificando as pessoas 
que praticaram esses atos, tome as providências indispensáveis 
que o caso requer. para que esse fato não se reprodu"", para a dig­
mdade da Casa e para os bons fóruns de civilização da democracia 
brasileim. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente peço a pa-
lavra, como Líder. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra. 
como Lider. ao nobre Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Como Líder. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. Sr's e Srs. Senadores. O Senador Eduardo Suplicy não foi ti­
tubeante; S. Ex' é um homem educado. fmOi_e sabe como respon­
der à f?,""", grosserra e ma! educada com que falou aqui o Senador 
Antonio Carlos Magalhães. Não sou tão Ímo nem tão educado 
quanto o Senador Eduardo Suplicy. 

Hoje é. muito bonito ver o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães falar em. democracia, em direito da maioria e chamar de ..... . 
os traba1haddres que, num momento de exaltação, fIzeram o que 
fIzeram - não vi o que fIzeram. 

No entanto, antes, quando S. ExG
, um homem apaniguado 

com a ditadura, com os militares que, dumnte vinte e dois anos, t0-
maram conta deste País, flZeram o que fizeram, não valia direito 
da maioria; nesla época. valia direito da minoria. que o Senador 
Antonio Carlos Magafuães defendia com labia sabedoria. 

Portanto, S. Ex· precisa aprender a respeitar os outros. Aqui 
não tem .•...•• Senador Antonio Carlos Magalhães! 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Ademir 
Andrade. de acordo com o Regimento Interno. ar!. 21. os Parla­
mentares devem se dirigir ao Presidente ou a este e aos Senadores. 

Peço a V. Ex' que se comporte de acordo com a norma regi-
mental. . 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente. não sei me 
comportei anti-regimenla!mente. EstoU chamando o Senador An­
tonio Carlos Magalhães de "Senador Anlonio Carlos Magalhães". 

Quero dizer que aqui não tem ... Esses trabalhadores não 
pertencem a nenhuma ... • •.• quem sabe. foram os nrilirares 
que, durante tantos anos, tomaram conta, atmvés da força, das ar­
mas deste Pais. ._, quem sabe, foram aqueles que estiveram ao 
lado deles e esconderam 'crimes e l]arbaridades cometidas por es­
ses militares. Talvez ai sim 'seja ... E preciso ter respeito pelas pes­
soas. E, quando não houver respeito, haverá sempre uma respos­
ta.à altura nesta Casa, sem ti~upeação. O Senador Eduardo Su­
pbcy é um homem educado. mas não é um homem que titubeia; é 
um homem que sabe o que faz. E n6s saben;LOS o que queremos 
~ este Pais. Se este País está indo por um caminho. levado peIà 
nndia naclOnal, estamos aqui lutando e aceitando, democratica-
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mente, a situação. Não é a atitude de um ou rutro trabalhador que 
pode generalizar e fazer com que um Senador da República chame 
esses trabalhadores de ..•••. Eles nio são ....• São trabalhadores, e 
são dignos, e estão vivendo. e lutando para sustentar esta Pátriaj 
estão lnlando e agindo desta fonna porque acreditam no que estão fa­
zendo. Mas não podem, em hipótese alguma. serem mamados de .••• 

Aqui fica o meu protesto em meu nome e em nome do Par­
tido Socialista Brasileiro. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­
dente, peço a palavm, já que fui citado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavm 
ao nobre Senador Antonio Carlos Magalhães, por cinco minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pfL.BA. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores, nio fui gros­
seiro, nem deseducado; grosseiro e deseducado é o Senador Ade­
mir Andrade, que faz parte também dessa "'.' Faz parte dess ..... 
pelo seu passado, pelo seu presente e, certamente, pelo seu futuro. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Antonio Car­
los Magalhães, peço a V. Ex' que se restrinja aos termos regimentais. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Não tenho 
por que me arrepender de sempre ter servido à vida pública, a 
qualquer dos regintes, com decência. Tenho um padrão de digni­
dade que me pennite assomar à tribuna desta Casa, em qualquer 
hora, e defender quaisquer de minhas posições. O mesmo nio 
pode fazer o Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - .....•.•...•.•.••.....•... 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - •.•......•...•• 
O SR. ADEMIR ANDRADE - .......•••..•••..••....• 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES- ••..••.....•.... 
O SR. ADEMIR ANDRADE - •••........•.•.•••....••.. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Antonio 

Carlos Magalhães, peço a V. Ex' que conclua a sua intervenção. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Tenho 

dignidade, e essa dignidade é a força que me leva, em 40 anos de 
vida píb1ica, a só. ser acusado pelos •... Pooco importa os que me 
acusam. São elOgIOS que conto a mais na minha vida .... 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Pode reagir! Eu reagirei na 
mesma altura! 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço aos Srs. Seoa­
dores que respeitem o Regimento! 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jader Barbalho, como Uder, por cinco minutos. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Como Lider. 
~ncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
Sidente, S1's e Srs. Senadores. em nome da Liderança do PMDB, 
gostaria. de me reportar a respeito do epis6dio que acabamos de 
preseOClaI'. 

E o faço. Sr. Presidente, com o sentimento, como tantos ou­
tros nestas Casa, de quem lutou para ver este Pais redemocratiu­
do, para ver o clima de liberdade, para participar deste momento 
em que ~ democracia, efetivamente. é vivenciada em nosso País. 

. Nm~ém pode, ne~e momento, afnmar que o Brasil nio 
vive a plemtude <!emocnltica. A sociedade brssileim festeja o fato 
de efetIvamente VIVermoS em uma democracia. 

Acabamos de sair de uma eleição. Todos que aqui estamos 
à exceção de um terço do Senado Federal, acabamos de ser condu: 
zidos, pelo voto, para o Congresso Nacional 

~eformar a Constituição é um instrumento da própria de­
mocracIa. 

Sr •. Presidente, S1's e Srs. Senadores, peço a atenção dos 
companhe1lOS ?o Senado Federal, neste momento, pois cabe-nos 
fazer uma avaliação, com serenidade, a respeito do momento em 
que estamos vivenciando, que é próprio da democracia. 

Hoje, na reunião da Comissão de Constituição Justiça e Ci­
dadania não vi nenhum rolo compressor. Petmita-~ o Uder do 
PT que discorde. Pelo contrário. Dois Senadores do meu Partido 
na minha presença. votaram conrrariamenle a um ponto de v~ 

jurídico esboçado por mim. E são testemunhas os companheiros 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania que lá estavam. 
Procede-se nonna1mente. seja nesta ou na outm Casa do Congres­
so Nacional. Não existe nenhum alropelamento e nenhum ato de 
natureza autorilória nas relações entre os Partidos poHticos que 
aqui têm assento. 

Portanto, Sr. Presidente, onde verificar, onde enconlIar 
qua19'ler gesto de ~tori~mo por parte da ~ioria? OUvimos as 
manifestações da mmona, levamos em COnsideração essas mani­
festações Y' ' maioria vota. bso é próprio do regime democrâtico, 
tanto aqui quanto em qualquer outra democracia no mundo. Sr. 
Presidente, o direito de manifestação também é PIÓmio do regime 
democnltico. Todos nós festejamos que a sociedadê, de forma or­
ganizada, pelos seus mais diversos segmentos. possa vir ao Con­
gresso Nacional e se manifestar, ou fora do Congresso Nacional. 
~ em qu.alquer lugar deste País; e a ituprensa tem registrado dia­
namente ISSO. 

Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, em que pese lamentar 
o nível ~ discussão que, de certa forma, não contribui para o nos­
so relacIOnamento nesta Casa, peço - talvez é próprio do debate 
Parlamentar, pois mesmo eu, ao longo da minha carreira como 
Parlamentar, quantas vezes não fui envolvido pela emoção e, segu­
ramente, posso ter cometido até exageros -, aos companheiros que 
tenhamos uma convivência que é própria do Senado Federal uma 
divergência que é própria do debate Parlamentar, mss que não ex­
trapolemos, até porque o Plenário do Senado é muito pequeno. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, gostaria, nesta hora, 
de me associar à discordância das manifestações realizadas pelos 
grupos organizados, que vêm ao Senado Federal e à Câmara dos 
Deputados, pois é um direito que têm de vir aqui para manifestar 
seu ponto de vista e entregar seus memoriais. No entanto, Sr. Pre­
sidente, não colabora com a democracia a agressão e a violência. 
Muito pelo contrário. O que colabora com a democracia é o con­
traditório; o que colabora com a democracia é a divergência. Isto é 
piÓprio. Mas a violência nio colabora. 

. Portanto, Sr. Presidente, ju~o-me às manifestações para 
discordar de que grupos que se dirigem ao Congresso Nacional 
para exercer o legítimo direito de manifestação não estão a com­
preender que na democracia - repito -, a qual se fundamenta na 
divergência, há que haver o respeito. 

Discordo também, Sr. Presidente, que se queim registrar a 
manifestação nas dependéncias do Congresso Nacional através da 
força, através da violência. Isto não vai convencer ninguém a mu­
dar o voto nesta Casa. Nem a mim, nem a nenhum outro Senador 
ou Deputado, e nio aceitaremos isso. Aceitamos, Sr. Presidente 
eu e., minha Bancada, a força dos argumentos! ' 

Ontem, a Bancada do PMDB se reuniu, inclusive com a 
participação de V. Ex-, ocasião em que tive a oportunidade de jun­
tar nos documentos oferecidos aos companheiros de Bancada não 
s6 a memória da discussão na Câmara dos Deputados, mss até 
contribui~s que eu não aceito, das quais discordo, mas para que 
a Bancada tivesse a oportunidade de tomar conhecimento de todas 
as idéias a respeito de emendas constitucionais que aqui tramitam, 
que são da maior importância para o povo bmsileiro. 

Portanto, Sr. Presidente, registramos nesta hora a nossa dis­
cordância de que as manifestações que se processem nesta Casa 
que deve ser a casa da idéia, a casa do debate, sejam feitas na bas~ 
da força. Que venham com a força dos seus argumentos e estare­
mos prontos para ouvi-los, pam encaminhar essa discussão. 

Quero ainda, quando disconlamos das vidraças quebradas 
quando discOIdamos dos gestos de força, fazer um apelo aos co~ 
panheiros que tiveram há pouco um debate acalorado no sentido 
de que seja ]X>Ssível também desanuviar, porque se não formos ca­
pazes, n?s, Se~'.da R.eplblica,.de também dar o exemplo de 
~e aquI é lX'SSlvel ~verglf, divergrr até com mUlto entusiasmo, 
~vergII' a!é com mul~ calor, mas não passando desse patamar da 
divergêncta C?Jll ~ntus1.8~, se nós, .Senadores, não formos capa­
zes de ter equiHbrio na discussão, creiO, Sr. Presidente, que não es­
taremos dando bom exemplo e não seremos as pessoas mais auto-
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rizadas a reclamarmos daqueles que não querem usar apenas a for- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço a 
ça dos seus argumentos. palavra, pela ordem. 

Muito oInigado. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, tendo sido V. Ex' pela ordem. 

citado nominalmente e para um esclàrecimento importante, peço a O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE. Pela ordem. 
palavra. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, para contribuir com a 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço a psla- condução dos trabalhos e até para resgatar o conceito de equanimi-
vra, como Uder. dade, rememoro o que aconteceu com relação a esse debate ante~ 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço a riormente. 
palavra como Líder. . O Senador Antonio Carlos Magalhães usou da palavra, mi-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De acordo com o cialmente, para uma comunicação inadiável e fez referência ao 
Regimento Interno, Senador Eduardo Suplicy, apenas dois Sena- Partido dos Trabalhadores, o que provocou a intervenção do Líder 
dores podem usar da palavra nesse sentido. Darei a palavra ao Se- do Pr, que. em sua intervenção, citou o nome do Senador Antonio 
nador Geraldo Melo, como Líder do PSDB, e depois ao Senador Carlos Magalhães. Posteriormente, o Senador Antonio Carlos Ma­
Bernardo Cabral galhães usou da palavra pelo fato de ter sido citado pelo Senador 

O SR. EDUARDO SUPUCY - E em seguida, Sr. Presi- Eduardo Suplicy. Logo após, o Senador Ademir Andrade falou 
dente_o como Líder e, na sua intervenção, citou o Senador Antonio Carlos 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não. V. Ex' já usoo Magalhães, que, novamente, usou da paIavra por ter sido citado 
da palavra duas vezes, de acordo com o Regimento: nominalmente. 

"Ar!. 14 - O Senador poderá fazer uso da palavra: 

VI - para explicação pessoal, em qualquer fase da 
sessão, por cinco minutos, se nomin.almente citado na 
ocasião, para esclarecimento de alO ou fato que lhe tenha 
sido atribuído em diswrso QU aparte, não sendo a pala­
vra dada, com essa fmalidade, a mais de dois oradores 
na mesma sessão". 

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- V. Ex' tem a psla-

vra, pela ordem. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a psJavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador SupIicy, V. 

Ex' há de compreender. O que a Mesa está desejando é que nós 
superenlOS esse debate o mais rapidamente possível. para. que o 
Senado possa retomar o trabalho. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Tenho certeza de que a 
minha psJavra sem para. .. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Não é, de maneira 
alguma, má vontade em relação a V. Ex·. V. Ex· tem a palavra, 
pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, não peço mais a palavra nem 
pela ordem nem pelo direito à mesma, mas pela eqilidade - como 
ao Senador Antonio Carlos Magalhães, a quem foi dada a palavra 
por duas vezes - e só pant um esclarecimento importante, no ~enti­
do do desanuviamento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A primeira vez o 
Senador Antonio Carlos Magalhães pedin a palavra foi para uma 
comunicação inadiável: na segunda vez, porque havia sido citado 
nominalmente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Acredito, Sr. Presidente, 
que em 30 segundos direi a informação importante. 

O Líder do Partido dos Trabalhadores, Jaques Wagner, esta. 
va, confonne a recomendação do Senador Antonit;> Carlos Maga­
lhães', ali na Câmara dos Deputados exatamente tentando negociar 
um entendimento com o Presiden'te Luís Eduardo Magalhães. Foi 
possível o entendimento pelo qual se pôde, ordenadamente, fazer 
com que as pessoas subissem à galeria,. de aconlo com a capacida­
de da galeria da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Senador José 
Eduardo Dutra, peço a V. Ex' que colabore para que a Casa supere 
esse episódio, que é lamentável. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Estou tentando cola­
bonrr, Sr. Presidente, pois também o considero lamentável. Quero 
colocar que consideramos improcedente o fato de não ter sido con­
cedida a palavra ao Senador Eduardo Suplicy por ter sido citado, 
ponJUe reDlemoramos que o Senador Antonio Carlos Magalhães 
usou da palavra duas vezes pelo fato de ter sido citado: a primeira 
vez pelo Senador Eduardo Suplicy e a segunda vez pelo Senador 
Ademir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - A Mesa assegurou a 
palavrn ao Senador Eduardo Suplicy; apenas, colocou a sua oração 
nos termos do Regimento. Foi esse o espírito da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Geraldo Melo, como Líder. (pausa) 

S. Ex· desiste. 
Concedo a palavm ao Senador Bernardo Cabral. como U­

der do Partido Progressista. Em seguida, concedo a palavra ao Se­
nador Hugo Napoleão, como Líder do PFL. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'"s e ~I'S. Senadores, o 
Partido Progressista quer colabomr com V. Ex·. E claro que o am­
biente está tenso e precisa ser desanuviado. Acredito que os passos 
já foram dados pela Presidência, mas ouvi, assim como os demais 
Senadores, SI". Presidente, expressões descorteses e insultuosas. 
nesta tarde. De modo que requeiro a V. Ex·, com base no art. 19 
do Regimento lntemo, já que é vedado aos Senadores, que deter­
mine sejam riscadas as expressões que não condizem, emlxtra eu 
saiba que V. Ex· o faria de ofício. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Já determinei à As­
sesoria da Mesa que traga, após a sessão, as notas taquigráficas, de 
modo que a Presidência possa cuIIlp1ir o Regimento. Muito obri­
gadoa V.Ex·. 

Mais uma vez, faço um apelo ao Plenário para que esse epi­
sódio seja superado. 

Concedo a psJavra ao Líder do PFL, Senador Hugo Napoleão. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Como Líder. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, naturalmente a Liderança do 
PFL vai colaborar com V. Ex·, mas sente-se no dever de dizer o 
seguinte. Estou há vinte anos nesta Casa, com uma intenupção de 
quatro anos para o exercício de mandato de Governador do meu 
Estado. São vinte anos consecutivos. Já vi debates acalorados, de­
les já participei, inclusive na Câmara, na condição de Vice-Líder e 
na condição de Líder em exercício, mas eu nunca vi, sinceram~nte, 
o epis6dio de selvageria que tomou conta do Congresso NacIonal 
no dia de hoje. 

Ressalto, portanto, que a Liderança do Partido dos Traba· 
Ihadores contribuiu, junto com o Presidente da Câmara dos Def'U­
tados, Deputado Luis Eduardo Magalhães, para que houvesse ali o 
necessário andamento dos traba1hos e da ordem, e sem nenhum tI­
tubeio por parte da Liderança do Partido dos Trabalhadores, em 

Em sã consciência, ninguém pode defender atitudes como 
Muito obrigado as que foram tomadas na tarde de hoje. Ninguém pode estar soli­

dário com isso. 

qualquer das Casas. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) 

a V. Ex·. 
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O que entendi das palavras do meu correligionário, Senador 
Antônio Carlos Magalhães. não foram críticas absolutamente a tm~ 
balhadores e muito menos à classe trabalhadora, mas críticas àque­
les que participaram do movimento de amJaça. 

Trata-se, sem dúvida nenhuma. de um dos mais insignes 
membros não s6 do meu Partido como da vida pública brasileira, 
da Rep6blica Federativa do BrasiL de uma vida incóbnne, impecável 
em todos os aspectos, e que quero aqui proclamat, e faço questão, em 
nome da Liderança do meu Partido, para colocaros pingos nos "is". 

Colaborando então com V. Ex·, faço um apelo para que ja­
mais volte a se repetir um episódio triste dessa natureza. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Lembro aos Sts. Se­
nadores que se encontram em seus gabinetes que o primeiro item 
da Ordem do Dia requer votação nominal. Peço. portanto, a todos 
que compareçam ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Informo aos Sts. 
Senadores que, como Presidente da Casa, chegando a este recinto 
e tomando conhecimento do que estava ocorrendo em dependên­
cias CODlllns da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. ime­
diatamente telefonei ao Sr. Presidente daquela Casa. que já havia 
tomado as providências necessárias no sentido da convocação da 
Polícia da Casa e, se não suficiente. da Polícia Militar do Distrito 
Fedem~ pàta manter a integridade de nossas instalações e a liber­
dade de funcionamento das duas Casas do Congresso Nacional. 

Em seguida, também com a aquiescência do Presidente da 
Câmara, telefonei ao Govemador de Bmsília, dizendo-lhe da sua 
responsabilidade na manutenção da ordem na cidade e, ao mesmo 
tempo. em assegurar a integridade dos edificios e do funcionamen­
to do Congresso Nacional. 

Caso não sejam tomadas essas providências, a Mesa comu­
nica aos Srs. Senadores que, usando dos dispositivos legais de que 
hoje disprnnos. dentro do Estado de Direito, recorrerá a todos eles, 
para fazer com que o Congresso funcione em plena liberdade. sem 
nenhum confronto. O art 142 da Constituição assegura instrumen­
tos para que os Poderes da República funcionem em sua plena 
normalidade. 

Tenha o Senado Federal consciência de que o Presidente 
usará de todos esses poderes constitucionais e regimentais para as­
segurar a ordem no plenário e a integridade do funcionamento do 
Congresso Nacional e dos seus edifícios. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a mesa, re­
querimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário em exercício, 
Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 877, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do Art. 216 do Regimento lntemo do Senado 

Federal, requeiro a Vossa Excelência que seja oficiado ao Ministro 
da Fazenda para que forneça as seguintes infotmações: 

- O Imposto de Renda proveniente dos assalariados, que 
percentual representa do total arrecadado CQDl o referido imposto? 

- Quanto foi an-ecadado de Imposto de Renda dos assalaria­
dos no exercício de 1994? 

Justificação 

Queremos com esta indagação traçar o perl'tl do contribuinte 
btasileim, saber quem reahnente paga Imposto de Renda no Bmsil 

Nestes Termos, 
P. Deferimento. 
Bmsília, 6 de junho de 1995. - SeD1ldor Josf Bianco. 

(À Mesa paTa decisão.) 

REQUERIMENTO N' 878, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Ex·, nos tennos regimentais, sejam solicita­

das ao Sr. Ministro da Fazenda as seguintes infOInlações: 

1. Qual a justificativa pam a queda mensal das quotas do 
Fundo de Participação dos Municípios? 

1.1 Qual o quadro compamtivo mensal das quotas do FPM 
de cada município da Paraíba, relativamente aos exercícios de 
1994 e 1995, até a presente data? 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1995. - Senador Humber­
to Lucena. 

(À Mesa paTa decisão.) 

REQUERIMENTO N' 879, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 50, § 2° e 5°, mClSO 

XXX11l da Constituição Fedeml e artigo 216 do Regimento inter­
no do Senado Fedem!, sejam fornecidas pelo Presidente do Banco 
do Bmsil, Sr. Paulo César Ximenes, através do Ministro da Fazen­
da, Sr. Pedro Sampaio Malan, as seguimes informações: 

1 - Qual o motivo que levou o Governo a suspender o pa­
gamento do principal do PISIP ASEP pam os apo:;entados? 

2 - Qual o período estipulado pam a suspensão? 
Justificação 

O presente requerimento justifica-se pela mzão de que vá­
rias entidades sindicais e associações de aposentados, no Estado 
de Sergipe, vem denunciando a suspensão do pagamento do 
PISIP ASEP aos aposentados. 

Atenciosamente, 
Sala das Sessões, 7 de junho de 1995. - Senador Josf 

Eduardo Dutra, PT/SE. 

(À Mesa paTa decisão) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os requerimentos li­
dos serão despachados à Mesa para decisão, nos termos do an. 
216, inciso m, do Regimento lntemo. 

Sobre a mesa, ofico que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OF/CAF137195 

Brasilia, 6 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos tennos do § 2° do art. 91 do Regimento Interno. comu­

nico a V. Ex· que esta Comissão aprovou o PLS nO 51, de 1995, de 
autoria da Senadora Marluce Pinto, que "altera a Lei n° 8.256. de 
25 de novembro de 1991, que cria áreas de livre comércio nos 
Municípios de Pacaraima e Bonfim., no Estado de Roraima, e dá 
outras providências", em reunião realizada em 6 de maio de 1995. 

Atenciosamente, - Senador Pedro Piva, Presidente em 
exercício. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com referência ao 
expediente que acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Ple­
nãrio que, nos termos do art. 91, §§ 3° a 5°, do Regimento Interno, 
abrir-se-á o prazo de cinco dias para interposição de recurso, por 
um décimo da composiçilo da Casa, pam que o Projeto de Lei do 
Senado n' 51, de 1995, de autoria da Senadom Marluce Pinto, seja 
apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu a Mensagem n' 205, de 1995 (n' 607/95, na origem), de 6 do 
corrente, pela qual o Presidente da República informa a esta Casa 
sobre a visita de Estado que realizou aos Estados Unidos da Amé­
rica, no periodo de 18 a 22 de abril do corrente ano, a convite do 
Presidente Bill Clinton. 

É a seguinte a mensagem recebida: 
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MENSAGEM N° 205, DE 1995 
(N° 607/95, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Junho de IY95 

Dirijo-me a Vossas Excelências para informá-los sobre a visita de Estado que, a 

convite do Presidente BilJ Clinton, realizei aos Estados Unidos da América, no período de 18 a 22 

de abril do corrente ano. 

2. A visita, dividida em duas etapas, teve seu início em Nova York, onde minhas 

atividades, nos dias 18 e 19, estiveranJ voltadas sobretudo para contatos com as comunidades 

fmanceira, empresariaJ e acadêmica norte-americanas. Assim, além de entrevistas individuais que 

concedi a membros importantes daquelas comunidades, participei de almoço oferecido por líderes 

empresariais e fmanceiros, café da manhã com o Professor Henry Kissinger e representantes da 

mídia, de painel sobre o Brasil no Conselho de Relações Exteriores e de evento promovido pela 

Câmara Americana de Cqmércio. 

3. Em todas as oportunidades, busquei transmitir a meus interlocutores a determinação 

do Executivo brasileiro em prosseguir com a política de estabilização econômica e promover, 

juntamente com o Congresso Nacional, reformas constitucionais que abranJ novos espaços para o 

crescimento econômico, indispensável para atrair investidores estrangeiros, ampliar a presença do 

setor privado na economia nacional e gerar empregos que beneficiem a população brasileira, 

4. Mantive, também, entrevista com o Secretário-Geral das Nações Unidas, Senhor 

Boutros-Ghali, na sede das Nações Unidas, durante a qual trocamos opiniões e impressões sobre a 

reforma da Carta da ONU e sobre o papel do Brasil no cenário internacional, entre outros assuntos. 

5. Não poderia deixar de mencionar a Vossas Excelências a emoção que senti, como 

brasileiro, ao assistir no Lincoln Center, em Nova York. espetáculo em homenagem a Tom Jobim. 

6. Em Washington, onde permaneci no período de 20 a 22 de abril, participei de 

cerimônia na Casa Branca, seguida de reunião de trabalho com o Presidente BilJ Clinton, onde 
passamos em revista uma série de tópicos da agenda Brasil-EUA, além de temas mais universais, 

como a questão da instabilidade dos mercados de capiíais e as sérias crises que esta gera em países 

em desenvolvimento, afetando negativamente toda a economia mundial. 
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7 _ Fui recepcionado com almoço no Departamento de Estado, tendo como anfitrião o 

Vice-Presidente Al Gore, de quem recebi claras demonstrações de que o Governo norte-americano 

considera maduras e propícias as oportunidades para a expansão de vínculos entre nossos países_ 

Como parte tradicional das visitas de Estado a Washington, fui homenageado pelo Presidente Bill 
Clinton com um jantar de gala na Casa Branca, onde tivemos, ainda, oportunidade de abordar, em 

conversa íntima. temas de interesse comum de nossos respectivos países. 

8. Além de audiências que concedi ao Diretor-Geral do Fundo Monetário Internacional 

e aos Presidentes do Banco Mundial (BIRD) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID), a importantes políticos norte-americanos, bem como representantes de influentes 

Organizações Não-Governamentais voltadas para questões ·de meio ambiente e de direitos 

humanos, participei de encontro com membros do Gabinete da Administração Clinton, onde 

analisamos mais detidamente tópicos da agenda bilateral. 

9. Ainda em Washington, visitei o Secretário-Geral da Organização dos Estados 

Americanos (OEA), Cesar Gavíria. que me fez exposição sobre o projeto, em curso na 

Organização, intitulado "Uma Visão nova da OEA", que visa adequar sua estrutura e atividades às 

novas realidades hemisféricas. Ademais, participei de Sessão solene do Conselho Permanente da 

Organização, onde proferi discurso, e, ao final do evento, inaugurei busto de Tiradentes doado à 

OEA pelo Governo brasileiro. Na tarde do dia 21, conced~ entrevista coletiva no "National Press 

Club" e proferi palestra no Centro de Estudos Estratégicos e Internacionais (CSIS) para grupo de 

cientistas políticos. 

10. Em anexo, encaminho, para conhecimento de Vossas Excelências, cópia dos 

discursos que proferi durante minha visita aos EUA. 

11. Dos resultados da visita, posso assegurar, pelos contatos com o Governo norte-, 
americano, que são promissoras as persper.tivas do relacionamento global entre o Brasil e os 

Estados Unidos. Nas conversas com o Presidente Clinton. frisei que o Governo brasileiro não olha 

para os EUA em busca de ajuda ou solidariedade. mas sim para oferecer parceria construtiva e de 

interesse mútuo entre as duas maiores democracias do Continente. Concertamos que, no plano 

continental, a implementação do processo de integração hemisférica, delineado pela Cúpula das 

Américas, passa necessariamente pelo diálogo direto entre os dois países e que, no plano 

internacional, há bases sólidas para cooperação nas áreas tanto econômica quanto política. 
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Creio, em suma, que a villita foi muito bem sucedida e marca o início de uma nova 

parceria entre os dois países. baseada no reconhecimento mútuo do papel que cada um representa e 
desempenha no hemisfério e no mundo. no diálogo franco e amplo e na percepção crescente de que 
temos interesses estratégicos comuns. 

Brasflia. 6 de junho de 1995. 

Fernando Henrique Cardoso 

Mensagem do Sr. Presidente da República 

Fernando Henrique Cardoso 

"O Brasil e os Desafios Atuais" 

Almoço e Encontro no National Press Club 

Washington, 21 de abril de 1995 
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É com prazer que compareco a este encontro no Nationai Press Club. Aprecio o 
trabalho da imprensa. Contribuí regularmente com artigos para o jornal semanal 
··Opinião·'. que foi dos primeiros a romper com a censura autoritária nos anos 70. Foi 
uma das primeiras atividades propriamente políticas que. desenvolvi. pois tive de 
abandonar a linguagem acadêmica do cientista social para empregar. em minhas 
contribuições para o jornal. linguagem política mais direta. Posteriormente. já como 
homem público. tive oportunidade de escrever colunas regulares e artigos para outros 
j ornais brasileiros. 

Uma imprensa livre e atuante é um dos instrumentos mais valiosos das 
democracias. A imprensa teve papel decisivo na redemocratização do Brasü e 
continua a exercer vigüância permanente sobre o funcionamento das instituições do 
país. 

Estarei à disposição de todos os presentes para uma conversa franca. 
Procurarei responder de modo direto às perguntas que me forem feitas. Antes disso. 
gostaria de transmitir-lhes algumas das idéias principais que tenho expressado nesta 
minha visita de Estado aos Estados Unidos. 

A visita a este grande país é uma das primeiras que faço ao exterior. Desejei 
que assim o fosse. Ainda como Presidente-eleito. encontrei-me com o Presidente 
Clinton em Miami. em dezembro último. na Cúpula das Américas. Conversamos sobre 
vários temas da agenda internacional e sobre o relacionamento entre Brasü e Estados 
Unidos. Nossos pontos de vista eram em grande parte coincidentes. O Brasü tinha tido 
então papel importante, reconhl!\=ido de público pelo Presidente Ointon, para o êxito 
da Cúpula. Ficou claro para mim que ambos os países deviam colocar suas relações 
num novo patamar. Deveriam dar um salto qualitativo no diálogo bilateral que 
refletisse. afinal. os diversos pontos de interesse comum de nossos dois países. A nós, 
Presidentes. cabe o papel de dar o impulso político em mais alto nível para que isto 
aconteça. 

Brasil e Estados Unidos partilham os mesmos valores democráticos e 05 

mesmos princípios da economia de mercado. Não como valores abstratos ou fins em si 
mesmos. mas antes como o melhor caminho para promover o bem-estar e a 
prosperidade de seus cidadãos. 

A afinidade. entre os dois países vai além dos valores gerais para situar-se no 
plano mais concreto do comportamento coletivo de nossas sociedadei Estados Unidos 
e Brasil foram e continuam a ser a terra da oportunidade. A perspectiva rl'a1 de 
alcançar a prosperidade moldou de forma definitiva o caráter de nossas pavos. O 
desejo do progresso e a conseqüente mobilidade social são traços comuns a ambos os 
países. Reconhecemos valor ético no desejo de empreender. de criar, com o trabalho. 
riqueza não só oara si. mas para a coletividade. 
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~o pós-Guerra Fria. a imponância dos parceiros não se mede apenas pelos 
padrões estrate~icos antes dominantes. O fim da Guerra Fria é o fim do monopólio 
das variáveis estratégicas. As parcerias constróem-se sobretudo nos potenciais 
revelados em outros campos. na afinidade de visões políticas. nas perspectivas de 
comércio e investimentos. na base tecnológica. nas possibilidades de atuação conjunta 
nos foros internacionais. nas convergências de visão sobre os grandes temas da agenda 
internacional. 

Com a estabilidade da economia brasileira e seu crescimento. expandiram-se 
consideravelmente as correntes de comércio nos dois sentidos. As reformas que 
estamos empreendendo para dar condições de continuidade ao crescimento criarão 
oponunidades para novos investimentos produtivos no Brasil. 

Minha viagem aos Estados Unidos consolida e reforça uma fase positiva no 
relacionamento bilateral. As relações favoráveis permitem que hoje o conhecimento 
recíproco se organize de forma positiva. Deixamos para trás incompreensões 
produzidas freqüentemente pela ausência do diálogo imprescindível para encaminhar 
temas mais complexos de interesse mútuo. E trouxemos para o centro de nossas 
atenções a aproximação econômica entre os dois países. 

Criamos recentemente um Conselho de Desenvolvimento Empresarial. para 
impulsionar as relações comerciais bilaterais. Estamos dando os passos necessários 
para fazer avançar o processo de integração hemisférica. É ceno que nossos países têm 
compromissos com os mecanismos distintos de integração e livre comércio a que 
pertencem: o Brasil, com o MERCOSUL; os EUA, com o NAFTA. Mas a 
aproximação entre os dois esquemas é desejável e necessária, pelo próprio interesJe 
mútuo daqueles que, em termos de volume. são os dois maiores acordos de comércio 
no hemisfério. Exigirá, sem dúvida. negociações de grande complexidade, pois o 
MERCOSUL e o NAFTA são acordos de escopo e amplitude diferentes. No entanto, o 
Presidente Qinton e eu reiteramos em nossos encontros nosso compromisso com·a 
integração hemisférica. que endossamos na Cúpula de Miami. 

Queria. ainda. estender-me um pouco sobre alguns aspectos da realidade 
brasileira contemporânea. O Brasil é um pais de grandes dimensões. Sua economia 
está entre as dez maiores do mundo. Sua população ultrapassa as 160 milhões de 
pessoas. É também um país de tradição pacífica, que não tem conflitos externos com 
qualquer outra nação. Temos assim projeção externa natural, que desejamos ampliar. 
Estamos assim assumindo responsabilidades internacionais crescentes. Recentemente, 
tivemos, na qualidade de coordenador dos países-garantes do Protocolo do Rio, 
p.articipação importante na busca de uma solução .pacífica para o conflito fronteiriço 
entre o Equador. e o Peru. Envolvi-me pessoalmente nos esforços que resultaram no 
cessar das hostilidades. O Brasil também tem ampliado sua participação nas 
operações de paz conduzidas pelas Nações Unidas. em particular nos países que nos 
são mais próximos. 
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Outro aspecto do Brasil atual que n:io poderia deixar de mencionar é o da 
estabilizacão conjugada com o crescimento que :\ economia brasileira vem 
experimentando. O pm do Brasil cresceu 5.i% em 1994. com a inflado sob controle. 
A economia brasileira soube responder ao desafio da maior competitividade. A 
liberaiizacão comercial foi seguida no Brasil. como em nenhum outro país do Sul. de 
uma verdadeira modernização e melhoria da produtividade e da qualidade. O Brasil 
tem a maior e mais sofisticada indústria das economias em desenvolvimento. É 
também grande produtor e exportador de alimentos. 

As recentes medidas de ajuste no Plano Real. com a elevação das tarifas de 
importação para alguns produtos, respondem ao objetivo maior de preservar a 
estabilização. Foram medidas necessárias. Tomadas após análise cuidadosa de todas 
as alternativas. Não significam. de modo algum. meia-volta no processo de abertura 
comercial. São medidas temporárias. Seria irresponsabilidade deixar de efetuar as 
correções pontuais de rumo no Plano Real no momento em que haviam mudado 
variáveis importantes no cenário internacional. 

Vivemos no Brasil regime democrático pleno. É isto o que dá garantia de que 
as ações governamentais serão sempre transparentes. É o que assegura a continuidade 
das reformas econômicas necessárias para dar sustentabilidade ao Plano Real. É a 
melhor proteção contra a corrupção. Um dos grandes saltos que o Brasil deu nos 
últimos lI!lIOS foi justamente o de uma mudança de mentalidade em que a honestidade. 
a rejeição à corrupção, deixou de ser apenas um valor individual e passou a ser um 
valor coletivo. Passamos pelo impeachment de um Presidente e por um processo 
interno no Congresso que levou ao afastamento de seus membros aCllsados de 
corrupção. Asoci~dade brasileira não está disposta a fazer concessões em suas 
demandas por justiça, honestidade e ética. A democracia só funciona assim: o cidadão 
que vota é o cidadão que cobl'll resultados. O país já não comporta qualquer margem 
de tolerâl!tdlil em 1l'~lm~âo à corrupção. 

Fui eleito com base num programa que incluía a estabilização e as refonnas 
para assegurá-Ia. Mas que complementava a agenda da estabilidade com medidas 
sociais de amplo alcance. Sou membro fundador da Partido da Social Democracia 
Brasileira. Tenho compromissos com um conjunto de princípios. 

Sei' soda!-i!lemocrata no Brasil significa não apenas aceitar a correção dos 
desequilíbrios sotiais como objetivo prioritário num país marcado por divisões sociais. 
Significa fi' liIjéZh~. Significa reorientar os recursos e capacidade de ação do Estado para 
suas finalidades básicas de prover serviços básicos de educação e saúde a todos. 
Significa que o Governo deve ser um catalisador das mudanças necessárias. Para 
tan.to, precisa estabelecer pontes com a sociedade civil, com as organizações da 
comunidade. Para que a ação do Governo alcance o cidadão comum, é preciso ouvir 
primeiro sinas demandas, é preciso descentralizar e coordenar a atuação das agências 
governam"'''~'';$ ~m !'1~versos níveis. O programa social de meu Governo é baseado na 
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parceria Governo-sociedade e na noção de racionalizar a aplicação dos recursos. Na 
verdade. não há propriamente carência de recursos para os programas sociais do 
Governo brasileiro. Havia. sim. uso ineficiente dos recursos existentes. porque 
alocados segundo enfoque assistencialista que. além de ineficaz. se prestava a desvios e 
manipulacões para fins políticos. 

Corrigir desequilíbrios hoje em dia passa sobretudo por promover maior 
igualdade de condições no ponto de partida da vida de todos os brasileiros., criar. 
essencialmente. oportunidade igual de acesso à educação e à saúde. Não se constrói 
uma nação poderosa quando grande número de cidadãos não têm perspectivas. Com 
uma população à qual se negue. desde o início. o direito à expressão de seu potencial. 
de sua capacidade de realização. 

Trago, enfim. aos jornalistas aqui presentes. a mensagem de um Brasil novo, 
revigorado pelo crescimento e peja democracia. Com uma agenda social importante, 
qUI: tem por objetivo recuperar a noção .de cidadania no país. É um Brasil que está 
dando certo. É um Brasil que quer mostrar suas qualidades e sua força, mas que não 
nega e não esconde seus aspectos negativos. até porque felizmente tem uma imprensa 
livre e ativa. Nisto somos parecidos. Um forte traço comum aos dois países é a força e 
a influência de uma imprensa criativa. efetivamente livre. 

Espero que esta mensagem positiva que trago do Brasil atinja o maior público 
possível nos Estados Unidos. O trabalho da imprensa é importante para ampliar. nos 
mais diversos setores da sociedade norte-americana. a percepção do Brasil como um 
país capaz de oferecer parcerias novas e promissoras. 

Conferência do Senhor Presidente da República 

Fernando Henrique Cardoso 

"O Desenvolvimento: O Mais Político dos Temas 

Econômicos" 

Center for Strategic and Intemational Studies 

Washington, 21 de abril de 1995 

Embargo até o momento da leitura 
Comparar com o texto efetivamente pronunciado 
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l-Introdução 

É para mim motivo de satisfação poder encontrar-me com um público como o 
que hoje se reúne aqui, voltado não apenas para a reflexão, mas também para a 
formulação de estratégias de ação. Reconheço, no auditório, alguns amigos de longa 
data da vida acadêmica, o que traz particular alegria 

Penso que tenbo alguma familiaridade com o tema que gostaria de abordar 
hoje, o desenvolvimento como a mais política das questões econômicas. E desculpem­
me se vou iniciar minbas palavras com uma auto-citação. Mas verão que, neste caso, 
não é um tributo à vaidade, mas um recurso meramente analítico. 

Um dos livros que escrevi e que tentava sintetizar uma versão da "teoria da 
dependência" se intitulava Dependência e Desenvolvimento na América Latina. A 
dimensão "desenvolvimento" que eu ali abordava acabou ficando esquecida. Naquele 
momento, em meados da década de 60, a "teoria do desenvolvimento" se identificava 
com teses funcionalistas que o meu ensaio com Enzo Faletto criticava. Assim. até para 
deixar clara a contraposição. os analistas se concentraram no aspecto "dependência". 
já que essa era a novidade. a contribuição específica dos pesquisadores latino­
americanos para a reOexão sociológica. 

Não vou. aqui, propor um "aggiornamento" da teoria. Ela teve, em 
determinado momento, importância justamente por esclarecer limites e possibilidades, 
bem como as caracteristicas do desenvolvimento latino-americano. Meu objetivo é 
mais simples: procurarei fazer um exercício comparativo para mostrar o que mudou 
na perspectiva de desenvolvimento entre os anos 60 e os dias de boje. 

É claro também que não falarei simplesmente como um analista preocupado 
com os rumos do processo latino-americano. como fazia nos anos 60. Pal"a mim, o 
desenvolvimento se transformou hoje em uma série de questões concretas. está 
incorporado a um processo político. Nos anos 60, perseguia mais a precisão analítica; 
agora. esse ainda é um objetivo, só que vinculado a opções que envolvem custos 
avaliados criticamente pelos setores sociais. 

Minba trajetória, primeiro como intelectual e depois como político, ensinou-me 
que talvez o mais difícil dos problemas de Estado é fazer com que a melbor reOexão 
esclareça efetivamente opções. ReOetir sem sensibilidade para o real leva à 
esterilidade. Como dizia Weber, "politics is made with the head, but not with the bead 
a1one". Agir sem o cuidado de esgotar o exame das opções possíveis e suas 
conseqüências seria, no meu caso, pecar contra Weber. contra a ética da 
responsabilidade. Enfim. o que aprendi é que a eficácia da gestão governamental está 
firmemente condicionada pela qualidade das idéias em que se inspira. 
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II - O CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO 

Volto ao meu exercício I:omparativo. E um primeiro tema é precisamente o 
próprio conceito de desenvolvimento. Na década de 60. talvez o desenvolvimento se 
identificasse essencialmente com o progresso material. com o crescimento econômico. 
A análise de suas implicações tinha uma certa simplicidade: admitia-se que era o 
centro do processo social. Para alguns. o progresso material levaria espontaneamente à 
melhoria dos padrões sociais. Para outros. os "dependendistas". a relação era mais 
complexa. O jogo político intervinha e. em função das formas pelas quais se 
organizava. o crescimento tomaria rumos diferenciados. com efeitos também 
diferenciados na estrutura social. 

Hoje, observo dois fenômenos paralelos. Em primeiro lugar. o desenvolvimento 
parece um processo fragmentário. Deixa de ter a força fundadora e unificadora que 
tinha nos anos 60. Isto leva a uma multiplicação conceitual. nem sempre fácü de 
seguir. Fala-se de desenvolvimento sustentável. de desenvolvimento social. como agora 
em Copenhagen. de desenvolvimento humano. de desenvolvimento com equidade. 

Ainda que. nesta tendência. baja o risco de se tomar o parcial pela geral. 
acredito que ela constitui claramente um ganho. O crescimento da economia passa a 
ser entendido como um elemento de um processo maior. e os resultados que produz 
não se traduzem automaticamente em beneficios na área ambiental ou sociaL Aliás. a 
refleIio sobre o problema ecológico é um dos fatores que desfez a simplicidade da 
hipótese original. De fato. percebeu-se. mesmo nos países desenvolvidos. que o simples 
crescimento trazia problemas reais. que colocariam dificuldades para "sustentar" o 
progresso. Ou. ainda mais precisamente: era fundamental pensar sobre a natureza do 
desenvolvimento que queremos. 

De outro lado •. as experiências autoritárias na América Latina mostraram 
também o descompasso entre o crescimento e a equidade. Os padrões de distribuição 
de renda se deterioraram em alguns casos. Ficou patente que as políticas de 
desenvolvimento devem ser estruturadas por valores que não são apenas os da 
dinâmica econômica. 

m- INSERÇÃO INTERNACIONAL E DESENVOLVIMENTO 

Um segundo tema articulado pela "teoria da dependência" era a influência dos 
modos de inserção internacional dos países sobre as modalidades concretas de 
desenvolvimento. É. na teoria, a dimensão mais original, a da dependência 
propriamente dita. Aqui, também, a comparação entre os anos 60 e os 90 é 
interessante. É evidente que, nos últimos trinta anos. o capitalismo se tomou muito 
mais complexo. O fenômeno de globalização, que víamos, nos 60, mais no plano da 
produção. com a expansão das empresas multinacionais. allora se ampliou de maneira 
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extraordinária, especialmente no campo financeiro. Não preciso citar as cifras, bem 
conhecidas. do movimento das bolsas internacionais em um só dia. 

Então, os países agora são mais "dependentes" do que ocorre no mundo, não 
só na definição de seus projetos de desenvolvimento, mas na própria gestão cotidiana 
da economia nacional. Uma diferença significativa é, porém, a que nasce do fato de 
que, em escala variada, os fenômenos de g1obalização não escolhem a identidade dos 
"atingidos". Assim, tanto os desenvolvidos quanto os países em desenvolvimento 
ganham e perdem com a g1obalização. Dou um exemplo: A necessidade de criar 
"defesas" em relação ao jogo especulativo das moedas não é uma necessidade 
exclusiva dos países em desenvolvimento. Se os fluxos de capital são disputados por 
países ricos e pobres, já que flutuam em obediência exclusiva às oportunidades de 
ganhos de curto prazo, todos encontram aí um nítido ponto de encontro de interesses. 
A comunidade internacional tem interesse comum em dotar-se de mecanísmos para, 
ao mesmo tempo, combater os efeitos adversos da g1obalização e preservar as 
possibilidades, que a g1obalização encerra, de geração de maior riqueza em escala 
internacional. 

Um outro dado contemporâneo é o de que imaginávamos que a dependência 
fosse um fator homogeinizador das possibilidades dos países em desenvolvimento para 
sair de sua condição de pobreza. Haveria, lembro, diferenças nas possibilidades de 
crescimento basicamente em função do controle do processo de acumulação de capital. 
Mas, em sua essência, os capitalismos central e periférico se afastavam. Mesmo que 
um País periférico crescesse - e meu livro foi controvertido porque admitia a 
simultaneidade da dependência e do desenvolvimento -, o faria de forma dístoreida. 
Era como se condição periférica se tomasse fatal, um destino de injustiça. 

Hoje, sabemos que isto não é verdade. Países que souberam gerenciar suas 
economias com sensibilidade para as transformações dos modos de produção do 
capitalismo e para as questões sociais tiveram rumos maís favoráveis do que outros. O 
caso dos tigres asiáticos é notório. O que restava de "determinismo", talvez um 
resquício marxista, na teoria da dependência - e eu fui critico do determinísmo -
certamente terá que ser fundamentalmente reformulado. O grau de influência da 
escolha política sobre a estrutura da economia é maior do que nos parecia nos anos 60. 

Vista em perspectiva hístórica, a situação é paradoxal. Os efeitos da 
g1obalização parecem aumentar, de forma indiscriminada, a dependência, ao mesmo 
tempo em que as condições se ampliam para que a maior inserção internacional possa 
trazer beneficios em função de escolhas certas pelas sociedades nacionaís. A 
sensibilidade para o internacional passa a ser um requisito indispensável do político 
moderno. De outro lado, a própria feição estruturante da globalização exige que esta 
sensibilidade se volte para as questões de longo prazo Mais do que nunca, as opções de 
política econômica devem ser feitas com visão de futuro. Os estímulos que dermos hoje 
serão decisivos para definir, no longo prazo, as possibilidades de progresso. 
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IV- MODOS DE PRODUÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

Continuando a minha comparação, tocaria, agora, nas consequencias da 
terceira revolução industrial para as sociedades. Quando escrevi, já era claro que um 
fator central para o desenvolvimento era a capacidade de acumulação de 
conhecimentos científicos e tecnológicos. Talvez a visão fosse ingênua pois não se 
ànteviam ainda, com clareza, os problemas derivados do progresso. Ou melhor, não se 
anteviam na gravidade que vieram a ter. Falo, especialmente, do desemprego que se 
tornou o nó da problemática social dos países desenvolvidos e gera, para os países em 
desenvolvimento, problemas agudos. Na realidade, vivemos, em países como o Brasil, 
o problema do desemprego derivado da modernização e, ao mesmo tempo, o que nasce 
simplesmente do atraso, da falta de oportunidades. Para encaminhar o problema, a 
agenda é abrangente. Existem políticas de educação e compensação social. Portanto, 
insisto, requer uma definição clara da sociedade que queremos. 

v- O PROBLEMA DO ESTADO 

Nos anos 60, tínhamos uma crença, ainda forte, na capacidade que o Estado 
tinba de moldar o progresso. Era promotor, estimulador, e, acima de tudo, uma força 
potencialmente autônoma. Para muitos teóricos da dependência, a solução só viria 
através da exacerbação das atribuições do Estado e! no limite, o próprio socialismo. 

Hoje, esta visão sé modificou radicalmente. Nos anos 110, a identidade positiva 
Estado-desenvolvimento se dilui e o Estado passa a ser visto quase como um obstáculo 
ao progresso. Não é só a ideologia neoliberal que ganha uma hegemonia temporária. 
Mais do "que isto, é a própria falência material do Estado, tanto em países ricos, 
quanto pobres, que leva a um esforço de reforma que não pode ser modelado 
ideologicamente. Aliás, um outro dado fundamental nasce da falência dos modelos 
ideológicos. O Estado tem que resolver problemas concretos, com os meios concretos 
de que dispõe. O segredo da boa divisão de tarefas com a sociedade não pode nascer 
de uma fantasia ideológica, mas de compromissos negociados, fundados em consenso. 
Caso contrário, não serão efetivos. O Estado é ator fundamental, mas sen papel muda. 
Porque tem meios mais limitados, o que fará deve ser cuidadosamente escolhido. De 
novo, um paradoxo: até porque terá que escolher, tendo menos instrumentos a sua 
disposição, as ações do Estado tornam-se mais relevantes socialmente. 

O fim da Guerra Fria levou a uma transformação nos próprios padrões nos 
quais os modelos de desenvolvimento vão buscar a sua legitimidade. Já não se trata da 
boa aplicação de uma ideologia, mas de uma combinação complexa entre valores de 
moralidade, justiça, bem estar e sua realização efetiva. As ideologias, sobretudo 
quando se encontravam em confronto, como nos anos 60, permitiam uma atitude, às 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 8 9893 

conseqüências é a de que os Governos erram menos. tão forte e tão variado é o 
escrutínio da sociedade. Também se compreende que é impossível "realizar a 
democracia" sem que se estabeleçam parcerias criativas: para governar, entre o 
Estado e a sociedade; para produzir, entre Estado e o empresariado; para levar 
adiante as demandas sociais, entre o Estado e as organizações não governamentais; 
para aperfeiçoar as condições de trabalho, entre o Estado e o sindicato. 

Não temos mais a ilusão de classes sociais que liderassem unilateralmente o 
processo de desenvolvimento. Hoje, o desenvolvimento -é problema que obriga a 
mobilização social ampla. 

A democracia não "resolve" os problemas SOCiaiS, mas é uma condição 
necessária para encaminhá-los. A idéia de "transparência" não significa mais do que 
isto: a sociedade se conhece melhor, conhece melhor suas mazelas e dificuldades e, 
também, a capacidade efetiva de se transformar. As utopias ganham sentido realista. 
A vontade de transformação ganha contornos mais claros. Não nasce mais de um 
desígnio inexorável da história; nascerá do duro e cotidiano embate dos homens e das 
mulheres. 

Vll-AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

A teoria da dependência não pretendia desenvolver uma visão das relaçõe9 
internacionais em sentido -estrito, explicar opções diplomáticas. Ainda assim, valeria la 

pena lembrar que refletia alguns elementos do ambiente internacional Os anos 60 
vêem o início das negociações Norte-Sul e a perspectiva de que, através de arranjos 
negociados, balizados por algum critério de justiça - os pobres não se submeteriam a 
critérios de reciprocidade -, seriam atenuadas as disparidades internacionais de 
renda. Entendíamos que os Governos poderiam transformar as relações econômicas 
entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento. Isto era a contrapartida 
de uma espécie de "subestimação" da necessidade de reformas no interior de cada 
pais, derivada, como indiquei, de uma crença quase mágica no poder liberador da 
democracia. 

Havia um outro elemento. Subjacente à teoria da dependência, havia uma 
psicologia de "receio externo". De um lado, porque, de modos variados, ainda 
prestávamos homenagens, veladas é verdade, à teoria do imperialismo. Porém, além 
disto, havia um dado concreto: a implantação autoritária na América Latina, 
sobretudo em seus primeiros momentos, foi feita com a conivência das Potências 
Ocidentais. 

Com a crescente interdependência econômica mundial, alteram-se as regras do 
jogo internacional. Se o Estado ainda é um ator essencial para definir as própria, 
regras em que se enquadram os processos de interdependência, dimÍlmi «:lll. e!gU:::1,fl 
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vezes perversa. de deixar ao futuro a demonstração de que os problemas sociais 
poderiam ser soluciom~dos. Explico melhor: se ideologicamente a escolha é .. correta" 
hoje, estaria garantido o sucesso do projeto amanhã. Infelizmente. sabemos que os 
sucessos antecipados levaram a ilusões sobre a perfonnance real de várias economias 
nacionais, que tenninaram em colapso. 

VI- O REGIME POLÍTICO 

Talvez o ponto crucial da diferença entre os anos 60 e os 90 na América· Latina 
seja a questão do regime político. A teoria da dependência nasceu no contexto 
autoritário. A análise se sustentava no exame de como os países se inseriam no 
capitalismo internacional no marco autoritário. Este levava ao desenvolvimento 
desequilibrado. desatento às necessidades sociais reais do povo. A democracia muda 
de fonna radical a equação da dependência. 

Nos anos 60. era clara a oposição entre autoritarismo e democracia. Para nós. 
intelectuais naquele momento. a luta política fundamental objetivava o fim das 
limitações aos direitos civis e políticos. Supúnbamos que a democracia traria, quase 
como efeito automático, a melhoria das condições sociais do povo. Afinal, no plano 
teórico. admitíamos que os regimes autoritários constituíam um fator de distorção do 
crescimento. 

Hoje, duas percepções novas se fonnam. Em primeiro lugar. já não 
acreditamos que a democracia se resuma a uma conjunto de leis. a uma moldura 
institucional. Continuam pressupostos essenciais da vida democrática. Sabemos. 
porém.· que a democracia deve estar enraizada nas práticas sociais. tomar-se, à 
Tocqueville, identificada com a própria cultura de um povo. Penso que, no Brasil, 
estamos chegando a esse estágio, que traz enonnes complexidades ao processo de 
governar, sobretudo em uma sociedade ainda plena de contrastes como a brasileira. 

Diria que e:ziste, de um lado, uma multiplicação dos atores que participam com 
vigor no processo de articulação de demandas. O campo político se amplia e passa a 
incluir, além dos partidos, as organizações não governamentais - que proliferaram de 
forma extraordinária no Brasil -. a imprensa. que enrce um vigoroso papel crítico. os 
sindicatos e suas centrais. os grupos empresariais, as comunidades. 

Esse fato trIU: conseqüências para a própria natureza do processo democrático. 
O diálogo democll'ádco clássico entre o Executivo e o Congresso. balizado pelo 
Judiciário. se trtJllsfonna e passa a ser um complexo jogo de equilíbrio entre as 
exigências da negociação política. as demandas sociais. organizadas em tomo de temas 
fortes. como direitos humanos. meio ambiente. direito dos índios. e a pressão dos 
meios de comunicação de massa. De certo modo. o ambiente político é fortemente 
inRuenciado pela "media". que trabalha com acontecimentos, com exigências de 
resultados diários, e as ações governamentais. sobretudo na área social. cujos 
re~'JIt:l"'-" . ~ ,. '" ..... .- .. -~ , .• !:,~S&() í ;J1i!l"manelllte e li'ki:. Umlll ds§ 
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medida o controle das variáveis que afetam. como lá apontei. os projetos de 
desenvolvimento. De outro lado, as negociações internacionais se to:m&m Ir.lilis duras. 
As regras unc:tadianas de "não reciprocidade" praticamente desaparecem jlll!"1J 11m 

país como o Brasil. No campo comercial, a UNCTAD é substituíéa pelo GAT'r e, 
agora, pela OMC. Os países passam a ter que gerar poder econômico plUIi"2 I:OJ;l!l'"8llir 

obter resultados positivos em suas negociações internacionais. O fllnlllilme~t:l da 
estratégia de regionalização - e menciono o MERCOSUL - está flllldar:lentl'llrnllfllt(;! 
ligado a essa nova percepção sobre as formas de projeção econômica Ilas na~ôes. 
Afinal. se o jogo é de reciprocidades, é necessário ter o que ofereceI:', e 2 dnmer.:5iio cio 
mercado é o primeiro trnnfo. 

De outro lado, compreendemos que o desafio do desenvolvimento exige illtenso 
trabalho interno. As reformas são bem conhecidas: a estabilização econômica Dum 
'1uadro de equilíbrio de contas públicas. a privatização e a liberalização comercial. a 
criação de infra-estrutura adequada e de um sistema financeiro ágil e moderno, a 
disponibilidade de qualidade gerencial, a recondução do Estado ao seu cmnJl)o 
prioritário de atuação na prestação de serviços básicos, em particula!" em educação e 
saúde. 

Sabemos que, do grau de progresso verificado nesses objetivos. depeu:.';c, em 
grande parte, o sucesso dos países na dísputa global por investimentos e mercados. Em 
suma, a "psicologia do receio" do internacional se transforma porque, hoje, nililgllém 
duvida de que a competição internacional se concentra no estabelecimemto de 
condições internas que determinarão de que maneira cada país se iliserili'á Dlil 
economia internacional. 

Insisto que isto não pode "desguarnecer" o Estado. Não podemos repelill" o 
internacional como fazíamos na década de 60, nem adotar o que vem de fom como 
verdade inabalável. O problema é justamente o de reforçar o Estado p!llnt que se 
amplie a própria margem de opção sobre as oportunidades que o sistema 
internacional oferece e, conseqüentemente, diminuam as vulnerabilidades dismte de 
problemas concretos. 

A condução de políticas de forma responsável, com cuidado redobrado diante 
das conseqüências da g1obalização, é fundamental. Não podemos agir com 
complacência e inércia no setor externo, reagindo a eventos, invés de eilc!lmi!il.bã-!9~ ou 
preveni-Ios. Nesse sentido, penso que o exemplo brasileiro diante da crise finl!i1:ilceill'l:i 
recente nos mercados emergentes é sintomático, ao adotar medidas de:! Cllll"flteli" 

preventivo após análise cuidadosa das alternativas existentes. 

vm-CONCLUSÃO 

Não pretendi fazer uma excursão nostálgica à "teoria da depencliêlillcia" e ~;"'! 
chamar a atenção para um problema central de nosso tempo, o desenvoivimellitc. 
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Ainda mais do que nos anos 60, o tema se tornou político no sentido forte da 
expressão. A fragmentação e ampliação do conceito de desenvolvimento. 05 novos 
dilemas da inserção internacional dos países, a difusão. entre ricos e pobres, do 
problema do desemprego, a reforma do Estado. a complexidade da gestão do Estado. 
são todos parcelas de uma questão central: o que queremos que nossas sociedades 
sejam no futuro. 

Hoje. existirá convergencla, quase universal. em torno dos valores da 
democracia, da justiça social, e da liberdade econômica. São valores orientadores e 
que estabelecem claramente o que não queremos. A volta ao autoritarismo, em 
qualquer de suas formas, é impensável no Brasil e na América Latina; desprezar as 
demandas por justiça social seria atitude irresponsável; recuar na compreensão de que 
o crescimento econômico depende de um ambiente de abertura econômica e de 
presença forte da iniciativa privada está fora de questão. 

Porém, essa compreensão é um primeiro passo. Os outros - que significariam o 
desdobramento desses ideais - serão abertos pelo trabalho político, pela negociação 
cotidiana. Não podemos, porém, perder o ímpeto de mudar. de melhorar, de obter 
desenvolvimento e justiça social. 

Penso que a minha disposição utópica, hoje mais temperada pelo realismo e 
pela responsabilidade. não se alterou. E, porque não é só minha, mas também é forte 
na sociedade brasileira, tenho um efetivo mandato para transformar o Brasil 

Conferência do Sr. Presidente da República 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

no Council on Foreign Relations 

"O MUNDO DO APÓS GUERRA FRIA: DILEMAS E 

PERSPECTIV AS" 

Nova York. 19 de abril de 1995 
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Senhoras e Senhores. 

Ao receber o Prêmio Nobel de Literatura em 1957. Camus começa o seu discurso 
de agradecimento lembrando a antiga história de um sábio oriental que todos os dias 
rezava aos deuses pedindo que eles o poupassem de viver tempos interessantes. Como 
não tivesse sido sábio. concluía Camus, os deuses não o haviam poupado. 

Refletindo sobre nosso mundo, não posso deixar de pensar que nós também 
estamos sob a sina de viver em tempos interessantes. Não devemos, porém, temê-Ios. O 
,ábio de Camus talvez não tenha considerado que a maior aventura humana é 
justamente a de procurar moldar o tempo que nos cabe viver. E, para isto, li primeiro 
passo é buscar compreendê-Io. 

Ao ter a satisfação de ser hoje recebido no Council on Foreign Relations, 
gostaria precisamente de organizar algumas reflexões sobre como vejo nosso tempo, o 
que o faz tão "interessante", e de que forma um pais como o Brasil se pode situar em 
um cenário em acelerada transformação. 

Ao tratar dos dilemas trazidos pelo fim da Guerra Fria, pretendo, desde já, 
deixar clara uma primeira convicção: emtem condições claras para que o periodo 
histórico inaugurado em 1989/1992 seja essencialmente melhor do que o mundo do 
conflito bipolar. 

Essa convicção parecerá a alguns como óbvia. Afinal, a quem interessaria a 
tensão de um mundo mantido em equilíbrio pelo terror da confrontação nuclear? 
Uma brtve leitura" em alguns textos recentes de analistas da situação internacional 
revelará, entretanto, que o óbvio ainda precisa ser dito. Na verdade, ante as 
dificuldades inerentes a uma nova realidade em que muito está por fazer, começam a 
surgir 05 saudosistas da Guerra Fria. Recordo-me, aqui, de uma frase de Freud, na 
lual diz que o caminhante que canta no escuro pode espantar o medo, mas nem por 
sso vê mais claro. Diante da dificuldade de entender o novo mundo que se abriu antI! 
\OSSOS olbos, muitos preferem cantar no escuro. Eu prefiro tentar entender. 

A Guerra Fria constitui a moldura do pensamento de minha geração. 
Amadureci, como professor e pesquisador, nas décadas em que o mundo parecm 
irremediavelmente preso ao conflito ideológico, cuja dinâmica organizava o debate 
externo e interno. Isto trouxe prejuizos mesmo ao trabalho intelectual. Tantas vezes I) 

reducionismo imperava. Cansei de ver boas análises julgadas Dão pelos seus méritos, 
mas pelo duvidoso critério da adequação a padrões ideológicos. Quem perdeu. 
freqüentemeDte, foi a própria capacidade humana de reflexão, de buscar 
criativamente caminhos novos para o pensameDto e para a ação. 

Não deixa de impressionar, assim, a rapidez com que se encadearam os eventos 
que assinalaram o fiDaI da Guerra Fria. Poucos o prtviram embora talvez muitos o 
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desejassem. por diferentes razões. A própria surpresa do processo leva a sentimentos 
de .ma perplexidade e percepções contraditórias. 

o que sabemos é que aumentaram as fontes de incertezas. Para alguns. gera-se 
uma espécie de desconforto analítico devido à ausência de paradigmas claros. 
Problemas novos sugerem que o trabalho político é mais complexo. De um lado. somos 
tentados pelo otimismo fácil, pelo triunfalismo, pela visão de que. em si mesmo, o fim 
do confronto ideológico seria capaz de produzir automaticamente transformações 
para .aelhor no cenário mundial Haveria uma espécie de "contaminação positiva" em 
cada um e todos os aspectos da vida internacional 

De outro, o pessimismo se revela na constatação de que a Guerra Fria ocultava 
problemas que agora se revelam de difícil encaminhamento, tais como a impotência 
do COlISelho de Segurança das Nações Unidas para dar soluções eficazes a conflitos de 
natureza étnica e a incapacidade das instituições de Bretton Woods para prevenir e 
remC!liar crises resultaDtes do processo de globalização da economia. Os que 
cOlISideram a realidade internacional tecida pela necessidade de conflitos vêem ora na 
competição econômica o primeiro passo para impasses e dificuldades iosuperáveis, ora 
nos coarutOI civilizacionais o substituto do choque ideológico que se esmaeceu. Às 
vezes, pellSo que o político precisa de inimigos óbvios para compor seus instrumentos 
de mobilização e legitimidade. E esses inimigos óbvios não existem hoje. 

O. sentimentos contraditórios são naturais num mundo em que aumentam as 
incertezas e para o qual já não dispomos de uma matriz conceitual, como na Guerra 
Fria. que sirva de referência comum para interpretações e decisões. Uma tentativa de 
atell'" as.incertezas está na criação de novos "modelos" do quadro internacional q"e 
orpllizariam, de forma lógica, os eventos dos últimos anos. Estes esforços também são 
natlllrais !t têm sua importância. Mas infelizmente não fornecem elementos suficientes 
para quem tem de atuar diretamellte. 

Do ponto de vista de quem governa, o mundo pós-Guerra Fria cOIlStituí, por 
incerto que seja, um cenário real dentro do qual opções devem ser feitas. Precisamos 
ver qwe problemas concretos este cenário oferece. Não podemos esperar que situações 
negativas se criStalizem para depois resolver agir. 

Sabemos também qne o fim da Guerra Fria não teve o poder de recriar por 
completo a realidade internacional O que mudou foram aspectos particulares, 
importantes, relacionados à confrontação ideológica. Afetam, em medida decisiva, a 
realidade contemporânea, mas não a esgotam. Nasceu antes da Guerra Fria o mundo 
que se nOI apresenta nos dias de hoje, especialmente se olharmos para a sua dinâmica 
ec_ômica, para ,os processos de giobalização, para a importância das questões éticas. 
Algumas de suas dinâmicas, o comportamento de alguns atores, são dados conhecidos 
e com caráter de permanência. 
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o maior desafio no mundo do pós-Guerra Fria é assim. entre elementos e 
sensações aparentemente contraditórios. reter os positivos. especialmente o 
arrefecimento das tensões globais. bem como conjugar esforços para reforçá-los e 
ampliá-los. É preciso fazer com que os aspectos positivos influenciem o amplo espectro 
da agenda internacionaJ. ao mesmo tempo em que se busca atenuar aqueles que se 
consideram negativos. 

o exame dos aspectos positivos do contexto internacional ,começa com o alivio 
pelo que deixou de ocorrer em virtude do conflito Leste-Oeste. E o caso da precária 
manutenção da paz pelo equilíbrio do terror. da corrida armamentista. da 
exacerbação de tensões regionais e conflitos internos. dos impasses nos organismos 
multilaterais. da legitimidade. sempre parcial. obtida pela imposição de matrizes 
ideológicas. 

o fim das tensões globais leva a que se afirmem umas tantas tendências que 
devem ser efetivamente exploradas. A primeira. e mais clara, é a convergência de 
vaJores no plano internacional, especiaJmente o predomínio do ideal democrático e a 
noção de que a liberdade econômica é o caminho para o crescimento. Outra tendência 
positiva é de que se g10baJizam não apenas os processos econômicos ou financeiros, 
mas também os conceitos e valores que delimitam as opções dos Governos. tais como a 
quaJidade de vida, a preservação ambientaJ. a proteção dos direitos humanos. Numa 
paJavra, os problemas do cidadão estão no cerne do debate internacional. 

Há hoje consciência de que é preciso forjar sociedades em que todos tenham 
acesso a serviços sociais báSicos e nas quais a educação não seja privilégio de poucos. 
Se as demandas por igualdade antes tinham motivação ética, hoje elas também foram 
incorporadas à própria lógica interna da economia. 

Por outra parte, há elementos que poderíamos qualificar como negativos, ou, 
talvez, de forma mais apropriada, como problemáticos, na medida em que 
correspondem a novos desafios para os quais as respostas ainda não estão claras. Se os 
fatores positivos que antes mencionei criam um "marco de barmonia", não resolvem 
problemas concretos que a dinâmica da vida internacionaJ cria. Se a democracia é um 
valor universaJ, como defendê-Ia na prática, como ampliar suas conquistas e 
consolidá-Ia no plano mundial? Se estamos de acordo em que é preciso preservar o 
meio-ambiente, são suficientes para este fim os mecanismos internacionais de 
cooperação existentes? Se a g1obaJização econômica traz beneficios, como evitar os 
efeitos perversos que decorrem do jogo especulativo nas finanças internacionais? Se as 
preocupações com a justiça social se desligam de modelos ideológicos e ganham 
universalidade, como criar mecanismos viáveis que permitam °a atenuação da pobreza 
e o ataque efetivo aos bolsões de miséria absoluta? Como equilibrar o sentido 
universal das preocupações humanitárias e o marco das soberanias nacionais? Para 
essas questões não há respostas óbvias, abrangentes. 
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Outro problema deriva de que a extraordinária ampliação da agenda 
internacional. fragmentária e variada. gera incontáveis questões rotineiras. Por sua 
complexidade e volume. absorvem taJ soma de energia e tempo. que acabam por nos 
desviar da compreensão de que são necessárias soluções amplas. marcadas por visão 
de futuro. As questões universais correm o risco de ficar condicionadas por visões 
estreitas. unilaterais. sem perspectiva de futuro. Um corolário perverso da comunhão 
de vaJores pode ser a acomodação. a complacência. o arrefecimento da vontade de 
mudar. O fim da Guerra Fria seria simplesmente substituído por um sistema-no quaJ 
a incapacidade diante dos problemas globais justificaria a exaJtação das soluções 
particularistas. 

Estamos assim diante de um quadro internacional que, sob o risco de que os 
aspectos negativos contaminem o que de intrinsecamente positivo há no mundo pós­
Guerra Fria, exige a tomada de decisões dentro de um espectro de opções. 

Mencionaria doÍS temas. No piaDO da segurança coletiva e da Paz. para levar a 
comunidade internacional a compartilhar soluções concretas aos desafios correntes, a 
reforma do Conselho de Segnrança é condição necessária. mas não suficiente. Sua 
atuação mais importante se dá após a eclosão de conflitos. É preciso. no entanto. 
implementar mecanÍSmos ágeis de diplomacia preventiva, o que muitas vezes exigirá 
articulações em nível regional ou subregional. 

Um outro exemplo lembra que a configuração de alianças em tomo de questões 
ellpecíficas, na linha daquilo que poderiamos chamar de arranjos de geometria 
",miável, é um caminho válido também para reforçar a agenda positiva em tomo dos 
",mores sobre os quais _ bá convergência internacional. tais como direitos bumanos, 
meio-ambiente, combate à criminalidade internacional. não-proliferação. Creio que 
llllli'®Cisamos cada vez mais de entendimentos que estruturem soluções válidas e 
operacionais para questões específicas. 

Esse desenvolvimento, "entretanto, não dispensará a necessidade de que se 
criem novas macro-estruturas ordenadoras do conjunto das relações internacionais. A 
clifliculdade inerente à criação de uma arquitetura institucional e ao estabelecimento 
d~ uma nova mecânica dos processos decisórios, que reflitam as novas realidades, 
€llplica em grande parte porque ainda não se materializaram as promessas de paz e 
cooperação suscitadas pelo fim da Guerra Fria. 

Não pretendo, nesta conferência, responder a todas as questões que levantei. 
Meu objetivo foi mais direto. Em primeiro lugar, revelar a preocupação legitima de 
meu Pais com os rumos do sistema internacional. Sublinhar que, exatamente porque 
vivemos um momento de transformações amplas do sistema internacional, um 
momento de criação de regras sobre a conduta dos Estados, não temos alternativa. ao 
fOJriJllnlal!' pOlítica externa, se não a de aceitar o desafio de pensar os temas globais. 
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Devemos ter presente. cada sociedade. cada liderança política. não importa a 
dimensão do País. o seu peso político, que uma ordem internacional legitima se 
constrói com contribuição efetivamente universal. No plano internacional, a 
legitimidade se descola dos projetos ideológicos parciais e ganha novo estatuto, o da 
universalidade. Será tanto mais legítima a ordem quanto mais representativa, quanto 
mais efetivamente universal for sua construção. Esse é, na realidade. o maior ganho do 
fim da Guerra Fria. 

Nesse sentido, a premissa da política externa brasileira é a da participação 
plena nos processos decisórios centrais das relações internacionais. Insisto. Para o 
Brasil, o fim da Guerra Fria é essencialmente positivo. Não que tenhamos respostas 
acabadas para cada uma das questões que coloquei. Mas temos propostas e, 
sobretudo, a disposição de participar. 

Quais são nossas credenciais? 

Iniciaria pela observação de que estamos à vontade neste mundo pós-Guerra 
Fria porque, de muitas formas, nossa política externa é conceitualmente orientada 
pelo que chamei das "forças positivas". Em primeiro lugar, os valores que podem 
tecer um mundo melhor correspondem a duas claras opções nacionais, a democracia e 
a liberdade econômica. Em seguida, temos uma tradição de participação nos 
organismos multilaterais, que, hoje, recuperam inOuência. Tanto porque se 
constituem em foros necessários de construção de legitimidade, quanto porque, pela 
própria natureza dos processos de interdependência. a busca de soluções 
universalmente compartilhadas é absolutamente necessária se pretendemos uma 
ordem estável 

A diplomacia brasileira sempre foi crítica de um mundo onde tudo se 
subordinava aos interesses estratégicos de duas potências em conBito. Em um 
paradoxo trágico, nossa tradição pacífica fazia com que fôssemos vistos com menor 
interesse. No mundo da Guerra Fria. nossa vocação para a paz e para o entendimento 
pareciam fora de lugar. Superada essa fase, tudo nos credencia a ter voz mais 
inOuente nos esforços de reestruturação do sistema internacional. 

Apontaria ainda outros elementos. 

Temos em nossa tradição um acervo diplomático caracterizado por posições de 
equilíbrio. Somos um país de grande peso regional, mas sem vocação hegemônica. A 
presença sul-americana do Brasil é exemplar. Temos excelentes relações com dez 
vizinhos., e relações marcadas por um esforço permanente de criatividade diplomática. 
Diria mesmo que a própria natureza do sistema internacional contemporâneo 
revaloriza as funções diplomáticas. Pois não há tema que não seja objeto de 
negociação e o Brasil tem tradição secular de valorização da diplomacia como meio 
privilegiado de encaminhar suas questões internacionais. Esse, aliás, é o cerne da 
presença do Brasil no continente. 
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Somos um país continental com vocação universal e interesses globais. Como 
ill!!!liqu<ei. o sistema internacional exige participação com perspectiva do universaJ e, 
pllJlflIJ taato, estamos preparados. Hoje, do ângulo econômico, somos um "global 
trsdell''' e nos interessa fortemente que regras estáveis e justas prevaleçam nos 
intercãmbios econômicos entre os países. A dimensão de nossa economia exige atenção 
para os processos globais. De certa forma. a própria abertura para o mundo, que 
agoll1ll F.~"2I!Íeíçoal!l!llos e completamos, não é nova na bistória do Brasil. A presença do 
investlih.:':';Dto elttemo vem do principio do século e foi decisiva para dinamizar o 
crescãm/Clllto bll1llsileiro ao tempo de Juscelino. Do ângulo poJitico, estamos estimulando 
e am[IDliflDI!!!II fi participação em forças de paz da ONU, já que temos preocupações 
legitimas com fl cOlllstrução de um sistema efetivamente abrangente e eficaz de solução 
pacifica das 'Ilunestões internacionais. 

NOOS!l $ociedade abriga em convívio pacifico uma ampla divenidade étnica. 
cilA~1lIl1l"llã e Il'eligio$n., o que nos dá especial sensibilidade para compreender alguns dos 
plNDGliel!ill!lS celIDttll'llJDs do nosso tempo. 

lEiltre nossas credenciais estão também os valores que a sociedade brasileira 
cOD!lsagrou em seua desejo de reformas, consolidação da democracia, economia de 
men:adllll, RlIlleito' aos direitos bumanos, não-proJiferação de armas nucleares. 
pl/'l)t~ão ao meio 2lmbiente. Nos foros em que esses temas foram discutidos tivemos 
illlvaril:!v~ll!iIIIelIDt/C posi"ões de equilíbrio, em que a preocupação em articular consensos 
foi l1l r~ tIl'!@ il:ompoil'tamento brasileiro. 

§@mos um pais ainda injusto, de muitas carências e, ao mesmo tempo, sabelQos 
que as §oll!!l~õd!!!' para os problemas das disparidades de riqueza. laDto no plano 
illlft@mllll!:iolllaJl qumnto nacional, não podem ser encontradas em fórmulas mágicas. em 
dÊ.llJliUlItml retóricas. Aprendemos que. para problemas concretos, bá que buscar 
soiQll"ê\ãl COllllcretas li! viáveis. Não podemos aceitar, contudo, que valores de justiça se 
dihmm, que prevaleçam atitudes de acomodação. Costumo acentuar a necessidade das 
utopias realistas. Não podemos abandonar o desejo de transformação, de criar ordens 
mais justao• Mas, se hoje há convergência nos ideais, ainda falta muito para que 
soluções ef<etivas sejmm encontradas. 

Em suma, defendemos externamente os valores que consagramos internamente. 
Neld!!! está a matriz de nossa ação diplomática. E, também, do novo interesse pelo 
Brasil. Já não somos vistos de forma negativa, como depredadores de florestas ou 
violadores de direitos bumanos. Ao contrário, a posição internacional do Brasü não é 
mais cl!efelllsiva pOD'que ficou claro que. se temos problemas, estamos buscando, 
sociedade e governo, formas de encaminhá-los. E, neste sentido, creio que o grande 
tnmeo da política externa brasileira boje é a democracia. É o sentimento de que as 
soluções nacionais se sustentam em debate amplo, em que a transparência nos 
objetivos do Governo prevalece. 



.Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira g 9903 

Se temos bons trunfos para participar no que imaginamos deva ser o novo 
sistema internacional. caberia indagar quais seriam os grandes arranjos institucionais 
mais adequados ao mundo do após-Guerra Fria. Aqui, é preciso analisar 
separadamente a esfera política e o campo econômico. 

Na esfera política, será preciso encontrar uma estrntura que seja fiel a um 
tempo em que a democracia se impôs como valor universal. Se as relações dentro de 
cada sociedade devem ser democráticas. também devem ser democráticas as relações 
entre as sociedades. Nesse âmbito, ao iniciarem-se brevemente os trabalhos de revisão 
da Carta de São Francisco. o Brasil acredita que esta é a diretriz incontornável. 

No campo econômico. será preciso desenvolver os mecanismos adequados à 
g1obalização. Uma economia global não pode ser vítima de surtos protecionistas ou 
refém de medidas unilaterais. Seu bom funcionamento exige a Iíberalização 
continuada do comércio mundial. Na área monetário-financeira, será necessário, 
ainda. definir novas regras que permitam dar maior estabilidade aos regimes de 
câmbio e ao sistema financeiro internacional. 

Gostaria finalmente de referir-me ao relacionamento entre o Brasil e os EUA. 

Ao analisar as perspectivas do relacionamento bilateral. identifico uma 
mudança importante. No passado que deixamos para trás, embora partilhássemos os 
mesmos valores. nossas divergências eram marcadas por diferentes concepções sobre o 
encaminhamento de algumas questões internacionais e por uma série d!! contenciosos 
concretos. 

o novo cenano que emerge com o fim da Guerra Fria remove esses 
constrangimentos e desenha um amplo horizonte de cooperação para Brasil e Estados 
Unidos. Partilhamos valores e perspectivas, temos uma longa tradição de interesses 
comuns, somos parceiros da integração hemisférica. Todos esses são caminhos que 
conduzem a um destino único: o desenvolvimento conjunto de uma nova agenda 
aflnDativa no relacionamento bilateral. 

Essa nova agenda já se vai desenhando em mais de uma área. Na esfera 
econômica, o novo, modelo de desenvolvimento brasileiro e IIW m<ircado interno de 
mais de 160 milhões de consumidores nos toma uma das mais importsntes economias 
emergentes e abre amplas possibilidades de intercâmbio comercial e flUIOS de 
investimento. 

No domínio das relações políticas, a aproximação de nossas posições se 
manifesta em vários campos e nosso compromisso firme com a causa da não­
proliferação é apenas um exemplo da sintonia de nossas percepções. 

Outro exemplo que julgo significativo foi o entendimento que alcançamos ao 
longo da recém-concluída Cúpula das Américas. A lição que tiro da Cúpula foi o 
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amadurecimento da consciência de que o futuro da integração hemisférica exige urna 
palrceria desimpedida entre nossos países. O Brasil está firmemente comprometido 
com as metas de Miami. e entende que neste país é irreversível a compreensão de que 
o melhor interesse norte-americano está na construção de uma zona de prosperidade e 
desenvolvimento das Américas. 

Senhoras e Senhores, 

Ao honrar-me com seu voto, o povo brasileiro me deu um mandato claro: 
concluir as reformas de que o País precisa para consolidar o seu novo ciclo de 
desenvolvimento com estabilidade monetária, combater a injustiça social, contribuir 
para a construção de um País melhor. Esse Brasil renovado nasce com um 
compromisso de trabalhar por uma ordem internacional aberta, voltada para o 
desenvolvimento e que faça do ser humano seu valor centraL Esse é o norte que 
orientará a política externa brasileira. Esses são os valores que unem Brasil e Estados 
Unidos. 

DISCURSO DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

"É TEMPO DE UMA NOVA PARCERIA" 

CERIMÔNIA DE CHEGADA À CASA BRANCA 

Washington, 20 de abril de 1995 
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Senhor Presidente. 

Eu sei que hoje é um dia em que celebramos a amizade 
entre nossos países. 

Nesse momento, no entanto. permita-me expressar-lhe 
meu profundo pesar pelo ato de barbárie que fez tantas vítimas inocentes ontem em 
Oklahoma City. 

Em nome do povo brasileíro, trago,lhe a mensagem de 
nossa solidariedade para com o povo norte-americano, e especialmente com a família 
das vítimas dessa violência. 

Senhor presidente, esse ato terrorista não agride apenas a 
América, ele agride todos os que acreditamos na Paz, na Democracia, e na Liberdade 
para todos. 

Senhor Presidente, 

Venho aos Estados Unidos da América com o desejo de 
aproximar ainda mais nossos dois países. Traz-me a convicção de que é chegado o 
momento de alçarmos as nossas relações a um novo patamar que permita a nossos 
povos explorarem plenamente as possibilidades de cooperação que oferecem Brasil e 
Estados Unidos. 

É longa a amizade que nos une. 
É amizade fundada em uma história de valores 

partilbados e empreendimentos comuns. 
A defesa da liberdade sempre foi o traço mais marcante 

dos Estados Unidos da América. Esta terra recebeu todos aqueles que vieram em 
busca do Sonbo Americano, do sonho descrito por Jefferson em 4 de julbo de 1776: 
todos os homens têm direitos, entre eles a vida, a liberdade e a busca da felicidade. 

Eu próprio, Senbor Presidente, em tempos menos felizes 
da bistória de meu pais, aqui busquei novos horizontes. Exilado por um regime que 
via ameaça em um Professor de Sociologia, testemunbei nos Estados Unidos o valor da 
liberdade. 

Tantos anos depois. tanta história depois, o destino me 
reser;. a a bonra de voltar a este país. 

Já não venbo em busca de líberdade. Liberdade nós 
conquistamos em casa. 

Venbo como Presidente de um Brasil que se reencontrou 
com a mais verdadeira vocação de seu povo: a democracia. De um Brasil que está 
sendo capaz de construir uma sociedade livre que deseja ser justa, onde gente de todas 
as origens busca realizar, em paz, seu desejo de uma vida melhor. 

Para cbegarmos à democracia consolidada, nem sempre 
foi fácil o percurso. Foi preciso determinação e serenidade. Hoje, com orgulbo posso 
dizer: fui eleito no marco de um sistema onde todos os setores sociais são ouvidos e a 
vontade da maioria é respeitada. 
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A sociedade brasileira mudou: a prática democrática 
comanda as relações sociais. A eleição de quem representava um projeto efetivamente 
novo de transformação foi naturaL 

Sou o Presidente de um país renovado. De um país que 
inicia um novo ciclo de prosperidade. Derrotamos o processo inflacionário. abrimos a 
economia. promovemos nossa integração em uma economia global. voltamos a crescer. 

O povo brasileiro sabe que a liberdade não é só política: é 
também econômica. Sabe que o deseDvolvimento não se faz sem justiça social. 
Compreende que responsável e cuidadosa deve ser a cODdução do proc:~o de 
expaDsão ecoDômica. 

Ao encoDtrá-lo em dezembro último, SeDbor PresideDte, 
soube que a integração bemisférica eDcoDtrara um defeDsor à altura dos ideais que 
sempre a inspiraram. A cODvocação da Cúpula de Miami assegurou-lhe lugar decisivo 
Da história de nosso Hemisfério. O Brasil está comprometido com os resultados da 
Cúpula; 

Somos uD;l Hemisfério em Paz, em que prevalecem os 
melhores valores ocidentais e com extraordiDário poteDcial de parcerias ecoDômicas. 
Em DeDhum outro lugar do mUDdo é tão grande a comunhão de perspectivas. O 
Senhor, Presidente C1inton, teve a ousadia de ver que. em um mundo 
interdependente. a prosperidade de todos os paises da região é também do interesse de 
seu pais. Mais do que sua visão, suas ações concretas também apontam Desta mesma 
direção. 

De nossa parte. a experiência bem sucedida do 
MERCOSUL mostrou-nos que a integração aprofunda laços e o sentido de 
cooperação e solidariedade. 

Somos as maiores nações do continente. compartilhamos 
os problemas e as virtudes de nosso tamanho, fomos formados com a contribuição dos 
mais divenos povos. Fazem parte de nosso patrimôDio comum os valores 
democráticos, a promoção dos direitos humanos, a consciêDcia de que as questões 
ambieDtais devem ocupar lugar central em nossas ações de Governo, a concordincia 
na compreeDsão de que. entre os fatores de estabilidade internacional. estio a firmeza 
no compromisso do desarmamento e da Dão-proliferação e a aspiração a que se 
atenuem as disparidades entre ricos e pobres. 

Temas visões próprias e nítidas do mUDdo. Queremos a 
paz e a seguraDça iDtemacioDais em bases sólidas. Há ciDqüenta anos, lutamos como 
aliados. na SeguDda Guerra Mundial, na defesa da liberdade. Estarmos juntos é a 
vocação de Brasil e Estados Unidos. 

Ao iDiciar, SeDhor Presidente. lhe dizia que é longa a 
amizade que UDe DOSSOS dois países. 

Mais do que o passado. entretanto, o que nos UDe é o 
futuro. É tempo de uma Dova parceria. 

Trabalharmos juntos na aproximação ainda maior de 
nossos dois países. Este é o desafio que teremos pela frente. 

Convidá-lo a aceitarmos juntos este desafio é a 
meDsagem que lhe trago do povo brasileiro. 
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BRINDE PRONUNCIADO PELO SENHOR PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Fernando Henrique Cardoso 

POR OCASIÃO DO ALMOÇO OFERECIDO EM SUA HOMENAGEM PELO 

VICE-PRESIDENTE AL GORE 

Washington, em 20 de abril de 1995 

Senhor Vice-Presidente. 

Senhoras e Senhores, 

Seu país despertou esta manhã sob o choque de um ato infame. 
Ontem, a violência terrorista atingiu fundo este país. Minhas primeiras 
palavras são assim de sentimentos para a família das vítimas da tragédia de 
Oklahoma , bem como da solidariedade de todos os brasileiros para com a 
Nação norte-americana. 

Senhor Vice-Presidente, 

Queria inicialmente manifestar-lhe 
agradecimento ao Governo norte-americano 
proporcionada a mim e à minha comitiva. 

minhas palavras de 
pela calorosa acolhida 

o que me traz aos Estados Unidos da América, ainda no início de 
meu Governo, é a certeza de que estio dadas as condições para que o Brasil e 
Estados Unidos desenvolvam uma nova parceria. 

Essa nova parceria é corolário natural das múltiplas convergências 
que nos aproximam. 

Os laços de amizade e cooperação que unem nossos países têm sua 
origem em nossa Independência NacionaJ. quando a entlo jovem .república 
norte-americana foi o primeiro país a nos reconhecer como nação livre. São, 
ainda, laços que se traduzem na admiração e na amizade de nosso povo pelo 
povo norte-americano. 



9908 Quinta-feira 8 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Esse é um patrimônio de que muito nos orgulhamos. 

Nem sempre, porém, o relacionamento bilateral pôde explorar todo 
o potencial existente. em razão de algumas incompreensões mútuas, hoje 
amplamente superadas. A origem daquelas incompreensões talvez esteja na 
possível dificuldade de entender o processo de transição polítíca e econÔiDíca 
empreendido pelo Brasil. O fato de as reformas no Brasil se terem processado 
talvez mais lentamente do que alguns poderiam esperar deve ser visto. porém, 
no que ele tem de positivo. Significa que o país nunca abriu mão de caminhos 
próprios. Significa que a sociedade amadureceu suas escolhas. Significa que 
reformas políticas e econômicas puderam caminhar juntas. 

Orgulha-se hoje a sociedade brasileira. Senhor Vice-Presidente, da 
coragem com que levou adiante os esforços de reformas dos últimos anos. 

Sem traumas e sem violências. meu País consolidou a ordem 
democrática, fortaleceu o pluralismo de sua sociedade e está forjando um novo 
modelo de desenvolvimento. 

IuDhode 1995 

É deste Brasil renovado que trago a mensagem da amizade qUe"nos' 
deve unir ante os desafios da definição de um novo arcabouço político 
internacional que responda adequadamente aos desafios do após-Guerra Fria. 

Somos duas nações unidas pela História. mas somos sobretudo dois 
paises unidos por um futuro promissor de cooperação. 

Somos ambos países-continente. 

Ambos tivemos a felicidade de contar com gente de todas as partes 
do mundo em nossa formação. 

Estamos. sobretudo. unidos por um universo de valores partilhados; 
e que se exprimem na vida democrática e na liberdade individual. 

São os mesmos valores que nos levaram a lutar como aliados na 11 
Grande Guerra; são os valores que saíram vitoriosos dos longos anos da 
Guerra Fria. 

Nosso acervo comum inclui ainda a promoção ampla dos direitos 
hnmanos e a proteção do meio-ambiente. Temos obrigações nacionais e 
internacionais nessas áreas. Permanecem válidos os compromissos que 
assumimos no Rio de Janeiro. em 1992. com a cooperação internacional para 
o meio-ambiente. 

Em um mundo que consagra a democracia. a economia de mercado 
e faz da'paz uma aspiração universal. Brasil e Estados Unidos devem estar 
juntos na tarefa de traduzir esses valores em conquistas concretas. 
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Ao longo da Cúpula das Américas. para cujo êxito sabemos que 
Vossa Excelência teve contribuição importante, a cooperação entre Brasil e 
Estados Unidos deixou claro que qualquer projeto consistente de integração 
hemisférica exige uma ação concertada das duas maiores democracias 
hemisféricas. 

Na área da não-proliferação, amadureceu o entendimento de que os 
mecanismos patrocinados pelo Brasil dão ampla garantia de nosso 
compromisso com a paz e com o uso pacífico da energia nudear. 

A Diplomacia brasileira tem tido papel relevante nos organismos 
internacionais. tanto na esfera econômica, quanto na área de solução pacífica 
de controvérsias. O mundo pós-Guerra Fria exige que repensemos o quadro 
das instituições multilaterais. A ONU precisa ganhar efetividade com base na 
representatividade de suas decisões. O sistema financeiro internacional deve 
estar preparado para enfrentar os efeitos da g1obalização. A OMC deve ser 
plenamente implementada e ser garantia de expansão dos Ruxos 
internacionais de comércio. 

Na esfera econômica, a afirmação no Brasil de um novo modelo de 
desenvolvimento teve efeito positivo nas relações de comércio e nos Ouxos de 
investimento entre nossas economias. 

Senhor Vice-Presidente, 

Ao manifestar-Ihe\minha confiança em que juntos seremos capazes 
de desenvolver uma agenda bilateral afirmativa, gostaria de convidar os 
presentes a me acompanharem no brinde que faço à felicidade pessoal do 
Vice-Presidente AI Gore, à Senhora Tipper Gore e ao contínuo 
desenvolvimento e bem-estar de nossos povos. 

Muito obrigado. 
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BRINDE PRONUNCIADO PELO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

lunhode 1\195 

.' POR OCASIÃO DE JANTAR OFERECIDO EM SUA 
HOMENAGEM PELO PRESIDENTE BILL CLINTQN 

WASHINGTON, 20 DE ABRIL DE 1995 

Senhor Presidente. 

Este jantar foi um momento agradável. No entanto. sei que seus 
pensamentos estão também com as vítimas da tragédia de Oklahoma. Aproveito 
esta ocasião para reiterar minhas palavras de sentimento e solidariedade para com 
Vossa Excelência e o povo norte-americano. 

'Em nosso encontro desta manhã, tivemos ocasião de falar sobre a amizade 
que sempre uniu nossos povos, bem como sobre os divenos pontos em comum 
~ntre nossos países. 

Este é momento para uma nota de caráter mais pessoal. Desejo 
" estender-Ibe desde logo meu agradecimento peja acolhida fraterna com que fomos . 

recebidos, Ruth ,e eu, nesta capital. Esteja certo de que levaremos de volta ao Bnsü 
reécirdáçáês gratas desta visita. Reconbecemos nas atenções que no. Joram 
dis~.,~c;Ias a im~ortância que Governo. dos Es~dos Unidos atribui não só a ,mim. 
mas sobretudo ao Bnsü e ao seu povo. 

Queria também expressar minha admiração e amizade por Voua 
ExceJência. Sei que. no centro de suas preocupações, está a busca de como 
combinar o necessário progresso material com a promoção de condições de vida 
dipas e com a valorização da comunidade. Também sei que sua ação como Chefe 
do Executivo pauta-se invariavelmente. em meio às demandas contradit6rias de 
nOllOl tempos, pejo caminho da razão e do entendimento. 
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São estas as qualidades eugidas dos líderes, nos dias de hoje, para 
que resgatem para a política seu sentido mais nobre de ser a busca do bem comum. 
Pois a política, mais do que a arte do possível, é a ferramenta com que são feitas 
as utopias e com a qual elas se transformam em realidade. 

Para manejá-la são necessárias a humildade, que ensina que para 
encontrar a verdade é preciso ouvir sempre o povo. e a determinação, que leva a 
perseguir um futuro melhor mesmo ante as resistências dos que temem as 
mudanças. 

São essas, também, as virtudes que têm orientado a sociedade 
brasileira em seu longo esforço de criar um Brasil que está hoje renovado, com 
crescimento, liberdade e justiça social 

Para falar à sociedade norte-americana deste Brasil que ingressa em 
novo periodo de desenvolvimento. tive a satisfação de ser seu convídado nOI 
últimos dias. 

A mensagem que lhe trago é simples. Senhor Presidente, é a 
mensagem da amizade que sempre uniu nossos dois países. que deve ser a base de 
uma nova parceria, em que Brasil e Estados Unidos partilham uma aspiração 
comum à prosperidade. liberdade e paz. 

No plano pessoal. não poderia esquecer que. em 1964, quando 
começaram a circular rumores de minha prisão iminente. Ruth decidiu que 
deveriamos esconder-nos. A primeira visita que recebi em meu esconderijo foi a do 
então Cônsul norte-americano em São Paulo. que tinha chegado a nós por meio de 
nossos amigos. Vinha oferecer-nos vistas para os Estados Unidos. onde poderiamos 
víver em libeliiade. Posteriormente, nos anos duros do autoritarismo. foi também 
em universidades e fundações americanas que encontrei estimulo e apoio • 

. . Senhor Presidente. 

. , " Ao expressar minha confiança no aprofundamento dar.. relaçaes entre 
Bl'I!sq e: Estados Unidos, gostaria de convidar os presentes a me acompanharem !lo 
brindê 'que faço à felicidade pessoal do Presidente BiU ainton' e de Ms; HiIIary 
OintOD. ' ~ , . " , .. ' 

.. , " 
, Muito !,brig~do • 

" ',.' ....... , ....... , .. '. , 
. . . . . . . . , .... .. ,,~ . .., 

, , 

\., , .. 
, 
" . 
" 
" -I. ~ ~ 

..... , . . . . . . .. . ~. 
. . .. . . .. ., ... , ~ 

• ,~ t (\ ~ 
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DIS --'l'RSO 0(' 'cl.-"'~7{--\'·""R!"C··- f."~"r'" -'A , L,.: .. ; .. .t .. ",,!.( ..... '.,IX i' .u •. :·~iJ;;l". ~f"" U 
• 

REFV BL!CA FEDt,RATIVA DO BR~SlL. EM 
SEssl0 SOLENE DO CONSELHO PERMA .. NENTE 

DA ORGANíZAÇ}.O DOS ESTADOS AMERICANOS 

\Vashington, O.e., 21 dt abril d'o! 1995 

Senhora Presidenta d.) Conselho Perm:mente, 
Senhor Secrctário~Geral, 
Senhor Ministro das Relações Exter;qres da República 
Argentina, 
Senhores Representantes -c Observadoffs Permanent2s, 
Senhores Representant~s de Organismos Internacionais, 
Senhoras e Senhores, 

Agradeço as referências que ao Brasil e à 
minha pessoa fiieram o Senhor Secretário-Geral, 
Presidente César Gavirla, ~ a Senhora Presidenta do 
Conselho Pel'manente, Embaixadora l\larlene Vlllela de 
Talbot. 

A V c)ssas E:Hl!ências e a todos os 
Represeuhmtes Permanentes, quere transmitir a 
mensagem de amizade do povo brasileiN a tod!lS as 
nações amigas do nosso Continente. 

A amizade rios povos da América é para nós, 
brasiieir:'s, uma berrrnça ~Jel! draonHn~lricl significação. 
uma fOilêe ;;en:~anente .j~ inspir~çãü p2ra que no\'os 
hços de HfJroximação sej.:lm t~ddl.is ent.re nos!'os país~s. 
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Re4:ordamos no Brasil, "1~Ztt dia 21 clt abril~ .:1 

morte de Joaquim José da snY<~ XaYk:\ o Tir!ldcntes, 
herói da ind~ptndênda brasHeira. Uma palavra sintetiza 
a nossa homeuagtm .~ esse c a outros próceres deste 
COi1tinent~: iíbcrdade. 

E iiberdade é ainda a força que nos move na 
construção de !Jm3 AmérÍ<:s demúcrátic~! com 
sociedades mais just3s e prósperas, 

Sellhor~s Representa'ltes Permanentes, 

A ','isita de Presidentes brasileiros a esta 
Oí'gan;zação é uma tradição que demonstra a 
impGrtância que I) BrasU atribui <10 trabalho aqui 
desen"olvido. 

Tanucdo Neves, falecido há cxa,us dez ~ilOS~ 
afirmou nesta mesma sala ~m jandrú ~e 1985~ na 
~ondiçã,~ de Pr,:-.;idcnte~eidto, que: (passo n dtar) 

t'u imporlánci.-z que () Brasil atribui,) OE4 I:!'stá 
na ;-,Ie!i/1ú l};c~1id{'J elos esforças q:!~ j:i.:rf:,·n{?s en: fodc;s os 

, 1 ; I" 1 • - t· ,. n , , e ' ,to! Zr GS (d:; 1';;'h:';OCS i?x.erlGffjS {,(o r~ns pm'a, tltce}}?çar S li:" 
,.,. • J J" , , 

OiJjtiw.:os ':<:! paz, (Ie úesen'>")í\'lr:ll!l!~',) ~. {1e::'em-·esta!-

social" (fim !1~ t~i~.lçãQ). 

----- -
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Mcils recentememe, .. m ',demoro de 1986, () 
Presid~::tê JO.'jé Sarney té!afirmou, nest~ Saião das 
Amér:c~ss i) flime ~ompromis:;o do BrasáJ ..;om a 
democracia e o apoio que o P~ís presta à DE.\.. 

. O apoio do Brasil .í. .e~ta Organização tem 
significado muit,'j especial neste mundo em rápida e 
permanente tra!1~formação'poHtica e econômira. 

A globali1.ação do sist~ma produtivo é 
rcalida{!o..' lil~O"t.;shhel, com reper-cussocs I~m todos os 
níveis da ".ida contemporânea. A iníerdi!pendência 
aprofc:.md2-se l: a integra~ão regional se atelera. 

Glob'llização e regionalismo n!lú de,'em ser, doe 
forma itiguma, impulsos. contraditórios. Sãõ faces da 
mesma moeda, que ilp'Jl1tS1fU para a exp~nsão dos 
me[{'adú~ ,~ pam a 2sca!a limpHarla das estrutura~ 

produtivas. Para harmonizar esses moviment~}5. 
•. • t t" t .. d .• contual); :, aç:3o do~ GrgHn1SmúS mUI .&a eral~ é eClslya. 

Hoj~. todes (I) temas <la ~:gcnda h}terna.cion;ll 
gitnhí1t':~m:.!ím:;~~ão muHibtct'd. P~m~ que ~!sses temas; 
avancem, par~ que ,) trabaíbo das ')rgani1.açõe~ 

intcrn[:tit~r::~is fru~ifique f nec~ssái'io ~1ue estes 
i)rg.1!ii~"H:S 1·~5v!nd;1m ~s ili'(:;:,;skladi:!l de M:ü tempo. 
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Há um dadü posU;v.o:; qUê nos traz otimismo e 
,.. A· d 

esper~n~a: .;sta ocorr~nu~ iJ m~ \:onv;;rgenea t:a :t vez 
mais a(,t'oti,;ílda :ie \'a!or,;s uc plane mundhd. 

É contrn esse ~},1n1J de f~mdo que devemos 
avaliar o pape! da Organiz~ç;io do~Estàdl)s Americanos 
nest~ memento de transform~çã1). A OEA deve • 
renovar-se permanentemente, ~ fim de podlr influir 
naqueles t~mas que ~;}mpõ':m I) p.ópr:!) i;~rne d2 ag'-:!1oa 
inten1adon~i. 

Senh~lras e Senhores, 

A atuação das oj"gf~nilaçõ~s hlttfoacionais ~ 
vital para assegurar o resp<t:to, por tod:)s os E3tados, ?:s 
normas::\j; \~om'iyêm:ia bti;j"markma! da!! ú!'gll~izaçõ\'$ 
mundiais e rt:gion:.is. 

o BrzsU !uta p-eif} fQftaledmcilto ooimperkl 
da hi na,; "daç;j~s ~l1t~r;'iaci~,i1ais ';; p~l:) dcnwcrutizüçúo 
do proff":$O bh~rn;tcion3t de ~{}m~lda dt '~etisões sobl'~ 
qUtstõc~ !.I;) IegWmo interesse d", tOrlc;5 .:; de t~ad!! povo. 

Por çsta r:lzJ\í. ~) GQV~nlO brasiieiro ~poif)u v 
processo de r~forma da Carta d~ Org"nizaç!lo~ do qual é 
element,) fundamentai f) ?rt'Jtoc\Jio de \Vashington, 
aberto à àS5!n!ltara dos Estadc~ membros em dezembro 
de 1992. Th'e o privilégio de ~,ssinar naquela ocasião este 
instrumcntri, na qu:didade de Ministro das Relações 
Exteriores do Brasil. 
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É assIm com gmnde 5atisfaç!o que anundo 
que farei, ~m ,segufeb, :) depósito do instrumento de 
ratificação dn Pi'otocoio r.!e \Vashington, que institui 
mecanismo Jestjnado a. ·;onsolidar a dedicação da 
Organização ,lOS propósitos de defender .a democracia 
representativa em nOSSG hemisf~rio t: de eliminar ~L 

pobreza critica. 

Um dos primeiros exemplos de àtua~ãO da 
OE.';~ no ~ÍlC!minhament(\ de:lçÕtS ~ara restaurar :~ 
• "t' 'd !' ..t • 1 '" •. ,.... t ' ;tgl 1m: ,lú\' '!emOcr~tíGl ueU-E-ê l!(i ~ .am. t.ongr:~ til\}-

me com [,.! retorno tio Presidente Aristidê ao posto que 
lhe c3bb de d~rdto por haver sido deito Fel:l maioria da 
população haiHil~la. 

o povo hrasHdro foi {) !lgente de um 
lUovimentj) ue mudança 5)OmiCá qu';! hojl'! não admite 
alternativas;; demot:!'ada e não !Olera 1i corrupção. 

Tambrm no terrt!oo f"cocômico o Brasil deu 
grandes passos. E"stabilizamQs a eeonomia, ilue voltou a 
crescer. Estamos iniciando as reformas !:onstítucionais 
que dar!:: condições de sustentabUidade ao Phmo Real. 
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As transforma,;õ~s política e ~conômica ::e 
deseIlYO~w:fam de forma paralela. Uma (eforçou a 
outra. Respiloderam, amb,l:;~ !1. um desejo de mudança 
que se ~onsolidúu definitivamente no POVQ bt·~\sileir;j. 

Senhoras e Senhores~ 

A políticn externa de meu GüHr;'lI) atr!bui 
prior!d~hh: às:-eia~ões hemisféricas. 

P ~", 1-· . , . . az ~ éoopêr:~çuo sao ,13 f.lrt:!!':lfS ma.tUna5 
que pr~siJí"m a ação da \Hp!om:!da hrasHeira nai 
Américus. 

;) ~1r~CCSUL c o in!Cr~:S5e hra.dleb) de I~ue 
·t • t ~ . w ~. !)utro'i ('.'ii; iJ(onU5 (Je In egra~al) r1;~Hlilal $f; ;i prollmuem 

são p.ro\'~; dhto. 

Regist,n~t ,om sati'5façãi>. o papd dos Paísfs 
Garantes do Protacclo do Rio de ,fani'iro, no recente 
conflito ~ntN o Equõ1dor c o Peru. A paz ~ntre esses dois 
países f: uma certeza, '-otn base no t~umprimento ~ na 
efetiva implementllção uas disposições da Dechração de 
Paz do Hamaratv, de i7 de fevereiro de 1995 . 

• 

Na5 converS:lS iluC tive com os Presidentes 
SiXto. Durán-Bailén ~ Alberto Fujimorí, ~mbos sempre 
manifestaram boa disposição para um ~ncaminhamentQ 
construtivo da situação. 
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Desde 1985, com I) fortalecim~nto dos 
dispositi\'osda Carta da OEA relativos ao papei da 
Org!lniznçãn rla promoçãó ~ defesa da democracia t, 

mais especificamente, ;l partir do hlício da década de 90. 
com o Compromlsso de Santi:lgü, a Res{Jlu~ão 1080 t «> 
Protocole de 'Nashingtou, u Org:mização dos· Estados 
Americr:nQ~ higr~ss~u ~;1l novo patamar de patticipaç§o 
ativa !lO prcce~so de democr~ülzáçãô dos Estados 
Amcricnnos. 

o <.:mnpromis:iíJ !;om fi preservr.ção ~ o 
fortalfdmtnto da democrada é patrintôniü .singula:- da 
nossa Or';fd1!Z::l.ção i"eg~oílàl. N(;Ss~ ~entidot quero 
manife.~\·:., i!te!; ;tpoio ~ medidas qUi! '/~nllam .a reforçar 
a Unidad~ p,i(,i i.t Promoção da D~mo!:r:ld~. 

Em (ombinaç~(: ha:meoiosa <.:00' a prornoçüil ~ 
a defesa tJ:a Jemotracia, está a ath'idude \in Organização 
na promeS'lo do respeito ãOS dir~!tos humanos. 
Reconht.;o a relevânda dos ~taba!hcs da Comissão e da 
Corte lute!':lmêric:ulus de Direitos Humauos t bem tOmo 
reitel'o :l determinação do Governo brasiIeim de 
Goo~ernr com essas e outras í:ntídad~s internacionais jl3 
promo,ão dos direitos fundamentais da pessoa hum~na. 

Está daro que {) trao!1:ho dessas t;ntidad~s serã 
tão .mais !"fctivo quanta mais Hni",u~a( for a adesão d·)S 
Estados de)' Hcmisfédo l10 Pacto d~ São José i'· no 
cumprimtnto tie suas disposições. 
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A situaç~o dos (1ireitos hum":fios tm meu pafs 
aprtsent4 hGj~ sensíveis progressos. Meu Governo esU 
dec:h!idn a (!{H'!Hniílh~r Q pais fi_aro. soluções definitivas' 

. , • , _. . ., d .1 
p:1ra. <:<Jilier :. YIOltncHl e f. !mpUI1!úà e "os grnnucs 
centros t' ilíiS 2.0 r. as rurais. 

As ~!iolll~(ks dos direitas hum~nQs sao, t!!U 

gr;Mde ;arr,~, rvsurt~dü da wodiç;;o de püb:eza ~ de 
misérii! ~Ü~d:i ,-c:nant~s no Continenb. A ,;omuuidHde 
• t' • t • 1 • . iR {:ram~·:·~;,:.1n:1 em mn p:lpe: i, ueStmpUll1ar n~sse tema 
tão sensi ..... J .~ titiase h..,t2l:d:1U{' ,.los l~stad:}~ membr(l; 
desta Org~1!;b:ação. 

A OEA tstá:;euoo ('h.lm:Hhl a dtsempenhar 
novas funções. 

RE'unirlo~ n3 Cúpub das Améi'ic~s, em Mblmi, 
OS Chefes de Estado t de Go,'eroll do Hemisfério 

. deciilir~m que a OEA terá papl.'J impurtante DI) processo 
de seg'Jlm-ent() da Cúpula, em parct"ria (:um o Banco 
Interamcrk;lno de Des~n"'o'"imentú ~ com· outro!! 
org:1Jtism,}s do S~stema Intemmericano. 

Enl ~;cus docunH:ntos finais, ~.Cúpula abarcou+ 
de form2 .,.igor(~sae direta1 praticamente t1da i1 ag~nda 
diplomática do Continente. ~. 
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Cabe Inei1çã\) especial ~lO prG{"csso de 
intfgraÇr~o eeonômk~l. Estou ~egurtl .. ~e 'Iue. pela via tIa 
integra~~{) ~u!H'~gi0n2J, a ;ii~t3 de (clndusão, no anc 
20/\" . . ~ "", I. '1 ,,;:i, 410 i~ro.~eS50 n'gQi::it(l(:{ t {,lU~ V';utt fZ3~~ ~~ crjaç;~o 

• da !! Are<~ rl~ L1Yle ComérciQ ,!as ,\ i11éd~asl!; :;aá 
alcançada. 

t;. Org~nl:;:açá:j· (iQ~ 2st<ldüs· Amerkü!lüs 
um .loc:"!~· : .... " ... - 1 ~~ , I ..... .ct.. ,': ~ ..... " i~ ... O.UPII!:ÃO pa{,; ,,-,rnar PQSSl"'~ 

objeth'.a. 

Espec!.\~n}(:nte .1 ü)mlss%\u Esp;;;dai de 
Comércio. ,pze a!u!llmente ~m1triiH': p::ln~ ~i preparação 
da RtunHío Ministtrh\I de Ccmf.rdo do !Iemisft!'!o 
Ocidenta:, ~ realizar-s,: pro~imamente em D4:ln'cr. 

S~ldHifas e Senhores, 

o Brasil atribui especial reicvãnchl à 

cooperação solidária para ;) desfny~;lvim~nto, ubjctivo 
hemisférico que rtce!Jerá impuisiJ com a próxima 
entrada ~m \ig/jf do Proto~ol!) de Manágua, U~ 1993, de 
ref!)l·ma. à ('arta da OEA. Este· novo· instrumento 
encontra-se ~m fase fina' de 11provação pelo Congresso 
brasileiro. 

iuspiradú peio ideal 
~otidária 

da 
que 

J~O(iper2çãl) 

!} Governo 
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brasilein; deciJi~! criar .. _- e pn;iltnd~ Colücllr logo p.m 
funcionr:mer-:!;; .-- \} Fundo BntsHdr~J de (\;opcr3)ão 
para fin:md"r pr':ljetÜ!i :, sertm ;mp!~m~nt~Hit)~J ~m 
<lssod.a~:í."i i;iHn ,1 OEA l em ~~reas de intrress~ dos p:lÍsrs 
-de meno:' ,k~(;n.·{j~·i:iinellt[) d~ nos;;o H~misfér!(;. 

Vejo com !;atisf2.;ãu ~l :m!plíaçi1o -:t:t ~·Huação da 
OEA em ár~!)s tão abi'ang~i1tcs e vita:s paTa a formaç~o 
das ger:!ç;j~s futuras, ';:omil '!t d~ proteção do meÍ.J 
ambieM/!. a (Oopeução intHamcriean:l nos campos da 
educação, >ia dênda ~ da ~ulturi!, ,;.; a do, \:ombate ao 
tráfico de entorpecentes. 

Senhora:; e Senhores, 

É com satisfação que femos acompanhado li 

atuação -lo Secretário-Ge.r!11 C'~sar Gavirha, ~om toda a 
sua experência e sua sensibilidade púUtica t · :13 busca de 
um sistema interamel'icano fortalecido e renovado, de 
uma OE.'\ adaptada aos desafios e às n~cessidades de , 
nossa c:po~a. 

Qu~rQ :eg!strür ainda uma p~lavra especial de 
apr~ç~ ;:IU Embaixador João Clemente Hae!l3 Soares, 
que por ;jez anos dirigiu a Secl':!taria~Gerni da OEA e 
deu !mpul.io l1otá..-d à OrganÍ2s\'ãó fie ~r!)mü~ão ;jos 
id~~lis f~e fia7., de fortalecimento da democracia ~ de. 
c00l'cnição ~oHdária para \) d~5.;llV;jhll:mmto. 
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Son· ... '" um ("U"'I)' '1-<-";'--' r"'rn '.- '-"-"'t':'Io "'.' ar" .... Pa-' l .J.--.-.", • __ I. .."" ........ <O.~V i V .... ·.T'" i.J , .... _ •• 

e Fvo;ptricl.lde. Não conhf>:\:ffioS ;:'j jnt,::irr~ncíll ou a 
... "" ... d' ., J 

YI"h!il·;.I::i ia iscrmnillua. 

Tenh,} confiança 
smerkanas. Havert.:mos de 

i10 futuro das naçõfll 

forjtl.r nest~ Hemisfério, 
i} llH.lndo, ;;ociedades justas, como n::(ml'!í: para todo 

Uvres e d~mocrádcas. 

A OrganizaçãG dus Estados :\mericanos tem 
um pai;;.:! fundamentai .i d~-;e!upenhar aR rcaHl..\;;ãa 
deS:3fS ideais. 

Mtiit:) obrigado. 

Discurso do Senhor Presidente da República 

Fernando Henrique Cardoso 

"O Brasil que volta a ser a terra das oportunidades" 

Almoço Oferecido pela Comunidade Empresarial -

Nova Y or\{, 19 de abril de 1995 
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Senhoras e Senhores. 
Membros do Comitê Organizador. 

Foi com satisfaçào que aceitei o convite para este almoço. Não poderia deixar 
de incluir. nesta minha visita aos Estados Unidos. um encontro com a comunidade 
empresarial. Neste momento em que o Brasil retoma sua vocação de crescimento e 
oferece promissoras oportunidades de investimentos. é natural que haja grande desejo 
de conhecer as perspectivas do país. As empresas que as Senhoras e os Senhores 
representam têm interesses concretos no Brasil. Muitas delas estão instaladas em meu 
país e ali geram empregos e riqueza. Trago-lhes a mensagem de um Brasil renovado. 
que encontra sua força nos valores democráticos e nos princípios da economia de 
mercado; a de um país que sabe que a contribuição da iniciativa privada é decisiva 
para o êxito de seu projeto de desenvolvimento. 

Ao escolher-me Presidente. a população brasileira fez uma opção clara por um 
programa de Govemo. Um programa centrado na estabilização e no crescimento da 
economia. Nada me fará desviar do objetivo de preservar o Plano Real e de dar-lhe 
~ondições de sustentabilidade no longo prazo. promovendo. para tanto. as reformas 
necessárias. Para isto fui eleito. 

A sociedade brasileira sabe que a estabilidade é o caminho necessário para o 
crescimento. Talvez tenha sido difícil chegar a esta compreensão. simples e 
pragmática, da realidade econômica. Hoje obtivemos, no Brasil. o consenso necessário 
para implementar um programa de estabilização num contexto de equihôrio das 
rmanças públicas, abertura para o exterior e redefinição do papel do Estado na 
economia. 

Também compreendemos que os planos devem ser simples, democraticamente 
construídos. Enterramos, junto com a chamada "década perdida" de 80, os planos de 
combate à inflação de caráter autoritário. baseados na imposição pelo Governo de 
pacotes de medidas. Estes planos revelaram-se efêmeros e ilusórios. Acabaram por 
retirar credibilidade à moeda nacional. por produzir uma situação de desordem 
macroeconômica em que os instrumentos tradicionais de política fiscal e monetária já 
não cumpriam sua função. 

Estamos prestes a completar dez meses do Plano Real. A taxa de inflação. que 
por vários meses havia sido superior a 40% ao mês e aproximou-se, em julho de 1994, 
do nível de 50%, reduziu-se consideravelmente. A taxa acumulada no primeiro 
trimestre de 1995 foi de 3.9%, a menor para este períOdO dos últimos 26 anos. 

A economia está sendo gradualmente desindexada. Responde ao comando dos 
mecanismos de política monetária e fiscal. As reservas intemacionais elevadas dão ao 
Govemo ampla margem de manobra para eventuais correções pontuais de rumo. Não 
há hoje pressões inflacionárias reprimidas como as que acabaram por destruir planos 
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anterio~s. nem há am!ealÇlil de clesl!lbl!lstrecim~;:ncs. A sl!lflrl!l recolrde de 1994 deverá 
exp~l!Ic!il"-se aillllll21 ml!lis nest(Z l!lllllll. l'.!C21;n:Çl!:IIll~C cei"cm ele !lO mi!!nões de trollleladlilS de 
grãos. As com:dil,:ó(Zs são, !e!:;"] 91il!1rnfl. ern\!ll!milielliit(Z fmvo!J"ávens 210 <êl\j~o cl21 estabilização. 

FIIII"l!I cla estabRlicla!11e. nã@ Iiná cles(zil%!o/::x::=:r.tro li! nãG M. jll!sttn~m socll21l. lO êxito 
do Plallllo R~ lIle:nrubllll! I) 2lll"gllr.mellll~@ ~&<liJlIleles <t~(Z li cO:!llsideir21v211lJll comG um conjunto 
de medillll21S nl:llcolllsistellll1e9 CIIIlJll G C!r(ZSCi!millêlllltrO oun COIl1l11 l!l me!nnGtrÍ21 do poder aquisitivo 
dos !i21AilIri@s. Es:m n~ !li!!) ["eCe99211. tio/er.BlIs li!lIi]JI3:r.Si.i1l Gil lP'l!lill d!e 5.7% em 1994. Em vez 
de ~st13S p:eroas. tiV8:lC:i::Il9 ga!lilios !lia massa sallillria!. ga!ll!ws estes que. de resto. 
explicam 11 I3l!!lmi2I1UO dll <i:01l!lSIIIIIID4I e li cr~lI:imelil111 eClIllIlÍlmic@ 2ltnllans. Estima-se que 
cena de U§§ li? l!l [I§S) li§" !ifull!iij~ fOlram trmrnsfretrÍiiilos !'lll II:ID!!Dgl!!ll'!:!lnlllllll1' comm m abrupta 
dillÜ!'M!içãll do im§:Hlsto ê!m!!rldollário. 

o fB:I\llIIO Real é lI"egj]tlmiIP de um lBlrnsêd Iilfil'el1'ellllttre. De IIIDlil ~mns rellllll !!Iue li! democracia 
se cvJ!solidolll plelll!!me!ll~e. De !!lmll sodooelll1e <:;t::Ie desejmvro m e$ttrofJIi1liza~ão. mns que já 
não fljllell'!il'Vm i2 wii® mc!iW'f.w"'liI e..:: milllgire9. :HI:lite, lIliS~lDil!i1l119 lIl1e b21se fiJrmc para 
prosseguir. A demmilPcrada <€ a melhor garantia ,10 ~bLito do progll"mllllla de estabilização. 

CIII:mi!mmos COIlllll o l!l~®t$ da Ilo[llllll!mçãll. d:OD agelll!ttes (Z!I::li:mlÍlmicos. da grande 
maioria d2lll f:Il~ms pllnãal:l:l!l5 a:'a IlllDçi'iO. §a!'nJ.II:CD () ""~IIlIll'" cios IP!'lS9ilDS ti selri21m dados. Não 
há espaço plllll"lil l!'eIJ:iH@S, 

As refOE1liI!21S lIleces!llWj21S serio 5CíiJJlIlellll!le!lliamm'lm~. IWlllhllSl p21Sstllilm pOli' revisões na 
COIIstâtll!ição, A Cam de 1988 é !;;iJll !lIol:ulmef-l~® que ll'efl1ete \!11m I!IIIlOllmH~lIBtilD histórico 
muito fl'~il!o rr;:a viw-. rlDlmSlii.enll'2o §mÍlli1lla$ al:e 1iIlIJ;:; ITo:E~e periilD~1iII Ililc el\l:e~iio e queríamos 
f~@~Jl' ® Jll'1)frJ, 1E~?®El'mellllu,~ (li teKCo CilDiiDelttitnonaR, Iile ~IiilB!ll lI"eclação eu mesmo 
p8!i"tkIifill8â, !Jl211rn ellplllimnúC' tt~dllllS ®9 r.l@SSQS Illlls'<i!â®g l1!e progri29S11 e jl!Jstiça sociaL ReOéte 
assim \l!I1;'!Il1) 'Vog15® Dll:ltteii""Ililé!no!lllisUl i!Ilc J:mtmilo. dI! JEgmdo como rng1IIlladoll" das relações 
p~.D, (J]o lEs!lai!ll® (I:®:'1l® agelllte IliiQ ::1l:;J©.\lIlllÇ!W e promotor clic desenvolvimento, do 
~1iD CalDIIl pl?®v8ic:, Cl3 b25(lfil:nil~ S~<i:illi>l SIEIila a ICOli'lfe9!lillillldQllIte prrevisão de 
realJrS®l3. A COIEJttt~~~i.i):8® iIliSpi~v!l"u~, 1C<Ii:2ill:ais. ei!il um modelo al!tárquico de 
dese!ll'1fll!vbD18Jiiltt@, 

As !ráIJllG:IÍ!!llS mnllIilM<Çf'JJ ilD~oml!il!:2. ::0 U1!llr"r:::~i::> e :mo lmll"l!lsõ1l UOgilD fnzerllllllll! vel'. porém. 
que o texto ICOCZtitlBcBGl!ilaJI iI1.G;\tQSlsuillRVI:; <t;c; J·r:::,,,·.:~,['.lJo 

o Govrel1'1llil!l tem ll1lm!2 e9QI?atég~s; 1::131Y!l ;?!::::!: LQ'1f!l1l" l!li!lloalllltte as Il'eformas. Já remeti 
ao CongYeSSII 1!IIil!i1l prii!ileii'1I! ~®iiijiiiito Ilii~ er::ll8::ioi!:il ;;"",;!lttivas il orllelillll econômica. Visam 
eliminar as JresltliçiirõS !lO 1C1lJ!»nl!81i e5trnll:'1!;e;~ '" t:s Il'Q$",I'VI3$ cle mell"lCado para empresas 
naciiellais. bellllll comI!> fleruillliiaIl' os fi$Crr.l:::;pl~nf.lI$ 1Jlll!l ilWJ i!lI@ petróleo e das 
telecomul!!ic!lç@QSl. A CllrW «110 19lil\! Iiip.l3~il;JlB;;)e, JPIIII" I2lie!l1Jlli]J!II. li!1i!I1l!ro elllll!pl!'eSll nacional e 
empresa estnmgeili"ll, lElIl!iI VI!?il :i:e l'GelJhef&darr i81ii:~ili';l2roal2 Uo<rils9 as I2mpl'l!sas que geram 
riqueza nCl Brnsil. est[)wcl~Q\\1 ~ifeI1'(Ô"I,:!Ilg ei'lill!'Q rehag e oHUiiliu 11 ing!l'esso dos novos 
iovestimll!lltllD ell!i2mllg a!l@ q~~p. o lP8Íill :??c:;:r.!l!l ÇI3:~ co:~t!:C!:tJ!Il1!' CI!'89Cel!!l~lI. 
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As reservas de mercado para determinados setores. como a de navegação de 
cabotagem e mineração, serviu para privilegiar algumas empresas que pouco se 
desenvolveram em matéria tecnológica e. portanto. deixaram de contribuir para o 
desenvolvimento dos setores em que estão instaladas. A flexibilização dos monopólios 
estatais nos setores do petróleo e das telecomunicações é uma medida que visa a suprir 
a carência de recursos do Estado e canalizar investimentos privados para áreas onde a 
ausência de novos investimentos pode resultar em estrangulamentos. Nestes casos, 
embora possam ocorrer parcerias. trata-se de possibilitar também investimentos 
exclusivamente privados. 

As reformas na área previdenciária e tributária serão as próximas. No caso da 
previdência, a necessidade de mudança de enfoque não é um problema apenas 
brasileiro. Afeta grande número de países e é derivada de mudanças estruturais como 
o próprio envelhecimento da população e do custo crescente da assistência médico­
hospitalar. 

Tenho de pensar com os olhos no futuro. Não posso imaginar que, num país 
jovem como o Brasil. em 10 ou 20 anos tenhamos mais pensionistas do que 
contribuintes à previdência. A reforma previdenciária não visa prejudicar ninguém. 
nem ferir os direitos assegurados. O saneamento financeiro do sistema previdenciário 
na verdade beneficiará a todos, porque dará condições de previsibilidade àqueles que 
deixam o mercado de trabalho, sem onerar excessivamente aqueles que continuam a 
trabalhar. 

A reforma tributária compreende dois aspectos. De um lado, um aspecto de 
natureza mais técnica que é a simplificação dos impostos e redução da carga 
tributária, acompanhadas da ampliação do universo de contribuintes. De outro, um 
aspecto mais político e complexo relativo à repartição de receitas e responsabilidades 
nos três niveis de Governo. A reforma tributária exige, assim, um diálogo amplo, com 
as lideranças políticas no Congresso e no nível dos Estados e Municípios. Estamos 
avançando rapidamente neste processo. 

A aprovação das reformas será obtida com base em negociação com o 
Congresso. O sistema político brasileiro assim o exige. Talvez não ocorram tão 
rapidamente como gostaríamos. Poderão demandar, no que se refere à ordem 
econômica, três a quatro meses - pouco tempo para um País que tem tudo para 
melhorar seu futuro e já melhorou seu presente. E serão fundadas em consensos 
sólidos e duradouros, o que é essencial para a saúde econômica e política do país. Há, 
no Brasil, plena autonomia e independência dos poderes. Nosso sistema é muito 
similar, nesse ponto, ao funcionamento das instituições dos Estados Unidos. Estou 
seguro de que, em conjunto com o Congresso, saberemos construir os entendimentos 
necessários à aprovação das reformas constitucionais. Um homem de ação não pode 
limitar-se a expressar suas posições pessoais; não pode permitir-se exercicios estéreis 
de voluntarismo. Precisa, isto sim, encaminhar as mudanças que acredita serem do 
interesse nacional. Precisa transformá-Ias em realidade. 
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A privatizacão é outro elemento central no conjunto de reformas a serem 
promovidas em meu Governo. Estou fazendo. nesta área. tudo o que a legislação me 
permite fazer. Um dos objetivos fundamentais da privatização é o equilíbrio do 
Orçamento. Sabemos que é necessário conter a hemorragia de recursos públicos para 
financiar déficits das estatais. Com a privatização, estaremos também elevando a 
produtividade e a competitividacle de setores importantes da economia, cuja 
ineficiência se escondia atrás da proteção contra a concorrência. doméstica e externa. 
No setor siderúrgico. por exemplo, inteiramente privatizado, empresas antes 
deficitárias passaram a gerar lucros e a aumentar suas exportações. Isto num 
curtíssimo espaço de tempo. 

Nada justifica a tese de que o Estado seja melhor empresano do que a 
iniciativa privada. A sociedade bramileira está convencida disso. Podemos. portanto. 
ser ambiciosos. As privatizações sell'ão aceleradas. Estão incluídas na lista de 
privatizações para este ano 17 estatais, entre as quais importantes empresas na área 
de distribuição de energia elétrica (Escelsa e Light) e na petroquímica. Está prevista 
também a participação do capital estrangeiro na privatização de bancos oficiais, 
inclusive os estaduais. Não me refiro aqui a parcerias, mas à venda de controle 
acionário. As privatizações abrem assim grandes oportunidades de investimentos para 
o capital externo. 

As concessões de serviços públicos serão outro fator de atração de 
investimentos. Com a aprovação recente da lei de concessões. a sociedade brasileira 
terá. nos recursOS da illliciativa privada. alternativa concreta aos investimentos estatais 
para modernizar e expandir setores de infra-estrutura. 

Ganharão os consumidores. com melhores' serviços. e o país. por passar a 
díspor de instrumentos mais eficazes para atender às crescentes demandas por obras 
de infra-estrutura que o próprio desenvolvimento acaba por gerar. No setor elétrico. 
já iniciamos, este ano, a nova prática de concessões de usinas geradoras. 

Estamos, em 5l1ma. criando as condições internas no Brasil para favorecer a 
continuidade do deselillvol'limento. Estamos Irll:olrÍentando a atuação do Estado para 
onde ela se faz mlilÉ9 netessaria, !In mlrea social. na educação e saúde, porque o 
desenvolvimento do Brasil não pode prescindir de recursos humanos qualificados. 
Estamos removendo as restrições a05 investimentos estrangeiros. eliminando a rigidez 
dos monopólios. Na era da economia globalizada, a competição não se dá peJa 
intervenção direta dos Governos na produção, mas sim pela criação de um ambiente 
doméstico conducente à ação produtiva de indivíduos e empresas. 

É claro que, para consolidarmos e até expandirmos nossas refonnas internas, o 
cenário internacional deve ser favorável. Como resultado de sua maior integração na 
economia mundial. diversas economias dos países em' desenvolvimento tornaram-se 
mais vulneráveis à estabilidade dos mercados financeiros internacionais, provocada 
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contra moedas e de variações nas taxas de câmbio. Os choques nos mercados 
financeiros centrais atingem proporções muito mais graves ao propagarem-se para os 
mercados menores dos países em desenvolvimento. Toma-se assim necessário haver 
maior cooperação e coordenação entre as autoridades monetárias para conduzirem 
ações que previnam e encaminhem os problemas que, para os governos, possam surgir 
da instabilidade no sistema financeiro internacional. 

O Brasil apresenta-se hoje como um caso único entre os países em 
desenvolvimento. Se há uma lição a ser tirada das crises por que passaram 
recentemente alguns países do Sul, é a de que é preciso evitar as generalizações. Sob o 
rótlJlo genérico de "economias emergentes", escondiam-se, na verdade, situações 
profundamente diferentes, que não se prestavam a associações automáticas. 
Equivocaram-se os que viam nas economias emergentes iguais chances de êxito. Assim 
como errarão aqueles que, numa mudança abrupta de penpectiva, nelas passarem a 
enxergar riscos em vez de oportunidades. Não devemos e não podemos cair no erro 
das generalizações - sobretudo quando estão em jogo decisões de investimento, que 
afetam diretamente a vida de empresas e pessoas em divenas partes do mundo. 

O Brasil reúne características próprias, um conjbnto particular de traços que o 
diferenciam • A começar pela sua própria dimensão. Estamos falando de um pm de 
mais- de meio trilhão de dólares e de um mercado de cerca de 160 milhões de pessoas. 

o crescimento da economia brasileira traduz-se em expansão considerável dos 
volumes de comércio com os demais parceiros. Ao crescer 5,70/0 em 1994, o pm 
bnsileiro produziu um aumento significativo nu importações provenientes dos EUA 
em relação a 1993. O dinamismo da economia brasileira tem também importante 
iaftu@ucia sobre seus vizinhos na América do Sul. em especial sobre os do 
MERCOSUL 

Por outro lado, as variáveis macroeconômicas do Brasil são consistentes. As 
recentes medidas de- elevação das alíquotas de importação para alguns prodntos não 
representam sinal de retrocesso na abertura comercial do Brasil ao mundo. São 
medidas pontuais e temporárias. Foram adotadas com sentido de responsabilidade e 
se destinam a preservar as condições de estabilização trazidas pelo Real. 

O Brasil deverá gerar, em 1995, superávit comercial menor do que em anos 
anteriores, embora os números indiquem que nossas exportações neste primeiro 
trimestre tenham marcado recordes históricos. O déficit em contas correntes será 
reduzido e perfeitamente financiável com o aOuxo de capitais externos. O Brasil nunca 
desejou contar com capitais de curto prazo para esta finalidade. Pelo contrário, 
tivemos de introduzir controles seletivos sobre o ingresso de capitais de natureza mais 
especulativa. que tinham efeito adveno e expansionista sobre a base monetária em 
Reais. Contamos, sim, com capitais de médio e longo prazo, que revertam em 
financiamento para nossas empresas ou em novos investimentos produtivos. A geração 
de superávits comerciais é objetivo factivel para uma economia que soube adaptar-se 
aos desafios da competitividade e da produtividade. 
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Talvez até melhor do que eu, as Senhoras e os Senhores conhecem a qualidade 
gerencial existente no Brasil e o dinamismo de nossa iniciativa privada. No Brasil está 
o parque industrial mais desenvolvido e integrado das economias em desenvolvimento. 

o terceiro elemento que caracteriza o Brasil é o vigor de sua democracia. Suas 
instituições são sólidas; os atos do Governo. claros e transparentes; a imprensa. livre e 
ativa; a sociedade brasileira. intolerante em relação à corrupção. Somos um povo que 
se identifica nos valores democráticos, que tem homogeneidade cultural. Uma nação 
sem conflitos internos ou externos. Que deseja apenas desenvolvimento e bem-estar 
social, bem como participar das decisões que levem a uma ordem internacional mais 
estável e justa. 

Entre as economias do Sul, repito. o Brasil é, portanto, um país que reúne ao 
mesmo tempo três características que o singularizam: grande dimensão, variáveis 
econômicas sadias e regime democrático pleno. 

o Brasil é um porto seguro. Este é o momento de investir no país. Saberão 
tirar melhor proveito das oportunidades aqueles que antes chegarem. 

As relações do Brasil com os Estados Unidos constituem impulso adicional à 
expansão dos investimentos. Os Estados Unidos são os responsáveis por cerca de um 
terço dos investimentos estrangeiros no Brasil. São, individualmente. o maior 
investidor no BrasiL O Brasil, por seu lado, responde pela maior parte dos 
investimentos estrangeiros dos Estados Unidos na América Latina. Foi recentemente 
constituído pelos doís Governos, com o objetivo de impulsionar as relações comerCiais, 
um Conselho de Desenvolvimento Empresarial. 

A integração das Américas em termos de comércio e investimentos é 
compromisso fJUdo na Cúpula de Miami. É um objetivo que passará necessariamente 
pela aproximação entre o Brasil e os Estados Unidos. 

Os acordos comerciais de que cada um faz parte, o MERCOSUL e o NAFTA, 
não poderão deixar de convergir. 

As duas maiores democracias do hemisfério têm oportunidade histórica para 
expandir os seus Ouxos de comércio. Saberemos aproveitá-Ia. 

Senhoras e Senhores, 

O Brasil é um país cujas características estruturais favoráveis ao 
desenvolvimento encontram atualmente conjuntura extremamente positiva. 
Ingressamos em novo ciclo de crescimento sustentado. Para o qual a iniciativa privada 
e o capital externo continuarão sendo chamados a desempenhar papel importante. 
particularmente na geração de empregos, na modernização tecnológica e no aumento 
dia competitividade da economia brasileira. 

Muito obrigado 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Solicito aos Srs. 
Senadores que ainda não dígitaram as suas presenças que o façam. 
pois vamos liberar o computador JlOl1' proceder à votação nominal 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Carlos Bezerra 
Onofre Quinan 
PedroPiva 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
N" 39. DE 1995 

(Em regime de urgência nos termos do art. 353, 
parágrafo único. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 39. de 1995 (n° 396/94. na Câmara dos 
Depulados}. que aprova o ato que ootorga pennissão à 
FUNDAÇAO NOSSA SENHORA DAS DORES para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fms exclusivamente educativos, na Ci­
dade de Limeira, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favoráve~ sob nO 352. de 1995, da Comissão 
- de Educação. 

Em disrussão o projeto. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
A Presidência comunica que a votação, na forma da Consti­

tuição, serã nominal. 
Solicito aos SI'S. Senadores que ocupem os seus lugares. 

(pausa) 
Os Srs. Senadores já podem votar. 
Peço aos SI'S. Senadores que não pressionem a tecla. uma 

vez que o nosso computador está. acusando um eno. 
A SRA.,JÚNlA MARISE - Sr. Presideme. peço a palavra, 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a palavra. 
A SRA. JÚNlA MARISE (pDT-MG. Pela ordem.) - Sr. 

Presidente, apenas para conferir, estamos votando o item 1 da pau­
la da Ordem do Dia? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Estamos votando o 
item nO 1. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os Srs. Senadores 
já podem votar. (pausa.) 

Consulto aos Srs. Senadores se já votaram.. . 
O SR. EDUARDO SUPLlCY -' Sr. Presidente, peço a pa­

lavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a palavra. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem.) - Sr. 

Presidente, relativamente ao ítem 1, registro abstenção. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães - Antonio 
Carlos Valadares - Artur da Tavola - Helio Parga - Benedita da 
Silva - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge _ 
Edison Lobão - Eleio Alvares - Ernandes Amorim - Fernando 
Bezerra - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Gui­
llienne Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iader 
Barbalho - Jeff.rson Peres - João Rocha - Joel de Hollanda _ 
Iosé Agripino - José Alves - José Bianco - José Fogaça - Júnia 

Marise - Lucídio Portella - Lucio Alcantâra - J .udi", Coelho -
Ney Suassuna - Osmar Dias - Pedro Simon - Roberto Requião -
Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho­
Vilson Kleinubing - Waldeck Ornelas. 

VOTA 'NÃO' O SR. SENADOR: 
Lauro Campos. 

ABSItM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Bernardo Cabral - Eduardo Suplicy - 3mília Fernandes -

Esperidião Amin - José Eduardo Dum. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram SIM 40 
Srs. Senadores e NÃO 1 Sr. Senador. 

Houve 5 abstenções. 
Total de votos: 46. 
O projeto foi aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 
Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação ftnal que será 

lido pelo Sr. la Secretário em exercício. Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 376, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rrnal do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 39, de 1995 (nO 3%, de 1994, na Câmara dos 
Deputados) 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 39, de 1995 (nO 3%, de 1994, na Câmara 
dos Deputados), que \laprova o ato que outorga permissão à Fun­
dação Nossa Senhora das Dores para executar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, na Cidade de Limeira, Estado de São Paulo". 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de junho de 1995. - José 
Sarney, Presidente - Ney Suassuna, Relator - Antônio Carlos 
Valadares~Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N° 376. DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu, José 
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos tetmos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" ,DE 1995 

Aprova o ato que outorga permissão à Funda­
ção Nossa Senhora das Dores para CiIecutar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com fins exclusivamente educativos, n2 cidade de Li .. 
Meira, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional det.TCta: 
Art. 10 É aprovado o ato que outorga pennissão à Fundação 

Nossa Senhora das Dores pata executar, por dez anos, sem diteito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada. com fms exclusivamente educativos. na cidade de Li­
meira, Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este decreto lcgislatívo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-
dação rmaL (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a disaIssão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
A matéria irá à promulgação. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 58, de 1994 (n° 2.581/92, na Casa de ori­
gem), que revoga artigos do Titulo V da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT que tratam da organização 
sindical, tendo 

Parecer favon\ve~ sob nO 187, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 
(Em virtude de adiamento) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Sr. Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 880, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 315. combinado com a atines. c, do art. 

279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Pr0-
jeto de Lei da Ornam nl) 58, de 1994, a ftm de ser feita na sessão 
de 3 de agosto de 1995. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1995. - José Agripino. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
A matéria voltará à Ordem do Dia. na data estabelecida pelo 

Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Voltamos à lista de 

oradores. 
Com a palavra a Senadora Emilia Fernandes, que dispõe de 

cinqüenta minutos. 
A SRA. EMILIA FERNANDES (PTB-RS. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e 81'S. Senadores, o que 
me traz à tribuna, nesta !arde, é a tentativa de sensibilizar os S1'S. 
Senadores para uma questão que está sendo debatida no Senado 
Federal, que diz respeito não apenas aos professores e estudantes 
deste País, mas também a toda a sociedade. principalmente a nós, 
parlamentares, que temos o dever e a oportunidade de oferecer ao 
País uma nova Lei de Diretrizes e Bases. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. assumi meu mandato com o 
compromisso de contribuir de forma criativa, participativa e res­
ponsável para tornar realidade uma. das necessidades mais urgentes 
da Nação brasileira, também um dos sonhos acalentados pela comuni­
dade educacional do país: a Lei de Diretrizes e Bases - LDB. 

Nesse sentido, gostaria de reafmnar, mais uma vez, minha 
preoc11pação com a fonna com que vem sendo conduzido por esta 
Casa o debate sobre este tema vital para a vida e o futuro do Brasil 

A persistir os procedimentos até aqui adotados, a Lei de Di­
retrizes e Bases, aprovada pelo Senado Federal, não resultarã de 
um racional. democrâtico e objetivo debate de mérito e conteúdo 
com a comunidade educacional, a sociedade e os próprios parla­
mentares. 

Apesar de limitada a apenas uma audiência pública. os seto­
res interessados têm-:se manifestado, em sua absoluta maioria, 
contrários tanto à forma de tramitação, quanto ao mérito do novo 
substitutivo. 

Neste período, chegaram ao meu gabinete, Sr. Presidente, 
Sr-s e S1'S. Senadores, dezenas de manifestos de associações pro­
flSSionais das mais variadas áreas de trabalhadores em educação, 
de prefeituras. secretários municipais de educação e órgãos gerais 
ligados à Educação. 

Não apenas no Estado do Rio Grande do Sul, mas no País 
todo, estudantes, alunos, professores, técnicos, professores univer­
sitários têm também manifestado a sua preocupação. 

A propósito, gostaria de destacar que está em meu poder -
pretendo passar às mãos do Presidente da Casa - um abaÍX.o-assí­
nado com oito mil assinablras de alunos, pais, professores e cida­
dãos da comunidade, enviado pela Associação de Professores da 
Universidade de Rio Grande, no Rio Grande do Sul, manifestando 
preocupação quanto aos rumos do debate e em apoio ao substituti­
vo do Senador Cid Sabóia. já aprovado nesta Casa. 

Tenho, também, e farei chegar às mãos do Presidente d, 
Casa, um outro abaix<rassinado, com cerca de sete mil assinatu­
ras, organizado pelos alunos da Escola Técnica Federal do Mato 
Grosso, em Cuiabá, que promoveu manifestações, inclusive greve 
por vários dias, em defesa de Lei de Diretrizes e Bases, particular­
mente do conteúdo e do mérito do Substitutivo do Senador Cid 
Sabóia. 

Tenho, ainda, Sr. Presidente, inúmeros manifestos :recebi­
dos de diferentes recantos do Rio Grande do Sul e de todo o Pais. 
Não os lerei, para que não se tome enfadonho o meu discurso. 
Mas posso afirmar que são mais de 80 manifestos contrários ao 
substitutivo que está tramitando hoje na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. 

E temos, entre todos os que recebemos. apenas dois mani­
festos favoráveis, mas que também estamos incluindo no processo 
que faremos chegar às· mãos do Presidente desta Casa: um vem da 
Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (CONFE­
NEN), que entende que as questões colocadas no último substituti~ 
vo favorecem a educação privada deste País e, portanto, se mani­
festa favorável; o outro diz respeito à sociedade Tradição, Família 
e Propriedade, um grupo cunhecido nacionalmente por V. Ex". 
Esse grupo faz alegações totalmente confusas. inclusive, em rela­
ção ao conte~jdo do então substibltivo do Senador Cid Sabóia. 

Os representantes da sociedade advertem para a tentativa 
de se invalidar o SUbstitutivo do Senador Cid Sabóia, aprovado 
pela Comissão de Educação do Senado, no fmal do ano passado, e 
resultado de um profundo processo de integração entre a socieda­
de e a Câmara dos Deputados e o Senado Federal. 

Argumentam, com propriedade, qu~. em mais de quatro 
anos, através de audiências públicas, foram. ouvidas: centenas de 
autoridades, entidades ligadas à educação pública e privada, inclu­
sive, e aos movimentos populares, entidades sindicais, estudantis e 
de educadores e pesquisadores. 

E alertam para o fato de que, por outro lado, em pouco mais 
de um mês, após algumas poucas reuniões, e apenas uma audiênp 

cia pública, foram produzidas seis versões diferentes de um mesp 

mo substitutivo, que, além de descunhecer todo processo democrãtiro 
anterior, não responde às atuais necessidades da educação nacional 

Antes de encerrar, Sr. Presidente, gostaríamos também de 
destacar que o descaso para com vários anos de debates, a urgên­
cia repentina com que se vem tratando esta questão e as condições 
de sua tramitaÇão, contraria os objetivos finais da existência de 
uma Lei de Diretrizes e Bases para a Educação, 

A sreiedade brasileira precisa, com urgência, de uma legis­
lação que defma rumos e diretrizes para a educação nacional, que 
sejam capazes de preparar as crianças para. a educação, enfrentar o 
analfabetismo de jovens e adultos, oferecer um ensino fundamen­
tai de qualidade, formar mão-de-obra verdadeiramente qualificada, 
que os novos tempos exigem, e incentivar um ensino superior ino­
vador e voltado pam as necessidades estratégicas do país. 

Tais objetivos, tanto do ponto de vista pedagógico, político, 
jurídico e, mesmo prático, no entanto, não podem ser atingidos 
contra a vontade da sociedade, e, mais gtave, afrontando e desres-
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peitando exatamente aqueles que terão a responsabili~ direta 
de executá-lo na prática cotidiana das escolas e universidades. 

A Lei de Diretrizes e Bases, Sr. Presidente, Sr-s. e Srs. Se­
nadores, deve ser fruto do intercâmbio e do respeito aos agentes da 
Educação. sem o que se transfonnará em mero papel, sem força de 
mobilizar a Nação, porque, sem o debate, não há vida nem amor, 
valores que, apesar das autoridades, ainda mantêm brasileiros na 
heróica missão de educar. 

Por isso, SI'. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores, estamos em 
condições de lhes afmnar que a tramitação que vem acontecendo 
no Senado Federal não corresponde ao histórico trabalho desem­
penhado por esta Casa, que tem estado atenta e acompanhado os 
trabalhos feitos na Câmara Federal. Além das nossas atribuições 
específicas de Casa revisora, não podemos perder, em nenhum 
momento, a visão de que há um Regimento que deve ser cumprido 
e observado. 

Alguns motivos alheios aos interesses da Educação deste 
País estão sendo colocados como prioritários na aprovação da Lei 
de Diretrizes e Bases. Com todo o respeito e consideração que te.­
mos com todos os Srs. Senadores, independentemente do Partido 
político a que pertençam, gostariamos de dizer que este País deve 
ter um compromisso único com a Educação dos nossos jovens e 
das nossas crianças e com a valorização dos nossos profissionais 
de Educação. 

É por isso que pedimos uma atenção especial de todos os 
Srs. Senadores: queremos uma Lei de Diretrizes e Bases, mas não 
podemos aprovar uma lei sem a devida avaliação por parte de cada 
um dos SIS. Senadores e pela sociedade. 

Temos um projeto que já foi aprovado pela Comissão de 
Educação. Por que hoje se buscam outros canais para a apresenta­
ção de um substitutivo a esse projeto? Se há falhas, se há corpora­
tivismo demasiado, como é dito por alguns Senadores, vamos cor­
rigi-lo, vamos estudá-lo, vamos verificar em que pontos estão 
acontecendo os entraves. Mas vamos trabalhar com o que é legíti­
mo. legal, com o que já é de conhecintento da sociedade e que já é 
de conhecimento da Câmara e do Senado, através da sua Comis­
são de Educação, que fez um estudo no ano passado e o aprovou. 

O que se está propondo hoje, em nome de algumas pessoas, 
ilustres até - com uma contribuição significativa para o País, sem 
dúvida - não pode ser aprovado, sob pena de se estar legitimando 
algo que não foi suficientemente debatido. Por que rejeitar o proje­
to apresentado sob a fonna de substitutivo pelo Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, onde ele formula uma organização mais abran­
gente da educação, com participação da, sociedade. mais liberdade 
de expressão e pluralidade das idéias? E o que se tem visto nesta 
Casa: debates entre posicionamentos contrários, em que a liberda­
de e a participação são preservadas. 

Este substitutivo traz uma divisão dos ciclos da educação, 
de fanua a garantir um mínimo de oito anos de escola para todos, 
com a unive~a1ização da educação básica em todos os níveis e 
modalidades e com uma clam defmição do dever do Estado em re­
lação à Educação infantil. Se queremos um povo esclarecido. 
consciente, que realmente consiga vencer as dificuldades da socie­
dade injusta que ai está, precisamos começar desde cedo. Por isso 
• edncação infanlil deve ser priorizada. 

Apresenta também este substitutivo uma deftnição de ensi­
no médio não terminativo, quer dizer. sintonizado com a perspecti­
va da continuidade do estudo. Não podemos aprovar uma Lei de 
Diretrizes e Bases que menciona ser permitido aos filhos dos tra­
balhadores hem atê o ensino médio. Temos que aprovar uma lei 
que dê futuro, esperança, mesmo àqueles que não possam chegar 
hoje â Unive~idade. 

Precisamos de uma lei que garanta as nossas escolas lécni~ 
caso O Brasil fortalecer-se-á como um País quando tiver mão~de­
obra qualificada e competente para ingressar no mercado de traba­
lho. Por que cogitar-se de tenninar com as escolas técnicas fede­
rais neste País justamente no momento em que precisamos ofere­
cer ensino de qualidade. Segundo constatações do Governo, o en­
sino de qualidade está sendo ministrado nas escolas técnicas. 

Portanto, é incoerência, Srs. Senadores, pensar em aprovar 
nesta Casa um projeto que municipalizaria ou passaria para os Es­
tados essa responsabilidade. A União deve preservar as suas esco­
las técnicas. 

Temos também alguns outros aspectos a considerar. Essa 
lei assegura, claramente, o direito à gratuidade e a responsabilida­
de do Estado na educação de jovens e adultos trabalhadores. O Es­
tado tem a responsabilidade de prover e acompanhar estudo públi­
co e gratuito aos jovens e adultos que não tiveram ocasião de estu­
dar na idade correta. Por que garantinnos estudo gratuito apenas 
para o ensino fundamental e regular? Queremos diminuir o núme­
ro de analfabetos deste Pais ou apenas nos limitar à ret6rica de que 
estamos preocupados com esse grande número de pessoas margi­
nalizadas do conhecimento, da cultura e do esclarecimento maior? 

O substitutivo aprovado JXlf esta Casa contempla, sem sub­
terfúgios. medidas objetivas e clams para a função do Estado no 
ensino de caráter especial. O contingente de pessoas portadoras de 
deficiência neste País é muito grande. Entidades estão clamando, 
batendo às portas dos gabinetes dos Senadores e dos Ministérios, 
perguntando como ficam os nossos jovens depois da extinção da 
LBA. Inúmeras creches, casas dedicadas a idosos e escolas para 
pessoas portadoras de deficiência são trabalhadas através desse 
instituto, já extinto. E não estamos sabendo que rumos tomarão es­
ses convênios. Como podemos tirar do bojo de uma educação 
maior do nosso País a atenção e o compromisso do Estado para 
com o ensino especial? 

Entendemos que um Estado democrático não pode legar 
apenas dois ou três artigos no fmal de uma lei, nas Disposições 
Constitucionais Transitórias, para dizer que existe um compromis­
so com a educação especial. Precisamos aprofundar esse debate, 
SI'S. Senadores. 

É necessário também garantir a autonomia da universidade 
pública e o princípio da gestão democrática, com o direito de esco­
lha dos dirigentes, e defme os requisitos minimos para o creden­
ciamento de universidades, bem como critérios abrangentes para 
avaliação das instiruições. Falamos muito em qualidade de ensino. 
O Governo, aliás, se propõe em avaliar .a qualidade de ensmo que 
está sendo ministrado. Mas temos o entendimento de que esta ava­
liação tem que ser efetuada de forma ampla e abrangente. Não p0-

demos avaliar apenas o quanto o aluno aprendeu, mas também 
todo o sistema e a estrutura das universidades, para sabermos 
quais as condições que estão sendo oferecidas dentro daquela uni­
versidade para que o ensino tenha a qualidade que todos desejamos. 

A participação democrática de professores. alunos e funcio­
nários na esco1ha dos dirigentes parece ser a forma mais correta. O 
projeto que está tramitando ultimamente, cujo Relator é o Senador 
Darcy Ribeiro, coloca nas mãos dos professores 70% da responsa­
bilidade de decisão na escolha de seus dirigentes. Por que essa su­
pervalorização dos professores? Vejam que são professores os que 
questionam, e às vezes somos acusados de corporativismo. Não! 
Nós queremos é democracia, queremos a garantia que a Constitui­
ção nos reserva. O art. 21)7 da Constituição Federal dispõe que "as 
universidades gozam de autonomia didático-científica, administra­
tiva e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio 
de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão". 
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Precisamos ter cuidado. Não podemos apreciar de afogadi­
lho uma matéria como a Lei de Diretrizes e Bases, da qual o País 
leIll pressa, sob a argumentação de que já decidimos, já discuti­
mos, porque se está começando um novo processo de discussão. 
Mas estamos engajados, preocupãdos, e temos dedicado muitas 
horas, tanto dos nossos dias de trabalho como das nossas noites, 
para estudar o que está sendo proposto. 

Vejam, Srs. Senadores, como é importante o diâlogo, o de­
bate, a troca de idéias. mesmo as conlrariedades: seis substitutivos 
surgiram de março deste ano até a presente data. cada um melho­
rando certos aspectos. Isso comprova que precisamos discutir um 
pouco mais. 

Há entraves ainda do ponto de vista constíbJcionaL E esse 
projeto já recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Sob pena de sennos responsabilizados num 
futuro próximo. alertamos para o fato de que a pressa. neste mo­
mento, será, sem dúvida. inimiga da perfeição. É preciso, então, 
parar. refletir e verificar. 

Haveria outros tantos pontos a considerar aqui, mas entendo 
que este assunto não pode sercsgotado num único pronunciamento. 

Faço este apelo desta tribuna em nome da sociedade brasi­
leír~ que se levanta para ser ouvida e ler valorizada a sua partici­
pação, por meio do trabalho realizado na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal, até o fInal do ano passado. 

Pretendo, hoje .inda. encaminhar. V. Ex', Sr. Presidente, 
os abaixo~assinados, com um número de aproximadamente 15 mil 
assinaturas, e cópia dos mais de 80 manifestos oriundos de univer­
sidades, alunos, professores, prefeituras, secretarias de Educação 
de todo o País, solicitando que o Senado estude com cautela a 
questão da Lei de Diretrizes e Bases. 

Já dispomos de uma lei que contempla muito do que a s0-

ciedade reclaDJa. Se existem pontos que precisam ser revisados, 
vamos revisar, pois é função desta Casa. Não podemos, contudo. 
endeusar ninguém. porque esta Casa não foi concebida para isso, 
mas sim para defender os interesses da sociedade, do povo brasi­
leiro e, sem dúvida alguma, projetar este País para a modernidade 
eo futuro. 

A educação deve ser um dos pontos prioritários par.a que te­
nhamos condições de competir em termos de igualdade, não ape­
nas aqui denlro, mas também fora do Brasil. 

Muito obrigada. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRA. 
EMlUA FERNANDES EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

RELAÇÃO DAS ENTIDADES E PESSOAS QUE 
SOUaTARAM A INfERFERÊNCIA DA SRA. SENADORA 
EMILIA FERNANDES JUNfO AO RELATOR 00 PROJETO 

DE LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL, SENADOR DARCY RIBEIRO 

Contrários 
1. Fórum Nacional em Defesa da Escol. Pública; 
2. Fórum G.úcho em Defesa da Escol. Pública; 
3. Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de En~ 

sino Superior ANDES; 
Prof. Jos.valdo Pessoa da CUnha, 2° Secretário 
4. Centro de Professores do Estado do Rio Grande do Sul 

CPERSISindicato 
Pror. Panlo Egon Wiedetkehr, Presidente 
5.10" Núcleo de Casias do Sul- RS 
6. 17° Núcleo de Bagé - RS 
7. 30" Núcleo de Vacaria - RS 
8.31 ° Núcleo de ljaui - RS 

9. Associação dos Supervisores de Educação do Estado do 
Rio Grande do Sul- ASSERS 

Terezinh. Carv.lho Silva. Presidente; 
10. Abaixo-Assínado - 260 assinaturas (vários Municípios 

doRS) 
lI. Associação dos Trabalhadores em Educação do Munici­

pio de Porto Alegre - A TEMP A 
12. Sindicato Nacional dos Servidores da Educação Federal 

deloe2°Graus-SJNASEFE 
Or. Rinaldo Ribeiro de Almeida, Coordenador Geral; 
13. Associação de Docentes da Universidade Federal de Pe­

lotas- RS 
Seção Sindical da ANDES - Sindicato Nacional; 
14. Associação dos Orientadores Educacionais do Rio 

Grande do Su~ 
Diretoria; 
15. Associação dos Geógrafos Brasileiros 
Seção Porto Alegre - RS 
Neiva Otero Schaffer, Diretora; 
16. Con.selho Manicipal de Educação de Porto Alegre - RS 
Maria Anunciação, Presidente; 
17. Secretapa de &tado da Cultura do Rio Grande - RS 
(Associação dos Amigos do Centro de Desenvolvimento da 

Expressão - CDEJPOAJRS) Direção, Professores, Funcionários; 
18. Associação dos Servidores da Universidade Federal de 

Pelotas-RS 
Conselho de Delegados da Associação 
19. Associação dos Docentes da UNESP 
Seção Sindical/da ANDES 
Emanuel Rocha Wois1d, Presidente; 
20. Associação dos Docentes da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro - ADUNI 
Seção Sindical- SAMIRA; 
ProP' Joanir Pereira Passos, Presidente; 
21. Conselho &tadual de Educação do Rio Grande do Sul 
Roberto Guilherme Seide, Presidente; 

Secretarias Municipais de Educação 
22. Novo Hamburgo - RS, Mari. Antonienta S. Baehers, 

Secretária; 
23. Pabnares- RS. Vthna Ce1aniraCDlares Braga, Secretária; 
24. Cachoeirinha - RS, &vino Doon, Secretãrio; 
25. Montenegro - RS, Vera Luiza Rubenich Zanchel, Se-

cretária; 
26. Torres - RS, Terezinh. C. de Borba Quadros, Secretária; 
27. Mostardas - RS, Anete Kaebisch Terra. Secretária; 
28. Barra do Ribeiro, Ana Maria Wurig Ribeiro, Secretária. 
29. Associação dos Docentes da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul. 
Pror. Renato de Oliveira, Presidente da Seção Sindical da 

ANDES 
30. Seção Sindical dos Docentes da Universidade Federal 

de Santa Maria - SEDUFSM - Seção Sindical da ANDES 
31. Associação dos Docentes da Universidade Federal de 

Alagoas - ADUFAL 
Tais Bentes Nonnande, Presidente; 

Esoolas Municipais de Bento Gonçalves - RS 
32 I°Grau Incompleto Prof. Félix Faccenda (21 Professores); 
33.1° Grau Incompleto Or. WallerG.lassi - Linh. Fernan­

des Lima (2 Professores); 
34. [0 Grau Incompleto ltacolollli - 3' Seção do Rio das 

Antas 
Prol' Gladis C. Flatnia; 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quinta-feirn 8 9933 

35. 1° Grau Iucompleto Emilio Meyer - Prof" Teresa Guiz­
zo Marini; 

36. 1° Grau Iucompleto Ouro Verde (24 Professores); 
37. 1° Grau Iucompleto Pro!" VIlnia Medeiros Mincarone 

(29 Professores); 
38. 1° Grau Iucompleto Ernesto Domeles (7 Professores); 
39. 1° Grau Iucompleto Ruy Barbosa (4 Professores); 
40. 1° Grau Iucompleto Brasília (2 Professores). 
41. Prefeitura Municipal de Estância Vellia 
Prefeito Frederico EdVIDo. 
42. Universidade de Brasília -Iustituto de Artes 
IV Fórum Nacional de Avaliação e Reformulação do Ensi­

no Superior de Artes e Desing. 

Alunos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul- UFRS 
43. Marcelo do Amaral Saraiva; 
44. André Branques de Farias; 
45. Jorde Pimenta; 
46. Cristiaoe Alves; 
47. Ticiana Congo Cardoso. 
48. Eliane Day 
Artista Plástica, Joinville - SC. 
49. Universidade de Passo Fundo 
Prof. Elydo Alcides Guaresch~ Reitor; 
50. Rosa Lizana Hemandez (paloma) 
Blumenau - SC; 
51. Prof. Antônio Caetano Nunes 
Santa Maria - RS (Problemas Brasileiros e Soluções) 
52. Universidade Federal do Paraná 
Centro Acadêmico de Enfermagem 
53. Movimento Estudantes do Brasil (manifesto) 

Escola de Agronomia da Universidade Federal de Goiânia - UFG 
54. Pro!" Noga Neve Ribeiro Guimarães; 
55. Prof" Magda Beatriz de Almeida Maneucci; 
56. Prof. Demingos Tiveron Fillio; 
57. Prof. Humberto José Klietttann; 
58. Prof. Wilson Mozena Leandro; 
59. Prof. José Garcia de Jesus; 
60. Pro!" Miriam Fontes Araújo Silveirn; 
61. Prof. João Batista Dnarte; 
62. Prof. Derivai Gomes GeI1lldine; 
63. Pro!" Dirce Regina G. de Azevedo Melo; 
64. Prof. Joel Orlando Marin; 
65. Prof. Marcos Gomes de Cunha; 
66. Prof" Mara Rúbia da Rocha; 
67. Prof. Renato Pinto da Silva Júnior; 
68. Prof. Armando Ramos; 
69. Prof. Antônio Henrique Garcia; 
70. Prof" Valqulria da Rocha Santos Veloso; 
71. Prof" Janete Martins de Sá; 
72. Prof. Paulo Alcanfor Ximenes; 
73. Prof. David José Caume; 
74. Prof. Lázaro Euripedes Xavier; 
75. Prof" Maria Célia Lopes Torres; 
76. Prof. Alonso Salustiano Pereirn; 
77. Pro!" Rosângela Vera; 
78. Prof. Vicente Antônio Gonçalves; 
79 Prof. Jorge Luís do Nascimento; 
80. Prof. Paulo Garcez Pereirn Leão; 
81. Prof. Paulo Marçal Fernandes; 
82. Prof. Rogério de Araújo Almeida; 
83. Prof. Grigório da Silva Oliveira. 

84. UniveIllidade Federal do'Rio Grande do Sul- Conselho 
Universitário 

Prof. Hélcio Trindade, Reitor. 
85. UniveIllidade Federal do Espírito Santo - UFES (Suges-

tão de Emenda) 
86. UniveIllidade Federal de Santa Maria - SEDUFSM 
Prof. Ricardo Roodinel, Presidente. 
87. Prof. Kurt G. H. Scbmeling - FEEV ALE-ASPEUR 
88. Abaixo-assinado com 179 assinaturas. do F6wm Nacio­

nal em Defesa da Escol. Pública. 
RELAÇÃO DAS ENTID1f)ES E PESSOAS QUE 

SOLICITARAM A INTERFERENCIA DA SRA. SENADORA 
EMÍLIA FERNANDES JUNTO AO RELATOR DO PROJETO 

DE LEI DE DIRIITRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL, SENADOR DARCY RIBEIRO 

Favoráveis 
1. Contissão de Estudos Pedagógicos da Tradição, Familia e 

Propriedade - TFP 
Paulo Corrêa de Brito Filho, Presidente; 
2. Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino 

-CONFENEN 
Roberto Dcmas, Presidente. 

Sobre o mérito 

PL 101- SUBSTITUTIVO CID SABÓIA 

I - fcrmula e prqXJe uma mgani2ação mais abrangente da edu­
cação, com psrticipação da sociedade, mais liberdade de expressão e 
phualidade das idéias, articulada com o trabalho e as práticas sociais; 

2 - traz uma divisão dos ciclos da educação de forma a ga­
rantir um mínimo de 8 anos de escola para todos, com universali­
zação da educação básica em todos os níveis e modalidades, e com 
clara defInição do dever do Estado em relação ã çducação infantil; 

3 - apresenta uma deftnição de ensino médio não terminati­
vo, sintonizado com a perspectiva da continuidade dos estudos; 

4 - integra aS diferentes formas de educação profissional, 
associando formação tecnológica com ensino universal, mantendo 
a responsabilidade do Estado perante as escolas técnicas federnis; 

5 - assegura claramente o direito, a gratuidade e a responsa­
bilidade do Estado na educação de jovens e adultos tI1lballiadores; 

6 - contempla sem subterfúgios medidas objetivas e a clara 
função do Estado no ensino de caráter especial; 

7 - garante a autonomia da universidade pública e o princi­
pio da gestão democrática, com direito de escolha dos dirigentes, e 
defme os requisitos mínimos para o credenciamento de universida­
des, bem como critérios abmngentes para avaliação das instituições; 

8 - propõe a organização de um Sistema Nacional de Edu­
cação, defmindo o Conselho Nacional de Educação com função 
nonnativa e critérios de participação da comunidade educaciona1; 

9 - defme percenmais, formas e prazos para o repasse de 
verbas para as instituições educacionais em todos os níveis; 

la - é Uma lei capaz de mobilizar a comunidade educacio­
nal, em virtude de ser ex.pressão das idéias dos principais agentes e 
autoridades dos respectivos setores do ensino; 

Durante o discurso da Sra. Emília Fernandes, o 
Sr. José Sarney, Presidente. deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Francelino Pereira. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereirn) - V. Ex' tem a 
palavra, para uma comunicação inadiável, por 5 minutos. 

O SR. ROMEU TUMA (PL-SP. Para uma conrunicação 
inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, desejo comu-
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nicar à Casa os sérios desentendimentos que tive com a adminis­
tração nacional do PL. Acabo de me desligar do Partido e gostaria 
que a Presidência me permitisse ler a carta que enviei ao Presiden­
te Nacional do PL, Deputado Álvaro Valle: 

"Sr. Presidente, V. Ex· me encaminhou cópias 
das correspondências que a Presidência Nacional do 
PL recebeu do Presidente Regional do Partido em São 
Paulo (datada de 22 de maio) e do Líder do Bloco 
Parlamentar na Câmara dos Deputados (datada de 26 
de maio). 

Permita-me comentá-las uma a uma, para que V. 
Ex· possa melhor entender as distorções que estão mi­
nando as idéias, os conceitos. os quadros representativos 
e as bases do Partido Liberal no nosso Estado. 

Na primeira carta. o Presidente da Seção paulista 
do PL refere-se às notícias de que 'o Senador Romeu 
Tuma, que honm as fIleiras do nosso Partido, pretende 
deixar a legenda'. A carta estranha que tais notícias 'não 
foram jamais desmentidas formalmente pelo Senador'. 

Referida correspondência tece ainda outros c0-

mentários e tennina por cobrar da Presidência Nacional 
providências contra este Senador, aíumando 'que não há 
razão para ( ... ) abrir-lhe exceção no tocante às noanas 
de conduta partidâria'. O texto afIrma ainda que 'parece­
nos importante que o Senador ( ... ) procure prestigiar a 
legenda ( ... ), ao invés de contribuir para o seu descrédito'. 

Na mesma carta, a direção do PL de São Panlo 
solicita a V. Ex- que 'consulte o Senador Romeu 1\Jma 
sobre o repetido noticiário ( ... ), visando a um deomenti­
do ( ... ) ou, se deseja ingressar em outra legenda, que ( ... ) 
siga t31 caminho o mais rapidamente possível'. 

Permita-me, Sr. Presidente, assinalar a deselegân­
cia que não se esgota no texto. Ela também se marca 
pelo fato da referida carta ter recebido o despacho de V. 
Ex· no mesmo dia de sua apresentação (22 de maio), 
com as palavras 'Ao Senador Romeu Tuma. para pro­
nunciarwse'. Antes, no entanto, de chegar ao meu gabi. 
nete, c6pias do texto já percorriam os escaninhos da 
imprensa e de lideranças escolhidas - muitas das 
quais alheias ao PL -, motivando notícias distorcidas 
e. não raro, desprimorosas. O resultado dessa comuni­
cação enviesada deve ter alegrado os dirigentes esta­
duais do PL. que agora pretendem ditar-me 'nonnas de 
conduta partidâria' que eles próprios demonstram não 
saber cumprir. 

A carta seguinte, do· líder partidário na Câmara 
dos Deputados, recebeu despacho de V. Ex' ('Ao Sena­
dor Tuma. para conhecimento') no mesmo dia em que 
foi datada, 10 de junho. porem, seu texto, antes dessa 
data. também já era do conhecimento da imprensa. 

Essa correspondência do Uder repete expressões 
e comentários antes feitos pelo Presidente regional do 
Partido, em seu documento de 22 de maio. O texto, no 
entanto, coloca. na preliminar que 'o Senador Romeu 
Tuma é homem público que merece nosso respeito e ad­
miração'. Logo a seguir, no entanlo, assinala que 'sua 
inércia e omissão com relação ao insistente noticiário é 
lamentável'. Mais adiante, a liderança afIrma que o Se­
nador Tuma, 'não tendo participado de reuniões do Par­
tido. sugeriu desinteresse por nossa vida partidária'. 

O texto vai mais além, aftrmando que 'o Senador 
Romeu Tuma, talvez entusiasmado pelo seu inegável 

prestígio, julgou-se acima de seu próprio Partido. Um 
pouco de humildade política teria sido bom. no caso, 
porque a democracia assenta-se em instituições e não em 
pessoas'. 

Desnecessário dizer que não reconheço no signa­
tário do documento autoridade para ensinar humildade 
OU dar lições de democracia. AfInal, o seu propósito 
com tudo isso fIca claro no fInal da canta, quando solici­
ta que. no PL naciona.l 'se inicie o processo de expulsão 
do Senador Romeu Tuma de nosse Partido'. 

Se o objetivo dos signatários das duas cartas era, 
como evidente, apenas afastar-me do PL. não era preciso 
que gastassem tanto papel e tinta. 

Estou, Sr. Presidente, pela presente e espontanea­
mente, deixando os quadros do Partido Liberal. Os fatos 
anteriores e os documentos de agora reforçam a minha 
convicção de que não sou eu quem está deixando o PL e 
sÍtn o PL quem está me deixando. 

Não posse foanalizar minha atitude, no entanto, 
sem levar a V. Ex" algumas considerações. 

Em primeiro lugar, devo deixar claro que não te­
ria qualquer sentido estar desmentindo boatos de minha 
saída, se níuitos deles eram passados à imprensa justa­
mente pelos dirigentes partidários estaduais do PL. Assi­
nalo ainda que o noticiário que registrou - e continua re­
gistmndo - o interesse de lideranças partidârias de ou­
tras siglas pelos desdobramentos de minha carreira polí­
tica é honroso e. em muitos casos, gratificante. As notí­
cias e comentários decorrem de vários fatores, quase to­
dos óbvios, mas cahe-me ressaltar três deles: 

1. O debate sobre as reformas políticas partidârias 
e eleitorais que hoje se instala no Congresso Nacional 
está sendo estimulado pela opinião publica e enriqueci­
do inclusive por sugestões advindas da própria Justiça 
EleitoraL Jã está claro aos observadores políticos que es­
sas mudanças levamo a todos os partidos, especialmente 
os de menor porte. a buscarem caminhos diferentes dos 
que hoje prevalecem e que consagram distorções como a 
que fragmentou em 17 legendas a representação partidá­
ria em nosso Parlamento. Conversas sobre esses fatos e 
seus eventuais desdobramentos são cada vez mais fre­
qüentes e se constituem em obrigação das lideranças de 
todos os partidos, sejam grandes ou pequenos. A essa 
obrigação não me tenho furtado. Sei também que outras 
lideranças estaduais e nacionais do PL as têm mantido, 
em encontros públicos ou reservados. 

2. É do conhecimento da classe política, especial­
mente em São Paulo, que a direção partidária. local tudo ' 
tem feito paza afastar-me e ao meu filho, Deputado Rob,.: 
son Tuma, das discussões e deliberações de legenda. Ja­
mais n~ omitimos, quando convocados., a contribuir 
para a vida partidária. Não poderíamos, no entanto, en­
tender que em nossos gabinetes as infonnaçães e convo- . 
cações pam eventos e reuniões do Partido só pudessem 
chegar na véspera, quase sempre através de recados ver­
bais, em um tempo que tornava impossível remarcar '. 
compromissos ou reajustar as agendas. 

3. A imprensa e analistas políticos estranharam . 
que no processo de intervenção, que se procedeu no Di' 
ret6rio panlista do PL, as portas tenham sido fechadas a 
mim e ao Deputado Robson Tuma. Coube-nos apenas a· . 
únic.a opção de referendar escolhas de nomes e decisões ~ " 
de trabaDto montadas no lusco-fusco pelos. 'donos do, , 
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Partido'. Exemplo bem visível desta marginalização foi 
o 'programa graruito' que o PL transmitiu~ recentemen­
te, nos horários do Tribunal Regional Eleitoral. Nem 
este Senador nem o Deputado Robson Tuma foram in­
formados sobre o referido programa de rádio e televisão, 
nem dele participamos sob qualquer forma. O PL pas­
sou. assim, a toda a opinião pública um recado nítido de 
que nossa presença, a de um Senador de 5.541.262 votos 
e um Deputado Federal de 167.492 votos, não tinha a 
menor importância para a vida partidária." 

Esses três itens, Sr Presidente, explicam bastante. Mesmo 
antes de ter ingressado na vida partidária. eu já era um defensor 
público das idéias liberais, enriquecidas pela peroepção dos pr0-
blemas humanos que afligem o nosso povo e obrigam os homens 
sérios a estabelecer a prioridade para o social na formulação das 
diretrizes nacionais. 

Recordo a minha alegria, quando meu f!lho optou pela sigla 
do PL ao dar início à sua carreira política. elegendo-se com brilho 
para a Câmara de Vereadores de São Paulo. Eram naturais, portan­
to, os caminhos que, tempos depois levaram-me também à fIliação 
no PL. Não me arrependi. Tenho, incrusive. convicção de que, na 
dificil campanha eleitoral de 94, em que recebi das urnas a missão 
de representar o Estado de São Paulo no Senado Federal, dei uma 
contribuição síncera à sigla partidária, ajudando a angariar votos 
para as eleições de deputados federais e estaduais e, mais do que 
tudo, a promover a difusão do pensamento do moderno liberalis­
mo brasileiro. 

Lembro, no entanto, com tristeza, que durante a referida 
campanha fui obrigado. levar à direção nacional do PL • minha 
estranheza diante de fatos que traduziam o desejo de certas lide­
ranças estaduais que - não sei até hoje a que tíbJlo - resolveram 
assumir a "propriedade" da sigla partidária em nosso Estado. 

Partidos são do povo, dos filiados, de suas lideranças, e as 
diretrizes e destinos da vida partidária precisam resultar do debate, 
do diálogo, dos ajustes que caracterizam li vida democrática e se 
consagram na prevalência da vontade das maiorias livres. É por 
isso que na democracia os partidos não podem ter donos. 

Se, por delegação equivocada ou por força de omissões de 
qualquer sorte, pessoas ou grupos assumem a propriedade ou o d0-
mínio das siglas, não há. que se estranhar que as lideranças autenti­
camente democrãticas tentem lutar para reverter o estranho quadro 
e para corrigir distorções. 

É o que vinha ocorrendo no PL paulista há. vários meses, até 
que ilustres companheiros como João Melão Neto, Vicente Cas­
cione, Corauci Sobrinho, Junje Abbe, Gilberto Kassab, Estevão, 
Bruno Feder, viram esgotados os seus esforços e se desligaram do 
partido, em atitude recente. 

Sabe V. Ex· que eu estava com esses ilustres deputados fe­
derais e estaduais, bem COmo outras li6eranças partidárias, tentan­
do uma solução que preservasse a unidade partidária. Não conse­
guimos, e não foi JX1f noSsa culpa. 

A saída de pessoas tão ilustres, naquele momento, teve re­
percussão signifIcativa. Nos comentários publicados e nas conver­
sas políticas, não foram poucos os que estranharam que ainda eu 
tivesse ficado no PL, talvez esperando o que já. parecia impossível: 
a reconvetsão dos que não entendiam que dirigir o'partido deveria 
ser uma atividade democnítica. 

Mesmo assim, fiquei no Partido liberal Este gesto, ao in­
vês de motivar uma evolução positiva, só serviu para ampliar o 
meu ísolamento e para estimular correspondências conio as que se 
materializaram nesta última semana de maio. . 

Por tudo isso. Sr. Presidente, fomlalizo o meu pedido de 
desfiliação do Partido Liberal. Estarei materializando esta decisão, 
também, através dos comunicados formais que, na data de hoje, 
serão enviados à Justiça Eleitoral e à Mesa do Senado Fedeml, 
para os devidos fms. 

Lantento que não me tenha restado outro caminho. 
O Sr. Esperidião Amin - Senador Romeu Tuma, V. Ex· 

me permite um aparte? 
O SR. ROMEU TUMA - COIll muito prazer, nobre Sena­

dor Esperidião Aotin. 
O Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador, com a certeza de 

que posso contar com a compreensão da Mesa para uma brevíssi­
ma intervenção, desejo, nesta oportunidade, solidarizar-me com V. 
Ex .... Quero apresentar a minha solidariedade, JX>rque acompanhei, 
ainda que em silêncio respeitoso, o mal-estar, o incômodo e a atri­
bulação que lhe assaltaram a partir desse jogo insidioso de corres­
pondências que cobrou, coagiu e constrangeu V. Ex·. Ainda há 
pouco, V. EXIl se referiu a isso. No interesse do meu partido, a mi­
nha palavra deveria ser-lhe dirigida bum outro sentido. Senador 
Romeu Tuma, também pela amizade que nutro por V. Ex·, daria 
outra destinação ao meu aparte. Deveria aqui dizer que as portas 
do "seu" partido, o Partido Progressista Reformador, estão ampla­
mente abertas. Se, eventualmente, houvesse a ventura de contar~ 
mos com a sua anuência, V. Exll viria para engrandecer um partido 
que é seu de coração. Mas não vou dizer isso. Quero apenas soli­
darizar-me com V. Ex· no momento em que toma uma decisão tão 
difícil, fruto de muita reflexão. 

O SR. ROMEU TUMA - Senador Esperidião Aotin, agra­
deçoa V.Ex·. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante () discurso do Sr. Romeu Tuma. o Sr. 
Francelino Pereira, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Júlio Campos. 2° Vice-Presidente. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, Sr's. e S ... Sena­
dores, gostaria apenas de registar o carinho e a admiração que nu­
tro pelo ilustre Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Srs. Senadores, 
gOlltaria que os Srs. Lideres se inscrevessem oomo líderes partidários. 

O SR. PEDRO PIV A - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
a V.Ex·. 

O SR. PEDRO PIV A (psDB-SP. Como Lider. Pronunci. 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's. 
e 81'S. Senadores, o nobre Senador Romeu Toma, que neste mo­
mento renuncia ao seu partido, não renuncia ao seu mandato, por­
que o mesmo foi conquistado legitimamente numa eleição disputa­
da e difícil, da qual S. Ex· saiu venced~r <;pm todos os méritos. 

O Senador Romeu Tuma passa, neste momento, a não ser 
mais um Senador do PL, mas um Senador de São Paulo e pelo 
Brasil; S. Ex· representa o seu Estado ç a sua Nação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. ' 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, peço • 

palavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

a V.Ex ll
• 

O SR, GILBERTO MIRANDA (FMDB-AM. Como Li­
der. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, St's oSrs. Senadores, em nome da Bancada do PMDB, 
em razão de não estar presente o nosso Líder, Senador Jader Bar­
balho, quero expressar toda a nossa solidariedade ao Senador Ro­
meu Thma pela deCisão que tomou. 
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É lamentável a posição adotada pelo partido a que S. Ex' 
era filiado. como também as notícias publicadas pela imprensa. 
Isso não se faz com um Senador da República. Infelizmente esse 
partido não respeitou o segundo candidato mais votado no pleito 
para o Seriado no Estado de São Paulo. 

O meu partido apóia integrnlmente o Senador Romeu Tuma 
e eslã de portas abertas para recebê-lo no PMDB de São Paulo e 
do Bmsil. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a pala­
vrn. como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo. palavra 
a V.Ex·, 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Como Líder. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, sr-s e Srs. Senadores, acabo de ouvir a proclamação do Se­
nador Romeu Toma e devo dizer que, naturalmente, S. Ex· assim 
procedeu em função das razões que expôs nas missivas dirigidas 
ao presidente regional e ao presidente nacional do partido ao qual 
pertencia. Só me resta manifestar a minha solidariedade e, em que 
pesem as observações do Senador Gilberto Miranda, dizer que as 
portas do Partido da Frente Liberal encontram-se abertas para .bri­
gar o Senador Romeu Tuma, até porque S. Ex·, quando promoveu 
a proclamação aqui há poucos minutos, disse que era um liberal 
por convicção. Como o nosso partido eslã defendendo amplamen­
te as reformas, todo o bojo de redoção do Estado, para entregar à 
sociedade tudo aquilo que não seja função do próprio Estado, de­
sejo ratificar essas infonnaçôes e deixar o partido inteiramente à 
disposição do nobre Senador Romeu Tuma que, pelo passado de 
luta, de glória, de trabalho, de civilidade em favor do nosso Pais, 
realmente honra qualquer quadro partidário. 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-MT. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e 
S1'S. Senadores, acabamos de chegar de uma audiência com Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da República, na qual estiveram 
presentes todos os Governadores do Centro-Oeste e a maior parte 
da bancada desta Região no Senado e na Câmara. 

Pela primeira vez na sua história. política, a nossa Região, o 
Centro-Oeste, esteve unida. O maior problema do Centro-Oeste -
o primo pobre da Repllblica, sempre desprestigiado, sempre preju­
dicado -, foi a falta de unidade. Nunca houve conversações, mas, 
desta vez, o Centn?Oeste conversou e entregou, hoje, ao Presiden­
te da República. um documento de programa comum de governo 
para toda a Região. 

Esse programa propõe ao Governo Fedeml que desloque o 
eixo de desenvolvimento do Sudeste do Brasil. que já está incha­
do, cheio de favelas e de problemas sociais. Que se desloque. mi­
gração interna para o Cen1ro-Oeste, mas num programa de desen­
volvimento racional, em que não se cometam os erros praticados 
no Sudeste do Brasil e em outras regiões, que provocaram o incha­
ço das cidades. 

O Centro-Oeste é a grande solução para a crise brasileira. Atra­
vés dele, o Brasil pode tomar-se o maior produtor mundial de griios­
como soja, millIo, arroz, feijão - e de carne bovina. suína e avícola. 

Se o Brasil flzer esse investimento, será o detentor do IDO­

nopólio do comércio de alimentos do mundo nos próximos anos e 
no milênio vindouro, porque o Centro-Oeste tem condições excep­
cionais - que nenhuma região do mundo possui - para receber um 
programa dessa natureza. Temos a maior produtividade e a melhor 
qualidade na nossa produção. 

O Senhor Presidente da República recebeu com bons olhos 
o nosso programa e relembrou, no seu discurso, a marcha para o 

oeste, encetada pelo grande Presidente Getúlio Vargas; tambêm a 
construção de Brasília pelo ex-presidente Juscelino Kubitschek. 
cujo ideal não era apenas edificar a capital da República no centro 
do Brasil, mas trazer para esta região o desenvolvimento, concen­
trado, durante séculos, apenas no litoral Atlântico. 

Este é o grande erro bistórico do Brasil; olhar primeiro para 
a Inglaterra, depois para os Estados Unidos da América; tentar co­
piar a experiência dos OUlIOS, enquanto a nossa situação piora dia 
a dia, ano a ano. 

O Brasil ao olhar para o Centro-Oeste, para o Norte, para a 
América Latina, porque a integração latino-americana também 
passa pelo Centro-Oeste, deve observar também que Mato Grosso 
do Sul e Mato Grosso têm posições estratégicas quanto a essa inte­
gração. Temos uma grande hidrovia utilizada por outros países da 
América do Sul, e nós não a usamos. Usamo-la durante séculos e, 
nos úhimos 50 anos, deixamos de usar essa importante hídrovia 
que é o rio Paraguai. O Uruguai, a Argentina e o Paraguai a usam 
muito bem. só agora começamos a usá-la. 

Também devemos lutar por outras hidrovias como Ara­
guaía!focantins, como a Teles-Píres/Juruena, como a hidrovia do 
Madeira, que são importantes para nós. 

O Centro-Oeste está mais próximo dos mercados íntema~ 
cionais que o Sul do Brasil, do que Santos, do que Paranaguã. Es­
tamos muito mais próximos do mercado internacional, tanto do 
mercado Asiático quanto dos Estados Unidos da América e da Eu~ 
ropa. Apenas os nossos meios de comunicação estão obstruídos. 

lã temos uma estrada ligando Cuiabá ao Pacífico. Hoje já se 
vai de Cuiabá à Arica, no Olile, e ao Peru, por terra. Um trabalho 
pioneiro conseguido quando éramos governador do Estado junta­
mente com as forças políticas bolivianas. Mas esse trabalho preci­
sa ser aperfeiçoado, como o trabalho das hidrovias. 

O Senhor Presidente da República, em sua fala hoje, disse 
que é um ardoroso defensor das hidrovias. considerando ser ÍlID­
damental para o desenvolvimento do Brasil a preparação das hi­
drovjas. Deixou isso muito claro na sua fala,. o que tornou-me 
muito feliz. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, hoje é um clia histórico 
para a nossa Região, para o Cen~Oeste. Incorporamos ao Cen­
tro-Oeste, pottlue são limítrofes ao nosso, que têm interesse co­
muns conosco, os Estados de Rondônia e do Acre, o Estado do 
Tocantins e ainda Brasília. 

Assim, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, a nossa fala é 
para registrar esse acontecimento. O Senhor Presidente Fernando 
l;Ienrique Cardoso recebeu os documentos. Vai encaminhá-los aos 
Ministros para estudo, e S. Ex's., ao lado dos Governadores, ao 
lado da bancada do Centro-Oeste, haverão de defmii um programa 
para o futuro da nossa Região. 

Acredito ser importante um investimento na nossa Região, 
através de programas auto-sustentáveís, por meio de um programa 
de desenvolvimento com cunho social forte, porque no Estado do 
Mato Grosso hoje desenvolve-se o maior programa de reforma 
agrária do Governo Fedeml, com o maior volume de telTllS desa­
propriadas do Centro-Oeste. Devemos racionalizar tudo isso para 
transfornllU' a nossa Região e o Brasil para o futuro. 

Eram essas as colocações. Sr. Presidente, que eu gostaria de 
fazer. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a palavra o 

nobre Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn. e SI'S. Se­
nadores, não poderia silenciar-me nesta data em que um plano há 
muito tempo urdido, a partir de um núcleo externo que se trans-
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. plantoo para o Bmsil. aqui cresceu albergado, alimentado, por um 
processo de acumulação selvagem. 

Entre 1890 e 1930, 32 milhões de imigrantes dirigimm-se 
para os Estados Unidos da América, recebendo 170 acres do ge>­
vemo norte-americano para incentivar o processo nrigratório. No­
venta por cento dos estados que compõem o middle west norte­
americano foram doados, em apenas 10 anos, entre 1900 e 1910. 

Ao contrário, para o Brasil não vêm imigrantes estrangeiros 
e poucos vieram voluntariamente; os trabalhadores ~trangeiros 
que para cá vieram foram os negros arrancados da Africa. para 
ocuparem os espaços abertos com o morticínio da população indí­
gena aqui existente. Em alguns pontos da América Latina não so­
brou um índio, fOIam todos sacrificados para que a produção de 
álcool se desenvolvesse, como aconteceu em diversas ilhas do 
nosso continente. 

Para aqui não vieram os imigrantes do norte, nem os esco­
ceses, que dirigiram~se para os Estados Unidos da América. Mas 
apenas O capital excedente, que sobeava nos Estados Unidos e que 
ameaçava levar aquele país a uma crise semelhante àquela de 1929, 

Em 1945, os pmfessores, os industriais, a cúpula norte­
americana que, desde 1942. reuniam-se temerosos de que, com a 
redução advinda das compras feitas pelo Estado norte-americano 
nos setores bélicos, a economia norte-americana voltaria a encon­
trar-se numa situação caótica semelhante àquela ocorrida entre 
1929 e 1943. 

Em 1948, o setor de luxo, que é o dínamizador da economia 
capitalista e que encOntrou seu aliado no setor bélico e espacial, 
sofreu uma queda de 42% no volume de produção. Veio a Guerra 
da Coréia, e, com esse remédio keynesiano bélico, novamente se 
ativou a economia dos Estados Unidos da América. Mas, em 
1957, houve uma queda de 50% no setor de produção d~ carros e 
duráveis, ficando claro e transparente para todos aqueles que pen­
savam e se preocupavam com o destino dos Estados Unidos que 
era preciso transplantar capitaL E o capital norte-americano, nes­
ses setores, foi transplantado para a Argentina, para o M~xico, 
para o Brasil, para o Canadá, para a Coréia do Sul, para a Africa 
do Sul e para a Europa. 

Portanto, mais uma vez, repete-se um movimento que sem­
pre acompanhou o processo de acumulação contraditório do capi­
tal e que já se manifestara no século passado, acarretando verda­
deiros transtornos à economia brasileira, transtornos estes cujo ful­
cro encontrava-se na economia cêntrica dominante. 

Para não nos alongarmos na descrição desse movimento 
global que preside o processo de acumulação contraditório em es­
cala mundial, basta lembrarmos que, até 1843, era proibida a ex­
portação de máquínas por parte da Inglaterra. A Inglaterra queria 
ser a dona e se assenhorear de todos os reneficios decorrentes da 
revolução tecnológica, da revolução índustrial iniciada em 1780. 
Portanto, era preciso uma licença prévia. Era dificilimo importar 
máquínas da Inglaterra. 

Mas, em 1847, vai se instaurar na ilha britânica uma crise 
que é, evidentemente, a crise de Um pais que não encontra mais 
dentro de SUas fronteiras estreitas o mercado para vender máqui­
nas, para vender meios de produção. Os empresários ingleses já 
não eram mais capazes de comprar aquela capacidade produtiva, 
que cresceu na Inglaterra quatro vezes mais no século passado do 
que o crescimento apresentado pelos setores de bens ftnais, de 
meios de consumo. 

Portanto, esse vertiginoso crescimento industrial inglês fez 
com que a Inglaterra fosse obrigada a fazer aquilo que ela antes 
pÍoibia: exportar máquinas. 

E, no Brasil, em 1844, a Lei Alfandegária Alves Branco 
concede os estínrulos e incentívos para a importação de máquinas 

e equipamentos, aquelas máquinas, aqueles instrumentos de traba­
lho que, em 1785, foram queimados, sob o mando de D. Maria, a 
Louca. Três mil teares foram incendiados; proibiu-se até mesmo a 
produção de artigos de ouro no Rio de Janeiro, na Bahia e em Mi­
nas Gerais; destruiu-se o parque industrial nascente em 1785. E a 
Inglaterra. que nos destruíra em 1785, agora exporta máquinas e 
incentiva essa importação. 

O processo chamado de ''Primeiro Processo Brasileiro de 
Substituição de Importações" foi, na realidade, comandado pelos 
interesses do centro, pois tiveram que fazer a exportação das má­
quinas, o que antes era negado pela Inglaterra JX>I' medo da con­
corrência internacional. 

Todo esse esforço nacional, ou seja, dez mil quilômetros de 
estradas, construídas durante o governo de D.Pedro II e um surto 
industrial fantástico ocorrido em alguns pontos do Brasil, foi tudo 
destruído a partir de 1900, quando o capitalismo cêntrico, reto­
mando o seu nível antigo de produção, saindo da crise de 1873, 
precisou ocupar os mercados que já estavam sendo abastecidos 
pela indústria nacional. 

O que estou dizendo, portanto, é que esse movimento se re­
pete nos anos 50, quando vem, para cá, o capital excedente, não 
porque tenhamos criado legislações fantasticamente estimulantes 
ou porque tenhamos cqnseguido fÓlmulas mágicas para atrair esse 
capital, através da CEP AL e dos nossos tecnocratas. Não. Como 
dizia naquela ocasião, aquele capital já estava com passagem com­
prada. Não era preciso oferecer incentivos cambiais; não era preci. 
50 oferecer reserva de mercados com preços extraordinariamente 
elevados para que os carros, as geladeiras e depois os televisores 
viessem para cá ser vendidos a preços astronômicos; não era preci­
so que o governo fornecesse 08 incentivos fiscais que forneceu, 
tais como, a doação de terrenos e todo contingente de auxílios e 
estínrulos que foram dados ao capital estrangeiro. 

Aquele dito nacionalismo dos anos 50 foi um nacionalismo 
equivocado, completamente diferente do nacionalismo que existiu 
no século passado, daquele capitalismo que aparece, surge com 
certa virulência no governo de Artur Bemardes, daquele capitalis­
mo que caracterizou o Governo de Getúlio Vargas. 

Na década de 50 criou-se uma proteção, pela primeira vez 
na história econômica do mundo, para que o capital estrangeiro 
viesse para cá obter lucros fantásticos, uma remuneração extraor­
dinária. E ao invés do nacionalismo brasileiro dos anos 50 prote­
ger-se contra o capital esttangeiro, ele abriu as portas cada vez mais 
para a entrada desse capital dominante, desse hóspede íncômodo. 

Dessa verdadeira violentação de uma economia atrasada. de 
uma economia com Uma renda per capita muito baixa. com pro­
dutos de alto luxo. s6 poderia resultar uma concentração selvagem 
de renda que foi o que assistimos como resultado desse processo. 

Ao contrário daquilo que prometiam Celso Furtado e Pre­
bisch, por exemplo, não houve um combate à inflação através da 
penetração do capital no campo e do aumento da oferta de produ­
tos agricolas. Ao contrário, a inflação se exacerbou. Cada vez que 
o capital estrangeiro se aliava ao capital nacional e ao capital esta­
tal aparecia a necessidade de redução de salário para aumentar a 
massa de lucro necessária para irrigar esse capital acumulado 
numa taxa superior àquela que se verificou no Japão nos últimos 
100 anos. 

A partir daí verificamos que, ao invés da estabilidade políti­
ca e da democracia estabilizada como prometeram os "cepalinos", 
entre eles se incluía na ocasião Fernando Henrique Cardoso, essa 
situação exigiu a presença de um estado totalitário, do estado mili­
tar capaz de segurar o paciente Brasil a fim de que ele sofresse a 
anestesia, anestesia de sua consciência. de suas forças vitais, para 
que fosse reduzido o salário da base, fossem reduzidas as disponi-
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bilidades orçamentárias destinadas à Educação, à Saúde e à prote­
ção da vida, dirigindo todo o capital para São Paulo e para os cen­
tros de concentração nacional. 

Tal como se faz hoje, diziam que o capítal esClangeÍro a en­
trar seria portador de alta tecnologia, O que desejo é enfatizar que 
arualmente nos encontramos numa situação bastante parecida com 
a ocorrida em 1950, cujas conseqiiências nefastas e anti-sociais 
perduram até hoje, 

Tais conseqüências não foram ameD.Í7Adas nem mesmo 
agora, quando nova fase se inicia e força a alternção da. Constitui­
ção, estimulando a entrada do capital estnmgeiro e abrindo nichos 
para que ele aqui penetre, retirando qualquer privilégio do sofrido 
capital nacional, que conseguiu sobreviver como auxiliar, como 
secundãrio, como fornecedor de peças e equipamentos, alocado 
em médias e pequenas empresas. 

Verificamos que. de novo, repew-se o mesmo erro dos anos 
50. dando~se a impressão de que os "atrasados" não querem a nova 
tecnologia que se dirigiria. para o Brasil com o capital estrangeiro. 

"ShelI aceita assistência técnica da Petrobrás para 
pesquisa na foz do Amazonas. 

A Shell aceitou a oferta de assi~ência técnica da 
Petrobrás, que colocará seus técnicos à disposição da 
multinacional nas pesquisas que ela vem fazendo na Foz 
do Amazonas (área de risco)," 

Os americanos, que pesquisam petróleo no Brasil desde os 
tempos: de Sargeant, no século passado, nunca conseguiram desco­
brir aqui uma gota de petróleo. Quando, no Governo Geisel, foram 
abertas as áreas de pesquisa para o capital estrangeiro, como aca­
bamos de ler em noticia pUblicada no Jornal do Brasil em 6/5nS, 
a Shell quis valer -se da técnica da Petrobrás e por isso a contra­
tou. Imaginem como hoje a Shell e as outras cinco irmãs irão pre­
cisar da técnica quo a Petrobrás tem na pesquisa em águas profun­
das e em diversos setores em que encabeça a tecnologia mundial. 

Portanto, não é vexdade que precisamos de mais capital es­
trangeiro, nem que esse capital, como se dizia nos anos 50, irá 
quebrar o círculo vicioso da pobreza e trazer tecnologia nova. É 
tudo mentira. A História do Brasil provou que não eram verdadei­
ras aquelas promessas, que a tecnologia não se transplantou com o 
capital. Ela permaneceu no centto onde a indústria de pesquisa e 
desenvolvimento - R & D - research and development - de­
senvolve-se com recursos dos quais 68% são ftnanciados pelO Go­
verno dos Estados Unidos. 

Vamos abrir nossa economia ao capital estrangeiro. En­
quanto isso a United States Steel confumou ao nosso correspon­
dente em Washington. Antônio Pimenta Neves, ter solicitado ao 
Governo brasileiro um fmanciamento de US$I bilhão para participar 
do Projeto Carajás (G81.da Mercantil, Ii de novembro de 1976), 

Em veZ da. entrada de capital estrangeiro, o que vemos é o 
fornecimento pela América Latina de capital líquido para os países 
que aqui montaram várias formas de exploração da economia. Ve­
mos o capital produtivo explorador. que aqui usa e abusa da redu­
ção dos salários dos trabalhadores. Enquanto isso, sabemos, por 
exemplo. que o salário mínimo na França este mês é de US$1.200, 
mas que o Governo já promete elevá-lo para US$1.700. 

Sabemos também que a renda per capita no Japão é de 
US$33 mil, Desde 1945, a grande força dinamizadora da econo­
mia japonesa foi, sem dúvida nenhuma, as organizações sindicais, 
as organizações dos trabalhadores. que promoveram as greves. Os 
trabalbadores, lJJ{)vidos por ideais socialistas desde 1915, consegui­
ram ocupar 50% das cátedras de Economia no Japão a partir de 1946, 

No Brasil dirigem apodos aos trabalhadores, que são apeli­
dados de ...... desprezível. Gostaria de lembrar que foi essa ..... 

desprezivel que promoveu rapidamente a grandeza econômica do 
capitalismo japonês, mediante a organizaÇão sindicaL que defen­
dia as reivindicações dos trabalhadores, e a participação na direção 
das empresas, como ocorreu em 1946. Nesse ano. os Estados Uni­
dos incentivaram a reforma agrãria no Japão, não para dividir ter­
ras, porque lã a propriedade fundiária média é de 8 mil metros 
quadrados apenas, mas porque 25% da mão-de-obra era assalaria­
da, o que contrariava os princípios norte-americanos. Os Estados 
Unidos estavam acosrumados a ver a atividade agrícola ser desem­
penhada pela familia e niio pelo trabalho assalariado, Julgazam, as­
sim que 25% de trabalho assalariado na agricultura japonesa era 
demais. Então, resolveram promover uma reforma agrária para re­
duzir o trabalho assalariado nesse importante setor da atividade 
econômica. Foi o aumento de salários que obrigou o Japão e todos 
os países capitalistas onde isso se verificou, como a Alemanha, a 
investir em tecnologia. Com o aumento de salário, era preciso 
substiruir a mão-de-obra, esse fator caro. por fator mais eficiente. 
Aí surgiram as inovações tecnológicas que são continuamente in­
jetadas na econoroia dos grandes países, onde os sa)ãrios consti­
tuem item muito elevado no custo da produção. 

No Brasil, os salários foram achatados pela elite, que niio 
conhece e não tem a experiência histórica das outras formas de de­
senvolvimento capitalista. Os capitalistas brasileiros foram incapa­
zes de reconhecer os caminhos que deveriam trilhar para constituir 
um capitalismo aceitável. Preferiram um capitalismo selvagem. e o 
resultado foi o achatamento salarial que se verificou desde 1959. 
Então, os capitalistas brasileiros puderam deixar de investir em 
inovações tecnológicas caras, preferindo investir seu dinheiro num 
fator barato, ou seja. na mão-de-obra aviltada. Portanto, se tivesse 
havido um sindicalismo mais forte, ao contrário de ...... como fo­
ram chamados aqui hoje, neste plenário, os trabalhadores que rei­
vindicam o direito sagrado à sua sobrevivência; se. ao invés de se­
rem chamados de .•...• tivessem sido respeitados os trabalhadores 
brasileiros e incorporados ao processo produtivo, nãO contO um 
apêndice incômodo. não como um resquício de escravos submis­
sos, mas como seres humanos capazes de oferecer a sUa contribui­
ção ao processo de aescimento e de soerguimento de UD1a Nação ver­
dadeiramente ampla e sólida, teriamos hoje um Brasil nruito diferente, 

Quando o Governo se lembra dos trabalhadores, é para apli­
car-lhes, em nome de qualquer princípio falso. o arrocbo· salarial. 
Uma hora. para promover o crescimento econômico, para fazer o 
bolo crescer. E esse bolo envenenado cresceu e. agora, mudaram 
de desculpa: se aumentarmos o salário. a Preyidência quebra; se 
aumentarmos o salário. a inflação volta. 

E, assim, o Governo vai-se contaminando por uma crise de 
descrédito, de falta de legitimação. E agora, quando o capitalismo 
apresenta sinais óbvios de uma crise que se aprofunda e se descon­
trola, o Japão está, neste mês. dando sinais evidentes de que não 
pode mais continuar a encontrar no mercado norte-americano e-DO 
mercado comum europeu os mercados para o excedente de sua 
produção de carros. computadores. FAX. telefones celulares etc. 

O Brasil sempre foi exportador líquido de riqueza. teve sai­
do na sua balança comercial. Quem vende mais do que compra de­
veria ser credor dos outros países. mas as relações de dominação, 
que Fernando Henrique Canloso chamava de imperialistas até há 
pouco tempo, essas relações imperialistas de dominação transfor­
mam um pais - que deveria ser credor porque exporta,. vende mais 
do que compra. que deveria ter um saldo a receber em dinheiro e 
ser credor dos outros países - em devedor pennanente. Com eXce­
ção dos anos 70 do século passado e deste século, o Brasil conse­
guiu. graças ao endividamento externo fantasticamente elevado. 
importar mais do que exportar. alavancada essa importação pela 
crescente dívida externa que nos sufocou a partir de 1982. 
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o Japão, não. Agiu como se tivesse sido obrigado a inven­
tar a alquimia, a transfonnar suas matérias-primas, escassas e im­
portadas, em minimercadorias, ~turizou a produ~o ~ vende 
plástico e Chips • preço de ouro, E u~ VerdadelIll alqu~ o que 
o Japão conseguiu para obter superávit na balança oomemaL Ao 
mesmo tempo, conseguiu montar. entre os qumze. cmco Dl.alores 
bancos do nrundo, por ser, portanto, credor e não devedor do resto 
do mundo. 

O Japão eonseguiu, tal como aconteceu com a Alemanha de 
Hitler, quebrar as duas relações de dominação como as que pesam 
sobre o Brasil. Hitler conseguiu transformar as exportações ale­
mãs, feitas em grande eseala para pagar a divida de guerra imposta 
à Alemanha pelo Tratado de Versalhes, Em o seu oposto, a Ale­
manha valorizoo o ma.n:o e se transformou num grande importa­
dor líquido de riqueza. 

Maurice Herbert Dobb propõe que, ao invés de se chamar 
déficit na balança comercia\, chame-se superávit de importações o 
resultado liquido dessas relações internacionais de comércio. 

Nós somos esvaidos secularmente pelo excesso de exporta­
ções sobre as nossas importações. Ao mesmo tempo, ao invés de 
sermos credores, somos devedores da banca internacional, que. 
desde a declaração da independéocia, nos afoga com uma dívida 
crescente. 

Agora, assistimos a um novo ato desse processo que se de­
senrola com tanto sacrifício para as }X)Pl1laçães periféricas do 
mundo, O capital veio para cá nos anos 50 nos setores de ponta, de 
automóveis. de eletrodomésticos, o que DOS obrigou a concentrar a 
renda para criar o mercado pam essa produção. Rapidamente, re­
cordamos que três indústrias automobilísticas que vieram para cá 
nos anos SO foram embora nos anos 60. porque o mercado interno 
brasileiro não comportava aquela eseala de produção. 

Mas, a duras penas, com o sacrifício das bases da popula­
ção, dos mais pobres, dos marginalizados, criou-se um mercado de 
i 0% da população que aufere as benesses dessa indústria de luxo. 
O capital empregado nesses SEtores não é nscional, é capital esIIlID­
geiro superprotegido pela economia nscional, pelo Estado brasileiro. 

Amalmente. o Japão precisa de novos mercados para a sua 
produção miniaturizada, promovendo uma vetdadeira alquimia 
moderna, transformando matérias-primss, que nos pagam a preços 
aviltados. em produtos que vende a preço de ouro. Precisam de 
me:rcado para a produção que cresceu na Alemanha e nos Estados 
Unidos. lã não podem mais fazer aquilo que fizeram no outro ato 
do processo, não podem mais transplantar capital para a periferia 
porque já temos capital excessivo. Aqueles que hoje dizem que as 
mudanças na Constituição são de novo para atrair capital estnm­
geiro verão que isso é uma balela, não passa de uma mentira. 

Como é que o Japão, os Estados .Unidos, " Alemanha ou 
qualquer um dos advanced capitalist countries poderiam trans­
plantar capital de novo para o Brasil ou para a Argentina, para 
produzir aqui carros, produtos de luxo, telefones celulares, compu­
tadores? Para vender para quem? Para concorrer com as mercado­
rias produzidas no Japão, na Alemanha e nos Estados Unidos? 

O que verificamos é que não virá capital desta vez. Nem 
para pedir empréstimos ao Governo brasileiro, como ocmteu. num 
outro ato desse drama: Seria louco o capital estrangeiro que viesse 
para cá montar indústrias concorrentes com ele próprio em Detroit 
ou em Tóquio. 

Portanto, é falsa a promessa daqueles que afimlam que esse 
capital viria para cá. A não ser, talvez, para ocupar, com moedas 
podres, os nichos que permaneceram imunes à introdução e à d0-
minação do capital estrangeiro. 

No famoso tripé que se constituiu na década de 50, as em­
presas estatais, aquelas que não se aliaram ao capital estrangeiro 

por meio de joint ventures, é que estão sendo o alvo da arftbição e 
da cobiça das indústrias estrangeiras. 

Justamente aquelas indústrias nacionais, como a Petrobrás, 
que oonstibJi um exemplo de eficiêocia, produtividade e lu~vi­
dade, e a Companhia Vale do RIO Doce, que o capItal estr:mgerro, 
agora. pretende apropriar-se, já que o resto é deles há mUlto tem­
po: [000/0 da indústria automobilística e 80% da indústria farma­
cêutica. 

E eles controlam, há nruito tempo, 38% do subsolo brasileiro. 
Diz o Caderno de Economia do jornal A Folha de S, Paulo, 

de 14 de abril de 1987: 

O direito de exploração e pesquisa do subsolo 
brasileiro já é exercido, em termos relativos, por grandes 
grupos internacionais de mineração. Com 473 empresas, 
os grupos estrangeiros têm direitos sobre 38,[% de uma 
extensão equivalente a 1.053.402 quilômetros qnadra­
dos, cerca de 12% do território, enqnanto 1.643 empre­
sas nacionais de capital privado respondem por 35% e as 
estatais federais e estaduais, em número de 142. com 
26,9% daquele tOOll. 

A meu ver, não podem reclamar. Houve aqui no Brasil um 
nacionalismo protecionista. semelhante àquele que os Estados 
Unidos sempre usaram e que reforçaram, como lembra o General 
Serpa. no jornal Tribuna da Imprensa, de 5 de junho de 1995: 

Por que não imitaram os americanos quando desde 1932 cria­
ram o Ammam Buying Act para defender suas empresas nscionais? 

O nacionalismo dos Estados Unidos, que hoje vemos filD­
cionar em conflito com a economia japonesa, data do século pas­
sado. O General Ulysses Simpson Gtant, ex-Presidente dos Esta­
dos Unidos, ditia ao Imperador Meiji - que morreu em 1912 e foi 
o responsável pela Restauraçlio Meiji, em 1868, no Japão - que re­
petiu esse ensinamento durante toda sua vida: "Nós não devemos 
jamais recorrer a empréstimos externos. Se o ftzennos devemos 
pagá-los na véspera de seu vencimento. 

O exemplo do Egito e da Espanha devem estar sempre pre­
sentes na nossa memória, dizia Ulysses Simpson Gtant ao Impera­
dor Meiji. Trata-se de dois paises que perderam tudo, inclusive a 
sua soberania devido à dívida externa. O Brasil soma a dívida ex­
terna à dívida interna; soma a presença de uma acumulação selva­
gem a esta incômoda presença desse hóspede que aqui veio ocupar 
espaços e que não sacia a sua fome de novos. Isso o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso já sabia. Sua Escelênci. escrevera 
que existem duas tendências nessas relações de dominação estran­
geira: uma para ocupar mercados novos e a outra as fontes de ma­
térias-primas. Sua Excelência sabia disso, porque escreveu essas 
palavras. Portanto, está ajudando no processo. 

Na década de 50, houve aquilo que Fernando Henrique Car­
doso chamou de antiestado dentro do Estado nacional; se capital é 
poder, o capital estrangeiro quando vem, obviamente, traz consigo 
o poder estrangeiro sobre o poder nacional, porque capital é poder 
sobre coisas e pessoas. 

O Sr. Eduardo Supticy - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. LAURO CAMPOS - Ouço V. Es' com prazer, 
O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Lauro Campos, sinto­

me feliz por ter a oportunidade de contar, na Bancada do Partido 
dos TrabaJhadores, com a presença de uma pessoa como V. Ex'. 
que é um eximio professor, pesquisador e conhecedor da história 
econômica do nosso País e dos povos e que vem dando uma con­
tribuição tão relevante a esta Casa. Ainda ontem, quando, na reu­
nião de nossa Bancada, V. Ex' externava alguns dos conceitos e 
conhecimentos que hoje coloca da tribuna do Senado, fiquei pen­
sando como serã importante a sua conlribuíção em cada uma das 
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decisões que temos pela frente. Agora, por exemplo, estamos deci­
dindo sobre o que fazer com a Petrobrás, com o gás, com a cabota­
gem. com o conceito de empresa nacional e de empresa internacio­
nal. Em verdade, s6 à luz do profundo conhecimento, é que pode­
remos tomar decisões mais acertadas. Também é importante o pa­
caleJo que V. Ex' faz relativamente às reflexões do atual Presiden­
te da República Fernando Henrique Cardoso expostas em seus di­
versos livros; reftro-me, particularmente, ã análise que S. Ex· fez 
sobre. Escravidão no BIll.il, sobre a Teoria da Independência, so­
bre a Natureza do Capitalismo. Senador Lauro Campos, conforme 
V. Ex· mostra, o Presidente Fernando Henrique Cardoso ali soube 
compreender as razões pelas quais. por exemplo, o capital inglês, a 
certa altura, oontribuiu por seus próprios interesses, pua que aqui 
fosse extinta a escravidão. Uma pessoa que pôde estudar e com­
preender isso em profundidade tem agora muito maior respon­
sabilidade, até porque foram muitos os seus alunos, muitos 
aqueles que estudaram em seus livros e têm a esperança de que 
o Presidente Fernando Henrique esteja com Si sua lucidez no 
mais alto nivel. Seria de se esperar isso. Aqui ficamos pensan­
do que forças são essas que conseguem cercar o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso a ponto de parecer estar ele se distan­
ciando daquilo que poderia ser visto como o seu caminho natu­
ral. Estava lendo algumas das páginas do pronunciamento que 
V. Exa me encaminhou hoje e gostaria de reafmnar que vou, se 
me permite V. Ex·, escrever uma carta ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, dizendo como considero importante que 
Sua Excelencia, para sua própria reflexão, leia o pronuncia­
mento tão bem elaborado que V. Ex· fez há poucos dias no Se-
nado Federal. ' 

Espero que contribua para que lhe acenda uma luz a mais. 
Imagino que sentimento Ien\ o Presidente Fernando Henrique Car­
doso ao ver um de seus mais próximos aliados aqui no Senado Fe­
deral, aquele que lhe está querendo dar a maior sustentação possí­
vel, adjetivar como •.. _ tmbaIbadores que vêm aqui com a vontade 
de acompanhar uma decisão tão ilnportante como o destino da Pe­
trobrás. Claro que o Partido dos Trabalhadores procurou acalmar 
aqueles que tanto queriam chegar às gaJeria~ Houve ali um inci­
dente, que não estamos aplaudindo. Apenas estamos dispostos a 
compreender as razões que moveram os trabalhadores a pressiona­
rem a porta do Congresso. Vieram de tão longe porque queriam 
assistir à sessão. Graças. repito, à inteIDlediação do nosso Líder na 
Câmara Jaques Wagner, o Presidente Luiz Edoardo Magalhães 
permitiu, numa atitude de bom senso, que as galerias fossem ocu­
padas no limite da sua capacidade. Agora, eles estão assistindo à 
importante decisão que se vai tomar. São trabalhadores dignos, 
como quaisquer outros cidadãos deste País. Apenas estavam 
angustiados diante da dificuldade que se interpunha para que 
assistissem à iD1JX>rtante decisão que o Congresso Nacional está 
por tomar. 

O SR. LAURO CAMPOS - Recebo e incorporo ao meu 
disCUISO as palavras iluminadas de V. Ex'. São palaVlllS que vêm 
acolchoadas com o carinho de quem sabe apreciar o valor da lin­
guagem; de quem sabe que a linguagem e o trabalho são consti­
tuintes do ser humano; de quem sabe respeitar, de um lado, o tra­
balho em suas várias manifestações e, de outro, a expressão da lin­
guagem. que V. ExA cultua e expressa com tanta proficiência. 

Para terminar. gostaria de dizer que, nos anos 50, houve no 
Brasil uma manifestação clara daquilo que Femando Henrique 
Cardoso chamou de antiestado nacional. 

Quando o Brasil abriu as portas e estimulou a entrada do 
capital, obviamente o Estado aliou#&e ao poder do dinheiro estran­
geiro e foi dominado por ele. 

Hoje, o nosso dinheiro é o próprio dólar, e nós nos orgullia­
mos disso. Que orgulho é esse? Como conseguiram fazer o Brasil 
e os brasileiros se orgulharem de ter um dinheiro que se chama 
realmente dólar? 

Naqueles anos 50 Juscelino Kubitschek mudou a História 
do Brasil Aqueles principios nacionalistas que herdamos do séco­
lo passado, que não foram enforcados com Tiradentes, não foram 
esquartejados com Tiradentes, esses princípios de independência e 
de ombridade estão presentes em vários governos. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex"dispõe de um 
minuto para encerrar seu pronunciamento. 

O SR. LAURO CAMPOS - Mas o capital estlllDgeiro en­
trou de roldão nos anos SO, sendo que naquela ocasião o Governo 
Kubitschek foi o primeiro da antinação brasileira. Mas aquele foi 
um govemo inconsciente. A dose que agora se repete neste ato fi­
nal é a instalação de utoa antinação dentro da Nação brasileira, 
esta conscientemente presidida por aqueles que ocupam o poder e 
querem desconstitucionalizar, desempregar blllSileiros. 

Vejam estas manchetes: "Clinton agrndece FHC por empre­
gar 20 mil americanos" - esta da Trioona da Imprensa. Outra: 
''Multis prometem investir em São Paulo US$4bilhõcs." Aqui, tra­
ta-se dos empregos criados atmvés do Sívam, que mereceu o agra-
decilnento de Clinton. . 

Então, o que vemos, realmente, é um processo que, não p0-
dendo resolver o probletoa do desemprego de 820 milhões de peso 
soas, gellldo pela robotização, gOllldo pela tecnologia VOlllZ, agora 
pretende fecbar os nossos empregos periféricos para criar empre­
gos no centro, nos países capitalistas avançados. 

Este é, portanto, um processo em que se afnma a antinação 
dentro da Nação. Infelizmente, o Governo atual, ao conlrârio da­
quele dos anos 50, tem a consciência plena do caráter delituoso do 
ato que pratica. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LAU· 
RO CAMPOSEM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Aos excelentissimos senhores deputados e senadores 

DESINFORMJ\ÇÁp E CONV!lNJÊNCIA 
OU MA-FE E TRAIÇAO 

Andrada Serpa 

Problema da maior grnvidade está sendo transferido paIll 's 
futuras gerações brasileiras e para nós mesmos, na votação das 
emendas líberticidas propostas aos senhores congressistas pelo se­
nhor presidente FHC. Em "tempo. recotde", como prometeu ao 
"amigo" Clinton, vão sendo aprovadas as quebras dos monopólios, 
a diferenciação entre empresa nacional e estrangeira, o controle 
absoluto de nossas riquezas minerais pelo estrangeiro, o uso e abu­
so dos pai ... ricos na navegação de cabotagem e no sãs canalizado. 

Lutas de quase 70 anos, no;,. e dos que já se foram desde 
1927 na refoona oonstitucional do Presidente Bemanles, vão sendo 
postergadas em c~ ,'Já ganboo" para se não.dizer o "Oba! Oba!". 

Evidentemente, fica instaurada a grnve questão da legitimi­
dade do J:'oder face à apaténcia e legalidade. Guilherme Horrem 
em livro clássico, estudou ~ a§sumo com profundidade. O cami­
nho da ilegitimidade não tem volta. No nosso caso, a ine~periência 
dos chefes militares, antevista em declarações piblicas dos minis· 
tros da Marinha e Aeronáutica e na participação policial do Exér-
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cito nas favelas e nas refInarias. ao fazer os pobres e os traballia­
dores olliarem-no com desconfiança. pode levar o Brasil à "fuji­
morização". com o próprio presidente FHC. 

No outro extremo, quando os militares, o último baluarte do 
amor à Pátria, se capacitarem do que vai ocorrendo: o caminho da 
perda da soberania e da integridade dela, a perda da identidade 
cultural do Brasil, certamente teremos novo colapso institucional, 
que não interessa a nenhum patriota brasileiro seja qual for o seu 
credo, ideologia, ror da pele, classe social, profissão 00 ascendência. 

Os militares ressentidos e cabisbaixos pelo desgaste de 20 
anos do poder, baixos vencimentos e pelas provocações diárias, 
com origem no próprio governo, e por ele estimuladas, não dese­
jam nenhuma destas alternativas infaustas que trarão novos sacrifi­
cios ao sangrado e ressangrado povo brasileiro. O obseIVador par­
cial e cauto do curso das emendas no Congresso fica na dúvida en­
tre a desinformação, o egoísmo, o imediatismo de vantagens con­
cedidas pelo governo e o próprio conhecimento de causa alicerça­
do pela má-fé e a traição. 

Em primeiro lugar, ocultam e fmgem não existir o que salta 
aos olhos do mundo: a pressão das nações ricas sobre a única na­
ção viável do Terceiro Mundo na conjuntura e capaz de capitaneá­
lo - o Brasil. 

O govemo do presidente mc não tem compromisso com a 
Pátria brasileira - é servil e subselViente ao estrangeiro, sobretudo 
ao mais interessado em inviabilizar o Brasil: essa única superpo­
tência, todavia, império decadente, a América do Norte. O histo­
riador do futuro, ao compulsar os jornais e as declamções dos ho­
mens do governo e da poderosa mídia que eles estabeleceram na 
imprensa, no tádio e na televisão, ficará atônito ao verificar quão 
poucos, em curto prazo, enganaIllm todos por todo o tempo. Atri­
buirão a responsabilidade maior à classe média - profissionais li­
berais, funcionários, militares, metalúrgicos, cúpulas sindicais e 
estudantes - s6 preocupada com as dificuldades do dia-a-dia. os 
baixos salários, a ''lei de Gérson" e esquecida de que ascendeu e se 
educou com a concentração de renda e o sacrificio do povo brasi­
leiro. Perdeu a noção de pátria brasileira ao deixar-se enganar pela 
desinformação da mídia, que a aliena e a faz, omissa em relação à 
entrega e venda do Brasil ao estrangeiro à face dos seus olhos. 

Modernidade, globalização etc., são simples Dalus voas 
para enganar os tolos desinformados. La Fontaine já explicava o 
relacionamento do leão com o cordeiro e os nossos pais diziam da 
convivência da panela de ferro com a panela de barro. 

Entregar o Brasil ao estrangeiro e aos oligopólios priyados 
não vai resolver o problema da dívida social, pois as grandes 
empresas que comandam a politica visam exclusivamente ao 
lucro, obtido pelo aumento da automação e informatização ge­
radoras do desemprego crônico. O capital estrangeiro nunca foi 
impedido de entrar no Brasil. Em 1993 entraram 28 bilhões de 
dólares. No ano passado, mais de 30 bilhões de dólares, simples 
capitais especulativos. Desses, apenas 2 bilhões teriam peIlll3D.eci­
do no Brasil. O povo brasileiro pagou e coninua pagando com a 
mágica dos economistas de FHC, dando tempo ao ministro da Fa-
zenda. . . 

O bem econômico mais preciOS9 que possuímos é o nosso 
mercado interno. Jamais n~um país eptregou ao estrangeiro esse 
mercado. São necessários, hoje, cerca de 80 mil d6lares para, in­
vestidos, gerarem um emprego industrial. Coni esse projeto anti­
brasileiro em discussão, o 'presidente FHC obterá investimentos 
para indústrias pofuidoras 'e terá entregado" patrimônio público à 
custa de nada nos setores essenciais de eletricidade, petróleo, mi­
nério e' comunicações. 

A vantagem dos países tropicais e pobres é a energia da 
biomassa, álcool e 61eos vegetais, único substitutivo válido do pe­
tróleo indicado ao Mundo pelo Brasil. Por decisão (XJlítica, o Bra­
sil não precisaria importar uma única gota de petróleo. O Proál­
coaI, descentralizado pelas fazendas em pequenas destilarias, não 
somente tomará inútil essa importação como detenninará o reflu­
xo das populações pobres das grandes cidades para o campo, a 
acumulação de capitais no interior do Brasil. significando tudo re­
forma agrária pacífica. 

S6 os cegos não vêem o risco da descoberta de grandes len­
çóis petrolíferos no Brasil. A Guerra do Golfo nada signifícoo 
para o presidente FHC? Ignora que a América do Norte só tem pe­
tróleo para os próximos sete anos? Não percebeu o aguçamento 
das pressões sobre o Brasil se esta descoberta ocorrer? Por que 
abrir o monopólio de nossas reservas estratégicas quando há solu­
ção brasileira atual do álcool e dos 6leos vegetais, já testada e 
comprovada, poupando-nos cinco billiões de dólares anuais de im­
portação do petróleo? Por que sua excelência quer abrir as comu­
nicações a empresas poderosas, do porte da A TI americana, de 
competição impossível pela Telebrás, o que determinará a destrui­
ção do nosso sistema de comunicações em menos de um ano? Por 
que proclama que precisamos de 35 bilhões de dólares de investi­
mentos, sem que houvesse nenhum planejamento prévio, quando 
já dispomos de 24 bilhões de d6lares do sistema Telebrás-Embra­
leI para ser investidos nesses próximos quatro anos? 

Por que entregar o "met mignon" - telefonia celular, bandas 
de satélites etc - à A TI quando graças a essa porção rendosa o 
nosso sistema supre o que é deficitário: telefonia às pequenas cida­
des, orelhões ao povo e a manutenção das comunicações com a 
Amazônia e o Centro-Oeste? Por que deixar a Telebnís ficar com 
os encargos deficitários, perdida a renda desse "met mignon"? Por 
que enganar o povo, não lhe dizendo claramente que não tem mais 
telefone em razão da sua pobreza, fruto da conpulsiva concentra­
ção de renda em poucas mãos, continuada no paralisado govemo 
A-IC? Por que fmge ignorar que, tecnologicamente, equipamentos 
provenientes de companhias estrangeiras diferentes prejudicarão a 
operação, a manutenção e exigirão novos equipamentos de "inter­
faces',? Por que não reconhecer que jamais houve monopólio ab­
soluto de minérios, senão a única restrição de que 51 % do capital 
votante permanecesse em mãos brasileiras? Por que enganar o 
povo falando em aumentar o faturamento da produção mineral 
CODl ajuda do capital estrangeiro, quando é verdade reconhecida 
de todos a imposição do preço vil das exportaç3es dos países 1":>­
bres? Por que omitir que minério não dá duas safras, razão pela 
qual o Canadá e a Austrália estabeleceram leis rigorosas? Por que 
esquecer que o minério de manganês de Minas Gerais estA em ex-o 
tinção pelas exportações desordenadas, o que, no fublro, encarece­
rá o preço do transporte de Urucum ou de Carajás? Por que escon­
der do povo brasileiro que as nações ricas, com exceção da fugIa.,. 
terra, não privatizaram as suas comunicações? Por que não lhe di­
zer que todo o sul dos EUA é 5elVido por poderosa companhia es-. 
tatal de eletricidade? Por que não lhe explicar que não há mon0p6-
lio do petróleo nas nações ricas uma vez que elas não têm petró­
leo? Por que omitir que a Petrobrás, em 40 anos, investiu 80 billiô­
e. de d6lares no Brasil e poopou a importação de 100 bilhões de 
dólares depois da crise do petróleo, quando tOdas as multinacio­
nais na total existência delas só investiram no Brasil 72 billiões de 
dólares? 

Por que para destruir as empresas estatais ~s último~ gover-' 
nos brasileiros criaram e criam to:das as dificuldades para o normal 
funcionamento delas e as vilipendiam perante o pov·o brasileiro? 
Ao invés, por que não fazem contratos de gestão que permitam às 
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nossas empresas estatais, orgulho do povo· brasileiro, competirem, 
em igualdade de condições, com o setor privado? Por que não imi~ 
lar os americanos, quando desde 1932 criaram o Ameri<an 
Buying Ad para defender as suas empresas nacionais? Por que 
não dizer ao povo brasileiro que empresa nacional na América do 
Norte é apenas a que permite a participação estrangeira pela quinta 
parte? Por que os norte-americanos e os japoneses, à vista do 
Mundo, moslIam o protecionismo exacemado, a negação da liber­
dade de mercado e as retaliações punitivas dos mais fracos? Tem 
cabimento o BNDES usar as reservas? A Petrobrás.é competitiva 
para enfrentar qualquer uma das Seis Irmãs, porém será destruída 
pela reunião de todas com essa fInalidade. Por que assistir inerte 
ao relator da Lei das Patentes dizer em seu relatório claramente ter 
apresentado a lei contra o interesse brasileiro. todavia em obediên­
cia ao tratado da Organização Mundial do Comércio? Por que es­
conder que o Senado norte-americano aprovou o dito tratado com a 
ressalva: "desde que nãocontrnrieos interesses nacionais btasileiros',? 

Excelentíssimos Senhores Deputados e Senadores! O Brasil 
e a Olina são as nações do mundo futuro desde que não percamos 
a nossa integridade nacional, a nossa identidade cultural e o amor 
da Pátria. Entretanto, o Brasil não tem projeto nacional que defen­
da os interesses do povo brasileiro. Antes, o Governo FHe, aliado 
dos grandes banqueiros, empresários e multinacionais, forceja de­
claradamente em tmnsformar o Brasil em quintal das nações ricas 
no mais curto pn12O. O Plano Real, ou qualquer outro plano, não 
tem a menor condição de dar certo, mediante medidas paliativas e 
demagógicas conlIa a inflação: juros altos que continuam a multi­
plicar a especulação fJna1JCeira em proveito da classe dirigente, 
contenção do consumo, âncora cambial artificial, distribuição de 
cestas básicas etc., mágicas de economistas fracassados que se su­
cedem no Poder, de costas voltadas para o povo brasileiro, reali­
zando experiências fmanceiras que aumentam os lucros dos ricos e 
sangram o povo. Sem enfrentar, com soluções brasileiIas fáceis e 
exeqüíveis, as questoos substantivas da dívida externa, dívida in­
tema e dívida social não há a menor possibilidade do Plano Real 
dar certo. O que nos tem faltado são estadistas que amem a pátria 
brasileira e sobram-nos os anlvistas sem a menor visão da gra.rute.. 
za do Brasil, aos quais falta a coragem de tomar às deCisões politi­
cas unindo a vontade nacional poderosa dos brasileiros na conse­
cução de um projeto nacional. 

São essas as interrogações que submeto à consideração dos 
Senhores Deputados e Senadores, pedindo • Deus que ilumine o 
voto de Vossas Excelências a f1m: de que o povo brasileiro não se 
torne escravo das nações ricas, não seja esquecido no seu sofri­
mento e seja poupado de novos traumas institucionais e pará qUe 
Vossas Excelências leguem a seus' ftlhos e netos um Brasil sobera­
no, democrático e integro! 

BordadoCampo,3dejuimodcl99S .' 
Geneial-dc·ExéIcito refcmlado Antônio Cárl06 de Andrada Serpa. vc:tcI'BD.o da Cam-
plOha' da Itália. . . 

Dura~e "o discurso do SI". Lauro Campos, o Sr. 
hílio Campos, 2° Vice-Presidente, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pew Sr. Levy Dias, 3° SecIY!tário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os Srs., Senadores 
Júlio Campos, Emandes Amorim, Mauro Miranda, Odacir Soares 
e Teotonio Vilela Filho, enviaram discursos à Mesa, para serem 
pUblicados na fonna: <h'disposto no·art. 203 do ~egimenlO Interno. 

, . S: Ex" seriio at~'1didos.· , 

.' O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MI'.) f'. Sr. Presidente, Sn 
e Srs. Senadores. vemos no Brasil de hoje indústrias com estoques 

encalhados; o fechamento de aproximadamente dois mil postos de 
trabalho na indústria paulista. apenas na primeira semana de maio; 
cada vez maior número de empresas utilizam o preocupante expe­
diente de férias coletivas preparatórias das sucessivas demissões; 
empresários de Brasília ameaçam entrar em greve por impossibili­
dade de continuar mantendo seus negócios honestamente, obriga­
dos que estão a apelar para a desobediêncía civil, ao deixar de pa­
gar impostos em decorrência da queda acentuada nas vendas; con­
sumidores endividados reduzem suas compras, sinalizando para o 
comércio o início de uma recessão; empresários não têm como 
manter capital de giro, tomando-se inadimplentes por não paga­
rem seus empréstimos bancários; poupanças realizadas com gran­
de sacrificio são destruidas; empresas. muitas vezes constituídas 
pelo esforço de várias gerações. estão indo à falência ou à concor­
data; milhares de pequenos e médios agricultores do interior do 
País se encontram em grave crise, porque o Governo não libera os 
recursos para fmanciamento da safra; pequenos agricultores, endi­
vidados junto aos bancos. são obrigados a vender suas terras. mi­
grando para as grandes cidades, empobrecendo-se, marginalizan­
do-se, favelizando-se. passando de classe média para a pobreza e 
até mesmo para a miséria. 

Cresce, exponencialmente, a dívida da União. Estados e 
Municípios. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores. 

O que está por trás de rudo isso, de todas essas condições e 
situações aparentemente não relacionadas? Qual o elo de ligação 
entre todos esses problemas e desgraças mencionados? 

Existe um fator comum. subjacente. que está presente em 
todas essas situações. O elemento comum. em todos esses fenôme­
nos, verdadeiro fator de causalidade, chama-se taxa de juros. 

Evidentemente, não se trata daquele fator de produção clas­
sicamente esbJdado nos manuais de Economia e correspondente à 
remuneração do capital produtivo. 

Trata-se, desgradaçadamente, de um fator perverso, da des~ 
virtuação de um instrumento de política econômica de governo. 
Trata-se, na verdade, de um subproduto dos exercícios economé­
\ricos do Banco Cel))ral do Brasil, para produzir recessão. 

Estamos falando de taxas de juros indecentes. tiranas, estra­
tosféricas, subversivas, .descoladas da realidade econômica do 
mundo em que vivemos; taxas de juros provocadoras de falências, 
concordatas, destruidoras de postos de trabalho; taxas de juros que 
inibem, reduzem, estagnam e, fmaJmente, eliminam a produção in­
dustrial agricola e de serviços; taxas de juros que encarecem as 
mereadorias e serviços, elevando os custos de produção. levando 
empresas e' cidadãos ao de. .. cumprimento de seus compromissos fi­
nanceiros, à falência e até mesmo ao suicídio. 

Trata-se de um remédio que aumenta a doença. Essas taxas 
de juros escandalosas, simplesmente, têm um efeito contrário ao 
que pre.screye a bula do medicamento: elas aumentam a inflação, 
por via .da elevaçã9 das 'pespeSas do <;Jovemq. das empresas e dos 
cidadãos. , 

. I>r. Presidente, I>n e 1>,.. Senadores: 

O Brasil. infelizmente. vive hoje uma das piores ditaduras: 
a ditadura dos juros absurdos, um veneno que vem sendo introdu­
zido cruelmente ~s 'Xcias. econômicas do País pelos formuladores 
dessa equivocada politica monetária. que certamente ,deixará se­
qüelas irreversíveis em todo o organisOlO econômico. nacional, 
de!ti:uilldo emPregos, . deStÍuiDdóempresàs e destruindo a produ­
ção, PenÍUiz.aD.dÕ aquéléS qUe iraóaifuini,' 'Í<iUeles que produzem, 
favorecendo, pexversamente, os adept,Ç,s' ~ c~aniàd:a, "cirànda' fi": 
nancefra"~-inclu'sive aquela proveniente do extetibr, dos chamados 
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capitais voláteis internacionais. improdutivos, especulativos, apá­
tridas e amorais. 

A instlllllibilidade politica dos jovens tecnocratas fonnula­
dores dessa poItica monetária levaIá o Brasil fatalmente à boncamJta, 
pois já é insuportável O custo socia1 da timnia dos juros elevados. 

A desculpa apresentada é de que se tra1a de pagar ~ '~ 
da transição", de um regime de inf1ação alta para um de inf1ação 
reduzida. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores: 
O tal "preço da transição" significa simplesmen~ ~e a 

moeda vai bem e o Brasil vai mal: um SOflSllla, uma heresla, msus­
tentável até mesmo no curto prazo. 

O presidente da Federação do Comércio do Distrito Federal 
afrrma que "a situação é insuportAvel e o clima é de desespero'~ é. 
literalmente uma questão de vida ou morte para empresas e traba­
lhadores, q~e não pode ser tratada por meras explicações te6ri~s 
de postulados eoonômicos que variam conforme o corpo de doutn­
na abraçado por cada um desses fomm!adores de politica monetária. 

A Economia não é um exercício neutro de cálculos mate­
máticos estatfsticos 00 econométricos; a Economia é, antes de 
tudo, w:.. ciên,cia social, originariamente denominada Econ""":,, 
Política' a Economia se destina a servir ao homem e não a se servl1' 
do h~ a explor.í-lo, a esaavizá-Io ou a negar sua dignidade. 

O Programa de Governo que nos levou a dar apoio e a con­
tribuir decisivamente para a eleição do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso não elegeu a recessão nem a estagnação nem. tam­
pouco, a estagflação como instrumento de ação do Governo. 

Estou convencido de que o Presidente Fernando Hemique 
Cardoso não se deixani tornar refém nem de grevistas, nem de mo­
netaristas. nem de recessionistas. nem de derrotistas. 

Quando Ministro da Fazenda, o Presidente Fernando Heori­
que Cardoso soube perfeitamente separar o papel do político da ta­
refa do tecnocrata. Como Presidente da República certamente sa­
berá tomar a decisão política adequada para não deixar a econo­
mia brasileira ser destruída por taxas de juros perversos. 

A econotuia hrasileim corre sérios riscos de desestabiliza­
ção e de retorno da inf1ação por causa das taxas de juros elevadas. 

Tenho a convicção de que o Presidente Fernando Hemique 
Cardoso certamenle tornará a decisão política adequada para livrar 
o Brasil da tirania das tasas de juros absurdas, determinando • 
imediata revisão da política de juros do Banco Centrai, a fun de 
que o Brasil possa trabalhar, possa produzir, gerar empregos e ofe­
recer condições para que as novas gerações possam realizar o so­
nho brasileiro de graude nação. 

É o meu pensamento. 

Muito obrigado. 

O SR. ERNANDES AMORIM (pDT-RO.) - Sr. Presiden­
te, Sr's e Srs. Senadores, trago, para o conhecimento da Casa, gra­
ve denúncia conlJa o Governador do meu Estado, Rondônia. 

Noticiou o jornal Diário da Amazônia, no dia 6 do corren­
te, à página 3, que o Governador Waldir Raupp estari. disposto • 
ceder parte do lerritório do Estado de Rondônia .0 Estado do Acre 
com o intuito de encerrar a polêmica envolvendo os limites de 
Amawnas, Acre e Rondônia na região de Extrema. 

O assunto, Sr's e Srs. Senadores:encóntra~se sob a ég;de do 
Poder Judiciário, nos processos de açõés originárias 414-5 e 415·, 
no Supremo Tribunal Federal. " 

,Diz o Proc.m.oor-GeraI da República, na inicial da ACO 414-5: 

'Tais divergências são notórias e do conhecimen­
to nacional, porque, de uns tetopos para cá, ganharam 
espaço em toda a imprensa do Pais. De modo particular, 
porém, elas vêm relatadas em documento firmado pelo 
Secretârio-Geral do Ministério da Justiça, datado de 31 
de agosto de 1989, documento esse constante do pr0ce­

dimento adminislrativo anexo (pAg. 26n8) e que fica fa­
zendo parte integraute desta petição. 

Cabe ressaltar que, para dirimi-Ias. a Secretarla­
Geral do hoje extinto Conselho de Segurança Nacional 
solicitou a coutribuição do IBGE, ainda em 1980, cujas 
informações, em ofício de 1981, foram considera~~ in­
satisfatórias e insuficientes para afastar todas as dúVidaS 
em tomo do problema. Tanto assim, que o próprio 
IBGE, por sua Diretoria de Geodésia e Cartograf,., em 
oficio de 1982, houve por bem em deixar claro. no t0-
cante aos limites do Acre e Rondônia, que: 

''O limite em queslão é de difícil definição, p0-

dendo, contudo, ser objeto de locação no terreno". (doc. 
ciL, p.28). 

Persistindo, pois, a dúvida, novo pedido de escla­
recimento foi feito .0 IBGE, pelo oficio nO 921/5a. se, 
em 27.10.82, onde se dizia, verbis: 

''Os esclarecimentos prestados por v.sa. emlx>ra 
precisos, não conseguiram dirimir a dúvida a res~ito 
das coordenadas geográficas dos poutos em que a linha 
geodésica que, partindo das nascenles do Rio Javari até 
encontrar a confluência dos rios Mamoré e Beni para 
formar o Rio Madeira, seIVindo de limites entre o Esta­
do do Acre com os Estados do Amazonas e Rondônia, 
corta a linha geodésica que limita os Estados do Amazo­
nas e Rondônia e corta o rio Abunã na fronteira com a 
Bolívia". 

Mas as partes interessadas não se mostravam muito dispos­
tas a aceitar passivamente as conclusões do IBGE. Queriam cola­
borar e influir nas decisões. Formou-se, então, uma comissão com 
representanles 'das três unidades federadas para, junto com o 
IBGE, resolvera questão. Isto, já em 19.02.1986. 

Várias foram as reuniões realizadas por essa Comissão no 
correr de 1986, sendo de ressaltar-se a insatisfação do Estado do 
Acre, manifestada durante a ,.~ reunião, quando foram registradas 
as atividades de CaDlJXJ desenvolvidas pelo IBGE até aquele mo­
mento, estando seu protesto fonnulado nos seguintes termos: 

"1, que levou o conhecimento, por escrito à dire..: 
ção do IBGE, da necessidade do rastreamento do Marco 
existente na foz do rio Abunã, oriundo do Tratado de 
PetIópolis, que pôs fun à guerra entre os Estados inde­
Pendentes do Acre e a República da Bolivia, além de,se-, 
rem omitidos, o que estabeleceu o art. 5° das Disposiçõ­
es Gerais e Transitórias da Constituição Federal de 
1934. O Decreto Federal nO 5.188, de 07 de abril de 
1904, e os elementos Constitutivos do UII Possldetis, a 
ocupação, pela conquista, pela posse, pelo povoamento e 
pela exploração dos rios, bem assim a farta documenta­
ção real sobre a área. 

2') Deu-se priori.bde ao tratado caduco de \ ~35 . 
([ratado de Madri) realizado entre POrtugal e !lsponha, 
com o único objetivo de ser projetada a pretensa Linha 
OJnha Gomes, quando os limites do Acre com a Bolívia 
e o Peru foram rualerlalizados em 1903 e 1909 em defi-
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oitivo, tendo início na foz do Rio Abunã até a cidade de 
Assis Brasil e, dali, até o Marco do Iavari, com a Repú­
blica do Peru. E assim sendo o não rastreamento do 
Marco Internacional da Foz do Abunã, onde começa o 
Estado do Acre, causa espécie e, o Acre não concorda. 
O Acre espera e o seu povo anseia que o IBGE, no pre­
sente, repare o erro do passado, pois, ao elaborar o Mapa 
do Acre não levou em consideração o Tratado de Petró­
polis, o Decreto nO 5_188, a ocupação secular e a própria 
Constituição de 1934". (Doe. ciL, págs.28/29). 

Dos Trabalhos Técnicos do ffiGE. 

Os traballios t6cnicos jamais obtiveram. em toda a sua ple­
nitude, o consenso das partes quanto às suas conclusões, conforme 
registra o Diretor de Geociências em nota técnica da diretoria, da­
tada de 20 de novembro de 1987, especialmente em suas conside­
rações fmais, verbis: 

"Cumpre destacar que das atividades desenvolvi­
das pelo IBGE perdura uma pendência, relativa às divi­
sas entre os Estados do Amazonas e do Acre, quanto ao 
abandono da linha geodésica Beni-Iavari e adoção de 
uma poligonal que considere em tenitório acreano as ci­
dades de Cruzeiro do SuL Sena Madureira, Tarauacá e 
Feijó. Em parte, os pontos determinados pelo IBGE e 
aceitos pelos representantes dos Estados, atendem à re­
guIarização dos limites constituindo exceção a falta de 
um entendimento quanto à passagem dos limites nas vi­
zinhanças de Cruzeiro do Sul e Feijó. Confonne acorda­
do em reuniões coro representantes, o IBGE se propõe a 
detenninar as coordenadas dos novos roarros, tão logo os 
governos dos Estados comuniquem a solução consensuaL 

Atento ao escopo do convênio ftrmado, essa nota 
técnica sumaria os elementos essenciais à análise das de­
mandas fronteiriças, cabendo destacar que as mesmas 
podem ser agrupadas segundo interesses bilaterais, caso 
dos Estados do Amazonas e do Acre, ou multilaterais, 
diante da pretensão acreana que,atinge os limites fixados 
na legislação vigente, dos três Estados envolvidos. 

No Escreito cumprimento dos termos convenia­
dos, procedeu-se aos levantamentos geodésicos e ma­
peamentos que informam a situação explicitada em di­
plomas legais e a ocupação atual da área. Em caráter 
complementar ao previsto no convênio, procedeu-se a 
uma pesquisa geográfica quanto à estIUtura espacial da 
ocupação humana. Tais pesquisas objetivaram gerar in­
formações complementares quanto aOS movimentos so­
ciais e econômicos, em princípio necessãrios à tomada 
de decisões por parte dos Senhores Representantes dos 
Estados e outras autoridades quanto às divisas de direito 
ou de fato". (Fls. 88/99). 

Ademais a propositura da União foi originada do aviso mi­
nislerial n° 00380, de 04 de dezembro de 1989, do então Ministro 
Saulo RaIJlos, eis que resultada "frustrada a tentativa do Governo" 
de solucionar o assunto "mediante juizo arbitral". 

Sustenta o Estado de Rondônia. por intermédio de seu ad­
vogado. que: 

liA questão demandada, qual seja as alegadas dú­
vidas acerca das linhas de divisas entre o Estado do 
Acre, de Rondônia e do Amazonas, foi objeto de levan­
tamento e laudo pericial elaborado pelo IBGE, fundação 
criada pelo Decreto-Lei nO 161, de 13/02/67, encarrega-

do especificamente de coordenar "as atividades do siste­
ma estatístico nacional, bem como os de natureza geo­
gráficas e cartográficas. realizando levantamentos e es­
tudos naqueles campos". (Art. 1°). 

Assim, o mencionado documento que instrui o 
processo, sob o ponto de vista técnico, ilidiu as dúvidas 
anteriotmente tidas como existente. e foi objeto de ho­
mologação pela Assembléia Nacional Constituinte, na 
forma do art. 5°, § 12, do A.D.C.T .. 

Desta fonna não seria razoável supor que pudes­
sem outros órgãos de engenharia promover o levanta­
mento das mesmas linhas e concluir diferentemente da 
conclusão extraída pelo IBGE no mencionado documento. fi 

Os documentos existentes na; autos, as conclusões técnicas evi­
denciam que o tenit6rio em litígio pertence ao Estado de Rondônia. 

Ora. Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, a conímnação da 
presença, no próximo sábado, dia 09 do corrente, do Governador 
Waldir Raupp, eDl Extrema, pela parte da manhã e em Nova Cali­
fórnia, na parte da tarde, para formalizar um acordo que contraria 
os interesses do povo e da gente de Rondônia, evidencia a irres­
ponsabilidade do nosso Governador. 

Senador eleito por Rondônia, não posso concordar com a 
perda da soberania do meu Estado. 

O Governador desonra o Estado que devcria defender. 

O Governador pode capitular. 

Eu não vou capitular. 

a povo não concordará com essa prevaricação. eis a razão 
por que estou recorrendo ao Ministério Público para impedir que 
Rondônia perca parte do seu tenitótio. 

Quem vai decidir esta questão é o Supremo Tribunal Fede­
ral, sob cuja responsabilidade tramitam as ações que, por decisão 
do próprio Poder Judiciário, foram apensadas por tratarem de as­
suntos cozrelatos. 

Como pode um governador, em matéria tão delicada, ultra­
passar o Poder 1udiciário representado na lide por sua mais alta 
Corte? Como ficará a independência do Poder Judiciário, já que é 
certa uma decisão a favor de Rondônia? 

Vamos aguardar a decisão do Supremo Tribunal Federal. 
Espero, pois, como Senador eleito para representar o meu Estado, 
que o Governador, num ato de bom senso e de equilíbrio, reveja 
sua posição e aguarde a decisão final da Justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO.) - Sr. Presiden­
te, sn e SI'S. Senadores, em elogiável iniciativa. o Conselho Cura­
dor do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS divulgou 
as Resoluções de números 178, de 28 de abril de 1995, que "apro­
va o Programa de Atendimento Habitacional através do Poder Pú­
blico - Pró-morada" e 179. do mesmo dia, mês e tlllo. que "aprova 
o Programa de Saneamento - Pró-saneamento". 

Sancionado pelo Ministro Paulo Paiva, titular da Pasta do 
Trabalho e Presidente daquele Conselho, o primeiro desses atos 
tem por finalidade o apoiamento dos poderes públicos - certamen­
te aqueles das jurisdições estaduais e municipais - ''no desenvolvi­
mento de ações integradas e articuladas com outras políticas seto­
riais", que venham a resultar na promoção da qualidade de vida 
das famílias pobres, nas vertentes de "soluções habitacionais, da 
regularização fundiária e da urbanização de áreas". 
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Nessa confonnidade, as operações do Programa pretendem 
incentivar a "produção e aquisição de lotes urbanizados; a constru­
ção, aquisição, conclusão e melhoria de unidades habitacionais; a 
recuperação de áreas degradadas para uso habitacional. compreen­
dendo ações de urbanização fundiária de áreas ocupadas". Para 
tanto, fixa entre as suas diretrizes a de compatibilizAr essas ações 
com as políticas governamentais de cada setor, especialmente diri­
gidas "para o atendimento da POpllação carente" das áreas identi­
ficadas pelo Programa Comunidade Solidária; a de que se venha a 
enquadrar o projeto no Plano Diretor Municipal, ou semelhante, e 
DOS Planos Setoriais de Desenvolvimento Urbano das regiões, dos 
Estados e da União; a de atender, de modo específico, as popula­
ções das cidades, em áreas onde predominem os "segmentos popu­
lacionais de baixa renda li; a de utilizarem-se preferencialmente os 
vazios urbanos, nos quais existam infra-estrutura e equipamentos, 
com isso promovendo a redução dos investimentos e o maior uso 
da malha uroana já implautada. 

Incluem-se, ainda, entre as diretrizes do Pró-moradia a 
aplicação de tecnologias que produzam "ganhos de eficiência e re­
dução de custos"; a utilização das micro, pequenas e médias em­
presas locais; e a implantação, quando economicamente viável, 
"de soluções que tomem o empreendimento acessivel às pessoas 
portadoras de deficiência", 

A Resolução 178 institui os pré-requisitos básicos para a 
contratação de recursos por intermédio do Programa, inclusive 
quanto às exigências de preservação do meio ambiente na área a 
ser utilizada e' no seu entorno. Obedecidos esses, assim como ob­
servadas a política urbana federal e as anunciadas diretrizes e con­
dições operacionais, serão habilitadas as propostas que tenham 
como objetivo o atendimento das populações de áreas sujeitas a 
desmoronamentos, inundações, processos de erosão do solo, p0-

luição de mananciais e outros fatores de degradação ambiental, 
que importem em risco para a saúde ou mesmo à vida dos inte­
grantes da comunidade. 

Igual sorte será reservada ás operações que objetivam aten­
der ás populações de áreas sujeitas a doenças endêmicas ou onde 
se concentram elevados índices de mortalidade infantil; que ofere­
çam maior contrapartida; que tenham previsto a permanência dos 
beneficiários fmais, antigos ocupantes da área do projeto, ou que 
exijam menor remanejamento para outros espaços; que regulari­
zem o uso e a ocupação da área; que requeiram, maior investimen­
to em infra-estrutura e equipamentos comunitários, na hipótese de 
intervenções em áreas desocupadas; que sejam executadas em 
áreas já fmaneiadas com recursos do FGTS, nessa mesma hipóte­
se; e que ostentem a melhor relação entre custo e especificações 
por metro quadrado de edificação. 

Já o Programa a que se refere a Resolução 179, Pr6-sauea­
mento, tem por ftm acrescer "a cobertura de serviços e abasteci­
mento de água e esgotamento sanitário", e de servir de suporte "às 
ações de saneamento integrado para a população de baixa renda, 
alvo dos programas do FGTS, bem como a melhoria da eficiência 
e eficácia dos a8e~es prestadores de serviços". 

Assim. o Pr6-saneamento atenderá às áreas de abastecimen­
to de água e de esgotamento sanitário, apoiando também os setores 
de Saneamento Integrado - Prosanear e de Desenvolvimento Insti­
tucional- DI. Ás duas primeiras fmalidades, os adiantamentos cir­
cunscrevem-se "a empreendimentos fmanciados por agências 
multilaterais de crédito", limitados à metade do valor da contrapar­
tida nacional, e objetivando a conclusão de empreendimentos que 
importem em beneficios imediatos para a populaçãO-alvo. 

Como se vê, Srs. Senadores, as portarias do Conselho CUra­
dor do FGTS inscrevem-se entre aquelas iniciativas govemamen-

tais que encontram recepção uuãoime do corpo social, quando pre­
tendem, estatuindo conseqüência válida e proveitosa aos 'recursos 
amealhados pelos trabalhadores, investir na melhoria do baixíssí­
mo padrão de sobrevivência das poJXIlaçôes desfavorecidas. 

Basta ver a recente tragédia da Capital baiana, onde as chu­
vas fizeram desmoronar. em deslizamentos sucessivos, as encostas 
dos morros, arrastando na queda os barracos que abrigav~m ho­
mens, mulheres e numerosas crianças, produzindo cerca de cinco 
mil desabrigados e dezenas de vítimas fatais. Esse tipo de aciden­
te, que pode ser evitado, repele-se com regular freqüência em lO­

dos os cantos do País, deixando um rastro de tristeza e dor para as 
famílias compelidas a viver em situações de risco. 

Existissem há muito tempo os Programas, sem dúvida esta­
riam reduzidos os números contundentes dos desabamentos de 
Salvador.Em todo o Brasil, como se viu há pouco, áreas residen­
ciais desse tipo, por igual submetidas a condições perigosas, se­
riam as tributãrias naturais da ação preventiva do Governo e, quem 
sabe, ter-se-.ia evitado esse novo drama, de tão grande e grave re­
percussão. 

No entanto, se por suas fmalidades os Programas só mere­
cem aplausos, não podem remanescer sem reparo os critérios que 
afmal vieram a ser adotados pelo Conselho Curador, quando da fi­
xação dos percentuais de recu=s do FGTS destinados à execução 
dos projetos. Pois não é que, também nessa oportunidade, a autori­
dade pública termina recaindo no antigo vício de privilegiar as re­
giões, ou os Estados, mais desenvolvidos. em detrimento daqueles 
outros que lutam para alcançar um futuro de maior progresso? 

O quadro informativo da Programação de Contratações, 
conforme previsão do Orçamento do FGTS pra 1995, consigna. 
por exemplo, para a região Centro-Oeste, a verba total de não mais 
que 10 milhões e 15 mil reais, no periodo compreendido entre os 
meses de julho e dezembro. Não há explicação para o fato inacei­
tável de o Estado de Goiás estar nele contemplado com 1milhão e 
7m mil reais, enquanto o Distrito Federal é beneficiado com 6 mi­
lhões e 98 mil reais. 

Quais as razões determinantes de o Sudeste receber 47 mi­
lliões e 426 mil reais, em contraste com as dotações reselVadas ao 
Centro-Oeste? Que argumentos sustentam a opção, ai implícita, 
para que essa Região venha a usufruir de tão-somente menos de 5 
por cento do total de 243 milhões e 387 mil reais a serem aplicados? 

Decreto, a esta altura, o Ministro Paulo Paiva, revendo os 
termos das portarias em comento, estará discutindo, com os de­
mais membros do Conselho Curador do FGTS, as f6tmulas mais 
aceitáveis para a distribuição dos recursos que se vão investir nos 
Programas. 

Pois se o aporte migratório dos deserdados e a existência de 
pobreza são feDÔmen<)S comuns às grandes cidades brasileiras, a 
apontada discriminação ao meu Estado reveste critérios intolerá­
veis. Assim,não se revendo os critérios de distribuição dos recur­
sos do FGTS, como ora se propõe, estar-se-á contrariando a políti­
ca de desconcentração populacional das metrópoles e frustrando, 
de fOIIDa irremediável, todo o alto objetivo dos Programas. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. ODACm SOARES (pFL - RO.) - Senhor Presi­
dente, Senhores Senadores, pela segunda vez, neste ano, volta a se 
reunir a bancada parlamentar da Amazônia Legal. desta feita, o en­
contro deu-se em Porto Velho, nos dias 3 e 4 recém-tra.nsrotridos. 

Há certos eventos, Senhor Presidente, cuja avaliação há de 
ser encetada, prelimjnarmente, pela abonlagem dos significados e 
do alcance que eles lograram exprimir. 
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No caso do Encontro de Porto Velho, o que, segundo meu 
entendimento, ganhou maior relevo foi. em primeiro lugar, o apro­
fundamento da consciência regional, nos Parlamentares amazônicos. 

A par dessa tomada de consciência, e tão relevante quanto 
ela, foi a percepção generalizada da necessidade de integrar a 
Amazônia ao Brasil e o Brasil à Amazônia, mediante medidas 
concretas inseridas em projetos de envergadura global. 

Daí, a descoberta de que a eslIatégia mais indicada para si­
tuar os anseios e os desafws da Amazhnia em posição privilegiada 
na pauta das grandes prioridades nacionais é apresentá-los como 
expressão de uma polltica desejável de desenvolvimento regiooal, 
de tal fonna integrada ao projeto global de desenvolvimento brasi­
leiro, que se tome impossível cogitar de uma sem dar atendimento 
à outra e vice-versa. 

Noutras palavras, ao lutar para ser ouvida e para ver devida­
mente considerados seus desafios e potencialidades, a Amazônia 
amadureceu na consciência de que, se ela for acatada. e não ex­
cluída, como prioridade nacional, quem. muito tem a ganhar, mais 
do que a própria região, será o Brasil em seu todo, e os bmsileiros 
em sua totalidade. 

Foi, pois, dentro dessas linhas de percepção que a bancada 
parlamentar da Amazônia Legal tmbalhou infatigável e frutifera­
mente, nos dias 3 e 4 do corrente, em Porto Velho. 

É verdade que o sucesso do Encontro foi decisivamente fa­
vorecido pela expressividade dos participantes que a ele acorreram 
- os Ministros de Estado da Justiça, Nelson Jobim, e dos Tl'IllIB­
portes, Odacir Klein, os Governadores dos Estados do Acre e de 
Rondônia. os Vice-Govemadores de Roraima e Mato Grosso, os 
14 Senadores e 40 Deputados Fedemis, integrantes da bancada 
parlamentar amazônica, sem deixar de mencionar, evidentemente, 
os representantes dos Ministros da Agricultura, do Abastecimento 
e da Reforma Agrária, do Meio Ambiente e da Amazônia, da S.Ú­
de, assim como das agências de desenvolvimento regional (Sufra­
roa, BNDES, BASA) e representaç3es da Eletronorte, do DNER, 
da Caixa EconômÍca Fedeml e do Inera, sendo de ressaltar, por úl­
timo e obviamente, a participação JIl8Ciça e atuante das autorida­
des governamentais de Rondônia, assim como de suas lidemnças 
políticas, nas pessoas de seus Deputados Estaduais, inómeros Pre­
feitos e Vereadores das comunidades interiomnas. 

Se tais presenças tanto concorreram para o brilho e sucesso 
do evento, a acolhida e hospedagem dos participantes, a organi",­
ção impecável e o bom andamento dos tmballios devem, de justi­
ça, ser creditados ao Govertllldor Waldyr Raupp e sua esposa De­
putada Marinha Raupp, cabendo, tarobêm, menção especial ao De­
putado nderoar Kusler, que foi infatigável na mobilização e articu­
lação da Bancada Parlamentar da Amazônia. 

Deve-se registrnr, por fim, como inestimável, a contribuição 
do Ministério da Aeronáutica que proporcionou o tmnsporte de 
cerca de 90 participantes de Brasília para Porto Velho e de Porto 
Velho para Brasília, num Boing 7m, 

No que tange, Senhor Presidente e senhores Senadores, aos 
trabalhos propriamente ditos, dois destaques logo se impõem: os 
pronunciamentos na Sessão de Abertum, feitos pelo Governador 
Waldir Raupp, e pelos Ministros da Justiça e dos Transportes, as­
sim como as manifestações e inteIVençôes dos participantes. mais 
especificamente dos integrantes da Bancada Padamentar da Ama­
zônia Legal. 

No que conceme ao pronunciamento do Governador Waldir 
Raupp, feito na manhã do dis 3, assinale-se sua total afmação com 
aquela linha de percepção, vincada na necessidade de integrar a 
Amazônia ao Brasil e o Brasil à Amazônia. 

Com efeito, Sua Excelência foi enérgico e incisivo ao con~ 
denar o histórico abandono a que tem sido relegada, por sucessi~ 
vos governos, a região amazônica. Disse texblalmente o governa­
dor Raupp: f'Não podemos mais silenciar ante o descaso e a indife­
rença com que nossa região sempre foi tratada. Regionalmente so­
mos ricos e pujantes, muito mais do que qualquer outra região do 
Brasil e do Mundo". 

Do Ministro Nelson Jobim. ouvimos as afIrmativas e os 
compromissos de que: ainda neste mês, seria iniciado o processo 
demarcatório das áreas indígenas, que deverá ser iniciado nas ter­
ras tmdicionalmente habitadas pelos silvicolas da Amazônia. Ou­
vimo-Ia, também. assegurar sua expectativa de solução dos pro­
blemas de desencontro entre agências federais, tais como o IN­
CRA, na promoção de assentamentos humanos, a FUNAl, na de­
fesa dos espaços ocupados pelos silvícolas e o IBAMA no zelo pe­
las áreas de proteção ambienta1. Procurou, ainda, Sua Excelência, 
demonstrar-nos o empenho de seu ministério, no trato dos proble­
maS do narcotráfico, sendo de destacar a ênfase toda especial, con­
centrada nas -áreas de fronteiras da Amazônia. 

Do Ministro Odacir Idein, tivemos declarações expressas 
de que o problema de falta de recursos para a reforma e ampliação 
da malha viária regional estaria sendo solucionada pela decisão de 
Sua Excelência o Sr, Presidente da República de repassar para o 
Ministério dos Transprotes parte dos reculNOS provenientes da ta­
xação sobre importações de petróleo, resuhando dessa decisão o apor­
te de <>=I de US$ 36 a 40 mílhões para a recuperação das rodovias. 

Disse mais Sua Excelência, que dentre as alternativas em 
exame parn a solução do problema viário, a privatização s6 é váli­
da para a região Sul e Sudoeste: a cobrança de pedágio, para a Re­
gião Centro-Oeste e Sudeste. Quanto à região Amazônica, a solu­
ção única e imprescindível é a da presença da União e de seus re­
cursos substanciais. 

Ao tecer consideração sobre os pleitos dos diversos Estados 
(Transarnazônica, CuiabáJSantarém, ManauslGJracaraílBV-SNe­
nezuela e ligação para o Pacífico), Sua Excelência chegou a quan­
tificar, afmnando que o Govemo Fernando Henrique Cardoso pre­
tende investir entre US$ 160 a 200 mílhões na oonslnlção e recu­
peração de estradas na Amazônia, com ênfase - acenblou o Minis­
tro - 'no Estado do Governador Waldir Raupp". Das manifestaçõ­
es dos representantes das agências de desenvolvimento: Sudam. 
Suframa, Basa, BNDES, resultou a conclusão de que era preciso 
ablação vigorosa na discussão do Orçamento de 1996, de sorte a 
assegurar o reforço de recursos não apenas para esses órgãos, mas, 
também, para instituições plblicas federais de pesquisa e experi­
mentação, sediadas na Amazônia, tais como Embrapa, Inpa, Mu­
seu Goeldi, Ceplac - instituições em fase de empobrecimento e até 
de decadência, que, no entanto, precisam ser· revitalizadas, com 
fundamento na premísa de que sem a cobertura do conhecimento 
científico, pouco, muito pouco se poderá fazer no tocante ao in­
centivo e ao fmanciaIllento aos produtores rurais, seja na agricul­
tu~ pecuária e na atividade agroflorestaJ, seja na vinculada à 
agro-indústria. 

Finalmente, quanto aos· pronunciamentos e intervenções dos 
integrantes da Bancada Parlamentar da Amazônia é óbvio que elas 
foram múltiplas e representativas de enfoques regionais diversifi­
cados, peculiares e até dispen;ivos. 

Daí, terem sido submetidas à tentativa de ordenamento, se­
gundo sua convergência, para um destes planos de interesse: 

a) o da Política Global de Desenvolvimento Regional para a 
Amazônia; 
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b) o das Recomendações para ações do Governo Federal de 
alta prioridade para a Região, tomando como referências as reivin­
dicações abrangentes por Estado (propostas apresentadas pela 
Bancada de cada Estado); 

c) o das sugestões estadualizadas, propostas pelos Parla­
mentares de cada Estado. 

É evidente que muito me seduziria a possibilidade de c0-
mentar as propostas agrupadas em cada um dos planos de interesse 
acima referidos. 

O tempo, porém, não m'o permite, razão pela quallimilar-rne­
ei a ennmerar as 16 propostas enquadtadas no nível A, isto é - na Po­
titica Global de Desenvolvimento Regional para a Amazônia Legal: 

I - reinclusão das emendas dos Parlamentares da Amazônia 
Legal, aprovadas pelo Congresso Nacional, relativas ao OGU/95 
(Orçamento Geral da União) e cortadas em 90% (noventa por cen­
to) pelo atual Ministro do Planejamento; 

II - investimentos no Setor de Geração de Energia Eelétrica 
e expansão de suas Redes de Transmissão e de Distribuição, em 
especial, para viabilização do Linhão Tucuruí; 

III - recuperação da Malha Rodoviária já existente e inves­
timentos na abertura de novas estradas; 

IV - fortalecimento das Instituições Federais de Desenvol' 
vimenlo e Pesquisa na Região, especialmente a Sudam; Suframa; 
Basa; INPA; Eletronorte; Embrapa e Museu Emílio Goeldi; 

V - implantação efetiva do Levantamento Econômico -
Ecol6gico e de mecanismos de incentivos a exploração e industria­
lização de produtos de manejo da Floresta Amazônica. 

VI - manutenção dos incentivos fiscais da Suframa e a sua 
globalização na Região, com o término da separação da Amazônia 
(Ocidental e Oriental); 

VII - apresentação de um projeto global que busque a apli­
cação de uma Politica de Desenvolvimento Integmdo com o obje­
tivo de nortear as ações da união e dos Estados na Amazônia. 

VIII - implantação de um programa de fomento ao Eco-Tu­
rismo na região, promovendo a nivel nacional e internacional, a 
importância desta indústria para a consezvação ambiental da natu­
reza e em especial a valorização da qualidade de vida dos habitan­
tes da Floresta; 

IX - autonomia dos Estados Amazônicos quanto ao geren­
ciamento fundiário de seus territórios. 

X - implantação de uma Refmaria de Petróleo na Amazônia 
Orientat 

XI - Viabilização das hidrovias Teles Pires - Tapajós e 
Araguaia - Tocantins; 

XII - Implantação da Rodovia que ligará a Amazônia ao 
Pacífico Transpacifica; 

xm - Implantatação dos Projeto, SIPAM e SIV AM e for­
talecimento do Projeto Calha Norte. 

XIV - Formação de um Grupo de Trnbalbo composto de 
Parlamentares da Bancada da Amazônia e de Técnicos do MiPisté­
rio da Justiça, com o objetivo de dar celebridade às propostas de 
leis que dizem respeito à Amazônia, já em tramitação no Congres­
so e sugerir novas propostas de regulamentação de artigos liga­
dos a temas importantes, tais, como áreas de fronteira, meio am­
biente, questão indígena, mineração, etc. 

XV - Garantic os direitos e tratamento isonômíco dos fim­
cionários públicos federais dos Extintos Territórios Federais. 

Devo sublinhar, Sr. Presidente, que alguma das recomenda­
ções enquadradas seja no nível A, seja no nível B, ou constituíram 

sugestões por mim apresentadas ao então Senador Fernando Hen­
rique Cardoso, em 8 de setembro de 1994, em plena campanha 
em prol de sua candidatura à Presidência ~ República, na carta a 
ele endereçada. na qual eu solicitava ao ilustre candidato que as in­
corporasse ao seu Programa de Governo, ou foram sustentadas por 
mim em pronunciamentos recentes no Plenário desta Casa, e reite­
rados no Plenário do Encontro de Porto Velho. 

É o caso da Implantação da Rodovia que ligará a Amazônia 
ao Pacífico - Transpacífica - reivindicada na citada carta, onde 
eram aduzidos entre outros, os seguintes fundamentos: 

"Já que entre as inúmeras vantagens oferecidas 
pelo citado emprendimento destacam-se os beneficios 
que ele acarretará não apenas para o desenvolvimento 
dos Estado. da Região Norte, mas também para a expan­
são do Comércio do Brasil, em seu todo, na direção dos 
portos e mercados do Pacífico, sobretudo os situados 
nos promissores países do Sudeste Asiático". 

A defmição de uma política regionalizada de assentamento 
fundiário para Amazô'l!" Legal e implantação de um programa in­
tegrado de apoio e incentivos ao desenvolvimento agroindustrial, 
figurou também na citada carta, como primeira sugestão. 

De fato, após ter lembrado ao candidato que a Amazônia 
Legal. depois do Nordeste. é a região onde se concentram as maio­
res fatias de terras cUltiváveis, embora inexploradas do Brasil, 
apontava a Região como: "alvo possíveis de um amplo programa 
de reforma agrária que contemple igualmente projetos de assenta­
mento e colonização públicos e privados nos termos do que pres­
creve o Estatuto da Terra e legislação agrária complementar". 

Outra recomendação que tive a satisfação de apresentar e 
de ver aprovada no Plenário do Encontro de Porto Velho foi a re­
ferente à redivisâo tenitorial da imensa região amazônica. 

Na carta ao então Candidato Fernando Henrique Cardoso, 
a citada reivindicação foi assim concluída: 

"Convencido de que a efetivação dessa medida há 
de constituir passo decisivo para a ocupação racional e 
efetiva do território amazônico, rogo a Vossa Excelência 
incluí-la em suas cogitações programáticas, determinan­
do que sua assessoria se debruce sobre o rico acervo de 
subsídios recolhidos pela citada Comissão de Redivisão 
Territorial e Potitica Demográfica, buscando os cami­
nhos da efetivação do que determinou o art. 12 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da Consti­
tuição de 1988, que assim dispõe: 

"Art. 12 - Será criada dentro de noventa dias da 
promulgação da Constituição, Comissão de Eswdos Ter­
ritoriais COm dez membros indicados pelo Congresso 
Nacional e cinco pelo Poder Executivo, com a fmalidade 
de apresentar estudos sobre o território nacional e Ama­
zônia Legal e em áreas pendentes de solução." 

Por fIm, as recomendações referentes a "Apresen­
tação de um Projeto Global que busque a aplicação de 
uma Política de Desenvolvimento Integrado com o obje­
tivo de nortear as ações da União e dos Estados na Ama­
zônia", assim como às referentes à ''Implantação dos 
Projetos Sipam e Sivam e fortalecimento do Projeto Ca­
lha Norte", obtiveram meu apoio integral e antecipado 
no discurso por mim proferido neste Plenário, versando 
sobre as controvérsias que envolvem o Sivam. 

Hão de estar lembrados Vossas Excelências desta 
passagem do referido pronunciamento: 
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Para escoimar o Sivam do risco de se transfOIDI.ar 
num "elefante branco", seria indispensável que o Gover­
no o integrasse num macroprograma destinado a provo­
car impactos imediatos na qualidade de vida da popula­
ção na frágil economia local da Amazônia. na frágil ec0-

nomia local e na precariedade dos recursos materiais e 
humanos com com que contam os órgãos e agências go­
vernamentais sediados na região. em detrimento da efi­
cácia de suas ações." 

Outrossim. não será descabido para os objetivos desta parte 
de meu pronunciamento, trazer à lembrança. de Vossas Excelên­
cias estas outras passagens do já citado pronunciamento: 

"Conquanto aceite o Projeto como capacitado a 
adotar a Região Amazônica de certas pré-condições para 
a eclosão de um processo de desenvolvimento aut<rsus­
tentável, confrro-lhe, todavia um grau de prioridade eo· 
quadrável no médio praro" ... 

"Para o curto prazo, considero de primeira urgên­
cia à captação de recursos direcionados pam empreendi­
mentos que constiOJam resposta imediata às demandas 
prementes da educação, da saúde, do saneamento básico, 
do bem-estar social, do transporte, da produção de ener­
gia, da produção de transporte, da produção de alimen­
tos ou para quaisquer outros empreendimentos capazes 
de responder com a oferta de mais empregos para a so­
frida população amazonense. 

A menos que, concomitantemente à implantação 
da infra-estrutura eletro-eletrônica do Projeto Sivam, o 
governo desencadeasse programas ágeis de investimen­
tos consagrados à melhoria e modernização da infra-es­
trutura humana e material dos serviços públicos sedia­
dos na região, assim como à revitalização de sua econo­
mia e à promoção da melhoria da qualidade de vida da 
popllação amazônica, tudo isso integrado um projeto 
maior no qual o Sivam estivesse inserido. 

Neste particular, louvo o projeto Calha Norte que, 
entre sete objetivos básicos a ele consignados pelo Gru­
po de Trabalho Inter-ministerial que o formnloo, nada 
menos do que quatro incorporam as preocupações que 
agora manifesto. 

Na verdade, o Projeto propugna para a região ao 
norte das calhas dos rios Solimões e Amazonas estes 
quatro objetivos: 

- Aumento da oferta de Serviços Básicos; 

- Expansão da Infra-Estrutura Viária; 

- Fortalecimento dos Órgãos Governamentais; 

- Pmmoção da Assistência e Proteção às PqJUJações, 

E tenho notícias, senhor Presidente, de que tais 
objetivos vão sendo concretizados, a despeito da escas­
sez de recursos alocados para tais fms. ti 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 

Até qui, andei me esforçando para. retratar, tanto quanto 
possível, o alcance atingido pelo 11 Encontro da Bancada Parla­
mentar da Amazônia, as idéias nele debatidas e as recomendações 
dele oriundas. 

Posso ter omitido, involuntariamente, muitos lances impor­
tantes a ele vinculados, mas espero e acredito piamente que, do 
pouco que relatei, deve ter resultado uma percepção muito nítida 

de que a Bancada Parlamentar Amazônica está solidamente imbuí­
da do propósito de concorrer para que a Amazônia seja efetiva­
mente integrada ao Brasil, e o Brasil a Amazônia. 

Muito obrigado. - Senador Odacir Soares. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (pSDB-AL.) - Sr, 
Presidente, Sr's e Sr.. Senadores, a conclusão da Adutora do 
Agreste, garantida pelo Presidente Femando Henrique Cardoso, 
vai ter os recuISOS viabilizados pelo Ministério do Planejamento. 
Ontem tive a oportunidade de acompanhar o governador de Ala­
goas. Divaldo Suruagy, a uma audiência com o Ministro José Ser­
ra. O Ministro aftrmou que a obra tem caráter de dupla prioridade 
uma vez que o Presidente da República resolveu concluir obras 
iniciadas em governos anteriores e, neste caso, a obra dará suporte 
à castigada região do Agreste para enfrentar, com dignidade. os 
próximos periodos de seca. 

A nova Adutora já tem 70% dos trabalhos concluídos e am­
pliará em quatro vezes a oferta de água para os municípios de Ara­
piraca. São Bnls, Campo Grande, Gira0 de Ponciano, Feira Gran­
de e Lagoa da Canoa. Para esses municípios a oferta de água passa 
de 165 litros por segundo para uma vazão de 635 litros por segundo, 

Felizmente o Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso compreendeu a necessidade imperiosa da conclusão da Adu­
tora do Agreste, garantindo a expansão urbana e econônrica da região. 

O Agreste alagoano, e sobretudo Ampiraca, não podem 
mais hipotecar ao abastecimento incerto e a expansão duvidosa de 
sua rede de água, seu futuro e todas as principais alternativas de 
desenvolvimento. Quantas indústrias, inclusive de bebidas, Arapi­
raca já perdeu, somente pela falta ou pelo precário abastecimento 
d água? Quantos negócios não foram penlidos porq~e Arapiraca 
não pode oferecer um dos principais insumos básicos - a água? 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso decidiu garantir 
recursos para uma obra que já tem dois terços dos serviços con­
cluídos. S6 a incompetência do Governo passado pôde comprome­
ter e atrasar uma obra que custa muito .uenos concluir do que dei­
xar parada. Além do risco da perda de investimento, 260 mil pes­
soas dependem, diretamente, da sua (. 'Oclusão. S6 assim poderão 
superar a incerteza de trabalho e ai ... lento, deixando de víve:r à 
mercê das chuvas. 

Felizmente a decisão do Governo vet...l nunl ano de chuva 
regular em todo o Nordeste. Esperamos, e como esperamos. que 
essa decisão do Governo inicie e seja o mar o de uma nova postu­
ra em relação ao Nordeste. Ou seja, o de se ntecipar à emergência 
realizando obras, sobretudo obras de infra-estrutura hídrica, em 
anos de chuva regular. 

a Governo sabe, como o sabem todos os técnicos, que são 
raros os anos de chuva regular no Nordeste. O Governo e seus téc­
nicos sabem, e como sabem, que não há alternativa: ou se multipli­
cam a sede, assim que faltar chuva. Hoje, afmaI, ainda se sofre de 
falta d água quase às margens do São Francisco, um rio que despe­
ja no mar, a cada segundo, mais de dois milhões de litros d água. 

Nossas esperanças são de que se viva, de fato. uma postura 
nova diante do Nordeste, pois só essa nova postura pennitirá ao 
Nordeste e aos nordestinos conviver com o clima já que não é pos­
sível modificá-lo. No Noroeste, aftnal. o que falta não é água. é 
política de água. Que a decisão de concluir a Adutora do Agreste 
seja de fato o início auspicioso de uma nova política para a região. 
Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidência comu­
nica ao Plenário que designou o Senador José Alves para repre­
sentar o Senado Federal no Congresso Regional de Prefeitos (Nor-
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deste do Brnsil), a rea1izar-se nos próximos dias 8, 9 e 10 de ju­
nho, em Arncaju - Sergipe. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidência,conru­
nica ao Plenário que, uma vez fmdo o prazo fIXado no parágrafo 
único do ar!. 254 do Regimento Interno, sem interposição do re­
curso ali previsto, determinou o arquivamento defInitivo do Proje­
to de Lei da Câmara nO 225, de 1993 (nO 429191, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o aproveitamento do excesso de contin­
gente do Serviço Militar Inicial em órgãos federais responsáveis 
pelas ações de fiscalização e proteção de reservas florestais. 

Será feita a devida comnnicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Na presente sessão 
tenninou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
da Câmara n° 114, de 1992 (n° 4556/89, na Casa de origem), que 
dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumíge­
ros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agricolas, 
nos teonos do § 4° do art. 220 da Coustitnição da República, tramitan­
do em conjunto com o Prnjeto de Lei da Câmara nO 131, de 1992; e 
com os Prnjetos de Lei do Senado n"s 344, de 1991, e 19, de 1995, 

O Projeto não recebeu emendas. 
As matérias sedo incluídas em Ordem do Dia, oportunamente, 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nada mais havendo a 
tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando para a 
sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 62, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
ar!. 336, b, do Regimento Interno) 

Prnjeto de Resolução nO 62, de 1995, de iniciativa da C0-
missão Diretora., que cria a TV Senado e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania) 

-2-
OFÍCIO N" S/27, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
ar!. 336, b, do Regimento Interno)' 

Ofício nO S/27, de 1995, através do qual o Banco Central 
encaminha solicitação do Governo do Estado da Paraíba para que 
possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado da Paraíba­
LFIPB, cujos recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobi­
liária do Estado, vencível no 2° semestre de 1995. 

(Dependendo de parecer da Contissão de Assuntos Eronô­
ntiros) 

-3-
OFÍCIO N" S/29, DE 1995 

(Em regime de urgência. nos tennos do 
ar!. 336, b, do Regimento Interno) 

Ofício nO S/29, de 1995, atrnvés do qual o Banco Central do 
Brasil encaminha solicitação do Governo do Estado do Mato 
Grosso para que possa emitir Letras Financeiras do Tesouro do 

Estado do Mato Grosso - LFTE-Mf, cujos recursos &Orno destina­
dos ao giro da Dívida Mobi1iãria do Estado, vencível no 2° semes­
tre de 1995. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econô­
nticos) 

-4-
OFÍCIO N" S/3D, DE 1995 

(Em regime de urgência. nos tennos do 
ar!. 336, b,do Regimento Interuo) 

Ofício nO S/3D, de 1995, através do qual o Bauco Central 
encaminha solicitação do Governo do Estado da Bahia parn que 
possa emitir Letras Fmanceiras do Tesouro do Estado da Bahia­
LFrBA, cujos recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobi­
liária do Estado, vencível no 2° semestre de 1995. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos) 

-5-
OFÍCIO N" S/33, DE 1995 

(Em regime de urgência. nos tennos do 
ar!. 336, b, do Regimento Interno) 

Ofício nO S/33, de 1995, através do qual o Presidente do 
Banco Central solicita a retificação da Resolução nO 94, de 1994. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Está encem!da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h09min.) 

ATA DA 7"" SESSÃO, REALIAZADA 
EM 6 DE]UNHO DE 1995 

(Publicado no DCN (Seção 11), de 7 de junho de 1995,) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 9809, 2' coluna, na fala do Presidente sobre o 
Prnjeto de Resolução n° 66, de 1995: 

Onde se lê: 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portela) - Na presente ses­
são tenninou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução n° 66, de 1995, de iniciativa da Contissão Temporária 
criada através do Requerimento nO 201, de 1995, que altem o Re­
gimento Interno do Senador FedernL 

O Projeto recebeu 54 emendas e vai àquela Comissão Tem­
porária para exame das emendas. 

Leia ... : 

Na presente sessão terminou o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução n° 66, de 1995, de iniciativa da 
Comissão Temporária criada através do Requerime[lto nO 201, de 
1995, que altera o Regimento Interno do Senado FeJeral. 

O Projeto recebeu 54 emendas, e, nos tennos do art. 401. 
alínea a e b, do Regimento Interno, vai à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania para exame do projeto e das emendas e à 
Comissão Temporária, para exame das emendas. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N° 287 ,DE 1995 

Junho de 1995 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da sua 
competência regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n° 011.284/95-1, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, CORACI 
BARROS DO NASCIMENTO, Técnico Legislativo, Área de Polícia, Segurança e 
Transporte, Nivel n, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40, inciso m, alinea "cn

, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso m, alínea "c", e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as 
vantagens previstas nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução (SF) n° 42, de 1993; no artigo 1° 
da Resolução (SF) nO 74, de 1994, e nos artigos 2° e 3° da Medida Provisória nO 993, de 1995, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 07 de junho de 1995 

/~-~~. 
SENADOR JOSÉ SARN7v 

Presidente 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 288 • DE 1995 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da sua 
competência regimental e regulamentar, de conformidade co~ a delegação de competência ~ue 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em VIsta 
o que consta do Processo nO 010.577/95-9 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, RAIMUNDO 
NONATO DE LIMA, Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, 
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Nível n, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 
m, alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso UI, alínea "c",e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas 
nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução (SF) n° 42, de 1993; no artigo 1° da Resolução (SF) n° 
74, de 1994, e nos artigos 2° e 3° da Medida Provisória nO 968, de 1995, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso Xl, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, em 07 de junho 

/~-b 
SENADOR JOSÉ SARNEY 

Presidente 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 289 ,DE 1995 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da sua 
competência regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n° 007.273/95-9, 

R E S O L V E aposentar, por invalídez, JULIÃO MOREIRA 
JUNCAL NETO, Técnico Legislativo, Área de Polícia, Segurança e Transporte, Nível lI, 
Padrão 30, do Quadro .de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso I, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso I, § 1°, 
e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com: as vantagens previstas na ResoluçãO (SF) nO 
77/92, e nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução (SF) nO 42, de 1993, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

' .. 

SenadoFederal,em 07 de junho de 1995 

/d-/'~~~ 
SENADOR JOSÉ S 

Presidente 
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ATO DO PRESIDENTE 
N° 290, DE 1995 

Junho de 1995 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da sua 
competência regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo nO 010.377/95-6, 

R E S O L V E manter aposentado, por invalidez, 
ARISmOTELES PEREIRA MADRUGA, Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao 
Processo Legislativo, Nível m, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
cornos artigos 186, inciso I, ~ 1°, e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; ~em assim com as vantagens 
previstas no artigo 34, § 2°, da Resolução (SF) nO 42, de 1993; e nos artigos 1°, 3° e 12 da 
Resolução (SF) nO 74, de 1994, na forma determinada pelos artigos 2°, 3° e 4° da Medida 
Provisória rio 993, de 1995, com proventos integrais, a partir de 03 de maio de 1995, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal em 07 de junho de 1995 /$ , d-Q'.h.L.~ 
SENADOR JOSÉ SARNEY 

Presidente 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 291 ,DE 1995 

O P.KI!:SIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da sua 
competência regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo nO 010.513/95-7 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, MARIA 
DUARTE DO AMARAL, Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo 
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Legislativo, Nível lI, Padrão 30, do QuilU1U u" • __ ,~do Senado Federal, n?s term~s do 
artigo 40, inciso I1I, alinea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, ~mbinado 
cOm os artigos 186, inciso I1I, alinea "c", e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assun C?m as 
vantagens previstas nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução (SF) nO 42: de I~3; e

o 
no arttgo. l° 

da Resolução (SF) nO 74, de 1994, na forma determinada pelos artIgos 2 . e 3 da Medida 
Provísória nO 968, de 1995, com proventos proporcionais ao tempo de sefV1ÇQ, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. . 

Senado Federal, em 07 de j unho de 1995 

/dA"~~~ 
SENADOR JOSÉ SARNEY 

Presidente 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 292 ,DE 1995 

O PRESIDENTE DO· SENADO FEDERAL, no uso da sua 
competência regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vísta 
o que consta do Processo n° 010.453/95-4 

R E S O L V E aposentar, por invalidez, MARIA DE 
LOURDES RODRIGUES, Técnico Legislativo, Area de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Nível lI, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os 
artigos 186, inciso 1, § l°, e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens 
previstas nos artigos 34, § 2° e 37 da Resolução (SF) nO 42; de 1993; no artigo 1° da 
Resolução (SF) nO 74, de 1994; e nos artigos 2° e 3° da Medida Provísória n° 993 de 1995, 
com proventos integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. . 

Senado Federal, em 07 de junho de 1995 

/~'/~. 
SENADOR JOSÉ SARNEY 

Presidente 



MESA Vice-Líderes LIDERANÇA DO PDT 

Presidente 
José Roberto Arruda Líder Vilson K.leinübing 

José Sarney - PMDB - AP RamezTebet Júnia Marise 

UDERANÇA DO PMDB 
10 Vice-Presidente LIDERANÇA DO PP 

Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Líder 
Jáder Barbalho Líder 

2° Vice--Presidente 

Júlio Campos - PFL - MT Vice-Líderts BerrurnIo Cabral 

Ronaldo Cunha Lima Vice-Líder 
1° Secretário Nabor Júnior 

Odacir Soares - PFL - RO Gerson Camata JuãoFrança 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna LIDERANÇA DO PT 

2° Secretário Gilvan Borges 
Renan Calheiros - PMDB - AL Fernando Bezerra Líder 

Gilberto Miranda Eduardo Suplicy 
3° Secretário 

Levy Dias -PPR -MS LIDERANÇA DO PFL Vire.Líder 

4° Secretário Líder 
Benedita da Silva 

Ernandes Amorim -PDT-RO Hugo Napoleão 
LIDERANÇA DO PTB 

Vice-Líderes 
Suplentes de Secretário Edison Lobão Líder 

Antônio Carlos Valadares - PP - SE Prancelino Pereira Valmir Campelo 
Josê Eduardo Dutra -PT - SE 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR LIDERANÇA DO PSDB 
Ney Suassuna - PMDB - PB 

Líder 
LIDERANÇA DO PL 

CORREGEDOR Sérgio Machado Líder 
(Eleito em 16-3-95) RomeuTuma 

Romeu Tuma - PL - SP 
Vice-Líderes 

Geraldo Melo 
CORREGEDORES SUBSTTI1JTOS José Ignácio Perreira LIDERANÇA DO PPS 

(Eleitos em 16-3-95) Lúdio Coelho 
Líder 

l' Senador Ramez Tebet - PMDB - MS LIDERANÇA DO PPR Roberto Freire 
2' Senador Joe1 de HoUanda - PFL - PE 
3'SenadorLúcioAlcântara- PSDB-CE Líder 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Epitácio Cafeteira LIDERANÇA DO PSB 

Vice-Líderes Líder 
Líder 

Leomar Quintanilha Ademir Andrade 
Elcio Alvares Esperidião Amin 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

I. Casildo Maidaner 1. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
I. Elcio Alvares I. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. Waideck Ornelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
I. Lúcio Alcântara I. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
I. Epilácio Cafeteira I. Lucídio Portella 

PTB 
I. Emília Fernandes I. Arlindo Porto 

PP 
I. Osmar Dias I. Antônio Carlos Valadares 

PT 
I. Marina Silva I. Lauro Campos 

PDT 
I. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONlA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
íBlli2ItI)T:_· ·t{:.~'772::\~B:@:~mçr;t':IT;,0t:t:tjSrh:?:!f~::T"p_M~:i[:\IGS:=~'-:;:::jl::Í);t;f'.;':;}Y:·:.'~:::: ~-'::;;:,;iC:,{i1'j,::nr?í:,t:Sl~ 
GILVAN BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-2441/42 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN-2461162 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 
w~LF§:LDC'::: ';':'" _;;;t::;tnWZGttYWMt;j~x:fW'iEt::E2T5g::]~f!tW8s~?:';:~;'3::SCXY~E:-B:EiN:;2;f§D~:zt1r:{ZE0F~'W'!lEi~j 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 1-JOEL DE HOLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3- WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
BELLO PARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCA RR-2111/12 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA T0-4070171 6-ÉLCIO ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATRocíNIO T0-4068/69 7-HUGO NAPOLEÃO PI-1504l05 
1}~z.r::;r?/f;:;;:t~lEr,{.ESZ~,ifu~&If:tr1~d\mg~Eg(:f~jg22tf::&:::TttlwK@X23\W2~tm;f!I:;~UkJ!éj14iD;EW1TZ;J 
BENI VERAS CE-3242143 1-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/622-LÚDIO COELHO MS-2381/82 
PEDRO PIVA SP-2351/52 3-SÉRGI0 MACHADO CE-2281/82 
GERALDO MELO RN-2371172 4-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
IDA:t1X&TT:fY:Z}!$fttmtú@ntd1útdlLt%L&m0fEs.$lKmiPpmft:$:GI1!sT;rglKt~$@mi:::~mt4t:t,l:wdiM:n!Ehtm~0~~gtl 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 1-EPITACI0 CAFETEIRA MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA T0-2071172 2-LUciDIO PORTELLA PI-3055/56 

~tfi~:~~~,giffif#&ill~ill@á*~0WfuM;tg~~,~~~;tlnS#JXi~:Ç1gir:g~ll~~~ITf!1MA{;:Mrr~:I!~1/92 
EDUARDO SUPUCY SP-3213/15 2- ADEMIR ANDRADE" PA -2101/02 
~JIf0#8':~Wtk1WgIT®e&'Mlt%tlt;jnM~l\%lffi\€:[gt?lt~11:.adr&:Jkt:m.l1Tit}EiIW~;c~w>g$ML~ltIT;::(nfhRKf1KtIta 
VALMIR CAMPELO DF-1046/1148 1-MARLUCE PINTO RR-1·101/120 
ARLINDO PORTO MG-2321122 2-LUIZ ALBERTO OUVEIRA PR-4059/60 
m~Wr$tI;I:~1;\iIt:t.t:ktA@J:;MtÜMYi&&t?fJ;~i0J:fi41:m$':i;;:'~~':',e~:m;sn&!Et!:-mC#W~'E%:W@tf:W:~)ly:j;m';j:'@§;;i:1t;X;,;,JLf:lfÊf:$~itl 
JOAO FRANÇA RR-3067/3068 1-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
OSMAR DIAS PR-2121/22 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 

08S: "ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT_ 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS_ 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL_ DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
m~;]JilM&MkIJgtrN;][~r&lt~jmtlgIJmi1fNmHiiW.KtJ.~qnf±1JlliK@i~ÊHt!} ••• if2t-r41lmp'{&.Jtl.DwJl.lli11 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/50 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3077r78 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
VAGO 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
VAGO 

M"~"N .. SILVA 

MT-2271177 
BA-2191/97 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211117 

CE-2301/07 
PE-2451/57 

!Illli 
2-JOSÉ BIANCO 
3-EDISON LOBÃO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-FREITAS NETO 
6-JOEL DE HOLANDA 
7 -JOSÉ AGFtIPI~IO 

LI! ' ~ ~ 
DA '''v''''u< 

2-GERALDO MELO 
3-JEFFERSON PERES 
4-LÚDIO COELHO 

~ li 

BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 2-VAGO 
1\1l![;7:~[a"'~"lV.: J !!li I : UI> li .~]EA ID !!iULI ru I 
ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/04 1-JOAO FRANÇA 

PR-2121/27 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

* ild I 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
MA-2311117 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 

RN-2371177 
AM-2061/67 
MS-2381/87 -
JI&I,o ... ::.;,;'1I 
RR-3067/68 
DF-2011117 

I: 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA. SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNiÕES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

/2407 
MAURO MIRANDA GO-209112097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-31 04131 06 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
VAGO 6-VAGO 

JI 
PI-2131/2137 1-CARLOS 

JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-221112217 
VAGO 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXAIIIORE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435417284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

:-""""478 1-MAURO MIRANDA GO-2091/97 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUIIIHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-1RIS REZENDE GO-2031137 
MENMI:~%4@Jit%l4_'(. ' ___ .&$1[4] ~W4Im_.W"JETh114i1E4~fw.llJ.%Y;1~wmilijf,lfgmntU 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271n7 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2-8ELLO PARGA MA-3069nO 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3..JOÃO ROCHA T0-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4..JOSÉ ALVES SE-4055/57 

PE-3197/99 /47 
"Iii!1 ' 

1 FERREIRA 
2-CARLOS WILSON 
3-PEDRO PIVA 

.UH IIIII' 

;ts_;, '7;.IW;!:i~j~;1~~iSI~L~VA~i:rn:i::]:!I):;~t~J~-2i1~71~r~" ~:U:I!:W ";~INA 1N~"'Y'.tX.~4j~1/87 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/04 

I I ' I IIH 1.111 i U 11 
RS-:2331/34 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAlJLO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

1 
'! li' 
1-ADEMIR ANDRADE 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIÃO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZTEBET 

EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCELINO PEREIRA 

GO-2031/37 
PB-2421/27 
PR-2401/07 
RS-3077178 
MS·2221/27 
PB-4345/46 

... illj 

MA·2311/17 
RO·2231/37 
ES-3130/32 
MG-2411/17 

REUNiÕES: QUARTAS-FElRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 
311.3972/4609/4612 

SUPLENTES 

2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES AP.2151/11 
4-CARLOS BEZERRA MT.22t1J1J! 
S-GILBERTO MIRANDA AM-3104101 

SC·2141/47 

li! li! : I ii 
CARLOS MAGALHÃES BA-219tJl7 

3-HUGO NAPOLEÃO PI-447811O 
<hJOSÉ AGRIPINO RN.23611S7 
5-FREITAS NETO PI·2131/37 

SALA N" 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 
FAX: 311-4315 

( 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
it]~!Jii_~t'Êl\%111ieü!t1ili~[Jllmwff.flf&iij~J.ffGn%tjll1I1U"t1i1~]@t~lli~tfll1If~~[&1N~rJ1f!1%WJglliflj}:%]gl*t@NmmltN1m]f&~1: 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-VAGO 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-VAGO 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO 
1I.JtwiIID\WliljmEA'iiIi@11._1It%1i\m~líij_![mI1111Itu.'®itr4TI1t#Jl1&"1r@j&lhwM~lri$ItWiIJim~ID& 
JOAO ROCHA T04070171 i-VAGO 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
VAGO 
VAGO 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
VAGO 

BA-2211112 
PI-3085/86 
PE-3197/98 
RO-2231/32 

.... I 
.. '. 

RJ-2431/32 
PE-2451/52 
CE-2281/82 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
5-BELLO PARGA 
6-FRANCELlNO PEREIRA 

1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 

SC-2041142 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 

AM-2061162 
CE-2301/02 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
,",---." ·'·-·-:"-·-··:·T~'·':~:::::;:.T:_:;:;:~r:;u>:~~::3r:~:::~7:\:Xr~Z)~)n:.:~~_;tr_P.'_ti;(t";e::~~'w:':·:~::·':~~C':Z:~:n:WmITt%ELLm:::\::::mgf@@rfifl%1%mMtWID.:liti 

COUTINHO JORGE PA-3050/1266 1-GILVAN BORGES AP-2151-52 
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FLAVIANO MELO AC-3493/94 
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REUNiÕES: 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL PP 

(SEÇÃO BRASILEIRA) Osmar Dias 

., (Designada em 25-4-95) PT 

Benedita da Silva 

PRo_: Deputado PAULO BORNHAUSEN Eduardo Suplicy 
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Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL . 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas I 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constirucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletânea de textos jurldicos e legislação correlata relativos aos direitos indigenas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda Constitucional nO I, de 1 %9. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; indice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentários por João Barbalho U. C. 

Edição fac'similar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 

Os pedidos deverão ser acompanbados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão incluldos os acréscimos referentes à remessa 
pela ECn. Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900, Brasilia - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
'. . - Indlce temático 

Á venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22° andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 - Brasília, DF -
Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acresCidas de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados 
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técrucas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775 • 

. ..... , .... , ...... ,. '. 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Novas Publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de 
José Affonso Mendonça de Azevedo: atas da Subcomissão elabora­
dora do Anteprojeto Constitucional de 193211933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletânea de textos juíricos e legislação correlata relativos aos direi­
tos indígenas. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 -:- Tele?,: (06J) 1357 .. 

. . .. ,.... 
, ........ , .. ,. 

. . .. , .. ..' .. 
Central devenda.<lli.:eta ao usuário: .... 
Via N-2, Unidade de Apoio'l'(fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119 - 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional n° 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à .... 
Subsecretaria de Edições Técniéas - Senado Federal· . 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andw.- 701~5-,,00 - Brasí1i~ - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579'e'3589:- FaX: (061) 311-4258 e . 
321-7333':" TeJex: (061) 1357, .... ::' .. ' . ' .. ' 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento ~ 

. esquerda) .. , . . . .. ·'" 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA TIV A 

n° 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari , 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Alvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An­
tÔnio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equivoco da Lei n° 8.072190 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal- Jos~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.455192 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.515n7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsindio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DAREVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluldos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................ .. 
, Endereço ................................................................................................ CEP ............................ .. 

Cidade ................... DF .............. Telefone ........................... Fax ' .................. Telex ................ . 
, Data: ..... / ..... / ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 



I EDIÇÃO DE HOJE: 128 PÁGINAS I 


